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Programa de redução de jornada e
salário será renovado, diz Bolsonaro

Prefeitura de SP anuncia a instalação
de 19 miniusinas de oxigênio
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Presidente do Congresso pede
mudanças na política externa do Brasil
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Nem Pense em Me Matar:
mulheres fazem campanha

contra feminicídio Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,67

Turismo
Compra:   5,62
Venda:       5,82

Compra:   6,67
Venda:       6,67

Esporte

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

32º C

18º C

Sexta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de. À noite o tem-
po fica aberto.

Previsão do Tempo

Playoff semifinal começa
nesta sexta-feira em

Saquarema (RJ)

Osasco São Cristóvão Saúde terminou fase regular na segunda
posição

O playoff melhor de três
das semifinais da Superliga
Banco Do Brasil 20/21 femini-
na de vôlei terá início nesta
sexta-feira (26) com dois su-
per confrontos.  Osasco São
Cristóvão Saúde (SP) e Den-
til/Praia Clube (MG) jogarão
às 19h e, na sequência, às
21h30, Itambé/Minas (MG) e
Sesi Vôlei Bauru (SP) estarão
frente a frente. As partidas se-
rão disputadas no Centro De
Desenvolvimento De Voleibol
(CDV), em Saquarema (RJ), e
terão transmissão ao vivo do
SporTV 2.                    Página 18
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Senna Brands prepara série
de homenagens aos 30 anos
do tricampeonato de Ayrton

Senna na F1

Ayrton Senna venceu o GP do Brasil pela primeira vez em
1991, em Interlagos

Em 1991, Ayrton Senna con-
quistou seu terceiro título na F1,
consolidando de vez sua condi-
ção de ídolo mundial do esporte.
Para celebrar os 30 anos deste
campeonato, uma série de home-
nagens especiais está sendo pre-
parada por Senna Brands, empre-
sa criada pela família do tricam-
peão para gerir e maximizar os ati-
vos das marcas Ayrton Senna,
Senna e Senninha e que se inspi-
ram no legado, conquistas e va-
lores do piloto.

Entre as ações previstas
para 2021, destaque para lives
com personalidades falando
sobre o piloto, homenagens no
exterior, ações para fãs nas re-
des sociais, obras inéditas de
artistas, novos produtos licen-
ciados e até exposições no se-
gundo semestre estão progra-
madas para 2021. É importan-
te destacar que parte da re-
ceita obtida com o licencia-
mento dessas marcas é desti-
nada ao apoio dos programas
educacionais do Instituto
Ayrton Senna, que há mais de

26 anos trabalha em prol de
uma educação pública de
qualidade no Brasil.

“Temos uma grande res-
ponsabilidade em seguir va-
lorizando as conquistas do
Ayrton dentro e fora das pis-
tas e em 2021 vamos celebrar
os 30 anos de uma conquista
histórica, o tricampeonato na
F1. E é pensando em ações no
Brasil e em diversos países
que queremos integrar os fãs
do mundo inteiro mostrando
o incrível alcance do legado
dele até hoje”, diz Bianca Sen-
na, CEO de Senna Brands e
sobrinha de Ayrton.

O programa de homena-
gens especiais a Ayrton Sen-
na nos 30 anos do tri tem iní-
cio nesta quarta-feira, 24 de
março, data em que se celebram
exatas três décadas de uma das
maiores vitórias do piloto, a pri-
meira conquista no GP Brasil de
F1, em Interlagos, quando Sen-
na teve apenas a sexta marcha
de sua McLaren nas voltas fi-
nais.                           Página 18

Brasileiros treinam nos
EUA para a Olimpíada e o
Mundial de Revezamentos
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Treinos  em Chula Vista

O pr imei ro  grupo  de
atletas brasileiros já está
cumprindo todas as ativi-
dades  normais  no  Cam-
p i n g  I n t e r n a c i o n a l  d e
Treinamento e Competi-
ção no Centro Olímpico
dos Estados Unidos,  cha-
mado de Chula Vista Elite
Athlete Training Center .
Chula Vista é um conda-
do de San Diego, na Cali-
fórnia.               Página 18

Índia deve
atrasar entrega

de vacinas
para Covax,
 diz Unicef
A Índia provavelmente vai

atrasar as entregas de doses da
vacina da AstraZeneca contra
a covid-19 ao programa Covax
em março e abril, informou à
Reuters o Fundo das Nações
Unidas Unidas para a Infância
(Unicef), parceiro de compra e
distribuição do programa de
vacinação apoiado pela Orga-
nização Mundial da Saúde
(OMS) e a aliança global de va-
cinas (Gavi, sigla em inglês).

“Entendemos que as entre-
gas de vacinas contra a covid-
19, para economias de baixa
renda que participam do Covax
Facility, provavelmente enfren-
tarão atrasos após um revés na
obtenção de licenças de expor-
tação para novas doses produ-
zidas pelo Instituto Serum da
Índia (SII)”, disse o Unicef por
e-mail.                           Página 3

Pandemia
assola Leste
Europeu e

deixa
hospitais

em apuros
Os hospitais da Hungria

estão sofrendo uma pressão
“extraordinária” pelas cres-
centes infecções do novo co-
ronavírus, já que o país se tor-
nou um foco da terceira onda
da pandemia que atinge a Eu-
ropa Central com dureza ex-
cepcional.

Como a maior parte da re-
gião, a Hungria conseguiu
conter as infecções durante a
fase inicial da pandemia, em
março e abril do ano passado,
com medidas de lockdown rá-
pidas e rígidas. Página 3
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O presidente do Senado,
Rodrigo Pacheco, pediu mu-
danças na condução das rela-
ções diplomáticas. Para ele,
houve “muitos erros” no
enfrentamento da pandemia de
covid-19.

“Considero que tivemos
muitos erros no enfrentamento
dessa pandemia. Um deles foi
o não estabelecimento de uma
relação diplomática de produ-
tividade com diversos países
que poderiam ser colaborado-
res desse momento agudo de
crise no Brasil”, disse o presi-

dente do Senado.
Ele evitou se posicionar so-

bre uma troca no Ministério
das Relações Exteriores, atu-
almente sob o comando de
Ernesto Araújo. “Muito além
da personificação ou o traba-
lho de um chanceler, o que tem
que se mudar é a política ex-
terna do Brasil. Evidentemen-
te que ela precisa ser aprimo-
rada, melhorada, as relações
internacionais precisam ser
mais presentes, um ambiente
de maior diplomacia”.
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O assassinato de mulheres cres-
ce diariamente no Brasil. No primei-
ro semestre de 2020, 648 mulheres
foram vítimas de feminicídio – uma

média de 108 mortes por mês. A mai-
oria das vítimas é negra.

Para denunciar a omissão do
Estado e exigir medidas efetivas

de proteção à vida, mulheres de
todo Brasil se uniram no Levante
Feminista Contra o Feminicídio.
Página 4

Alta dos juros não prejudica
a atividade econômica,

diz Campos Neto

Ministério libera
 R$ 160 mi para área de

segurança de seis estados

Capacidade de produção
de oxigênio por empresas
aumentou em até 200%

Crédito concedido pelos
bancos deve crescer 8%

este ano, estima BC
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HC investe em saúde digital em
colaboração com governo britânico
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O Saúde Digital (Better Heal-
th Programme Brazil – BHP) é uma
colaboração do governo britâni-
co, através do seu serviço de
saúde (NHS), com organizações
de saúde no Brasil para fornecer
insumos técnicos e operacionais.

Assim como o Ministério da
Saúde, o HC é um beneficiário
encarregado pelo desenvolvi-
mento e implementação de solu-
ções para o sistema de saúde. O
governo do Reino Unido fica res-
ponsável pela supervisão finan-
ceira, operacional e documental
através do FCDO – Foreign Com-

monwealth and Development
Office.

Essa colaboração visa criar
soluções escaláveis de saúde di-
gital em nível nacional. Ainda, en-
tre as vantagens, criar fontes de
eficiência para o HC replicar gan-
hos no sistema público de saúde;
e identificar oportunidades de apli-
cação de Saúde Digital na Aten-
ção Primária, gerando benefícios
para o paciente e para o sistema.

Foram definidos três pilares
que refletem a relevância estraté-
gica. São eles:

Melhorar a experiência do

paciente do HC;
Aumentar a capacidade da

rede de saúde através da presta-
ção de serviços contínuos;

Criar soluções inovadoras e
preparar a força de trabalho de
Saúde Digital.

Em um futuro próximo, segun-
do o Diretor Executivo do Insti-
tuto de Radiologia (InRad), Mar-
co Antônio Bego, “o Programa
Saúde Digital representa uma
economia gigantesca de recur-
sos, apesar do alto investimento
inicial, e é uma oportunidade do
Hospital das Clínicas começar a

SP tem mais de 30 mil internados por
COVID-19, com 12,5 mil em UTI

O Estado de São Paulo re-
gistrou nesta quarta-feira (24)
mais de 30 mil pessoas hospi-
talizadas devido à COVID-19:
são 30.359 internados, sendo
12.588 pacientes em leitos de
Terapia Intensiva e 17.771 em
enfermaria.

Além disso, estado regis-
trou na quarta-feira, (24) recor-
de de ocupação em UTI com
92,3%, nunca antes atingida,
e de 92,2% na Grande São Pau-
lo.

Houve também 20.395 no-
vas infecções confirmadas
desde ontem, chegando ao to-
tal de 2.352.438 casos da do-

ença em toda a pandemia.
Após recorde de óbitos re-

gistrados nesta segunda-feira,
o Ministério da Saúde alterou
na terça-feira, (23) os critérios
de registros de óbitos por Sín-
drome Respiratória Aguda
Grave no sistema Sivep Gripe,
fazendo com que a inserção de
óbitos por Covid no estado de
São Paulo despencasse hoje.

Nas últimas 24h foram re-
portados no sistema oficial do
Ministério da Saúde no esta-
do de São Paulo 281 óbitos
nas últimas 24 horas, contra
1.021 na última segunda-feira.
A média móvel de sete dias de

inserção de óbitos no estado
estava até ontem em 532 mor-
tes. Com a atualização de hoje,
em toda a pandemia já ocorre-
ram 68.904 mortes em SP.

Entre o total de casos di-
agnosticados de COVID-19,
2.038.783 pessoas estão recu-
peradas, sendo que 234.274
foram internadas e tiveram alta
hospitalar.

Está vigente até o dia 30 a
Fase Emergencial do Plano
São Paulo, com medidas mais
duras de restrição, com a fina-
lidade de garantir a assistên-
cia a vida e conter a sobrecar-
ga em hospitais de todo o Es-

tado, além de frear o aumento
de novos casos, internações
e mortes pelo coronavírus.

Devido ao recrudescimen-
to da pandemia, o Governo de
SP reforça a importância sobre
o respeito ao Plano São Paulo
e as medidas de distanciamen-
to pessoal, uso de máscaras e
higiene das mãos. É fundamen-
tal que a população fique em
casa neste momento.

A relação de casos e óbi-
tos confirmados por cidade,
junto com o perfil, pode ser
consul tada também em:
www.saopaulo.sp.gov.br/co-
ronavirus.

A pandemia da COVID-19
acelerou o conceito de Telemedi-
cina em todo o mundo. Para aten-
der uma demanda de isolamento
durante a assistência em pacien-
tes acometidos pelo novo coro-
navírus, diversas soluções práti-
cas e criativas surgiram nos con-
sultórios, durante as reuniões
virtuais e no hub de inovação do
Complexo HCFMUSP para apli-
cação nos leitos e a distância com
quem estivesse envolvido direta
ou indiretamente com o pacien-
te.

O Hospital das Clínicas da
Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de São Paulo (HCF-
MUSP), como hospital-escola,
mais uma vez manteve a organi-
zação integrada, envolvendo to-
dos os Institutos do Complexo
HCFMUSP, para concretizar algu-
mas dessas habilidades e inven-
ções que o momento exigia. Em
2020 foram mapeadas mais de 70
iniciativas e 20 projetos foram
selecionados para compor uma
nova realidade: o Programa de
Saúde Digital.

oferecer esse tipo de serviços di-
gitais”.

Os primeiros passos foram
dados. O investimento para os
próximos três anos será de R$ 100
milhões e as 10 metas já foram
estabelecidas, entre elas, até o fim
de 2020 realizar 40% dos atendi-
mentos ao paciente do HCF-
MUSP de forma remota e implan-
tar piloto modelo de atenção pri-
mária remota em 10 municípios no
território nacional. Ainda, capa-
citar 100% dos residentes do
Complexo HCFMUSP em Teleme-
dicina até o fim de 2023.

SP ultrapassa marca de 5 milhões de doses
de vacinas contra COVID-19 aplicadas

O Estado de São Paulo ultra-
passou na quarta-feira (24) a
marca de 5 milhões de doses de
vacinas contra COVID-19 apli-
cadas na população.

Até às 13h55 de hoje, já fo-
ram aplicadas 5.009.522 doses,
sendo 3.730.091 de primeira dose
e 1.279.431 da segunda, número
que equivale ao total de pesso-
as já têm esquema vacinal com-
pleto.

Os dados são do Vacinôme-
tro, ferramenta digital, que per-
mite a qualquer pessoa acompa-
nhar em tempo real o número de

vacinados no estado (confira em
www.saopaulo.sp.gov.br).

O Governo de SP anunciou
o calendário de imunização de
profissionais de Educação e Se-
gurança, que poderão receber
vacinas a partir de abril, e a an-
tecipação do início para 26 de
março para o público de 69 a 71
anos.

O Estado divulga com trans-
parência as estatísticas da cam-
panha de imunização no link
vacinaja.sp.gov.br/vacinometro/
. O Vacinômetro aponta, em tem-
po real, quantas pessoas já re-

ceberam a primeira e a segunda
dose da vacina, inclusive com
dados individualizados para ci-
dade cada cidade. Além disso, a
ferramenta também disponibili-
za o quantitativo de doses envi-
adas aos municípios.

Pré-cadastro no “Vacina Já”
O pré-cadastramento na

campanha de vacinação contra
a COVID-19 no site “Vacina Já”
economiza 90% no tempo de
atendimento para imunização:
leva cerca de 1 minuto para quem
preencheu o formulário. Presen-

cialmente, em média, a coleta de
informações leva cerca de 10 mi-
nutos.

A ferramenta ajuda a agilizar
o atendimento e a evitar aglo-
merações. Não é um agendamen-
to e o uso não é obrigatório para
receber a vacina, mas utilizá-la
contribui para melhorar a dinâ-
mica dos serviços e a rotina do
próprio cidadão.

O pré-cadastro pode ser fei-
to por familiares de idosos ou
de qualquer pessoa que partici-
pe dos públicos previstos na
campanha.

Prefeitura de SP anuncia a instalação
de 19 miniusinas de oxigênio

A prefeitura de São Paulo
anunciou na quinta-feira (25) a
instalação de 19 miniusinas de
oxigênio para abastecer as unida-
des de saúde do município. Em um
primeiro momento, ficam prontas
sete usinas que serão entregues
em 15 de abril, as outras 12, no dia
30 de abril. As miniusinas serão
permanentes e ajudarão a cidade
garantir o abastecimento e a re-
duzir o custeio do insumo em três
anos. O investimento será de R$
9,536 milhões.

“Essas miniusinas são funda-
mentais para viabilizar a instala-
ção e a segurança de 596 leitos de
enfermaria e 211 leitos de UTI em
hospitais municipais, hospitais
dia e Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA). A capacidade de
produção máxima de oxigênio em
cada uma delas é de 9 mil metros
cúbicos por dia, o que significa
900 cilindros por dia”, explicou o
secretário municipal de Saúde,
Edson Aparecido.

A prefeitura anunciou também
a entrega de mais 60 leitos de UTI
e 180 leitos de enfermaria referen-

dados para o tratamento da co-
vid-19, e 55 leitos para tratamento
de outras enfermidades, todos em
parceria com empresas privadas.

O setor privado também está
colaborando com o envasamento
de 400 cilindros de oxigênio, utili-
zados no atendimento inicial de
pacientes com a covid-19.

O secretário anunciou a ante-
cipação para amanhã (25) da vaci-
nação para a faixa etária de 69 a 71
anos. A estimativa é a de vacinar
245.300 idosos, nas 468 Unidades
Básicas de Saúde (UBSs), nos 19
drive-thrus espalhados pela cida-
de, nos 17 Serviços de Assistên-
cia Especializada (SAEs) e nos três
centros-escolas.

No ato da vacina, basta o ido-
so apresentar o documento de
identificação com data de nasci-
mento e CPF. A recomendação é a
de preencher o pré-cadastro no
site Vacina Já para agilizar em até
90% o tempo de atendimento para
a imunização.

A prefeitura também começou
hoje a fazer o pagamento do Ren-
da Básica Emergencial para 1,287

milhões de pessoas na capital
paulista. O pagamento será feito
em três parcelas, para 480.177 mil
famílias cadastradas no Bolsa Fa-
mília e que já receberam o auxílio
no ano passado.

Trabalhadores ambulantes
que não estejam cadastrados no
programa, mas que preencham os
critérios do Bolsa Família, tenham
TPU (Termo de Permissão de Uso)
vigente ou estejam inscritos no
programa Tô Legal, de regulariza-
ção das atividades dos ambulan-
tes, também terão direito a rece-
ber.

“Hoje recebem as pessoas
com final de Número de Identifi-
cação Social 1 e 2, amanhã, com 3
e 4; segunda-feira, 5 e 6; terça, 7 e
8 e quarta, 9 e 0. A Caixa Econômi-
ca manterá 133 agências abertas
nesses dias apenas para atender
as pessoas que recebem o paga-
mento. Pedimos que as pessoas
utilizem os canais digitais do ban-
co para acessar o valor e não se
aglomerem nas agências”, ressal-
tou a secretária municipal de As-
sistência Social, Berenice Giane-

lla.
O prefeito Bruno Covas pediu

a colaboração dos moradores da
capital paulista para o mega feria-
do que começa nesta sexta-feira
(26) na cidade. Cinco feriados
municipais – dois deste ano e três
de 2022 – serão antecipados a
partir desta sexta-feira e serão en-
cerrados no domingo (4), incluin-
do a sexta-feira Santa e a Páscoa.
No total, serão 10 dias consecuti-
vos.

“Gostaria de fazer um apelo.
Amanhã nós começamos o perío-
do de mega feriado na cidade de
São Paulo. Não é um período para
festejar, viajar, aglomerar, muito
pelo contrário. Nós sabemos e
agradecemos o esforço que a po-
pulação fez ao longo do último
ano, mas é preciso parar para que
possamos conter essas altas cur-
vas de contaminação e de ocupa-
ção de leitos e óbitos no municí-
pio. É um momento de fazer nossa
reverência a essas 300 mil pesso-
as que morreram no Brasil com
nosso gesto de colaboração”, dis-
se. (Agencia Brasil)

Posto de Apoio à Mulher da estação Santa
Cecília do Metrô completa três meses

O primeiro Posto Avançado
de Apoio à Mulher criado no
Metrô, que fica na estação Santa
Cecília da Linha 3-Vermelha, aca-
ba de completar três meses de
atividades. Inaugurado em de-
zembro, a unidade registrou nes-
te período 70 atendimentos à ví-
timas de algum tipo de agressão,
na maioria deles de violência do-
méstica.

Independentemente do tipo
de violência sofrida, seja psico-
lógica, física, moral ou qualquer
outro tipo de agressão ou assé-
dio, as mulheres que procuram o

posto são acolhidas e orientadas
por uma equipe especializada
composta por assistentes soci-
ais e psicólogas e de lá podem
ser encaminhadas para redes de
enfrentamento à violência, como
os Centros de Referência da
Mulher (CRM).

Idealizada em parceria com a
Secretaria Municipal de Direitos
Humanos e Cidadania
(SMDHC), esta ação integra a
campanha Sinal Vermelho Con-
tra a Violência Doméstica, inici-
ativa na qual as vítimas de qual-
quer agressão ou assédio po-

dem ir a qualquer uma das 62
estações das linhas 1-Azul, 2-
Verde, 3-Vermelha e 15-Prata e
mostrar discretamente a um
funcionário um “X” desenhado
na mão, como forma de denún-
cia discreta.

Em todo o sistema metrovi-
ário, 1.200 agentes de seguran-
ça estão capacitados para esse
tipo de atendimento, além de
encaminhamento das vítimas
para as delegacias especializa-
das, facilitando o registro das
denúncias. Os agentes de esta-
ção, operadores de trem e de-

mais funcionários da operação
também são devidamente ins-
truídos para auxiliar nesses ca-
sos, acionando os seguranças
que prestarão pronto atendi-
mento às vítimas.

Vale destacar que no último
dia 8 de março, Dia Internacional
da Mulher, entrou em funciona-
mento o segundo Posto de Aten-
dimento à Mulher, localizado na
estação Luz da Linha 1-Azul. Em
ambos os Postos, o atendimento
é realizado de segunda a sexta-
feira, exceto feriados, das 10h às
16h.

M Í D I A S
A coluna de política do jornalista  Cesar Neto  vem sendo

publicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet
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.
CÂMARA  (SÃO PAULO)
Vereadores fizeram sua parte, aprovando o pagamento de 100 a

200 Reais mensais pra quase 1,4 milhões de carentes em função da
pandemia Covid 19. A prefeitura começou a pagar (março, abril e
maio) uma renda básica em auxilio emergencial de 400 milhões de
Reais

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
Começa hoje um ‘feriadão’ que vai até 4 abril (domingo da Pás-

coa). Era o que tinha nas mãos o reeleito Bruno Covas (PSDB), uma
vez que a pandemia Corona vírus (Covid 19) está matando mais
que nunca e esta é uma forma de diminuir circulações e contamina-
ções

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
Dependendo do partido pro qual o Presidente Jair Bolsonaro

se filiar, os deputados que são antes de tudo Bolsonaristas e por
conta da eleição 2018 ainda filiados ao PSL vão se deslocar (na
janela da infidelidade’ das eleições 2022) pra legenda na qual o
chefe tiver se filiado

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
Equivoca-se quem considera que João Doria já era no PSDB.

Seja como candidato à reeleição, seja como candidato - com ou
sem prévias - pra Presidência, ou seja se filiando a outro partido e
levando consigo muitos tucanos que não aceitam FHC apoiando a
volta do Lula (PT)

.
CONGRESSO  (BRASIL)
Um senador pro Ministério das Relações Exteriores ? Pode ser

isso que o Presidente Bolsonaro vai ter que aceitar, trocando o
Ernesto Araújo, caso queira permanecer blindado pelo ‘centrão’
partidário que ainda o apoia, mas ameaça ser tão mortal como é o
vírus Corona (Covid 19)

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Bolsonaro sabia que principalmente os deputados do chamado

‘centrão’ partidário cobrariam um alto preço e fariam ameaças de
abrir processo de Impedimento do Presidente, caso não indicas-
sem seu próprio médico pra controlar Orçamento do Ministério
(Saúde) contra Covid 19

.
PARTIDOS  (BRASIL)
O ex-juiz federal Sérgio Moro tá dizendo que pode ser candida-

to em 2022 (ou Câmara dos Deputados, ou Senado ou Presidência
da República), pode não só ter ao seu lado boa parte do eleitorado
como se livrar da condição de mortal e até sofrer as condenações
que impôs ao Lula

.
H I S T Ó R I A S
A Páscoa deste ano vai ser ainda menos presencial que a de

2020, quando principalmente as movimentações religiosas diminu-
íram dramaticamente em função da 1ª onda da pandemia Corona
vírus (Covid 19). Em tempo : quem realmente crê no Cristo Jesus,
comemora no coração ...



Alta dos juros não prejudica a atividade
econômica, diz Campos Neto
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Índia deve atrasar entrega
 de vacinas para Covax,

diz Unicef
A Índia provavelmente vai atrasar as entregas de doses da

vacina da AstraZeneca contra a covid-19 ao programa Covax em
março e abril, informou à Reuters o Fundo das Nações Unidas
Unidas para a Infância (Unicef), parceiro de compra e distribuição
do programa de vacinação apoiado pela Organização Mundial da
Saúde (OMS) e a aliança global de vacinas (Gavi, sigla em inglês).

“Entendemos que as entregas de vacinas contra a covid-19,
para economias de baixa renda que participam do Covax Facility,
provavelmente enfrentarão atrasos após um revés na obtenção de
licenças de exportação para novas doses produzidas pelo Institu-
to Serum da Índia (SII)”, disse o Unicef por e-mail.

“O Covax está em negociações com o governo da Índia, com o
objetivo de garantir as entregas o mais rápido possível”, acres-
centou.

A Reuters informou nessa quarta-feira que a Índia suspendeu
temporariamente todas as principais exportações da vacina da
AstraZeneca feita pelo Instituto Serum, maior fabricante de vaci-
nas do mundo, para atender à demanda doméstica com o aumento
das infecções.

O Unicef também disse que os países participantes do Covax
foram informados sobre suprimentos menores do que o esperado
para março de doses da AstraZeneca feitas na Coreia do Sul.

“Isso se deve aos desafios que a empresa enfrenta para au-
mentar rapidamente o fornecimento e otimizar os processos de
produção para essas entregas antecipadas”, afirmou o Unicef.
(Agencia Brasil)

Pandemia assola Leste
Europeu e deixa hospitais

em apuros
Os hospitais da Hungria estão sofrendo uma pressão “extraor-

dinária” pelas crescentes infecções do novo coronavírus, já que o
país se tornou um foco da terceira onda da pandemia que atinge a
Europa Central com dureza excepcional.

Como a maior parte da região, a Hungria conseguiu conter as
infecções durante a fase inicial da pandemia, em março e abril do
ano passado, com medidas de lockdown rápidas e rígidas.

Mas uma nova onda de infecções, que atinge a região em 2021,
fez a Hungria superar a República Tcheca nesta semana como o
país com maior número diário de mortes de covid-19 no mundo, de
acordo com números da entidade Our World in Data.

Especialistas atribuem o fenômeno à disseminação da variante
mais contagiosa do vírus, encontrado primeiramente no Reino
Unido, que responde pela maioria dos casos relatados agora e
infecta famílias inteiras.

A região também abriga muitas fábricas grandes, onde o traba-
lho remoto não é possível e, desta vez, governos relutam em impor
um lockdown rapidamente, temendo mais um choque em suas eco-
nomias na esteira da recessão do ano passado.

Embora as infecções novas na República Tcheca e na Eslová-
quia comecem a declinar, a Polônia relatou um número recorde de
casos novos que ficou pouco abaixo de 30 mil, e o governo cogita
enviar pacientes para regiões diferentes, a fim de ajudar os hospi-
tais a lidarem com o grande número de pacientes.

Depois que as hospitalizações atingiram um nível crítico, a
República Tcheca adotou lockdown mais severo no dia 1º de mar-
ço e implantou exames de forma abrangente nos locais de trabalho
- e, desde então, viu alguma melhora no número de casos.

O primeiro-ministro tcheco, Andrej Babis, admitiu erros depois
que o governo foi criticado por demorar a aplicar restrições no
outono, quando os números dispararam.

País com população de quase 10 milhões de habitantes, a Hun-
gria acumula um total de 18.952 mortes pela covid-19. Seu premiê,
Viktor Orbán, está debatendo com empresas as opções para uma
reabertura cautelosa de lojas, apesar de os casos estarem aumen-
tando.

O governo decidirá as medidas para a Páscoa em breve. Todas
as escolas estão com ensino remoto até 7 de abril. (Agencia Brasil)

Pfizer e BioNTech iniciam
teste de vacina contra
covid-19 em crianças

A Pfizer e a parceira alemã BioNTech começaram a testar sua
vacina contra covid-19 em crianças menores de 12 anos na espe-
rança de ampliar a vacinação a esta faixa etária até o início de 2022,
informou o laboratório na quinta-feira.

Os primeiros voluntários do teste de estágio inicial receberam
as primeiras doses na quarta-feira, disse a porta-voz da Pfizer, Sha-
ron Castillo.

A vacina da Pfizer/BioNTech foi autorizada por agências regu-
ladoras dos Estados Unidos no final de dezembro para pessoas
acima de 16 anos. Quase 66 milhões de doses da vacina já foram
administradas no país até a manhã de quarta-feira, de acordo com
dados do Centro de Controle e Prevenção de Doenças dos EUA.

A vacina também obteve registro no Brasil concedido pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

O teste pediátrico, cujos participantes mais jovens são crian-
ças de seis meses, foi lançado na esteira de um semelhante inicia-
do pela concorrente Moderna na semana passada.

Apenas a vacina Pfizer/BioNTech está sendo usada em jovens
de 16 e 17 anos nos EUA, enquanto a vacina da Moderna foi
liberada para pessoas de 18 anos ou mais. Nenhuma vacina contra
covid-19 foi autorizada para crianças mais novas.

Inicialmente, a Pfizer e a BioNTech planejam averiguar a segu-
rança de sua vacina de duas doses em três dosagens diferentes —
10, 20 e 30 microgramas— em um teste de estágio inicial e interme-
diário com 144 participantes.

Mais tarde, elas pretendem passar para um teste de estágio
avançado com 4.500 participantes no qual avaliarão a segurança, a
tolerância e a reação imunológica gerada pela vacina, provavel-
mente medindo os níveis de anticorpos nos participantes jovens.
(Agencia Brasil)

O presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos Neto,
disse na quinta-feira (25) que o
órgão está trabalhando com um
cenário de “normalização parci-
al” da política monetária, com o
aumento dos juros básicos da
economia, a Selic. “A normaliza-
ção está relacionada à taxa neu-
tra [quando não há estímulo nem
desestímulo da atividade econô-
mica]. Se a normalização é parci-
al, não entendemos que esse mo-
vimento [de taxa neutra] deva
acontecer agora”, disse, explican-
do que o BC considera que o re-
cente aumento dos juros “não
prejudica o crescimento em 2022,
que está de acordo com o nosso
cenário básico”.

Na semana passada, em meio
ao aumento da inflação pressio-
nada pelo dólar e pela alta nos
preços de alimentos e de combus-
tíveis, o Comitê de Política Mo-
netária (Copom) do BC elevou a
Selic de 2% para 2,75% ao ano,
primeira alta desde julho de 2015.
A decisão surpreendeu os ana-
listas financeiros, que esperavam
uma elevação para 2,5% ao ano.

“Temos descrito como ajuste
parcial e temos dito que o ajuste

mais célere nos faz crer que na
verdade fazer mais, e fazer mais
rápido, faz com que a intensida-
de total [de elevação] deva ser
menor”, disse o presidente do
BC, explicando que também deve
haver um efeito importante na ex-
pectativa de longo prazo.

A elevação da Selic, que ser-
ve de referência para as demais
taxas de juros no país, ajuda a
controlar a inflação, porque cau-
sa reflexos nos preços, já que ju-
ros mais altos encarecem o crédi-
to e estimulam a poupança, con-
tendo a demanda aquecida. Por
outro lado, taxas mais altas difi-
cultam a recuperação da econo-
mia.

Ainda assim, diante da pers-
pectiva de boa recuperação eco-
nômica no segundo semestre, os
membros do Copom consideram
que o cenário atual já não pres-
creve um grau de estímulo extra-
ordinário nos juros e deve man-
ter a trajetória de elevação, de
0,75 ponto percentual, na próxi-
ma reunião do Copom, em 4 e 5
de maio. Para Campos Neto, esse
percentual só deve mudar caso
haja uma situação muito “atípi-
ca” no cenário econômico.

Desde agosto de 2020, a Se-
lic se manteve em 2% ao ano, in-
fluenciada pela contração econô-
mica gerada pela pandemia da co-
vid-19. De acordo com o presi-
dente do BC, esse nível foi alcan-
çado diante de um cenário de pro-
jeção de queda de 9% do PIB em
2020 e inflação próximo de 1,5%.
“Um cenário que não ocorreu”.

O PIB, na verdade, encerrou
2020 com queda de 4,1%, e a in-
flação segue pressionada pela
depreciação do real e pela alta de
preço das commodities. Por ou-
tro lado, o BC acredita que os
efeitos desses fatores sobre a in-
flação serão temporários.

No Relatório de Inflação, pu-
blicado  na quinta-feira (25), o BC
reduziu a projeção para o cresci-
mento da economia este ano. A
estimativa para a expansão do
Produto Interno Bruto (PIB, a
soma de todos os bens e servi-
ços produzidos no país) passou
de 3,8% para 3,6%.

Questionado sobre o impac-
to do agravamento da pandemia
no ritmo de crescimento econô-
mico, Campos Neto disse que os
indicadores são positivos, espe-
cialmente para o segundo semes-

tre do ano.
“Não é que estamos super oti-

mistas, acho que está bem quali-
ficado, se todos olharem os da-
dos do Relatório de Inflação es-
tamos um pouco mais pessimis-
tas em relação ao primeiro semes-
tre. Nosso cenário futuro está
contemplando a pandemia e ace-
leração na vacinação”, disse.

Segundo ele, o BC se baseia
no cronograma do Ministério da
Saúde para a vacinação, que pro-
jeta crescimento na distribuição
de imunizantes a partir de maio e
junho. “O BC não trabalha com
hipóteses sobre cenários alterna-
tivos de vacinação”, disse, so-
bre uma possível insatisfação no
ritmo de imunização da popula-
ção.

Campos Neto disse ainda que
o BC não observa nenhum “des-
respeito às regras fiscais”, com o
aumento dos gastos do governo
com a pandemia. Segundo ele,
houve uma contrapartida no es-
forço fiscal e ganhos institucio-
nais, como as medidas de ajus-
tes para estados e municípios,
com a aprovação da Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
Emergencial. (Agencia Brasil)

Com vacinação, Brasil terá novo
horizonte em 60 dias, diz Guedes

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, defendeu na quinta-
feira (25) que apenas a vacinação
em massa dos brasileiros, associ-
ada a um isolamento “mais inteli-
gente e seletivo”, será capaz de
garantir a sólida retomada da eco-
nomia.

Na direção do que prometeu
na quarta-feira (24) o novo minis-
tro da Saúde, Marcelo Queiroga,
Guedes disse que, se o país pas-
sar a vacinar 1 milhão de pessoas,
por dia, haverá um novo quadro
em dois meses.

“Se nós conseguirmos isso, é
possível que, em 60 dias, nós te-
nhamos um novo horizonte com-
pletamente diferente pela frente:
um país que pode retomar o cres-
cimento – e que já estava retoman-
do”, avaliou.

“Então, nós agora fazemos
essa desaceleração do contágio
com, justamente, um isolamento
um pouco mais inteligente, um
pouco mais seletivo, e reacelera-
mos as vacinas, e, em 60 dias, po-
demos estar num cenário já com-
pletamente diferente”, garantiu
Guedes, em audiência pública da
Comissão Temporária da Covid-
19, no Senado.

Sobre a demora na vacinação
destacada por banqueiros em car-
ta esta semana, Guedes disse que
o Brasil vai acelerar a imunização
da população. “Se não aceleramos
antes pode ter havido uma falha
mas como é outra área não vou
nem comentar, mas estamos de
acordo com os economistas”, res-
saltou.

Guedes cobrou dos parlamen-

tares a votação da proposta de Lei
orçamentária. Se o Congresso
aprovar hoje o Orçamento, o go-
verno pode antecipar o pagamen-
to de benefícios de pensionistas
e de aposentados, além de liberar
o auxílio emergencial.

“Assim, mais R$ 50 bilhões
vêm de dezembro para agora. En-
tão, vamos proteger os mais vul-
neráveis, os idosos, nessa segun-
da grande guerra contra o coro-
navírus. Esses recursos podem
vir, de novo, sem impacto fiscal,
porque é apenas uma antecipação
de recursos dentro do mesmo ano.
(...) O que for possível fazer sem
impacto fiscal disparamos imedi-
atamente”, disse o ministro.

Para o ministro, é preciso
“manter novamente os sinais vi-
tais da economia batendo”, e por

isso, segundo ele, o governo está
repetindo agora o protocolo que
adotou na “primeira guerra con-
tra o vírus”, no ano passado.

Outra medida para socorrer a
economia, lembrada por Guedes,
foi o adiamento de impostos para
as pequenas e médias empresas.

“As pequenininhas, que es-
tão sendo fechadas – bares, res-
taurantes, as pequenininhas. En-
tão, elas agora também vão ter
esse diferimento. Isso é em torno
de R$ 27 bilhões que nós não reti-
raremos de circulação – R$ 27 bi-
lhões nos próximos três meses.
Então, em abril, maio e junho, não
recolhem impostos os pequenini-
nhos e todo mundo que paga Sim-
ples e pagam, então, no próximo
semestre em prestações”, disse.
(Agencia Brasil)

Contas externas devem ter “ligeiro
superávit” de US$ 2 bilhões, diz BC

O Banco Central (BC) melho-
rou a projeção para o saldo das
contas externas neste ano. A
previsão para as transações
correntes, que são as compras
e vendas de mercadorias e ser-
viços e transferências de renda
do Brasil com outros países,
passou de déficit de US$ 19 bi-
lhões para um “ligeiro superávit”
de US$ 2 bilhões.

A estimativa para 2021 corres-
ponde a 0,2% do Produto Inter-
no Bruto (PIB, soma de todos os
bens e serviços produzidos no
país). A previsão está no Relató-
rio de Inflação, publicação tri-
mestral do BC, divulgado  na quin-
ta-feira (25).

Segundo o BC, a revisão
foi ocasionada principalmen-
te pelo aumento do saldo co-
mercial, elevando de US$ 53
bilhões para US$ 70 bilhões
a estimativa para o superávit
da balança comercial neste

ano.
“Apesar de terem começado

o ano em nível deprimido, es-
pera-se que as exportações
aumentem a partir de março,
impulsionadas pelo escoa-
mento da boa safra de soja,
pelo patamar elevado para pre-
ços de commodities e pela re-
cuperação da demanda inter-
nacional. Nesse contexto, as
exportações devem atingir
US$ 256 bilhões, valor que se
equipara ao recorde da série his-
tórica atingida em 2011”, diz o re-
latório.

As importações também de-
vem ser maiores que anteriormen-
te projetado, apesar da alta do
câmbio. Para o BC, a revisão está
em linha com perspectiva mais
favorável para a indústria de
transformação nacional, com efei-
tos sobre a importação de bens
intermediários.

“Contribuem também os bons

resultados nos meses iniciais do
ano, o aumento nos preços dos
combustíveis e a ocorrência de
operações do Repetro no início do
ano em valor acima do esperado”,
diz o relatório. O Repetro é um re-
gime fiscal aduaneiro que suspen-
de a cobrança de tributos federais
na importação de equipamentos
para o setor de petróleo e gás, prin-
cipalmente as plataformas de ex-
ploração.

No caso da conta de servi-
ços (viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos, entre outros), o déficit
foi revisado de US$ 22 bilhões
para US$ 26 bilhões, motivado
principalmente pela expectati-
va de menor déficit na conta
de viagens, refletindo o prolon-
gamento das restrições a via-
gens internacionais e o movimen-
to do câmbio.

O câmbio também motivou a
ligeira redução no déficit da con-

ta de renda primária, que deve
registrar patamar ainda deprimi-
do em relação a 2019, período
anterior à pandemia e com taxa
de câmbio mais baixa. A renda
primária (lucros e dividendos,
pagamentos de juros e salários)
foi de déficit de US$ 47 bilhões
para déficit US$ 48 bilhões.

No caso de um país registrar
saldo negativo em transações
correntes, ele precisa cobrir o
déficit com investimentos ou
empréstimos no exterior. A me-
lhor forma de financiamento do
saldo negativo é o Investimento
Direto no País (IDP), porque os
recursos são aplicados no setor
produtivo.

A projeção para os ingressos
líquidos de IDP segue em US$ 60
bilhões (4% do PIB) em 2021. Em
2020, foram registrados US$ 34,2
bilhões (2,38% do PIB) de inves-
timentos externos no Brasil.
(Agencia Brasil)

Programa de redução de jornada e
salário será renovado, diz Bolsonaro

O presidente Jair Bolsonaro
afirmou na quinta-feira (25) que
o governo vai reeditar o progra-
ma que permite a redução de jor-
nadas e salários ou suspensão
do contrato de trabalho. O Be-
nefício Emergencial para Preser-
vação do Emprego e da Renda
(BEm), como foi batizado o pro-
grama, vigorou até o final do
ano passado e, segundo o go-
verno, ajudou a preservar cer-
ca de 10,2 milhões de empregos
e mais de 1,5 milhão de empre-
sas.

“O nosso conhecido BEm
está em vias entrar em campo
pela segunda vez, fazendo com
que aproximadamente 11 mi-
lhões de pessoas não percam o
seu emprego”, afirmou o presi-
dente durante uma cerimônia,
no Palácio do Planalto, para
anunciar a nova linha de crédi-
to da Caixa Econômica Federal
para as Santas Casas e demais
hospitais filantrópicos.

Bolsonaro também afirmou
que o Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte (Pro-
nampe) deverá atender o setor
de bares e restaurantes, um dos
que mais têm sido afetados pela
crise. O Pronampe foi criado em
maio do ano passado para auxi-
liar financeiramente os peque-
nos negócios e, ao mesmo tem-
po, manter empregos durante a
pandemia de covid-19.

As duas medidas se somam
à retomada do Auxílio Emergen-
cial, também citada pelo presi-
dente em seu discurso, e que
dessa vez deve atender cerca de
45,6 milhões de famílias ao cus-
to de R$ 43 bilhões. “Iniciare-
mos agora, no início do mês de
abril, um prolongamento desse
programa, com quatro parcelas
que, em média, equivalem a R$
250. Sabemos que não é muito,
mas representa algo para quem
realmente necessita.”Na soleni-

dade no Planalto, o presidente
da Caixa Econômica Federal, Pe-
dro Guimarães, anunciou a des-
tinação de R$ 3,4 bilhões para
uma linha de crédito voltada às
Santas Casas e hospitais filan-
trópicos. Ele também confirmou
a possibilidade de uma pausa
de 180 dias nos contratos de
crédito em andamento desses
hospitais com o banco, a ampli-
ação do prazo de pagamento de
84 para 120 meses (de 7 para 10
anos), além da disponibilização
da nova modalidade de crédito
com taxa pós-fixada de 0,29% ao
mês mais Certificado de Depó-
sito Bancário (CDI), totalizan-
do 6,3% ao ano.

“As taxas de juros para as
Santas Casas chegavam a mais
de 25% ao ano e, como vocês
vão ver, nós reduzimos para
algo em torno de 6%, com um
volume muito grande de pau-
sas, e querendo chegar a todas
as 1.650 Santas Casas de todo

o Brasil”, afirmou Guimarães.
Atualmente, cerca de 290 en-

tidades são atendidas pela linha
Caixa Hospitais, destinada a
instituições privadas que pres-
tam serviços ao Sistema Único
de Saúde (SUS) e podem adian-
tar recursos a receber do Mi-
nistério da Saúde. Ao todo, es-
sas instituições abrigam 36 mil
leitos hospitalares e 7 mil leitos
de Unidade de Terapia Intensi-
va (UTI). Os empréstimos de R$
3,4 bilhões representam aproxi-
madamente 35% das dívidas
dessas instituições no mercado
financeiro.

No ano passado, o banco
havia reduzido a taxa média do
Caixa Hospitais em 45% na com-
paração com os juros cobrados
até 2018. Segundo a Caixa, a
nova linha de crédito permitirá
às entidades acessarem condi-
ções ainda melhores, de acor-
do com o perfil. (Agencia Bra-
sil)



Presidente do Congresso pede
mudanças na política externa do Brasil
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O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco, pediu mudanças
na condução das relações diplo-
máticas. Para ele, houve “mui-
tos erros” no enfrentamento da
pandemia de covid-19.

“Considero que tivemos mui-
tos erros no enfrentamento des-
sa pandemia. Um deles foi o não
estabelecimento de uma relação
diplomática de produtividade
com diversos países que poderi-
am ser colaboradores desse mo-
mento agudo de crise no Brasil”,
disse o presidente do Senado.

Ele evitou se posicionar so-
bre uma troca no Ministério das
Relações Exteriores, atualmente
sob o comando de Ernesto Ara-
újo. “Muito além da personifi-
cação ou o trabalho de um chan-

celer, o que tem que se mudar é a
política externa do Brasil. Evi-
dentemente que ela precisa ser
aprimorada, melhorada, as rela-
ções internacionais precisam ser
mais presentes, um ambiente de
maior diplomacia”.

Na visão de Pacheco, é evi-
dente para o Congresso Nacio-
nal e para a sociedade brasileira
a “necessidade de o Brasil ter
uma representatividade externa
melhor do que tem hoje”.

Araújo esteve ontem no Se-
nado, participando de uma ses-
são de debates para explicar a
política externa adotada pelo
Brasil no enfrentamento à pan-
demia. Durante a sessão, o mi-
nistro foi alvo de críticas de par-
lamentares e senadores sugeri-

ram que ele pedisse demissão do
cargo. Na sessão, Araújo defen-
deu seu trabalho à frente do Ita-
maraty.

“É claro que nós não somos
perfeitos, mas eu tenho certeza
de que estamos fazendo tudo pe-
los interesses do Brasil, tudo de
maneira constitucional. Estamos
reformando a nossa política ex-
terna para que ela se torne muito
mais dinâmica, para que ela traga
investimentos, empregos”.

Comitê de combate à covid-19
Pacheco também mencionou

o comitê de combate à covid-19,
criado ontem após reunião de lí-
deres dos Três Poderes. De
acordo com o senador, a ideia
do comitê surgiu de uma deman-

da por mais protagonismo do
presidente da República, Jair
Bolsonaro, no processo de rea-
ção do país frente a pandemia.

“A ação que identificamos
envolvia diretamente o presi-
dente da República. Foi a suges-
tão que tivemos, para que ele
pudesse liderar o processo. E o
instrumento capaz disso foi a
instituição deste comitê, lidera-
do pelo presidente da Repúbli-
ca, com a participação do minis-
tro da saúde, que deverá ter o
poder da coordenação técnica;
e a participação do Congresso
Nacional”.

Ainda de acordo com Pache-
co, o comitê também ouvirá a so-
ciedade civil e a comunidade mé-
dica. (Agencia Brasil)

Nem Pense em Me Matar: mulheres
fazem campanha contra feminicídio

O assassinato de mulheres
cresce diariamente no Brasil. No
primeiro semestre de 2020, 648
mulheres foram vítimas de femi-
nicídio – uma média de 108 mor-
tes por mês. A maioria das víti-
mas é negra.

Para denunciar a omissão do
Estado e exigir medidas efetivas
de proteção à vida, mulheres de
todo Brasil se uniram no Levan-
te Feminista Contra o Feminicí-
dio e lançaram a campanha naci-
onal “Nem Pense em Me Matar -
Quem Mata uma Mulher Mata a
Humanidade!”.

O grupo construiu coletiva-
mente um manifesto, lançado em
12 de março, que já reúne 27 mil
assinaturas. O texto pontua a
existência de uma “cultura de
ódio” direcionada às mulheres
brasileiras e destaca que a práti-
ca do crime de feminicídio “nun-
ca esteve tão ostensiva e extre-
mista”. O manifesto ressalta ain-
da a pandemia de covid-19 como
fator agravante.

Em entrevista ao programa
Viva Maria, da Rádio Nacional,

a jornalista Patricia Zaidan, inte-
grante do Levante Feminista
contra o Feminicídio, afirmou
que intuito do manifesto é sen-
sibilizar a sociedade e chamar a
atenção dos governos.

“Queremos acordar as auto-
ridades brasileiras para que elas
tomem providências. Acordar ho-
mens para que tomem providên-
cia. A mudança dessa cultura ma-
chista e arcaica – que ainda faz
homens pensarem que são donos
dos destinos das mulheres – tem
que partir deles”, afirmou a jor-
nalista.  O documento segue
aberto para receber apoios.

O mote da campanha – Nem
Pense em Me Matar – vem do
samba Corpo Meu, composto
por Cris Pereira e interpretado
por Fabiana Cozza. O clipe da
música foi lançado na quinta-fei-
ra (25).

Redes sociais
Para chamar a atenção para

a campanha, o grupo promoveu
um “tuitaço” na tarde de hoje,
com a hashtag #NemPenseEm-

MeMatar, para denunciar o au-
mento do número de crimes de
gênero e pedir o fim da violência
contra a mulher.

Como denunciar
Gratuitos, o Disque 100 e o

Ligue 180 são serviços para de-
núncias de violações de direitos
humanos e de violência contra a
mulher, respectivamente. Qual-
quer pessoa pode fazer uma de-
núncia pelos serviços, que fun-
cionam 24 horas por dia, inclu-
indo sábados, domingos e feria-
dos. Além de cadastrar e enca-
minhar os casos aos órgãos
competentes, a Ouvidoria rece-
be reclamações, sugestões ou
elogios sobre o funcionamento
dos serviços de atendimento.

Desde de outubro do ano
passado, o ministério também
disponibiliza o acesso ao Disque
100 pelo WhatsApp. Para rece-
ber atendimento ou fazer denún-
cias por esta nova via, o cida-
dão deve enviar mensagem para
o número (61) 99656-5008. Após
resposta automática, ele será

atendido por uma pessoa da
equipe da central única dos ser-
viços.

O serviço também está dis-
ponível no Telegram. Nesse
caso, basta apenas digitar “Di-
reitoshumanosbrasilbot” na
busca do aplicativo. A indicação
“bot” é uma regra do Telegram
para a criação de contas de ser-
viço. Assim como no WhatsA-
pp, após uma mensagem auto-
mática inicial, o cidadão será
atendido pela equipe do Disque
100.

Ainda é possível utilizar o
aplicativo Direitos Humanos
Brasil. Para utilizar basta baixar
a ferramenta no celular e realizar
o cadastro que pede o nome
completo e o CPF do usuário. No
site da Ouvidoria, o cidadão tam-
bém pode ser atendido por meio
de um chat. Para iniciar a con-
versa com a equipe do Disque
100 e do Ligue 180, basta aces-
sar o chat no canto direito da
página. É preciso apenas infor-
mar o telefone para iniciar o aten-
dimento. (Agencia Brasil)

O Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP) in-
formou na quinta-feira (25) que
autorizou o envio de R$ 160
milhões do Fundo Nacional de
Segurança Pública (FNSP) para
combate à criminalidade em
seis estados. Os recursos po-
derão ser usados para compra
de equipamentos, viaturas e
capacitação profissional. 

Os recursos estavam des-
bloqueados e aguardavam a
aprovação dos planos de apli-
cação que os estados devem
fazer para receber. Entre os cri-
térios que devem ser observa-
dos estão a manutenção de
um sistema de dados integra-
do ao Sistema Nacional de In-
formações de Segurança Pú-
blica (Sinesp), possuir plano
de carreira para os servidores
e garantir que somente 3% do

Ministério libera
 R$ 160 mi para área

de segurança
de seis estados

efetivo atue fora de suas cor-
porações.

Com a liberação, serão re-
passados os seguintes valo-
res para os seis estados: Rio
Grande do Norte (R$ 26,3 mi-
lhões); Distrito Federal (R$
25,3 milhões); Mato Grosso do
Sul (R$ 43 milhões); Amazo-
nas (R$ 26,7 milhões); Paraíba
(R$ 20,5 milhões) e Goiás (R$
21 milhões).

O ministério também infor-
mou que trabalha em conjun-
to com os secretários de Se-
gurança Pública na atualiza-
ção dos critérios de rateio dos
recursos do fundo.

Os recursos contribuirão
para aquisição de equipamen-
tos modernos, novas tecnolo-
gias, viaturas mais seguras e
capacitação profissional.
(Agencia Brasil)

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública autorizou o em-
prego da Força Nacional de Se-
gurança Pública em ações de en-
frentamento aos crimes transna-
cionais no Paraná. A portaria foi
publicada na quinta-feira (25) no
Diário Oficial da União.

As ações devem acontecer
em apoio ao Centro Integrado
de Operações de Fronteira, em
Foz do Iguaçu, em caráter epi-
sódico e planejado, por 180
dias, no período de 5 de abril a
1º de outubro de 2021. O prazo
poderá ser prorrogado, se ne-
cessário, por solicitação do ór-

PR: governo permite uso
da Força Nacional contra

crimes transnacionais
gão apoiado.

O Centro Integrado de Ope-
rações de Fronteira foi inaugura-
do em dezembro 2019 em Foz do
Iguaçu, uma das principais áre-
as de livre comércio de impor-
tação e exportação do país. O
objetivo é combater o crime
organizado e o tráfico de dro-
gas, intensificar a integração
entre os agentes de segurança
pública e fortalecer o monito-
ramento nas fronteiras brasilei-
ras. O órgão atua também com
operações ostensivas e auxílio
nas investigações. (Agencia Bra-
sil)

O juiz Rolando Valcir Spanho-
lo, da 21ª Vara Federal de Brasí-
lia, autorizou três entidades a im-
portar vacinas contra a covid-19.
A decisão não é definitiva e ain-
da cabe recurso.

A liminar foi motivada por
ações protocoladas pelo Sindica-
to dos Delegados de Polícia do
Estado de São Paulo, Associação
Brasiliense das Agências de Tu-
rismo Receptivo e o Sindicato
dos Servidores da Assembleia
Legislativa do Estado de Minas
Gerais.

Ao deferir  na quinta-feira (25)
a liminar pleiteada pelas entida-
des, o magistrado considerou in-
constitucional o artigo 2º da Lei
14.125/21. Pelo dispositivo, pes-
soas jurídicas de direito privado
podem comprar vacinas que te-
nham obtido liberação emergen-
cial pela Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária (Anvisa), mas
obriga a doação de parte dos imu-

Juiz autoriza importação
de vacinas sem

doação para o SUS
nizantes para o Sistema Único de
Saúde (SUS).

“Perceba-se que não se trata
de furar fila, de quebrar ordem de
preferência na aplicação das va-
cinas adquiridas pelo Poder Pú-
blico. Aqui estamos falando de
permitir que a força, a competên-
cia, a agilidade e o poder de dis-
puta da nossa sociedade civil
chegue antes e garanta o máximo
possível de doses adicionais da
vacina contra a covid-19 para
assegurar a saúde e a vida de
mais brasileiros”, argumentou
Spanholo.

No início do mês, o mesmo
juiz também autorizou o Sindica-
to dos Motoristas Autônomos de
Transportes Privado Individual
por Aplicativos do Distrito Fede-
ral (Sindmaap) a adquirir vacinas.
Em seguida, a decisão foi derru-
bada pelo Tribunal Regional Fe-
deral da 1ª Região (TRF1). (Agen-
cia Brasil)

Guedes volta a defender desindexação
de despesas públicas do Orçamento

O ministro da Economia, Pau-
lo Guedes, voltou a defender  na
quinta-feira (25) a desvinculação
e desindexação de despesas pú-
blicas obrigatórias do Orçamen-
to. Durante audiência na Comis-
são Temporária da Covid-19 no
Senado, Guedes disse que a clas-
se política tem de assumir a res-
ponsabilidade pelo Orçamento.

“Eu defendo, desde o dia em
que cheguei aqui, o empodera-
mento da classe política. A essên-
cia da política é definir o uso dos
recursos. Eu defendo que os se-
nhores assumam o controle do
Orçamento. Esses recursos hoje
estão todos carimbados, há usos
que estão completamente inade-
quados”, afirmou Guedes.

Para o ministro, os gestores
públicos deveriam ter o poder de
decidir livremente em que área os
recursos serão investidos. Na
opinião de Guedes, a desindexa-
ção das despesas auxiliaria o re-
passe de recursos aos setores
que mais pressionam por aumen-
to de repasses, como a Saúde, e
ajudaria a “esvaziar” a pressão

sobre o teto de gastos.
“Como a política ainda não

assumiu o comando dos orça-
mentos, vai tudo subindo e com-
primindo o  governo contra o teto
de gastos”, acrescentou.

Durante a audiência, Guedes
falou também sobre as críticas ao
governo federal, que teria demo-
rado a reagir à disparada de ca-
sos de covid-19 no fim do ano. O
ministro lembrou que, no fim de
dezembro, quando uma nova va-
riante do vírus surgiu no país,
mais agressiva e com maior velo-
cidade de contágio e dispararam
as mortes por covid-19, havia
dúvidas no governo se esse au-
mento representava a entrada do
Brasil na segunda onda do novo
coronavírus ou se ainda era re-
flexo de eleições municipais, das
festas de fim de ano e do relaxa-
mento da população ante as ori-
entações de distanciamento so-
cial.

“Nosso protocolo era exata-
mente disparar as camadas de
proteção. Para que isso aconte-
cesse, se nós simplesmente saís-

semos aprovando medidas sem
considerar também os efeitos
econômicos, correríamos o risco
de uma desorganização da eco-
nomia”, afirmou o ministro, res-
saltando que várias medidas de-
pendiam de aprovação do Con-
gresso.

Quanto ao que classificou de
“primeira guerra” da pandemia,
Guedes destacou que foi no final
do ano, quando as mortes caíram
para 200 por dia, que a economia
“começou a voltar”. Segundo o
ministro, pelos primeiros dados
deste ano, a economia já mostra-
va um certo vigor.

“Arrecadação recorde neste
bimestre de 2021, recorde histó-
rico, acima, inclusive, do de 2020,
quando a economia já estava tam-
bém com resultados acima dos de
2019. Então, a arrecadação veio
bem acima do esperado, foram R$
127,7 bilhões em fevereiro, nun-
ca foi tão alta; e, no bimestre, R$
300 bilhões, janeiro e fevereiro.
Fevereiro é um mês com menos
dias, a arrecadação é um pouco
menor, mas no bimestre, foram R$

300 bilhões, também recorde”,
destacou Guedes.

Guedes ressaltou ainda que
o Índice de Atividade Econômi-
ca do Banco Central veio o do-
bro do esperado e que, em janei-
ro, 260 mil novos empregos fo-
ram criados.

Questionado sobre a possi-
bilidade de aumento no valor do
auxílio emergencial, o ministro
disse aos senadores que não
descarta um benefício mais alto,
mas que lembrou isso depende-
ria de contrapartidas como a ven-
da de empresas públicas.

“O estado está financeira-
mente quebrado, mas cheio de
ativos. Vimos que é possível au-
mentar o valor, mas tem que ser
em bases sustentáveis. Aumen-
tar o valor sem, por outro lado,
ter as fontes de recursos corre-
tas, traz a superinflação, ou a in-
flação de dois dígitos, como era
antigamente. O resultado final é
desemprego em massa e o impos-
to mais cruel sobre os mais po-
bres que é a inflação”, afirmou.
(Agencia Brasil)

Polícia Federal apura falsa oferta
de vacinas contra covid-19

A Polícia Federal (PF) defla-
grou  na quinta-feira (25) uma
operação para investigar um gru-
po suspeito de negociar uma fal-
sa oferta de doses de vacinas
contra a covid-19 ao Ministério
da Saúde.

Segundo a PF, a investiga-
ção, batizada de Taipan, apurou
que foram oferecidos ao ministé-

rio e também a outros gestores
públicos 200 milhões de doses
em nome de um grande consór-
cio farmacêutico.

A polícia cumpre sete manda-
dos de busca e apreensão nos
estados de Minas Gerais e Espí-
rito Santo. Os mandados foram
expedidos pela Justiça Federal do
Distrito Federal.

“As investigações, inicia-
das a partir de notícia encami-
nhada à PF pelo próprio Minis-
tério da Saúde, apontam que ao
menos dois indivíduos, por
meio de duas empresas, apre-
sentaram credenciais falsas
afirmando terem exclusividade
para a comercialização do lote
de vacinas”, informou a Polícia

Federal.
Pela falsa oferta de vacinas,

os investigados poderão respon-
der pelos crimes de estelionato
em face de entidade pública, as-
sociação criminosa, falsificação
de documento particular (art. 298,
CPB) e falsificação de produto
destinado a fins medicinais.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos
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BIOMM S.A. CNPJ: 04.752.991/0001-10

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado - 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente

Demonstração do valor adicionado

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reaisControladora Consolidado

Ativo  Notas 2020 2020
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 56.967 29.873 57.403 30.075
6 75.334 67.015 84.688 74.593

Contas a receber 7 20.499 4.956 20.499 4.956
Estoques 8 18.491 23.556 18.491 23.556
Impostos a recuperar 1.127 1.646 1.127 1.646
Adiantamento a fornecedor 17.613 11.831 17.613 11.831
Outros ativos 237 579 237 579

190.268 139.456 200.058 147.236
Ativos não circulantes mantidos para venda 838 838 838 838
Total do ativo circulante 191.106 140.294 200.896 148.074
Não circulante

6 15.164 15.210 15.164 15.210
Depósitos judiciais 490 496 490 496
Contas a receber com partes relacionadas 15 2.787 2.162 - -
Investimentos 9 996 959 - -
Imobilizado 10 159.799 161.627 159.799 161.627
Intangível 11 57.726 62.670 58.621 63.364

Total do ativo não circulante 236.962 243.124 234.074 240.697

Total do ativo 428.068 383.418 434.970 388.771

1 Contexto operacional A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma companhia de 
biotecnologia fundada em 2001, por meio da cisão parcial da Biobrás S.A., à época, sendo a maior 
produtora brasileira de insulinas. Além disso, detém tecnologia de produção de insulinas pelo processo 
de DNA recombinante, que se caracteriza pelo uso de microrganismos em contraste com os processos 
puramente químicos. Esse processo é patenteado nos Estados Unidos da América, Brasil e Índia. A 
Companhia é uma sociedade anônima, que tem sua sede na Avenida Regent, 705, na cidade de Nova 
Lima, no Estado de Minas Gerais e possui ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo no 

realização de parcerias para comercialização de produtos para o tratamento de diabetes, oncologia, além 
de outros produtos biossimilares. Permanece em andamento a 
implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no Estado de Minas Gerais, destinada à 
produção e comercialização de insulinas e outras proteínas terapêuticas por engenharia genética 
(biofármacos). O modelo de construção da unidade industrial, faseado e modular, permite à Companhia 
iniciar a comercialização de produtos adquiridos de terceiros por meio do desenvolvimento de parcerias. 
A construção da unidade fabril da Companhia em Nova Lima (MG), encontra-se substancialmente 

Estadual de Política Ambiental (COPAM), para exercer a atividade de fabricação de medicamentos 
farmoquímicos e produtos biológicos. Esta licença possui validade de 10 anos e é um dos requisitos para 

embalagem secundária de produtos estéreis da planta de Nova Lima (MG). Para que as atividades de 

ANVISA, que se encontra em andamento. 
parcerias de aquisição, comercialização e distribuição no mercado brasileiro, com exclusividade, com as 

®, medicamento 
biossimilar do Trastuzumabe indicado para o tratamento de câncer de mama. Durante o ano de 2019, 
este produto foi registrado pela ANVISA, obteve a aprovação para comercialização no Brasil bem como 
a aprovação do registro de preços pela Câmara de   Regulação de Mercado de Medicamentos (CMED) 
e no dia 11 de novembro de 2019 a Companhia deu início à comercialização e à distribuição do 

®, indicado para o tratamento de 
diabetes cuja via de administração é inalável e não parenteral injetável. Este medicamento possui registro 
na ANVISA, obteve aprovação para comercialização no Brasil no ano de 2019, sendo a aprovação do 
registro de preços na CMED com a publicação dos preços ocorrida em 3 de janeiro de 2020, e as vendas 

Brasil terá o nome comercial de Glargilin®, indicado para o tratamento de diabetes. Este produto já foi 
registrado pela Biomm junto à ANVISA e obteve aprovação para comercialização no Brasil em 9 de julho 

unidade fabril, com o objetivo de modernização e melhoria contínua das instalações. No dia 9 de 

nova planta. Em 11 de maio de 2020, com obtenção do pós-registro, foi aprovada pela ANVISA a 
alteração do local de fabricação, sendo essa a última etapa regulatória necessária para a importação do 
Glarglin. Adicionalmente, no dia 19 de junho de 2019, foi publicado no D.O.U. o deferimento pela ANVISA 
do pedido de registro da caneta descartável Glargilin® que inclui a permissão para montagem e 
embalagem das canetas descartáveis no Brasil pela Biomm. No dia 23 de dezembro de 2019 foi aprovado 

 (Índia): fabricante do produto ®, insulina 
humana recombinante. 
Gerais Comércio e Importação de Materiais e Equipamentos Médicos Ltda., um acordo de exclusividade 
de fornecimento, comercialização e distribuição deste medicamento no Brasil. Em 20 de março de 2020, 
o preço do produto foi aprovado pela CMED. No dia 24 de abril de 2020, a Companhia deu início a 

à empresa Chemi S.p.A. (“Chemi”) acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, 
comercialização e distribuição, em todo o território nacional, do biomedicamento enoxaparina sódica, 

A Chemi é uma empresa italiana, pertencente ao grupo Italfarmaco, com sede em Milão. A enoxaparina 
sódica produzida pela Chemi já é aprovada e comercializada na Europa e nos Estados Unidos. Em 6 de 

heparina sódica suína, insumo utilizado na produção da enoxaparina. No dia 24 de agosto de 2020, foi 

responsável pela fabricação da enoxaparina sódica, que é o princípio ativo do medicamento Ghemaxan. 
No dia 16 de novembro de 2020, foi publicado no D.O.U. o deferimento pela ANVISA do pedido de registro 
da Enoxaparina. A importação, distribuição e comercialização do medicamento no Brasil estarão sujeitas, 
ainda, à publicação do preço pela CMED.  Enzene (Índia): No dia 9 de novembro de 2020, a Companhia 
celebrou junto à empresa Enzene Biosciences Limited (“Enzene”), um acordo de exclusividade de 
licenciamento, fornecimento, comercialização e distribuição, em todo território nacional, do medicamento 
biosimilar Teriparatida, indicado para o tratamento da osteoporose. A Enzene é uma empresa indiana, 

de março de 2020. A importação, comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão 
sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e publicação do preço pela CMED.  Bio-Thera 
(China): No dia 17 de dezembro de 2020, a Companhia celebrou junto à empresa Bio-Thera Solutions 
Ltd. (“Bio-Thera”), um acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, comercialização e 
distribuição em todo território nacional, do medicamento biológico Bevacizumabe. O bevacizumabe é um 
anticorpo monoclonal, usado no tratamento de diversos tipos de câncer, como o colorretal, de pulmão, 
mama, rins, entre outros e sua comercialização está em linha com a estratégia da Companhia de 
incorporar outros medicamentos biotecnológicos e oncológicos ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma 
empresa de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede em Cantão, China, listada na Bolsa de Xangai 

agências reguladoras de saúde mundiais. A importação, comercialização e distribuição do medicamento 
no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA e à publicação do preço pela 
CMED. Parceria para o Desenvolvimento Produtivo (PDP): A Companhia possui PDP em parceria 

Companhia foi indicada pelo Ministério da Saúde como um dos entes privados responsáveis pelo 

demanda. Em julho de 2019, o Ministério da Saúde suspendeu, temporariamente, diversas PDP´s em 

temporariamente suspensa, permanece vigente, conforme lista disponível no Portal da Saúde do 
Ministério da Saúde. Em 1º de fevereiro de 2021, foi publicada a Portaria GM/MS no. 184, de 29 de janeiro 
de 2021, que estabelece os procedimentos para a revisão de ofício das Parcerias para o Desenvolvimento 

do tema pelo Ministério da Saúde e, consequentemente, a retomada do Projeto Executivo já apresentado. 
Em 2008, foi constituída uma sociedade joint venture chamada Gabas Global 

Company for Biotechnology Ltd. (Gabas Global) na Arábia Saudita, por meio de sua controlada indireta 

industrial da Biomm no Brasil, que irá produzir insulina humana recombinante.No mesmo ano de 
constituição da Gabas Global, foi assinado um contrato entre a subsidiária integral Biomm International 
Inc. e a Gabas Global com o compromisso de transferência da tecnologia Biomm e assessoria na 

optaram por uma renegociação dos termos acordados na sociedade da Gabas Global envolvendo a 

de ações da Gabas Global em favor da Biomm ME, sendo que a Companhia, ao ter seu percentual de 

razão do histórico de atrasos e diversos adiamentos na implantação do projeto somado às
do ambiente regulatório, político e econômico saudita, que trazem incertezas em relação à sua 
efetividade, a Administração, em 31 de dezembro de 2016, decidiu reconhecer perda ao valor recuperável 
da totalidade desse investimento. A continuidade deste projeto depende ainda da obtenção de linhas de 

Outros assuntos: No 

Bancário) amparada pela Lei nº 4.131 para capital de giro. A Companhia segue sua estratégia de 

No dia 2 de setembro de 2020, foi celebrada a renovação do empréstimo alterando-se a data de 
vencimento de 1º de setembro de 2020 para 5 de março de 2021, além da redução dos juros de 

- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e ao BDMG - Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais S.A por meio dos quais foram negociadas as suspensões temporárias de pagamento das 
parcelas do principal e dos juros remuneratórios («standstill»), por um período de 6 (seis) meses, sem 

celebração do standstill suspende o pagamento das parcelas de principal e juros em um valor total 
No dia 10 de novembro de 2020, foi aprovado em reunião do Conselho de 

Administração o aumento de capital em decorrência do exercício do bônus de subscrição no valor de 

patrimonial” no patrimônio líquido.  c) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são 

(d) Instrumentos 

Mensurados ao custo amortizado. 

 

Investimentos patrimoniais mantidos para negociação; e investimentos patrimoniais para os quais a 
Companhia não optou por reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para 

outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso dependerá do modelo 
do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em instrumentos patrimoniais que não 
são mantidos para negociação, isso dependerá de a Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no 
reconhecimento inicial, por contabilizar o investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros 

o modelo de negócios para gestão de tais ativos é alterado. (ii) Reconhecimento e desreconhecimento: 

tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. (iii) Mensuração: No 

valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. Instrumentos de dívida 
A mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio da Companhia para 

pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros 

resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As 
perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Valor 

ou de valor justo por meio de outros resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. Eventuais ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja 
subsequentemente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e 
apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. (iv) Impairment: A 
Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida 
registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não um 

esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. (v) Compensação de 

apresentado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos 
negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (e) Contas 

As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A Companhia 

portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das 
provisões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber 

(f) 
Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. 
O método de avaliação dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 
operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos 
estimados necessários para efetuar a venda. (g) Ativos não circulantes mantidos para venda: A 

principalmente por meio da venda, e não por meio do uso continuado. Esses ativos são mensurados ao 
valor contábil ou ao valor justo deduzido de custos de venda ou distribuição, dos dois o menor. O ativo 

para venda e são apresentados separadamente como itens circulantes no balanço patrimonial. (h) 
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo 

histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment
imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes 

imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 

subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 

a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado e é 
calculada com base no método linear ao longo das vidas úteis estimadas dos ativos, conforme a seguir 

Ativos intangíveis: Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de 
valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
De acordo com as disposições legais e do Estatuto Social, a Administração da Biomm S.A. (“Companhia” 
ou “Biomm”) submete à apreciação de seus acionistas o Relatório da Administração e as Demonstrações 

Standards Board (“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições 
da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/09, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), acompanhadas do relatório dos auditores 

MENSAGEM 
DA ADMINISTRAÇÃO: O ano de 2020 marca a entrada da Biomm no mercado de insulinas 

foi o primeiro ano completo de vendas do Trastuzumabe, medicamento oncológico usado no tratamento 

portfólio de produtos biológicos e a continuação do seu projeto de expansão e crescimento no mercado 
brasileiro de biotecnologia. Os principais destaques para a Companhia neste ano foram: (i) aprovação do 
registro de preços do Afrezza, insulina inalável, e início das vendas em janeiro de 2020; (ii) aprovação 

em todo o Brasil no segundo trimestre; (iii) celebração, em abril de 2020, de acordo de exclusividade 
de licenciamento, fornecimento, comercialização e distribuição, em todo o território brasileiro, junto à 

tratamento da trombose venosa profunda (TVP), assim como da angina instável, e também amplamente 
utilizado no tratamento da Covid-19. Em setembro, a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) 
aprovou o registro do medicamento no Brasil; (iv) obtenção do Pós Registro do Glargilin (glargina), 
em maio de 2020; (v) formalização de acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, 
comercialização e distribuição, em todo o Brasil, do medicamento biosimilar Teriparatida, indicado para 
o tratamento da osteoporose, junto a empresa Enzene Biosciences Limited (“Enzene”), em novembro de 
2020; (vi) celebração de acordo de exclusividade para o licenciamento, fornecimento, comercialização e 
distribuição em todo território nacional, do medicamento biológico Bevacizumabe, usado no tratamento 
de vários tipos de câncer, em dezembro de 2020 junto a empresa Bio-Thera Solutions Ltd. (“Bio-Thera”); 
e (vii) o crescimento consistente do volume de vendas e da receita líquida da Companhia, trimestre após 
trimestre ao longo do ano. A pandemia do Covid-19 que assolou o Brasil e o mundo, tornou o cenário 

de crise com reuniões diárias para o acompanhamento tempestivo da evolução da pandemia, análise dos 
potenciais impactos, elaboração e implementação de planos de ação visando resguardar a saúde de seus 
funcionários, a manutenção de suas atividades operacionais e a proteção do caixa da Companhia. Ainda 

real frente ao dólar gerada pela aversão ao risco global que  aumentaram os custos dos medicamentos, 

de suprimentos, sem deterioração de seus recebíveis em função da pandemia e com crescimento do 

a obtenção de market share

Esse desempenho demonstra que a Biomm vem implementando com êxito sua estratégia de entrada no 
mercado brasileiro de biológicos biossimilares. Importante mencionar ainda que a Companhia realizou 

respectivamente. A Biomm seguirá na ampliação do seu portfólio de medicamentos biotecnológicos, 
objetivando o crescimento sustentável da Companhia, com a consolidação dos produtos que já são 
fornecidos ao mercado aos que virão a ser comercializados, em linha com seu planejamento estratégico. 
A Companhia seguirá ainda no processo de validação de sua unidade fabril em Nova Lima (MG) junto 
aos órgãos reguladores com o objetivo de ter em seu portfólio medicamentos de fabricação própria. 
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Esse expressivo aumento se deve ao início da comercialização de medicamentos a partir de novembro 

de mama. Em 2020, a Companhia ampliou seu portfólio com o início da comercialização da Afrezza 

os serviços de consultoria em estudo clínico foram concluídos, o que explica a redução dessa rubrica 

do ano anterior e ao incremento da operação de comercialização e distribuição da Companhia, com 

serviços relacionados a assuntos regulatórios, incluindo farmacovigilância; e (iii) amortização de marcas e 

Controladora Consolidado
 Notas 2020 2020

Receita operacional líquida 21 58.668 8.944 58.668 8.944
Custos de revenda de mercadorias e serviços 

prestados 22 (44.732) (8.423) (44.732) (8.423)
Lucro bruto 13.936 521 13.936 521
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas 22 (31.752) (14.830) (31.752) (14.830)
Despesas gerais e administrativas 22 (33.513) (31.855) (33.862) (32.195)
Outras despesas e/ou receitas 22 (3.895) (6.202) (3.895) (6.106)
Resultado de equivalência patrimonial 9 (244) (114) - -

(55.468) (52.480) (55.573) (52.610)

23 31.883 18.712 31.999 18.857
23 (47.119) (22.006) (47.130) (22.021)

(15.236) (3.294) (15.131) (3.164)
Resultado antes dos impostos sobre o lucro (70.704) (55.774) (70.704) (55.774)

Imposto de renda e contribuição social diferidos   18 (63) (38) (63) (38)
Prejuízo do exercício (70.767) (55.812) (70.767) (55.812)

Básico 24 (1,16) (1,00)
Diluído 24 (1,15) (1,15)

Controladora Consolidado
2020 2020

Prejuízo do exercício (70.767) (55.812) (70.767) (55.812)
Outros resultados abrangentes líquidos 

em períodos subsequentes:
Ajuste de conversão de investida no exterior 281 34 281 34

Resultado abrangente total (70.486) (55.778) (70.486) (55.778)

Controladora Consolidado
2020 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (70.767) (55.812) (70.767) (55.812)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o 

caixa líquido
  Baixa de imobilizado 277 - 277 -

Depreciação/amortização 10.493 4.616 10.493 4.616
Resultado de equivalência patrimonial 244 114 - -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 63 38 63 38
Juros provisionados 11.691 10.993 11.691 10.993

20 (1.870) (78) (2.011)
Variações cambiais não realizadas, líquidas 195 625 248 623
Constituição (reversão) de provisão para contingências (292) 104 (292) 104
Provisões para perdas estimadas 950 - 950 -
Plano de opções 1.127 3.246 1.127 3.246

 (45.999) (37.946) (46.288) (38.203)
Variação nos ativos e passivos operacionais:

(Aumento) redução de contas a receber (16.512) (4.334) (16.512) (4.334)
(Aumento) redução de estoques 5.065 (6.631) 5.065 (6.631)
(Aumento) redução de outros ativos (2.020) (10.111) (2.021) (10.111)
Aumento (redução) de fornecedores e títulos a pagar (27.304) (12.616) (27.301) (12.722)
Aumento (redução) de salários e encargos 1.301 1.360 1.301 1.360
Aumento (redução) de outros passivos (3.544) 4.258 (3.543) 4.257

Caixa aplicado nas operações (89.013) (66.020) (89.299) (66.384)

Pagamentos de juros sobre empréstimos (7.575) (11.222) (7.575) (11.222)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (96.588) (77.242) (96.874) (77.606)

Aquisição de imobilizado e intangível (4.627) (7.350) (4.627) (7.350)
Baixa de intangível 1.880 - 1.880 -

(136.683) (151.243) (137.118) (164.410)
132.166 145.220 133.023 151.243

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (7.264) (13.373) (6.842) (20.517)

Obtenção de empréstimos 23.733 7.399 23.733 7.399
(165) - (165) -

Aumento de capital 107.281 100.000 107.281 100.000
130.849 107.399 130.849 107.399

Variação cambial sobre caixa 97 (190) 195 (182)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 27.094 16.594 27.328 9.094

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 29.873 13.279 30.075 20.981
56.967 29.873 57.403 30.075

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 27.094 16.594 27.328 9.094

Controladora Consolidado
2020 2020

Receitas
Venda de mercadoria, produtos e serviços 66.828 9.626 66.828 9.626
Receita relativa à construção de ativos próprios 1.552 1.589 1.552 1.589

 68.380 11.215 68.380 11.215
Custos dos produtos, das mercadorias e dos serviços 

vendidos (44.732) (8.423) (44.732) (8.423)
Custo relativo à construção em andamento (1.552) (1.589) (1.552) (1.589)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (27.569) (16.735) (27.917) (17.077)

Insumos adquiridos de terceiros (73.853) (26.747) (74.201) (27.089)
Valor adicionado bruto (5.473) (15.532) (5.821) (15.874)

Depreciação e amortização (10.493) (4.616) (10.493) (4.616)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (15.966) (20.148) (16.314) (20.490)

Resultado de equivalência patrimonial (244) (114) - -
31.883 18.712 31.999 18.857

Outros (1.728) (211) (1.729) (113)
Valor adicionado recebido em transferência 29.911 18.387 30.270 18.744
Valor adicionado líquido total a distribuir 13.945 (1.761) 13.956 (1.746)
Distribuição do valor adicionado:

Pessoal 26.748 25.681 26.748 25.681
Impostos, taxas e contribuições 10.845 6.364 10.845 6.364
Remuneração de capitais de terceiros:

47.119 22.006 47.130 22.021
Remuneração de capitais próprios:
Prejuízo do exercício (70.767) (55.812) (70.767) (55.812)

13.945 (1.761) 13.956 (1.746)

de dezembro de 2020 são: Guilherme Caldas Emrich (Presidente do Conselho), Ítalo Aurélio Gaetani, Luiz 

mantém ainda instalados três comitês consultivos de apoio ao Conselho de Administração sendo eles: o 
 MODELO 

NEGÓCIO: A Biomm S.A. (“Biomm” ou “Companhia”) é uma companhia de biotecnologia. A 
Companhia é uma sociedade anônima, que tem sua sede na Avenida Regent, 705, no município de Nova 
Lima, no Estado de Minas Gerais e possui ações negociadas na B3, Bovespa Mais, sob o código BIOM3. 
O modelo de negócio da Biomm é único no mercado brasileiro, por ser a única empresa especializada e 
focada em biomedicamentos – seja na comercialização, produção e mesmo no desenvolvimento de 
processos biotecnológicos. Com experiência comprovada nesses campos a Companhia consegue 
estabelecer parcerias com empresas internacionais simultaneamente lançando medicamentos e 
ampliando seu portifólio na área de biotecnologia, com especial interesse nas áreas de diabetes e 
oncologia, além de outros produtos biológicos, sendo hoje a única empresa listada na bolsa brasileira (B3) 
dedicada a biotecnologia para saúde humana. A Biomm conta com uma área de BD 
(Business Development ou Desesenvolvimento de Negócios) e avalia constantemente a expansão do seu 
portfólio, por meio do desenvolvimento de parcerias para medicamentos de alta complexidade e que 
possuem níveis elevados de tecnologia aplicados, que são os casos de medicamentos da linha de 
Biológicos e Biofármacos. A busca pelo crescimento sustentável e geração de valor para o negócio se faz 
presente na perspectiva de novos negócios, sempre com o foco nos requisitos regulatórios da ANVISA, 

distribuição, com exclusividade, no mercado brasileiro, com as seguintes empresas: (i) Celltrion 

indicado para o tratamento de câncer de mama. Durante o ano de 2019, este produto foi registrado pela 
ANVISA, obteve aprovação para comercialização no Brasil bem como a aprovação do registro de preços 
pela CMED e no dia 11 de novembro de 2019 a Companhia deu início a comercialização e a distribuição 

(ii) 

tratamento de diabetes cuja via de administração é inalável e não parenteral injetável. Este medicamento 
possui registro na ANVISA, obteve aprovação para comercialização no Brasil no ano de 2019, sendo a 
aprovação do registro de preços na CMED com a publicação dos preços ocorrida em 3 de janeiro de 2020, 
e as vendas iniciadas em 13 janeiro de 2020. (iii) 
Glargina, que no Brasil terá o nome comercial de Glargilin®, indicado para o tratamento de diabetes. Este 
produto já foi registrado pela Biomm junto à ANVISA e obteve aprovação para comercialização no Brasil 

uma nova unidade fabril, com o objetivo de modernização e melhoria contínua das instalações. No dia 9 

Em 11 de maio de 2020, com obtenção do pós-registro, foi aprovada pela ANVISA a alteração do local de 
fabricação, sendo essa a última etapa regulatória necessária para a importação do Glarglin. Em 19 de 
junho de 2019, foi publicado no D.O.U. o deferimento pela ANVISA do pedido de registro da caneta 
descartável Glargilin® que inclui a permissão para montagem e embalagem das canetas descartáveis no 
Brasil pela Biomm. No dia 23 de dezembro de 2019, foi aprovado pela CMED o preço do produto. No dia  
2 de março de 2021, após cumprir com todas as etapas regulatórias,  a Companhia iniciou a 
comercialização e distribuição do medicamento Glargilin® (insulina glargina) em todo território brasileiro, 
ampliando, assim, o acesso ao tratamento da diabetes no Brasil. (iv) 

Ltda., um acordo de exclusividade de fornecimento, comercialização e distribuição deste medicamento no 
Brasil. Em 20 de março de 2020, o preço do produto foi aprovado pela CMED. Em 24 de abril de 2020, a 
Companhia deu início à

(v) Chemi S.p.A (Itália): Em 02 de abril de 2020, a 
Companhia celebrou junto à empresa Chemi S.p.A. (“Chemi”) acordo de exclusividade de licenciamento, 
fornecimento, distribuição e comercialização, em todo o território nacional, do biomedicamento 

da angina instável. A Chemi é uma empresa italiana, pertencente ao grupo Italfarmaco, com sede em 
Milão. A enoxaparina sódica produzida pela Chemi já é aprovada e comercializada na Europa e nos 

Group, intermediário do insumo farmacêutico ativo utilizado na produção da enoxaparina. Posteriormente, 

enoxaparina sódica, que é o princípio ativo do medicamento Ghemaxan®. Após as aprovações das 

pré-requisito para o registro do produto no Brasil, no dia 16 de novembro de 2020 foi publicado no D.O.U.  
o deferimento pela ANVISA do registro de Ghemaxan®. A importação, comercialização e distribuição do 
medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à publicação do preço pela CMED. (vi) Enzene (Índia): Em 
9 de novembro de 2020, a Companhia celebrou junto à empresa Enzene Biosciences Limited (“Enzene”), 
um acordo de exclusividade de licenciamento, fornecimento, comercialização e distribuição, em todo 
território nacional, do medicamento biosimilar Teriparatida, indicado para o tratamento da osteoporose. A 

Índia. A Enzene é uma empresa de inovação biotecnológica, com foco na produção de biossimilares, 

comercialização e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do registro 
perante a ANVISA e publicação do preço pela CMED. (vii) Bio-Thera (China): Em 17 de dezembro de 
2020, a Companhia celebrou junto à empresa Bio-Thera Solutions Ltd. (“Bio-Thera”), um acordo de 
exclusividade de licenciamento, fornecimento, comercialização e distribuição em todo território nacional, 
do medicamento biológico Bevacizumabe. O Bevacizumabe é um anticorpo monoclonal, usado no 
tratamento de diversos tipos de câncer, como o colorretal, de pulmão, mama, rins, entre outros e está em 
linha com a estratégia da Companhia de incorporar outros medicamentos biotecnológicos e oncológicos 
ao seu portifólio. A Bio-Thera é uma empresa de alta tecnologia biofarmacêutica, com sede em Cantão, 

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido  Notas 2020 2020
Circulante

12 11.335 39.396 11.338 39.396
14 43.608 12.786 43.608 12.786

Impostos a recolher 1.264 655 1.264 655
Salários e encargos sociais 7.305 6.004 7.305 6.004
Títulos a pagar 13 1.172 - 1.172 -
Outras contas a pagar 1.585 1.955 1.585 1.954

Total do passivo circulante 66.269 60.796 66.272 60.795
Não circulante

Títulos a pagar 13 16.404 16.638 16.404 16.638
14 144.714 142.805 144.714 142.805

Partes relacionadas 15 6.737 5.225 13.636 10.579
Tributos diferidos 18 155 92 155 92
Contingências 19 843 1.321 843 1.321
Outras contas a pagar 1.467 2.984 1.467 2.984

Total do passivo não circulante 170.320 169.065 177.219 174.419
Patrimônio líquido 20

Capital social 496.476 388.538 496.476 388.538
Reserva de capital 16.814 16.344 16.814 16.344
Prejuízos acumulados (322.443) (251.676) (322.443) (251.676)
Ajustes acumulados de conversão 632 351 632 351

Total do patrimônio líquido 191.479 153.557 191.479 153.557
Total do passivo e patrimônio líquido 428.068 383.418 434.970 388.771

Em 18 
de dezembro de 2020, foi homologado na Reunião do Conselho de Administração o aumento de capital 

Covid-19 que assolou o Brasil e o mundo no ano de 2020, tornou o cenário econômico mundial bastante 

2020 comparado a 2019, gerada pela aversão ao risco global, entre outros, dada as incertezas impostas 

Biomm, a despeito desse cenário, cresceu trimestre após trimestre ao longo do ano e segue em 

sem deterioração de seus recebíveis em função da pandemia. Segue ainda na realização de novas 
parcerias estratégicas com o objetivo de ampliação de seu portifólio de medicamentos biológicos. A 
Companhia criou um comitê no início da pandemia, que mantém-se operante, com o objetivo de 
acompanhar a evolução dessa situação e os eventuais impactos presentes e futuros sobre suas 
operações. A emissão dessas 

 de março de 2021. 

individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as Normas 

(“IASB”) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as disposições da legislação 
societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 

mensurados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A 

aprovadas pelo Conselho de Administração. (a) Demonstração do valor adicionado: A apresentação 
da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. A 

sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis.  Moeda funcional e de apresentação: A 

reais, exceto onde indicado de outra forma. Consolidação: A Companhia consolida todas as entidades 
sobre as quais detém controle, isto é, quando está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu 
envolvimento com a investida e tem capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. As 
controladas consolidadas em 31 de dezembro de 2020 são:

% de participação no capital
Empresas 2020
Biomm International Inc. 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Middle East Inc. (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
Biomm Russia Ltd. (*) 100,00 100,00 Ilhas Virgens Britânicas
(*) As participações apresentadas representam o percentual detido pela empresa investidora 
indiretamente no capital da Controlada. Em 29 de abril de 2003, foi constituída a empresa Biomm 
International Inc., com sede na cidade de Road Town, Tortola, capital do território das Ilhas Virgens 
Britânicas. A Biomm subscreveu a totalidade das ações da Biomm International Inc., contudo não houve 

país. As subsidiárias integrais da Biomm International Inc., Biomm Middle East Inc. e Biomm Russia Ltd. 
possuem sede também na cidade de Road Town. A Biomm Internacional Inc. subscreveu a totalidade 

daquele país. As empresas foram constituídas para facilitar a negociação dos contratos internacionais. 
A Biomm Middle East Inc. está diretamente ligada ao projeto da Arábia Saudita e a Biomm Rússia Ltd. 
encontra-se sem atividade operacional. Adicionalmente, a Companhia possui investimento na Gabas 
Global, sendo uma controlada em conjunto, conforme descrito na Nota Explicativa nº 9. Apresentação de 
informações por segmento e natureza: As informações por segmentos operacionais são apresentadas 
de modo consistente com o relatório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. 
O principal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação 
de desempenho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, também responsável pela tomada 
das decisões estratégicas da Companhia. A Companhia realizou revenda de produtos nos anos de 
2019 e 2020, ainda sem produção própria, e está em ampliação de seu portifólio de produtos. Dessa 
forma, o principal gestor das operações examina informações analíticas de maneira consolidada para 
deliberar sobre alocação de recursos e avaliar seu desempenho. A gestão das atividades relativas ao 

da Companhia é centralizad0, não havendo uma segregação de gestão por área de negócios, segmento 

informações apresentadas ao Conselho de Administração de forma consolidada em um único segmento 
operacional. 

As estimativas e 
premissas contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 

contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 

valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir. (a) 
A Companhia possui depósitos bancários 

carteira está lastreada em títulos com baixo risco de crédito e em títulos públicos federais. Em função 

em moeda nacional, que são avaliadas ao seu valor justo. Alterações na taxa de câmbio pode impactar 

ao valor recuperável de investimentos em controlada em conjunto: A sociedade joint venture Gabas 
Global, na Arábia Saudita, constituída em 2008 apresenta histórico de atrasos e diversos adiamentos na 
implantação do projeto somado às
que trazem incertezas em relação à sua efetividade. Dessa forma, foi reconhecida uma perda ao valor 
realizável da totalidade desse investimento.

envolve o uso de avaliações relevantes por parte da Administração. A Companhia estima a vida útil 
desses ativos como divulgado na Nota Explicativa nº 3(i) e 3(j). Contudo, a vida útil real pode ser diferente 
daquelas estimadas, a depender dos prazos para efetiva conclusão da nossa unidade fabril.
3 Principais políticas contábeis A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas 

individuais e consolidadas, exceto nos casos de adoção de novas normas contábeis, como descrito na 
Nota Explicativa n° 4. 
preparadas em conformidade com as práticas descritas na Nota Explicativa nº 3 e abrangem as 

consolidação foram eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos das 
controladas, bem como os saldos de ativos e passivos, receitas, custos, despesas e lucros não 
realizados, decorrentes de transações efetuadas entre as empresas. As controladas diretas e indiretas da 

estão relacionadas na Nota Explicativa no

participação da Companhia nos resultados operacionais da empresa controlada em conjunto. Eventual 
variação em outros resultados abrangentes da empresa controlada em conjunto é apresentada como 
parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação 
reconhecida diretamente no patrimônio da empresa controlada em conjunto, a Companhia reconhecerá 
sua participação em quaisquer variações, quando aplicável, na demonstração das mutações do 

conjunto, os lucros e prejuízos resultantes das transações são reconhecidos nas demonstrações 

relacionadas à Companhia. O investimento em coligada ou joint venture é inicialmente registrado ao seu 
custo de aquisição. O investimento é subsequentemente registrado pelo método de equivalência.

As transações em moeda estrangeira são 

denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda 

resultantes da reconversão são geralmente reconhecidas na demonstração do resultado. Itens não 
monetários mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utilizando a 
taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Os ativos e passivos de operações no exterior 
são convertidos para real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de 
operações no exterior são convertidas para real às taxas de câmbio média do período apurado. As 
diferenças de moedas estrangeiras geradas na conversão para moeda de apresentação de operações no 
exterior são reconhecidas em “Outros resultados abrangentes” e acumuladas em “Ajustes de avaliação 

que for incorrido. Pesquisa e desenvolvimento: Gastos em atividades de pesquisa são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 

tecnicamente e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a 

ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o 
reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Os gastos 
com desenvolvimento envolvem custos incorridos com investimento em CMO (Contract Manufacturing 
Organization) conforme detalhes na Nota Explicativa no 11. Marcas registradas e licenças: As marcas 
registradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo custo histórico. 
As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma combinação de negócios são reconhecidas pelo 

são contabilizadas pelo seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
pelo método linear para alocar o custo das marcas registradas e das licenças durante sua vida útil 
estimada de 4,9 anos. Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos 
incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses 
custos são amortizados durante a vida útil estimada dos softwares de até cinco anos. Os custos 
associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos 
de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software 

Outros gastos de desenvolvimento que não atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos 
como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de 
softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a cinco 
anos. (j) Impairment Os ativos que estão sujeitos à amortização são 

indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o 

impairment

tenham sido ajustados por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. (k) Provisões: As provisões são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) 
é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser 

no todo ou em parte, por exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como 
um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. 
Provisão para perdas dos estoques: Uma provisão para perdas dos estoques é reconhecida quando 
existe incerteza quanto à realização destes saldos. São provisionados os produtos que estão próximos 
do vencimento e/ou avariados. A Companhia 
é parte em processos judiciais. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a 
contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos advogados externos e departamento jurídico. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 

(l) 
Ativos e passivos tributários correntes 

imposto e as leis tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor na data em 

Impostos 
diferidos: 
de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos são revisados a cada data do 
balanço e são reconhecidos somente na extensão em que se torna provável que lucros tributáveis futuros 
permitirão que os ativos tributários diferidos sejam recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou 
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do 
balanço. Imposto diferido relacionado a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também é 
reconhecido no patrimônio líquido, e não na demonstração do resultado. Itens de imposto diferido são 
reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no resultado abrangente ou 
diretamente no patrimônio líquido. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se 

diferidos são relacionados à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 
 Obrigações de benefícios 
de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de 

são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são 
prestados pelos empregados. A Companhia emitiu em 
2018 um plano de pagamento baseado em ações, no qual executivos da Companhia adquirem direito, 

 (“transações 
liquidadas com títulos patrimoniais”). O custo de transações liquidadas com títulos patrimoniais é 
mensurado com base no valor justo na data em que foram outorgados. Para determinar o valor justo, a 
Companhia utiliza um especialista de avaliação externo, o qual utiliza um método de avaliação 
apropriado.  Este custo é reconhecido em despesas com benefícios a empregados (vide Nota Explicativa 
n°16) em conjunto com o correspondente aumento no patrimônio líquido (em reservas de capital), ao 
longo do período em que há o serviço prestado (período de aquisição ou vesting period). A despesa 
acumulada reconhecida para transações que serão liquidadas com títulos patrimoniais em cada data de 
reporte até a data de aquisição (vesting date
expirado e a melhor estimativa da Companhia sobre o número de outorgas que, em última instância, 
serão adquiridos. A despesa ou crédito na demonstração do resultado do período representam a 

Demonstrativo do EBITDA (Consolidado em R$ mil) 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício......................................................... (70.767) (55.812)
Imposto de renda e contribuição social diferidos...................................... 63 38

15.131 3.164
Depreciação e amortização....................................................................... 10.493 4.616

deve à

 MERCADO E CONDIÇÕES 
MACROECONÔMICAS: Com a pandemia do Covid-19, a economia brasileira reduziu 
drasticamente seu crescimento no ano de 2020, encerrando o ano com queda de 4,1(*), ou seja, 6,4 

economia resultam em indicadores propícios para o consumo e o crédito, entretanto, a aversão ao risco 
bem como a incerteza impediram o país de ter uma taxa atrativa de crescimento. Na área da saúde, a 
pandemia salientou a importância da saúde e a necessidade de investimentos e atenção ao setor. 
Permitiu ainda que medicamentos considerados importantes no tratamento do Covid-19 tivessem 

farmacêutico brasileiro 

PERSPECTIVAS: As 

 (*) conforme publicação do IBGE de 03 de março de 2021. (**) O PIB projetado para 

anos o Brasil será um “país grisalho”. A projeção para 2020 é de 29,8 milhões de habitantes acima de 60 
anos. Para 2050, o número deve chegar aos 60 milhões. A partir de 65 anos, pacientes já manifestam, 

pessoas sexagenárias tomam, em média, mais que cinco medicamentos por dia. A Companhia busca a 
consolidação no mercado de biofarmácos, trazendo soluções principalmente em medicamentos 
oncológicos, diabéticos, anticoagulantes, além de outros mercados como medicamentos para o 
tratamento de osteoporose. Oncológicos: O câncer de mama é a principal causa de morte por câncer em 
mulheres no Brasil, onde estima-se 66.280 casos em 2020, segundo o Inca (“Instituto Nacional do 

medicamento biossimilar do Trastuzumabe, é utilizado para tratamento de pacientes com câncer de mama 
precoce e metastático, e considerado um dos principais avanços no tratamento do câncer de mama. O 

 
células 
agressivo e de rápido crescimento, capaz de crescer mais rapidamente que outros tipos de câncer de 

monoclonal, usado no tratamento de diversos tipos de câncer, como o colorretal, de pulmão, mama, rins. 
Diabetes International Diabetes Federation”) revelam que em 2019 existem cerca de 463 
milhões de diabéticos (idades entre 20 e 79 anos) no mundo. No Brasil, atualmente existem cerca de 16,7 

pessoas afetadas com Diabetes não tenham diagnóstico da doença. O diabetes é uma das cinco classes 
terapêuticas mais pesquisadas pela indústria, sendo a única doença não infecciosa considerada 
epidêmica pela OMS (“Organização Mundial de Saúde”). Entre os principais riscos de mercado mapeados 
pela Companhia hoje estão os preços agressivos praticados pelos concorrentes nos mercados de insulina 
humana e insulina glargina, além da desvalorização cambial do real frente ao dólar, que associado aos 
preços extremamente competitivos, pressiona as margens desses medicamentos. A Companhia possui 
três medicamentos para o tratamento de Diabetes, sendo: Afrezza: insulina inalatória para adultos com 
diabetes. Afrezza é a única insulina não-injetável atualmente comercializada no mundo e o Brasil, por 

é, atualmente, a insulina mais utilizada no Brasil. Glargilin: biossimilar 
insulina glargina, indicada para o tratamento de diabetes mellitus tipo 1 e 2 em pacientes a partir de 2 anos 
que necessitam de insulina basal (longa duração) para o controle da hiperglicemia. Os medicamentos 

Anticoagulantes: 

da angina instável. Este medicamento também é utilizado no tratamento da Covid-19. A demanda por 
enoxaparina sódica teve 
comparado com 2019 (27.650 mil unidades). Esse aumento ocorreu devido a inclusão da enoxaparina no 
tratamento de pacientes infectados pelo Covid-19, como amplamente divulgado pelos meios de 
comunicação. Outros tratamentos: Teriparatida: biossimilar indicado para o tratamento da osteoporose.  
A osteoporose é a condição na qual os ossos perdem a sua força devido à redução de sua densidade.  
No mundo, de acordo com a International Osteoporosis Foundation, uma em cada 3 mulheres e um em 
cada cinco homens acima de 50 anos sofrerão uma fratura óssea devido à osteoporose. No Brasil, 
também segundo a International Osteoporosis Foundation, um em cada 3 pacientes com fratura no quadril 
são diagnosticados como tendo osteoporose e somente um em cada 5 recebem algum tipo de tratamento. 
GOVERNANÇA CORPORATIVA: A Diretoria executiva da Companhia é composta por 5 

Relações com Investidores e Diretor de Tecnologia. O Conselho de Administração da Companhia é 

Capital  
social

Reser
vasde 

capital
acumula

dos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial Total
287.442 14.194 (195.864) 317 106.089

Integralização de capital 101.096 (1.096) - - 100.000
Prejuízo do exercício - - (55.812) - (55.812)
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no exterior - - - 34 34
Opções de outorgas reconhecidas (Nota 20) - 3.246 - - 3.246

388.538 16.344 (251.676) 351 153.557
Integralização de capital 107.938 (657) - 107.281
Prejuízo do exercício - - (70.767) - (70.767)
Outros resultados abrangentes:

Ajuste de conversão de investida no exterior - - - 281 281
Opções de outorgas reconhecidas (Nota 20) - 1.127 - - 1.127

496.476 16.814 (322.443) 632 191.479

todas as diretrizes das principais agências reguladoras de saúde mundiais. A importação, comercialização 
e distribuição do medicamento no Brasil estarão sujeitas, ainda, à obtenção do registro perante a ANVISA 
e à publicação do preço pela CMED. A Companhia concentra todos os seus esforços no atendimento dos 
requisitos legais para que os medicamentos do seu portifólio sejam aprovados para comercialização 
dentro do menor prazo possível. INVESTIMENTOS: 
em andamento a implantação de uma unidade biofarmacêutica, em Nova Lima, no Estado de Minas 
Gerais, destinada à produção e comercialização de medicamentos biológicos. O modelo de construção da 
unidade industrial, faseado e modular, permite à Companhia iniciar a comercialização de produtos 

fabricação do produto acabado sejam iniciadas, faz-se necessário o prosseguimento de sua validação e 

direito de comercialização de produtos com exclusividade no mercado brasileiro. Pesquisa e 

mediante a inclusão de melhorias em processamento para reduzir os custos operacionais e os 
investimentos de capital por parte dos licenciados. Durante o exercício de 2020, a Companhia incorreu em 

Joint Venture: A Companhia possui três controladas no exterior, sendo: (i) Biomm International Inc,, 
subsidiária que visa facilitar negociações internacionais; (ii) Biomm Russia Ltd., que se encontra sem 
atividade operacional e; (iii) Biomm Middle East Inc., que possui participação na joint venture Gabas Global 
Company for Biotechnology Ltd. sediada na Arábia Saudita, que tem como objetivo a construção de uma 

que levassem a reversão de impairment reconhecido no ano de 2016. GERENCIAMENTO DE 
CAPITAL: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade 
de sua continuidade, cumprir seu projeto de investimentos e executar seu plano de negócios, garantindo 
não somente a continuidade, mas também a expansão de suas atividades e a geração de valor a seus 

índices correspondem à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 

capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido. Em 27 de fevereiro de 2020, a Companhia 

de giro. A Companhia segue sua estratégia de captação de recursos em linha da sua política de 

renovação do empréstimo alterando-se a data de vencimento de 1º de setembro de 2020 para 5 de março 

Companhia possui junto ao BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social e ao 
BDMG - Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A por meio dos quais foram negociadas as 
suspensões temporárias de pagamento das parcelas de principal e dos juros remuneratórios (“standstill”), 

ordinárias, com a homologação do Aumento do Capital pelo Conselho de Administração. A Companhia faz 
a gestão contínua e diária de suas operações e de seu caixa de forma a garantir a execução de seu plano 
de negócios e sustentabilidade. MERCADO DE CAPITAIS: As ações emitidas pela Biomm são 
negociadas no Bovespa Mais, segmento da B3 que tem como objetivo fomentar o crescimento de 
empresas via mercado de capitais, desde 2 de janeiro de 2014. No dia 25 de junho de 2020, foi aprovado 

de 31.786 novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, em decorrência do exercício, por 

Plano de Opção. Em 10 de novembro de 2020, foi aprovado na Reunião do Conselho de Administração o 
aumento de capital em decorrência do exercício do bônus de subscrição conferidos a título de incentivo ao 

dezembro de 2020 foi homologado na reunião do Conselho de Administração o aumento de capital no valor 

em 67.716.252 ações ordinárias, e sem valor nominal. DIVIDENDOS: Aos acionistas é garantido um 

societária. Nos exercícios de 31 de dezembro de 2020 e 2019, a Companhia não apurou lucro e, portanto, 
não realizou a distribuição de dividendos. MEIO AMBIENTE: A unidade fabril da Companhia em 
Nova Lima foi construída para atender todos os requisitos sócioambientais bem como facilitar o 

o qual tem o objetivo de reduzir o impacto ambiental em sua produção. Em 2020 a Companhia realizou 
trabalho junto a Associação Reciclar - Associação Mineira de Catadores de Materiais Recicláveis, sediada 
em Itabirito, Minas Gerais, realizando doações de materiais não utilizados na Companhia. 
RELACIONAMENTO COM AUDITORES: Em atendimento à Instrução CVM nº 381/2003 
a Companhia informa que não contratou seus auditores independentes, PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes, para trabalhos diversos daqueles correlatos à auditoria externa. A política da 

interesses, perda de independência ou objetividade dos serviços eventualmente prestados por auditores 
independentes não relacionados aos serviços de auditoria externa. Nos termos da Instrução CVM 480/09, 
a Administração, em reunião realizada em 25 de março de 2021, declara que discutiu, revisou e concordou 
com as informações expressas no relatório de auditoria dos auditores independentes sobre as 
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estejam satisfeitas condições originais de aquisição do direito. Uma despesa adicional, mensurada na 

uma outorga é cancelada pela entidade ou pela contraparte, qualquer elemento remanescente do valor 
justo da outorga é reconhecido como despesa imediatamente por meio do resultado. (o) Capital social: 

atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma 
dedução do valor captado, líquida de impostos. (p) A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas 
do grupo. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 

estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
Receita de juros: 

utilizando-se a taxa de juros efetiva, que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos futuros 

(q) Arrendamentos: Ativos de 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento. 

Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento 
reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de 
início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Passivos de arrendamento: Na data 
de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 

a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem 
ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 

a Companhia exercendo a opção de rescindir ao arrendamento. 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto 

prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo 
prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham 
opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor 
a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de 
arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. (r) Estimativa do valor justo: O valor 
justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do 
valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 

mercado mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser 
acessível pela Companhia. A Companhia mensura o valor justo de um ativo ou passivo observando os 

níveis em uma hierarquia baseada nas informações utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma: : preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; 
Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); : premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Informações 
adicionais sobre as premissas utilizadas pela Companhia para a mensuração dos valores justos estão 

4 Novas normas e interpretações 
A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e 

alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2020 ou após essa 
data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 

 

Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento. 

da Companhia. 
2020: Novas normas e interpretações foram emitidas e alteradas, mas não estão em vigor até a data de 

interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. Estas normas não produzem 
: O 

da Companhia. : Em janeiro de 

 

base do relatório; 
seu direito de postergação; 

alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações terão na prática atual 
e se os contratos de empréstimo existentes poderão exigir renegociação.
5 Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2020 2020
Caixas e bancos em moeda nacional 33.665 222 33.665 222
Caixas e bancos em moedas estrangeiras 1.311 5.036 1.747 5.238

21.991 24.615 21.991 24.615
56.967 29.873 57.403 30.075

do CDI em 31 de dezembro de 2019). 
Controladora Consolidado

2020 2020
45.185 56.909 45.185 56.909

CDB CP - moeda nacional 11.644 - 11.644 -
CDB LP - moeda nacional 15.164 15.210 15.164 15.210

18.505 10.106 27.859 17.684
90.498 82.225 99.852 89.803

Circulante 75.334 67.015 84.688 74.593
Não circulante (*) 15.164 15.210 15.164 15.210
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia aplicou os recursos na modalidade fundo de investimento 
em banco de primeira linha sediado no Brasil. Essa aplicação é de baixo risco de crédito e em títulos 
públicos federais, além de alocações em mercados à vista e/ou de taxas de juros, com rentabilidade 

na controladora) foram apresentadas como garantia da operação de empréstimo em moeda estrangeira 

fazer frente à importação ão em CDB no montante 
cash collateral.

7 Contas a receber Controladora e Consolidado
 2020
Clientes nacionais 21.449 4.609
Clientes estrangeiros - 347
 21.449 4.956
Provisão para perda estimada (950) -

20.499 4.956
Os saldos por vencimento do contas a receber é como segue: Controladora e Consolidado

2020
A vencer 19.000 4.845
Vencidas 1.499 111
De 1 a 30 dias 465 21
De 31 a 60 dias 169 86
De 61 a 180 dias 1 4
Acima de 181 dias 864 -
A movimentação das perdas estimadas é como segue: Controladora e Consolidado

2020
Saldo inicial - -
Provisão para perda estimada (950) -

(950) -
8 Estoques Controladora e Consolidado

2020
Mercadoria para revenda 18.143 22.144
Estoques em trânsito - 1.354
Outros estoques 348 58
 18.491 23.556

9 Investimentos
(a) Composição Participação 

 no capital  
social

Patrimônio  
líquido / (Passivo  

Investimentos
Resultado de 
equivalência

Controladas direta: 2020 2020 2020
 Biomm International Inc. 1.159 1.058 1.159 1.058 (208) (98)
 Biomm Middle East Inc. (96) (61) (96) (61) (17) (16)
 Biomm Russia Ltd. (67) (38) (67) (38) (19) -
Controlada em conjunto:
 Gabas Global - - - - - -

996 959 (244) (114) 
No ano de 2016, foi realizado um impairment

A movimentação dos investimentos é como segue: 2020
Saldo inicial 959 1.039
Resultado de equivalência patrimonial (244) (114)
Ajuste acumulado de conversão 281 34

996 959
(c) Participações em investidas: Os saldos totais das contas patrimoniais e de resultado das 
sociedades controladas, diretamente e indiretamente, e controladas em conjunto, considerados nas 

Direta Indireta Indireta
Biomm International Biomm Middle East Biomm Russia

Balanço patrimonial 2020 2020 2020 20
Ativo circulante 9.790 7.780 - - - -
Ativo não circulante 7.795 6.018 - - - -
Passivo circulante 2.778 2.154 - - - -
Passivo não circulante 13.648 10.586 96 61 67 38
Patrimônio líquido 1.159 1.058 (96) (61) (67) (38)

Resultado 2020 2020 2020
Receita líquida - - - - - -
Lucro ou prejuízo no 

exercício (208) (98) (17) (16) (19) -
10 Imobilizado Controladora e Consolidado

2020
Taxa de  

depreciação Custo
Depreciação 

acumulada
Terrenos 13.851 - 13.851 13.851

26.549 (1.387) 25.162 25.573
Instalações 5.132 (1.530) 3.602 4.112
Máquinas e equipamentos 6.551 (2.541) 4.010 4.793
Equipamentos de proc. de dados 807 (479) 328 303
Construções em andamento - 108.918 - 108.918 107.438
Direitos de uso 4.434 (2.035) 2.399 3.864
Outros 2.065 (536) 1.529 1.693

168.307 (8.508) 159.799 161.627
A movimentação do ativo imobilizado é como segue:

Controladora e Consolidado

Adições Depreciação Baixa
Transfe

rência
Terrenos 13.851 - - - - 13.851

25.573 - (411) - - 25.162
Instalações 4.112 5 (513) (2) - 3.602
Máquinas e equipamentos 4.793 65 (652) (254) 58 4.010
Equip. de proc. de dados 303 136 (102) (9) - 328
Construções em andamento 107.438 1.552 - - (72) 108.918
Direitos de uso 3.864 15 (1.480) - - 2.399
Outros 1.693 32 (198) (12) 14 1.529

161.627 1.805 (3.356) (277) - 159.799

Controladora e Consolidado
Adições Depreciação Transferência

Terrenos 13.851 - - - 13.851
25.983 - (410) - 25.573

Instalações 4.517 106 (511) - 4.112
Máquinas e equipamentos 3.344 1.372 (818) 895 4.793
Equip. de proc. de dados 334 50 (98) 17 303
Construções em andamento 107.603 1.589 - (1.754) 107.438
Direitos de uso - 4.419 (555) - 3.864
Outros 640 1.155 (936) 834 1.693

156.272 8.691 (3.328) (8) 161.627
A rubrica “Construções em andamento no imobilizado” refere-se aos gastos da Companhia para a 

em 31 de dezembro de 2019) foi reconhecida no resultado no grupo de “Despesas Operacionais”. Em 

de 2019). Os arrendamentos da Companhia estão vinculados aos contratos de aluguel de estrutura física, 
totalizando um montante líquido Controladora e 
consolidado: 

registrada para garantir empréstimos bancários.
11 Intangível Controladora

2020
Taxa de 

Custo acumulada
Testes e protótipos em andamento (*) - 27.103 - 27.103 28.983
Software 689 (428) 261 314
Marcas e licenças 34.711 (8.275) 26.436 33.373
Adiantamento a fornecedores - 3.926 - 3.926 -

66.429 (8.703) 57.726 62.670

20 Patrimônio líquido: A movimentação acionária e do capital social da
Companhia está demonstrada a seguir:  
Evento

Quantidade de 
ações (*)

Capital  
social

Saldo em 31 de dezembro de 2018 47.782.714 287.442
Aumento de capital - plano de opção de compra de ações 57.378 1.096
Aumento de capital 12.919.896 100.000
Saldo em 31 de dezembro de 2019 60.759.988 388.538
Aumento de capital - plano de opção de compra de ações 31.786 657
Aumento de capital - bônus de subscrição 622.429 4.998
Aumento de capital 6.302.049 102.283
Saldo em 31 de dezembro de 2020 67.716.252 496.476
(*) Número de ações ordinárias apresentados por números inteiros. No dia 6 de junho de 2019, foi 

a emissão de 57.378 novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, em decorrência do 

no âmbito do Plano de Opção. No dia 13 de dezembro de 2019, foi homologado o aumento de capital 
 ações ordinárias, 

escriturais e sem valor nominal emitidas pela Companhia. No dia 25 de junho de 2020, foi aprovado na 

de 31.786 novas ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal, em decorrência do exercício, por 

do Plano de Opção. No dia 10 de novembro de 2020, foi aprovado na Reunião do Conselho de 
Administração o aumento de capital em decorrência do exercício do bônus de subscrição no valor de 

dia 18 de dezembro de 2020, foi homologado na Reunião do Conselho de Administração o aumento de 

principais acionistas da Companhia em 31 de dezembro de 2020 são o Grupo  

capital: O valor da reserva é decorrente da subscrição com ágio, ocorrida em 2009. Adicionalmente, 
a reserva inclui os montantes relacionados ao plano de pagamento baseado em ações da Companhia.  
(c) Dividendos: 
exercício, calculado nos termos da legislação societária. (d) Plano de opção de compra de ações: 
Em 30 de abril de 2018, por meio da Assembleia Geral Ordinária, foi aprovado o Plano de Opção de 
Compra de Ações destinado aos diretores estatutários e aos empregados em posição de comando da 
Companhia ou de suas subsidiárias, que sejam indicados e aprovados pelo Conselho de Administração 
da Companhia. O Plano é administrado pelo Conselho de Administração da Companhia, observadas 

número total de ações ordinárias de sua emissão. Em 31 de dezembro de 2018, foram outorgadas 
809.217 opções do referido plano. As opções concedidas aos executivos elegíveis da Companhia, 
mediante “Contrato de Outorga de Opção de Compra de Ações”, estão sujeitas ao cumprimento dos 
períodos de vesting, conforme cronograma abaixo, ou à ocorrência de Evento e Liquidez da Companhia, 

de ações. As condições de exercício das opções outorgadas têm as seguintes características: (a) 1º lote 

cronograma abaixo:

Vesting Contrato tenha sido celebrado até 31 
de dezembro de 2018

Contrato tenha sido celebrado a partir de 1º de 
janeiro de 2019

(i) Opções do 1º Lote a partir da data de 
assinatura do Contrato de Opção; ano contado da assinatura do Contrato de Opções;

(ii) Opções do 1º Lote a partir de 20 de 
fevereiro de 2019; anos contados da assinatura do Contrato de Opções;

(iii) Opções do 1º Lote a partir de 20 de 
fevereiro de 2020; anos contados da assinatura do Contrato de Opções;

(iv) Opções do 1º Lote a partir de 19 de 
fevereiro de 2021. anos contados da assinatura do Contrato de Opções;

(v)  - x - anos contados da assinatura do Contrato de Opções.

evento de liquidez dentro do prazo de 10 anos contados da assinatura do Contrato de Opção.  

aumento de capital da Companhia homologado pelo Conselho de Administração da Companhia em 30 de 
janeiro de 2014) atualizado pro rata temporis

do bônus destinado para exercício da opção a ser utilizado exclusivamente para exercício da opção. O 
valor justo na data da outorga, bem como as principais premissas utilizadas de acordo com o modelo de 

Premissas 1º lote 1º lote
Outorga
Valor justo médio na data da outorga 3,08 3,08
Preço da ação 8,50 8,50
Volatilidade do preço da ação
Taxa de retorno livre de risco
Vigência média da opção (meses) 109 109

é baseada na volatilidade histórica ajustada 
desde o início da série histórica em 11 de fevereiro de 2000, sendo 230 meses anteriores à data da 

ajustada desde 11 de fevereiro de 2020, sendo 248 meses anteriores à data da outorga. Os custos do 

de Ações, são mensurados pelo valor justo das ações na data da outorga, tendo por base o valor de 
mercado das ações ordinárias da Companhia. Em 31 de dezembro de 2020, o impacto no patrimônio 

21 Receitas líquidas Controladora Consolidado
2020 2020

Vendas brutas de produtos e serviços 103.565 10.561 103.565 10.561
Impostos sobre vendas (8.160) (682) (8.160) (682)
Descontos e devoluções (36.737) (935) (36.737) (935)
Receita Líquida 58.668 8.944 58.668 8.944
22 Custos, despesas gerais e administrativas e outras despesas

Controladora Consolidado
2020 2020

(10.081) (1.832) (10.081) (1.832)
Gasto com pessoal (30.008) (27.272) (30.008) (27.272)
Depreciação e amortização (10.493) (4.616) (10.493) (4.616)
Serviços de terceiros (11.207) (8.143) (11.556) (8.483)
Gastos de infraestrutura (2.689) (3.207) (2.689) (3.207)
Gastos com manutenção (839) (810) (839) (810)
Despesas com viagens (1.050) (2.171) (1.050) (2.171)
Taxas tributárias (931) (945) (931) (945)
Outras despesas administrativas (1.862) (3.891) (1.862) (3.795)
Custo das mercadorias vendidas (44.180) (4.674) (44.180) (4.674)
Custo dos serviços prestados (552) (3.749) (552) (3.749)
 (113.892) (61.310) (114.241) (61.554)
Custos (44.732) (8.423) (44.732) (8.423)
Despesas com vendas (31.752) (14.830) (31.752) (14.830)
Despesas gerais e administrativas (33.513) (31.855) (33.862) (32.195)
Outras despesas (3.895) (6.202) (3.895) (6.106)
Total (113.892) (61.310) (114.241) (61.554)

Controladora Consolidado
2020 2020

2.163 3.778 2.264 3.920
538 146 538 146

   Variação cambial 29.182 14.788 29.197 14.791
 31.883 18.712 31.999 18.857

   Juros sobre empréstimos (11.397) (10.690) (11.397) (10.690)
   Juros passivos (162) (30) (163) (30)

(2.559) (1.908) (2.561) (1.909)
   Variação cambial (33.001) (9.378) (33.009) (9.392)

(47.119) (22.006) (47.130) (22.021)
Total (15.236) (3.294) (15.131) (3.164)
24 Prejuízo por ação: O prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão 
do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias em circulação durante o exercício.

2020
Prejuízo do exercício (70.767) (55.812)

61.087 55.927
(1,16) (1,00)

O prejuízo diluído por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante 

2020
Prejuízo do exercício (70.767) (55.812)

61.393 48.686
(1,15) (1,15)

A 
Companhia é afetada pela conjuntura econômica brasileira, expondo-a a riscos de mercado como, taxa de 

concentra em minimizar potenciais efeitos adversos de mercado. A Companhia não utilizou instrumentos 
(a) Risco de mercado: Risco de 

a variações nos preços de mercado. Os principais riscos de mercado que afetam a Companhia são: risco 
cambial e taxa de juros. A exposição cambial da Companhia implica riscos de mercado 
associados às oscilações cambiais do real em relação principalmente ao dólar norte-americano e ao euro. 
Os compromissos futuros da Companhia em moeda estrangeira incluem pagamentos a fornecedores 
estrangeiros e partes relacionadas. No caso de desvalorização do real em relação às moedas 
estrangeiras, nas quais os compromissos estão atrelados, a Companhia poderá incorrer em acréscimo 
no valor em reais desses compromissos. A administração da exposição cambial da Companhia considera 
diversos fatores econômicos atuais e projetados, além das condições de mercado. Em 31 de dezembro 

Consolidado
2020

 
Moeda  

estrangeira Reais
Moeda  

estrangeira Reais
332 1.725 56 224

5.361 27.860 5.495 22.150
- - 86 347

2.572 13.366 660 2.660
(510) (2.651) (7.745) (31.214)

(5.334) (27.719) - -
(2.624) (13.636) (2.624) (10.579)

(203) (1.055) (4.072) (16.412)
Caixa disponível no exterior EUR 3 19 3 14
Adiantamento a fornecedores EUR 1.204 7.679 117 532

(712) (4.541) - -
Caixa líquido em EUR 495 3.157 120 546
Considerando eventuais exposições cambiais, o cenário I abaixo apresenta o efeito no resultado 
para os próximos 12 meses considerando a projeção do Dólar e Euro. Com todas as outras variáveis 
mantidas constantes estão demonstradas no cenário II e no cenário III os impactos, para os próximos 
12 meses, de uma possível valorização do real para saldos ativos e desvalorização do real para saldos

Consolidado

 
Cenário I 

(Provável) (i)
Cenário II 

(ii)
Cenário III 

(iii)

Exposição cambial líquida em 31 de dezembro de 2020 
(203) (203) (203)

5,1967 5,1967 5,1967
Taxa cambial estimada conforme cenários 5,0000 6,2500 7,5000
Diferenças entre taxas (0,1967) 1,0533 2,3033
Impacto em reais 40 (214) (468)

Exposição cambial líquida em 31 de dezembro de 2020 
em € - Análise exposição para os próximos 12 meses 495 495 495

Taxa em € em 31/12/2020 6,3775 6,3775 6,3775
Taxa cambial estimada conforme cenários 6,3779 4,7831 3,188
Diferenças entre taxas (0,004) (1,5948) (3,5382)
Impacto em reais - (789) (1.579)

considerados os cenários negativo de variação cambial do real para dólar e positivo do real para euro 
em função de em 31 de dezembro de 2020 a Companhia apresentar respectivamente um caixa líquido 
negativo e positivo nestas moedas. (ii) Risco de taxas de juros: Risco de taxa de juros é o risco do 

é
Depósito Interbancário (CDI) – CETIP publicado e divulgado pela ANBIMA. A rentabilidade dos fundos 

de Depósito Interbancário (CDI) – CETIP.

2020
45.185 56.909

CDB – CP – moeda nacional 33.635 24.615
CDB – LP – moeda nacional 15.164 15.210

93.984 96.734
ão alocar seus recursos em títulos públicos federais, títulos privados (CDBs, debêntures, 

Comercial papers
país, outros fundos de investimentos, e poderão adotar estratégias de gestão ativa em títulos privados 
que possuem maior expectativa de retorno, devido ao maior risco de crédito envolvido. A seguir é 

Indicadores Exposi Cenário I (*) Cenário II Cenário III
Ativo
Selic 93.984

2.820 2.115 1.410

Consolidado
2020

Taxa de 
Custo acumulada

Testes e protótipos em andamento (*) - 27.998 - 27.998 29.677
Software 689 (428) 261 314
Marcas e licenças 34.711 (8.275) 26.436 33.373
Adiantamento a fornecedores - 3.926 - 3.926 -

67.324 (8.703) 58.621 63.364
A movimentação do intangível pode ser resumida como segue:

Controladora
Adições Baixa

Testes e protótipos em andamento (*) 28.983 - - (1.880) 27.103
Software 314 36 (90) - 260
Marcas e patentes 33.373 111 (7.047) - 26.437
Adiantamento a fornecedores - 3.926 - - 3.926

62.670 4.073 (7.137) (1.880) 57.726
Controladora

Adições ção
Transfe

rência
Testes e protótipos em andamento (*) 28.983 - - - 28.983
Software 336 86 (116) 8 314
Marcas e patentes 5 34.540 (1.172) - 33.373

29.324 34.626 (1.288) 8 62.670
Consolidado

Adições Baixas
Testes e protótipos 
em andamento (*) 29.677 - - (1.880) 201 27.998
Software 314 36 (90) - - 260
Marcas e licenças 33.373 111 (7.047) - - 26.437
Adiantamento a 

fornecedores - 3.926 - - - 3.926
63.364 4.073 (7.137) (1.880) 201 58.621

Consolidado

Adições
Amorti Transfe

rência
Variação 

Testes e protótipos em  
andamento (*)  29.650 - - - 27 29.677

Software 336 86 (116) 8 - 314
Marcas e licenças 5 34.540 (1.172) - - 33.373

29.991 34.626 (1.288) 8 27 63.364
(*) Em 31 de dezembro de 2020, os testes e protótipos ainda estão em andamento, com isto, a 

será feita no momento em que o referido desenvolvimento estiver concluído. A despesa de 

resultado no grupo de “Despesas Operacionais”. O valor em testes e protótipos refere-se a (i) custos 
incorridos com investimento em CMO (Contract Manufacturing Organization) para testes clínicos e pré-

interno para a futura produção de insulina Glargina que consta os gastos com pessoal de pesquisa 
envolvidos no desenvolvimento desse protótipo. Marcas e licenças compreendem os registros das 
marcas do portfólio Biomm e aquisição de direito de comercialização de produtos com exclusividade 
no mercado brasileiro.
12 Fornecedores Controladora Consolidado

2020 2020
4.143 8.182 4.146 8.182
7.192 31.214 7.192 31.214

11.335 39.396 11.338 39.396
13 Títulos a pagar Controladora e Consolidado

2020
Circulante 1.172 -
Não circulante 16.404 16.638

17.576 16.638
O montante de títulos a pagar refere-se à aquisição em outubro de 2016 de três lotes de terreno 
localizados na cidade de Jaboatão dos Guararapes (PE) e os direitos possessórios e aquisitivos 

Os títulos serão pagos em 15 parcelas anuais, sendo a última parcela com vencimento em 2035.

Instituição  
a Modalidade

Data da 
captação

Valor 
captado

Juros 
anuais 2020

BNDES
Emp. longo 

23/01/2014 2027 60.000 60.765 57.980
Emp. longo 

23/09/2016 2027 21.000 21.868 20.487
Emp. longo 

23/01/2014 2027 30.000 28.734 27.995
Emp. longo 

14/03/2014 2027 54.129 TJLP 50.630 50.817

SANTANDER
Emp. curto 

27/02/2020 2021 23.733 27.719 -
Custos de captação (1.394) (1.688)

188.862 188.322 155.591
Empréstimos – circulante 43.608 12.786
Empréstimos – não circulante 144.714 142.805

188.322 155.591
Movimentação dos empréstimos Controladora e Consolidado

2020
Saldo Inicial 155.591 147.319
Adição de principal 23.733 7.399
Amortização de principal (165) -
Encargos provisionados 12.648 11.792
Amortização de encargos (7.575) (11.222)
Amortização de custos de captação de empréstimos 294 303
Variação cambial 3.796 -
     188.322 155.591
Os montantes registrados no passivo não circulante em 31 de dezembro de 2020 têm a seguinte 
composição, por ano de vencimento:
2022 24.808
2023 24.808
2024 24.808
2025 24.808
2026 e após 45.482

144.714
o 6 - Aplicações 

o 10 - Imobilizado), as operações de crédito são garantidas por parte de 

15 Partes relacionadas A seguir os saldos decorrentes das transações entre partes 
relacionadas, em 31 de dezembro de 2020 e 31 de dezembro de 2019:

Controladora
Ativo 2020
   Partes relacionadas - Contas a receber - Biomm International (i) 2.787 2.162
   Passivo
   Partes relacionadas - Biomm International (ii) 6.737 5.225

Resultado 2020
   Variação cambial (iv) (887) (118)

Consolidado
Passivo 2020
   Partes relacionadas (iii) 13.636 10.579

Resultado 2020
   Variação cambial (iv) (3.057) (410)
(i) O saldo a receber na controladora, refere-se ao saldo de royalties sobre os direitos de tecnologia 
de produção de insulina da controladora para sua controlada direta, Biomm International. Esse 
saldo não possui a incidência de juros, é mantido em dólares norte-americanos e não possui 

as partes. Esse saldo não possui a incidência de juros e é mantido em dólares norte-americanos. 
(iii) Refere-se a saldo recebido sobre contrato de transferência de tecnologia entre Gabas Global e 
Biomm International. (iv) Efeito cambial dos saldos em aberto a pagar e a receber com as partes 

chave da Administração: O pessoal-chave da Administração inclui os conselheiros e diretores.  
A remuneração paga ao pessoal-chave da Administração está apresentada a seguir:
 2020
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 9.640 9.492
Plano de pagamento baseado em ações 1.372 3.094
Outros benefícios de longo prazo 118 135
 11.130 12.721
Os benefícios de curto prazo a empregados e administradores contemplam honorários e encargos 
sociais aos diretores e comitê estratégico, assistência médica e outros benefícios não monetários, 
além de participação nos resultados aos diretores mediante o cumprimento das metas aprovadas 

temporariamente, a remuneração da Diretoria Executiva e do Comitê de Estratégia no ano de 2020. Os 
benefícios de longo prazo contemplam o plano de previdência privada dos diretores.
16 Plano de previdência privada A Companhia oferece para seus colaboradores 
um Plano de Previdência Complementar do tipo PGBL - Plano Gerador de Benefícios Livres, de 

participante e os rendimentos do plano ao longo do período de participação. (b) Contribuição normal 

contribuição normal do participante. (c) A Companhia arcará com as taxas de administração do plano 
e com as despesas bancárias. (d) O benefício será concedido desde que observados os seguintes 

de contribuição ao plano de previdência privada de cinco anos. No exercício de 2020, a Companhia 

pensão. 
17 Cobertura de seguros A Companhia mantém apólices de seguro contratadas com 

segmento e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos 
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e, consequentemente, 
não foram auditadas pelos auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:

Controladora e Consolidado
 2020
Riscos nomeados 135.800 135.800
Responsabilidade civil executivos 25.000 25.000
Incêndio, explosões e fenômenos da natureza 32.563 32.564
Seguro de transportes (USD) 1.200 5.100
18 Tributos diferidos O imposto de renda e a contribuição social são registrados com 
base na receita reconhecida e nos custos e despesas incorridos pelo regime de competência. Em 31 

não está registrado contabilmente devido à inexistência de histórico de rentabilidade na Companhia.  
(a) O imposto de renda e a contribuição social diferidos apresentam a seguinte composição:

Imposto de renda e  
 

(controladora e consolidado)
2020

Diferença temporária sobre variação cambial não realizada 653 389

de IR e CSLL (196) (117)
Total 457 272

Total do IRPJ e da CSLL diferidos - passivo líquido 155 92

2020
Saldo inicial 92 55

(27) (16)
Variação cambial tributada pelo regime de caixa          90          53

155 92
(c) A seguir a 
reconciliação dos montantes de imposto de renda e contribuição social:

Controladora e Consolidado
2020

Prejuízo líquido antes do imposto de renda e da contribuição social (70.704) (55.774)
Alíquota nominal (IR/CS)

24.039 18.963
Adições permanentes (2.182) (97)
Exclusões permanentes 383 383
Difereça temporária (3.265) -
Crédito não constituído no exercício (19.038) (19.287)
Imposto de renda e contribuição social (63) (38)
Taxa efetiva
19 Contingências A Companhia constituiu provisões para ações cuja expectativa de perda foi 
considerada provável e que existe uma obrigação presente na data do balanço.

Controladora e Consolidado
 Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 42 1.279 1.321
Constituições 19 163 182
Reversões (7) (467) (474)
Pagamentos (14) (172) (186)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40 803 843

Controladora e Consolidado
 Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 - 1.217 1.217
Constituições 42 62 104
Saldo em 31 de dezembro de 2019 42 1.279 1.321
Em 31 de dezembro de 2020, o valor total envolvido em processos tributários, cíveis e trabalhistas 

recolhido pelos prestadores de serviço envolvidos na construção da fábrica da Companhia em Nova 
Lima/MG, contra as quais possuímos mecanismos contratuais de ressarcimento e de responsabilidade 
por contingências passivas. Em 28 de setembro de 2020, a Companhia aderiu ao Programa Especial 
de Regularização Tributária – PERT lançado pela Prefeitura de Nova Lima realizando, no dia 30 de 

incidentes sobre o débito. Consequentemente, em 8 de outubro de 2020 a Companhia protocolou 
-

trativo tributário referente a Manifestação de Inconformidade relativa a PER/DCOMP não homologados 

de dezembro de 2019): Processos trabalhistas abrangendo responsabilidade subsidiária da Biomm, 
que envolvem funcionários de empresas contratadas para construção da fábrica de Nova Lima, com 
perda provável. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía processos judiciais de natureza 

dezembro de 2019 não havia processos judiciais apresentando um possível risco de perda). 

buscou como o indexador a SELIC, visto que é um indexador que mais se aproxima em relação às
ém disso, essa

análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado

de mercado constantes. Tais valores, quando de sua liquidação, poderão ser diferentes dos demonstrados
devido às estimativas utilizadas no seu processo de elaboração. 

O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições

A gestão do risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos de liquidez para assegurar que a

o pagamento das dívidas. Os recursos mantidos pela Companhia são investidos em contas correntes
com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, escolhendo instrumentos com

pelas previsões acima mencionadas. A Administração da Companhia é responsável pelo gerenciamento
de riscos de liquidez visando assegurar o cumprimento de suas obrigações. A Companhia gerencia o
risco de liquidez mantendo as linhas de empréstimos informados na Nota Explicativa nº 14 e monitora

Consolidado

Consolidado em 2020
Fluxo  

Contratual
 

ano
Entre  Maior que  

11.335 11.335 11.335 - -
Títulos a pagar 17.576 22.308 1.189 2.498 18.621
Partes relacionadas 13.636 13.636 - - 13.636

188.322 226.864 54.650 76.050 96.164
Total 230.869 274.143 67.174 78.548 128.421
(ii) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos de disponibilidades, registrados pelo valor
contábil, estejam próximas de seus valores justos, devido a rotatividade de sua utilização. Empréstimos

mensurados ao custo amortizado, e estão contabilizados pelos seus valores contratuais.
2020

Controladora Consolidado
Valor justo Valor justo

Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 56.967 56.967 57.403 57.403

90.498 90.498 99.852 99.852
Adiantamento a fornecedor 17.613 17.613 17.613 17.613
Partes relacionadas 2.787 2.787 - -

167.865 167.865 174.868 174.868
Passivo

11.335 11.335 11.338 11.338
Títulos a pagar 17.576 17.576 17.576 17.576

188.322 186.624 188.322 186.624
Partes relacionadas 6.737 6.737 13.636 13.636

223.970 222.272 230.872 229.174
 

apresentados conforme tabela abaixo: 2020
Controladora Consolidado 

Nível 2 Nível 2
Ativo

90.498 - - 99.852

Controladora Consolidado 
Nível 2 Nível 2

Ativo
82.225 - - 89.803

26 Transações que não envolvem caixa ou equivalente de caixa  
A Companhia realizou as seguintes atividades, operacionais, de investimento não envolvendo caixa,

2020
Adição ao intangível com contra partida em fornecedores - 33.903
Juros capitalizados no imobilizado 1.251 1.138
Transferência de ativos não circulantes para venda no imobilizado - 962
Compensação de impostos a pagar com a recuperar 2.332 -

3.583 36.003

27 Eventos subequentes - Indeferimento do preço CMED do
Ghemaxan: No dia 6 de janeiro de 2021, a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos
(“CMED”), indeferiu o pedido de preço proposto pela Companhia para o produto Ghemaxan®
(enoxaparina sódica). Essa decisão ainda é passível de recurso administrativo perante à CMED e
adotará todas as medidas cabíveis para revertê-la. Em 2 de
março de 2021, após cumprir com todas as etapas regulatórias,  a Companhia iniciou a comercialização
do medicamento Glargilin® (insulina glargina) em todo território brasileiro, ampliando, assim, o acesso
ao tratamento da diabetes no Brasil. Captação de recursos de terceiros: Como estratégia de gestão
de dívida e dos riscos em moeda estrangeira, no dia 04 de março 2021, a Companhia realizou uma
captação de recursos, amparada pela lei n° 4131, visando o alongamento da sua dívida de curto prazo
em moeda estrangeira.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações 

Aos Administradores e Acionistas 
Biomm S.A. 
Opinião: 
“Biomm”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas

Biomm S.A. e suas controladas («Consolidado»), que compreendem o balanço patrimonial consolidado
em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.

controladas em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos

International Accounting
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das

e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a
Principais

Assuntos de Auditoria: Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso

exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 

consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses 

planejada e executada considerando que as operações da Companhia e suas 
controladas permaneceram substancialmente consistentes com as operações 
no ano anterior. Considerando esse contexto, nossa estratégia de auditoria e a 

e mantiveram-se alinhados àqueles do exercício anterior para os principais 

 Porque é um PAA
nossa auditoria

Existência física, apresentação e mensuração do 

Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possui saldo 

formado ao longo dos últimos anos, no contexto da 
implantação de uma unidade biofarmacêutica em Nova 
Lima, no Estado de Minas Gerais, destinada à produção 
e comercialização de insulinas e outras proteínas 
terapêuticas por engenharia genética (biofármacos). 
Considerando a relevância do saldo de imobilizado e o 
grande volume de itens adicionados nos últimos anos, 

a nossa auditoria de 31 de dezembro de 2020. 

Nossa abordagem de auditoria 
considerou, entre outros, os seguintes 
procedimentos: inspeção física de 
itens do ativo imobilizado, revisão das 
principais movimentações ocorridas 
no exercício, inspeção documental 
das principais adições e recálculo de 
depreciação. Nossos procedimentos 
de auditoria demonstram que o 
reconhecimento e mensuração desses 
ativos, bem como as divulgações 
efetuadas em notas explicativas, são 
consistentes com base nos dados e 
informações obtidos.

Outros assuntos: Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações

de 2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentadas como

registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios

essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos

Outras

individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em

responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está,

na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da

individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela elaboração

emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações

não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do

Responsabilidades do auditor

e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações

independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações

Além disso: 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar
Obtemos

entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a

Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela
administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante

continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações

inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter
em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das

compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e

responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros

as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa
independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados

maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes - CRC 2SP000160/O-5. 
Contador CRC 1MG075204/O-0.

 

Assuntos 

Por que  
é um PAA? 

Como o  
assunto foi 
conduzido
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Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa 4 343.236 89.676 350.146 95.735
Contas a receber 
 de clientes 5 706.092 528.542 661.315 511.667
Estoques 6 583.124 407.080 722.808 492.201
Impostos e contribuições 
 a recuperar 7 16.976 71.764 60.979 103.305
Outras contas a receber 8 9.001 10.618 12.829 13.416
Instrumentos financeiros 
 derivativos 9 15.947 6.094 15.947 6.094
Despesas antecipadas 5.487 5.112 6.355 6.445

1.679.863 1.118.886 1.830.379 1.228.863
Não circulante
Outras contas a receber 8 55.459 44.913 13.204 13.762
Impostos diferidos 18.3 5.166 – 15.699 1.004
Aplicações financeiras 
 de longo prazo 889 870 889 870
Impostos e contribuições 
 a recuperar 7 4.359 13.929 30.157 24.357
Depósitos judiciais 20 26.675 26.531 27.924 27.837
Despesas antecipadas 961 884 985 888
Investimentos 11 309.598 265.098 33.936 18.941
Imobilizado 12 405.046 341.027 722.199 648.457
Intangível 13 85.789 63.451 85.900 64.876

893.942 756.703 930.893 800.992
Total do ativo 2.573.805 1.875.589 2.761.272 2.029.855

Controladora Consolidado
Passivo Notas 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Fornecedores 15 274.112 183.622 354.946 219.801
Empréstimos e 
 financiamentos 16 297.188 214.046 307.698 215.802
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 17 127.492 91.744 154.568 119.772
Imposto de renda e 
 contribuição social 18.2 20.818 2.161 23.155 3.843
Instrumentos financeiros 
 derivativos 9 2.542 – 2.542 –
Dividendos a pagar 21.5 9.933 5.822 9.933 5.822
Contrato de fornecimento - 
 manufatura 11.4 – – 13.210 12.352
Outras contas a pagar 19 35.913 25.965 38.248 28.671

767.998 523.360 904.300 606.063
Não circulante
Empréstimos e 
 financiamentos 16 624.844 397.520 627.977 401.152
Provisão para demandas 
 judiciais 20 81.091 33.698 83.872 34.783
Impostos diferidos 18.3 – 17.748 – 19.444
Obrigações trabalhistas e 
 tributárias 17 11.792 7.961 11.792 7.961
Contrato de fornecimento - 
 manufatura 11.4 – – 41.294 57.055
Outras contas a pagar 19 39.714 31.386 43.671 39.481

757.441 488.313 808.606 559.876
Patrimônio líquido
Capital social 21.1 440.077 440.077 440.077 440.077
Reserva de capital 1.680 1.680 1.680 1.680
Reserva legal 21.2 36.400 27.687 36.400 27.687
Reserva de lucros 21.3 298.197 173.833 298.197 173.833
Reserva de incentivos 
 fiscais 21.4 271.930 220.652 271.930 220.652
Ajustes de avaliações 
 patrimoniais 82 (13) 82 (13)

1.048.366 863.916 1.048.366 863.916
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 2.573.805 1.875.589 2.761.272 2.029.855

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 (Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação - em reais)
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Prezados Acionistas: “A Administração da União Química Farmacêutica Nacional S/A submete à apreciação dos Senhores 
o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas da Companhia, com os pareceres 
dos Auditores Independentes e do Conselho Fiscal, referente ao exercício social encerrado, em 31 de dezembro de 2020”.
Mensagem do Presidente
Em nossa trajetória, o ano de 2020 ficará marcado pela resiliência e foco no atendimento ao mercado. Vivenciamos um 
cenário sem precedentes em nossos 85 anos de história, que envolveu inúmeros desafios para toda a população mundial. 
A palavra pandemia, até então desconhecida por muitos, foi popularizada de forma vertiginosa. Um momento antagônico 
se fez presente, a população necessitava de produtos essenciais, mas ao mesmo tempo era necessário o distanciamento 
social e medidas emergenciais severas, como o fechamento de estabelecimentos comerciais, escolas e fronteiras, para 
minimizar a transmissão de uma nova doença, a COVID-19.
Mediante esse cenário, onde a população necessitava de acesso à saúde, a União Química atuou de forma incansável, a fim 
de exercer seu papel: garantir saúde ao maior número de pacientes possíveis. Trabalhamos arduamente, durante toda a 
pandemia, na ampliação do abastecimento do mercado com medicamentos essenciais para o combate da doença, 
garantindo preço justo e alta qualidade. Distribuímos mais de 26 milhões de ampolas para o manejo de pacientes com 

COVID-19 nas redes hospitalares públicas e privadas, em todo Brasil. Temos orgulho de termos contribuído no tratamento 
de 1 a cada 2 pacientes críticos, em terapia intensiva, na luta contra a doença que atingiu a vida de milhões de pessoas. 
Dedicamos nossas plantas fabris à produção de anestésicos, ampliamos nosso quadro de funcionários, alteramos senso de 
urgência e rotas globais para atendermos a demanda deste momento crítico. E todo esse esforço em salvar vidas, só foi 
possível com a dedicação do nosso time de mais de 6.100 colaboradores, que não pouparam esforços para traçar 
estratégias, buscar novos caminhos e superar obstáculos para levar saúde, com rapidez, ao povo brasileiro.
Em 2020, expandimos nosso portfólio de OTC, com a aquisição das marcas Neocopan, Xantinon e Xantinon Complex da 
Hypera Pharma. Ampliamos nosso centro de distribuição, lançamos 51 novos produtos no mercado, empregamos 712 
novos colaboradores, investimos 5% da nossa receita em Pesquisa e Desenvolvimento de forma a garantir crescimento 
sustentável. Priorizamos investimento em expansão de capacidade fabril e nos nossos negócios de biotecnologia, por 
entendermos que esse é o caminho para o futuro.
Por esta razão, nosso grupo está posicionado entre os principais investidores em Biotecnologia, com três plantas fabris 
focadas em pesquisa, desenvolvimento e produção de medicamentos biotecnológicos. São elas: a Bthek, 
planta localizada em Brasília, onde já foram investidos mais de USD 45 milhões; a Union Agener, unidade com presença 

mundial, produtora de rbST, que produz as marcas Lactotropin e Posilac; e o laboratório Bionovis, join venture em parceria 
com outros 3 laboratórios nacionais, no qual possuímos 25% de participação, sendo responsável pela transferência de 
tecnologia de importantes medicamentos biotecnológicos para a Bio-Manguinhos/Fiocruz, por meio de acordos com 
importantes laboratórios multinacionais.  
Finalizamos 2020, com a certeza de que todo esforço do nosso time valeu a pena e que cumprimos nossa missão de levar
saúde a todos. E para 2021, temos muitos projetos ambiciosos em execução, sendo um dos  principais, levar  o acesso a 
vacina Sputnik V para os brasileiros. Assinamos com a LIMITED LIABILITY COMPANY “HUMAN VACCINE” (HV), uma 
empresa pertencente a RDIF - Fundo Soberano de Investimento Russo, um contrato de transferência de tecnologia para
produção completa da vacina Sputnik V, indicada ao combate à COVID-19. Assim, iniciamos nossa caminhada no 
segmento das vacinas, com o objetivo de ampliar nosso mercado de atuação. Nossa missão é produzir, desenvolver e 
fornecer produtos e serviços que contribuem para o bem-estar e a melhoria da saúde da sociedade. A União Química 
continuará no seu propósito de cuidar do bem mais precioso - a saúde e a qualidade de vida. 
Seguimos juntos e fortes, há 85 anos, em nossa Vocação para a Vida.

Fernando de Castro Marques - Presidente do Grupo União Química

 1. Contexto operacional
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade anônima de capital fechado 
(“União Química”, “Companhia” ou “Controladora”) e suas controladas (conjunta-
mente, “Grupo”) têm como atividade principal a fabricação, manipulação, comercia-
lização e distribuição de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário, de 
produtos biológicos para controle de pragas, de produtos cosméticos, dietéticos, de 
higiene pessoal, concentrando suas operações nas linhas Oftalmológicos, Sistema 
Nervoso Central e Dor, Medicamentos Isentos de Prescrição (MIP), Linha Farma, Li-
nha Hospitalar, Linha de Produtos Éticos e Genéricos. Atualmente, a Companhia 
possui cinco plantas fabris, localizadas em Embu-Guaçu - SP, duas em Pouso Alegre 
- MG e duas em Brasília - DF; dois centros de distribuições localizados, Brasília - DF e 
Pouso Alegre - MG e dois escritórios, a sede administrativa e de vendas na cidade de 
São Paulo - SP e escritório de vendas e representações na cidade do Rio de Janeiro 
- RJ. A Companhia possui participação societária nas seguintes empresas: i) Bionovis 
S.A. - “joint venture” - investimento em conjunto - consiste em pesquisa, desenvolvi-
mento, produção, distribuição e comercialização de produtos biotecnológicos; e nas 
controladas ii) Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., iii) Inovat Industria Farmacêuti-
ca Ltda. iv) Union Química Farmacêutica Internacional S.A. v) UQ Indústria Gráfica e 
de Embalagens Ltda.. Em 13/10/2020 a União Química e a LIMITED LIABILITY COM-
PANY “HUMAN VACCINE” (HV), uma empresa pertencente a RDIF - Fundo Soberano 
de Investimento Russo, assinaram contrato de transferência de tecnologia para pro-
dução completa da vacina Sputnik V indicada ao combate do Corona vírus (CO-
VID-19). Este contrato não prevê pagamento de royalties e todos os investimentos 
em equipamentos e pessoas serão exclusivos da União Química. Todo o processo de 
transferência de tecnologia e comercialização está sob análise dos órgãos regulado-
res do setor, dependendo de sua autorização para início de execução. Até a data de 
emissão das demonstrações financeiras nenhum compromisso financeiro foi assu-
mido, não havendo impacto nesta demonstração.
2. Principais políticas contábeis
a) Declaração de conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elabo-
radas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem as dis-
posições da legislação societária, previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei 
nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprova-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e pelos padrões internacionais 
de contabilidade (“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board 

Capital social Reserva de Lucros Outros
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abrangentes Total
Saldos em 31/12/2018 440.301 (224) 440.077 1.680 22.580 88.985 179.000 – 56 732.378
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 143.791 – 143.791
Destinação do lucro líquido – – – – 5.107 91.210 41.652 (137.969) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (5.822) – (5.822)
Dividendos adicionais propostos – – – – – (6.362) – – – (6.362)
Ajustes de avaliações patrimoniais – – – – – – – – (69) (69)
Saldos em 31/12/2019 440.301 (224) 440.077 1.680 27.687 173.833 220.652 – (13) 863.916
Lucro líquido do exercício – – – – – – – 225.544 – 225.544
Destinação do lucro líquido – – – – 8.713 124.364 51.278 (184.355) – –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (9.933) – (9.933)
Juros sobre o capital próprio – – – – – – – (31.256) – (31.256)
Ajustes de avaliações patrimoniais – – – – – – – – 95 95
Saldos em 31/12/2020 440.301 (224) 440.077 1.680 36.400 298.197 271.930 – 82 1.048.366

Demonstração dos resultados abrangentes
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 225.544 143.791 225.544 143.791
Ajustes de avaliações patrimoniais 95 (69) 95 (69)
Resultado abrangente do exercício 225.639 143.722 225.639 143.722

Demonstrações dos fluxos de caixa
Controladora Consolidado

Fluxo de caixa das 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
 atividades operacionais
Lucro líquido antes 
 do IR e CS 278.626 169.462 274.061 173.530
Ajustes para conciliar o resultado 
 às disponibilidades geradas:
Provisão para perda 
 esperada de créditos 1.080 2.917 1.279 4.877
Provisão para perdas 
 em estoques 49.106 22.608 54.449 28.062
Equivalência patrimonial (46.370) (4.533) (16.832) (9.639)
Encargos financeiros e 
 variações cambiais 109.816 42.722 111.042 44.998
Provisão para 
 demandas judiciais 53.970 18.094 55.829 19.130
Receitas de incentivos fiscais – (4.613) – (4.613)
Resultado na venda de 
 bens do ativo imobilizado 1.211 218 1.210 (838)
Juros e ajuste a valor presente 1.189 (363) 1.189 (1.209)
Ajuste a valor justo de instrumentos 
 financeiros não liquidados (31.272) (3.362) (31.272) (3.362)
Amortização do contrato 
 de fornecimento – – (14.903) (16.072)
Lucros nos estoques 
 não realizados 3.250 2.638 – –
Receita com 
 créditos tributários (27.636) (43.719) (27.636) (43.719)
Reversão contrato de manufatura – – (865) (2.081)
Depreciação e amortização 33.196 30.818 67.521 70.270

426.166 232.887 475.072 259.334
Variação dos ativos e passivos 
 circulantes e não circulantes:
Contas a receber (178.630) (60.904) (150.062) (85.267)
Estoques (225.150) (103.944) (277.095) (119.773)
Impostos a recuperar 9.155 14.417 (18.695) 4.366
Outros ativos 22 (5.489) (935) (4.442)
Despesas antecipadas (372) (790) 3.155 4.674
Fornecedores 86.209 76.546 123.145 87.502
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 75.410 20.099 76.741 16.328
Outros passivos (1.395) (8.954) (4.485) (8.179)
IR e CS pagos (11.755) (27.642) (18.274) (29.431)
Fluxo de caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais: 179.660 136.226 208.567 141.470
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento:
Aquisição de bens do 
 ativo imobilizado (91.192) (38.932) (133.490) (62.206)
Aquisição de intangível (1.593) (3.422) (1.643) (4.209)
Aplicações financeiras de 
 longo prazo (19) 1.512 (19) 1.512
Recebimento na venda de 
 ativo imobilizado 365 4.080 368 4.080
Mútuo ativo com controlada (10.040) (26.315) 346 (4.467)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento: (102.479) (63.077) (134.438) (65.290)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento:
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 588.038 261.126 597.748 267.038
Pagamento principal de empréstimos 
 e financiamentos (328.522) (249.442) (330.510) (256.137)
Pagamento dos juros de empréstimos 
 e financiamentos (31.649) (32.540) (32.016) (32.751)
Pagamento de 
 arrendamentos (14.409) (12.499) (17.412) (14.940)
Juros sobre capital próprio (31.256) – (31.256) –
Dividendos pagos a acionistas (5.823) (10.001) (5.823) (10.001)
Partes relacionadas – – (449) (146)
Caixa líquido gerado 
 (aplicado) nas atividades 
  de financiamento: 176.379 (43.356) 180.282 (46.937)
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 253.560 29.793 254.411 29.243
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 89.676 59.883 95.735 66.492
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 343.236 89.676 350.146 95.735

253.560 29.793 254.411 29.243

Demonstração dos resultados
Controladora Consolidado

Notas 2020 2019 2020 2019
Receita operacional 
 líquida 22 2.055.311 1.523.427 2.384.620 1.851.910
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados 23 (1.028.382) (743.639) (1.209.510) (946.811)
Lucro bruto 1.026.929 779.788 1.175.110 905.099
Despesas e receitas 
 operacionais:
Gerais e administrativas 23 (346.377) (260.320) (471.383) (373.286)
Com vendas 23 (371.520) (353.100) (379.683) (360.491)
Outras receitas 
 operacionais, líquidas 24 30.262 52.684 32.972 51.146
Equivalência 
 patrimonial 11.2 46.370 4.533 16.832 9.639
Lucro operacional antes do 
 resultado financeiro 385.664 223.585 373.848 232.107
Receitas financeiras 25 247.475 132.669 263.136 134.140
Despesas financeiras 25 (354.513) (186.792) (362.923) (192.717)
Resultado financeiro, líquido: (107.038) (54.123) (99.787) (58.577)
Resultado antes do 
 IR e da CS 278.626 169.462 274.061 173.530
Provisão para IR e CS
Corrente 18.1 (75.996) (21.545) (82.656) (24.469)
Diferido 18.3 22.914 (4.126) 34.139 (5.270)
Lucro líquido do exercício 225.544 143.791 225.544 143.791
Lucro diluído por 
 ação atribuível aos 
  acionistas (em R$) 21.7 0,5945 0,3790 0,5945 0,3790

Balanços patrimoniais Demonstração das mutações do patrimônio líquido

(“IASB”). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e somente, elas estão sendo evidenciadas e correspon-
dem às utilizadas na gestão das operações da Companhia. A diretoria da Companhia 
autorizou a emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
em 04/03/2021. b) Base para preparação e apresentação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, exceto 
por determinados elementos patrimoniais mensurados pelos seus valores justos 
quando indicado ao longo desta Nota Explicativa. c) Base de consolidação: As se-
guintes politicas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações finan-
ceiras consolidadas: Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais a 
Companhia tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais geral-
mente acompanhada de uma participação de mais do que a metade do capital so-
cial. As controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle 
é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em 
que o controle termina. Transações entre companhias, saldos e ganhos não realiza-
dos entre empresas da Companhia são eliminados. Os prejuízos não realizados tam-
bém são eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda 
(impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são altera-
das quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pela 
Companhia. Sociedades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas: 
As demonstrações financeiras consolidadas compreendem as demonstrações finan-
ceiras da União Química Farmacêutica Nacional S.A. e de suas sociedades controla-
das direta, Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., Union Química Farmaceutica Inter-
nacional S.A., Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., UQ Indústria Gráfica e de 
Embalagens Ltda. A Companhia detém participação de 99,9% nas controladas e são 
registradas por meio do método da equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras individuais. A tabela a seguir ilustra informações financeiras resumidas 
dessas controladas: 

Anovis Inovat Union UQ Gráfica
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ativo circulante 140.463 100.085 119.699 90.311 870 1.214 16.483 11.097
Ativo não circulante 142.639 123.220 115.061 96.591 – – 26.132 19.030
Passivo circulante 162.503 114.439 60.164 30.088 – – 23.038 14.296
Passivo não circulante 16.661 11.774 30.916 28.001 73 522 4.821 7.032
Patrimônio líquido 103.938 97.092 143.680 128.813 797 692 14.756 8.799
Participação 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Receita operacional líquida 286.158 220.984 255.856 182.214 – – 59.056 44.448
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 6.846 (4.884) 14.867 (2.065) 10 (41) 5.957 1.956
Controladas - Demonstrações financeiras individuais: Nas demonstrações financeiras 
individuais, as controladas são contabilizadas pelo método de equivalência patri-
monial. Os ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quan-
to nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e 
patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora. Controladas em conjun-
to: Entidades controladas em conjunto são aquelas nas quais a Companhia possui 
controle compartilhado, estabelecido contratualmente e que requer consentimen-
to unânime nas decisões estratégicas e operacionais. Nas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, as informações financeiras de controladas em con-
junto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. d) Sumário 
das principais práticas contábeis: Princípios gerais e critério de reconhecimento de re-
ceita: A receita de vendas é reconhecida na demonstração do resultado no momen-
to do faturamento e ajustada para refletir o momento o cumprimento das obriga-
ções de performance relacionadas aos produtos e as mercadorias vendidas, em 
adição à análise do provável recebimento dos valores devidos à Companhia e suas 
controladas, e quando não houver mais nenhum envolvimento da Administração 
com os produtos/mercadorias. A receita de vendas é apresentada líquida de dedu-
ções, incluídos os impostos calculados sobre as vendas. Caixa e equivalentes de caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista e investimentos temporários 
com prazos de vencimento e carência de até 90 dias, contados da data da aplicação, 
ou com vencimentos acima de 90 dias, mas considerados de liquidez imediata, pois 
há intenção e possibilidade de serem resgatados no curto prazo, com o próprio 
emissor, por um montante de caixa com insignificante risco de mudança de valor. 
Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 
um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento pa-
trimonial de outra entidade. Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos 
a partir da data em que a Companhia e suas controladas se tornam parte das dispo-
sições contratuais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicial-
mente registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabe-
lecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros, conforme 
descrito na Nota Explicativa 27. Os ativos financeiros estão classificados, no reco-
nhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do 
resultado. Os investimentos temporários são registrados inicialmente pelos valores 
de custo de aquisição e subsequentemente, são acrescidos dos rendimentos auferi-
dos pela taxa efetiva de juros até as datas dos balanços (custo amortizado), que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. Compreendem os investimentos 
financeiros com prazos de vencimento e carência superiores a 90 dias da data da 
aplicação ou com prazos de vencimento inferior a 90 dias, e com impossibilidade de 
resgate antecipado sem risco significativo de mudança de valor. Os passivos finan-
ceiros não derivativos são todos mensurados pelo custo amortizado. Instrumentos 
financeiros derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor justo, na data de con-
tratação, e são posteriormente mensurados pelo valor justo mensalmente até a data 
de encerramento do exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no 
resultado do exercício como resultado financeiro. Contas a receber: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mer-
cadorias e prestação de serviços no curso normal das atividades. A Companhia e 
suas controladas concedem normalmente prazo médio de 85 dias para pagamentos 
pelos clientes, sendo esse prazo considerado pela Administração como parte das 
condições comerciais inerentes às operações da Companhia e de suas controladas, 
não sendo imputado um componente de financiamento significativo. Consequen-
temente, as operações de venda não estão sujeitas a ajustes a valor presente na data 
das demonstrações financeiras. Todos os recebíveis são mensurados subsequente 
ao reconhecimento inicial, pelo custo amortizado. Redução do valor recuperável de 
ativos financeiros: A Companhia e suas controladas avaliam nas datas do balanço se 
há alguma evidência objetiva que determine se o ativo financeiro ou grupo de ati-
vos financeiros não é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financei-
ros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva 
de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que te-
nham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” 
incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado 
do ativo financeiro ou da Companhia de ativos financeiros que possa ser razoavel-
mente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável pode incluir 
indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um 
momento de dificuldade financeira relevante. A probabilidade de que as mesmas 
irão entrar em falência ou outro tipo de reorganização financeira, default ou atraso 
de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda mensu-
rável do fluxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condi-
ção econômica relacionados com defaults. Estoques: Os estoques são apresentados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo de matéria-prima 
é determinado usando-se o método da média ponderada. Os custos dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de 
obra direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas. O 
valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negó-
cios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda, sendo contabilizada, 
quando aplicável, a provisão para perdas decorrentes da data de validade, rejeição 
pelo controle de qualidade e avarias. O valor realizável líquido é o preço de venda 
estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de execução e as 
despesas de venda, sendo contabilizada, quando aplicável, a provisão para perdas 
decorrentes da data de validade, rejeição pelo controle de qualidade e avarias. De-
pósitos judiciais: Representado por depósitos à vista e em espécie realizados em juí-
zo como lastro a questionamentos passivos que vem sendo discutidos pela Compa-
nhia. Periodicamente são avaliados em relação a sua recuperabilidade. Investimentos: 
Os investimentos da Companhia em empresas controladas e controladas em con-
junto são avaliados e registrados pelo método da equivalência patrimonial nas de-
monstrações financeiras individuais, reconhecidos inicialmente ao custo, e as varia-
ções no resultado do exercício ou diretamente no patrimônio líquido, conforme 
aplicável. Quando necessário, as políticas contábeis das empresas investidas são 
ajustadas para garantir consistência com as políticas adotadas pela Companhia (in-
vestidora). Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas 
utilizando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela 
soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no seu valor justo na 
data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na ad-
quirida. Para cada combinação de negócio, a Companhia mensura a participação de 
não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação 
nos ativos líquidos identificáveis na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à 
aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir um ne-
gócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo 
de classifica-los e aloca-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segrega-
ção, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hos-
pedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida a valor justo na data de aquisição. Alterações subse-
quentes no valor justo da contraprestação contingente considerada como um ativo 
ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo com o CPC 48 na demons-
tração do resultado. Imobilizado: O ativo imobilizado é segregado em classes bem 
definidas e relacionadas às suas atividades operacionais. A indústria em que a Com-
panhia e suas controladas operam é significativamente impactada pelo desenvolvi-
mento tecnológico, o que requer da Administração revisão frequente dos valores 
recuperáveis e estimativas de vida útil dos bens do ativo imobilizado. Terrenos e 
edificações compreendem principalmente as fábricas. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e custos de financiamento rela-
cionados com a aquisição de ativos. Os custos subsequentes são incluídos no valor 
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções 
são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os ter-
renos não são depreciados. A taxa de depreciação de outros ativos é calculada usan-
do o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida 
útil estimada, conforme demonstrada na Nota Explicativa 12. A vida útil dos ativos é 
revisada e ajustada, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 

alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil 
e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas) líquidos” na demonstração do resul-
tado. Intangível: i. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva 
entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o montante líquido 
do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições de 
controladas é registrado como “Intangível” no consolidado e como investimento na 
controladora. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). O 
ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por im-
pairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os 
ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio 
relacionado com a entidade vendida. ii. Marcas registradas: As marcas registradas e 
as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor 
de aquisição. Se parte do valor pago na combinação de negócios relaciona-se a mar-
cas, elas são reconhecidas em uma conta específica do grupo Intangível e mensura-
das pelo seu valor justo na data da aquisição. Posteriormente, as marcas, uma vez 
que têm vida útil indeterminada, são testadas anualmente para verificar seu valor 
recuperável. iii. Softwares: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam 
prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil 
média estimável de 5 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. iv. Pesquisas e desenvolvimento 
de produtos: Os gastos com pesquisas, quando incorridos, são registrados direta-
mente no resultado. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os 
custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis, e se Companhia tiver a intenção e recursos 
suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais 
gastos de desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
por redução ao valor recuperável. Provisão para redução ao valor recuperável de ati-
vos não financeiros (impairment): Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o 
ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação 
de impairment. Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a veri-
ficação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indica-
rem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, ex-
ceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das de-
monstrações financeiras. Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos for-
necedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de 
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos cir-
culantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. O prazo médio de 
pagamento das contas a pagar a fornecedores é de 105 dias, prazo esse considerado 
como parte das condições comerciais normais e inerentes da Companhia, por esse 
motivo, não foi aplicado qualquer ajuste a valor presente. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo va-
lor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, de-
monstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demons-
tração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabelecimento do 
empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo e capitali-
zada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante 
o período do empréstimo ao qual se relaciona. Arrendamentos: A Companhia e suas 
controladas avaliam, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação. A Compa-
nhia e suas controladas aplicam uma única abordagem de reconhecimento e men-
suração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia e suas controladas reconhe-
cem os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativo de direito de uso: A Companhia e suas controladas reconhecem os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao va-
lor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arren-
damento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, 
pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ati-
vos, conforme abaixo: - Imóveis: de 3 a 4 anos; - Veículos automotores: 2 anos; Em 
determinados casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para o Gru-
po ao final do prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma 
opção de compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. 
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia e suas 
controladas reconhecem os passivos de arrendamento mensurados pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do ar-
rendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluin-
do, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de 
um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residu-
al. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Com-
panhia e suas controladas exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os paga-
mentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcu-
lar o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia e suas contro-
ladas usam as suas taxas de empréstimo incremental na data de início porque a taxa 
de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de 
juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi-
cação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos 
do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de 
uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de 
arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo 
subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor: A Companhia 
e suas controladas aplicam a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto 
prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir 
da data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a conces-
são de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arren-
damento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhe-
cidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Im-
posto de renda e CS sobre o lucro correntes e diferidos: São calculados com base nas 
formas e alíquotas previstas na legislação vigente de IR e CS sobre o lucro líquido e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CS, para fins de 
determinação de exigibilidade. As despesas fiscais do exercício compreendem o IR e 
a CS, correntes e diferidos. Os tributos sobre a renda são reconhecidos na demons-
tração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens 
reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O Imposto de Ren-
da da Pessoa Jurídica (IRPJ) é calculado com base no resultado ajustado ao lucro real, 
pelas adições e exclusões previstas na legislação, à alíquota vigente de 15% e adicio-
nal de 10%, quando aplicável. A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) é 

calculada à alíquota de 9% sobre o resultado antes do IR, ajustada nos termos da 
legislação vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre diferenças tempo-
rárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores con-
tábeis das demonstrações financeiras. O CPC 32 estabelece condições para o regis-
tro contábil de ativos fiscais diferidos, decorrentes de diferenças temporárias e de 
prejuízos fiscais e bases negativas de CS. Essas condições incluem histórico de renta-
bilidade e expectativa de geração de lucros tributários futuros, fundamentadas em 
estudo técnico de viabilidade, que permitam a realização do ativo fiscal diferido. O 
passivo do IRPJ e da CSLL diferidos é integralmente reconhecido, enquanto que o 
ativo depende da expectativa de realização futura. Impostos diferidos ativos e pas-
sivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para com-
pensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados 
à mesma entidade tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. Outros ativos 
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em 
favor da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensura-
do com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um even-
to passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações 
monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 
12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Provisões para 
riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia e suas controladas são partes de 
diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as deci-
sões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas 
com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Moeda funcional e transações 
em moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia e de suas principais con-
troladas é o real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstra-
ções financeiras. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda 
funcional da Companhia e de suas controladas utilizando-se as taxas de câmbio vi-
gentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos 
pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. Os ganhos e as perdas de varia-
ção cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira, são reconhecidos no re-
sultado do exercício. Participação nos resultados: A Companhia e suas controladas 
reconhecem um passivo e uma despesa de participação nos resultados para os fun-
cionários, a qual é vinculada ao alcance de metas operacionais e objetivos específi-
cos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. A Companhia e suas 
controladas reconhecem uma provisão quando está contratualmente obrigada ou 
quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada. Não exis-
tem quaisquer outros benefícios para funcionários e dirigentes após sua saída da 
Companhia e controladas (benefícios pós-emprego). Distribuição de dividendos e ju-
ros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos para os acionistas da Compa-
nhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Companhia. Os acionistas poderão decla-
rar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual. Além disso, dividendos podem ser pagos com utilização do lucro 
auferido com base nas informações trimestrais da Companhia. Estes dividendos in-
tercalares trimestrais não poderão exceder os valores contabilizados nas contas de 
reserva de capital. Qualquer pagamento de dividendos intercalares será compensa-
do com o valor das distribuições obrigatórias referentes ao exercício no qual os divi-
dendos intercalares tenham sido pagos. Adicionalmente os acionistas poderão deci-
dir sobre o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, 
calculado nos termos da legislação aplicável, os quais serão considerados antecipa-
ção do dividendo obrigatório. Subvenções governamentais: Subvenções governa-
mentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será 
recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o be-
nefício se refere a um item de despesa, é reconhecido como receita ao longo do 
período do benefício, de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício 
objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido como 
receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo da vida útil espe-
rada do correspondente ativo. Quando a Companhia recebe benefícios não mone-
tários, o bem e o benefício são registrados pelo valor nominal e refletidos na de-
monstração do resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em prestações 
anuais iguais. O empréstimo ou assistência é reconhecido ou mensurado inicial-
mente a valor justo. A subvenção governamental é mensurada como a diferença 
entre o valor contábil inicial do empréstimo e os resultados recebidos. O emprésti-
mo é subsequentemente mensurado de acordo com a política contábil. 2.1. Pro-
nunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2020: A Com-
panhia e suas controladas aplicaram pela primeira vez certas normas e alterações, 
que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º/01/2020 ou após essa data. A 
Companhia e suas controladas decidiram não adotar antecipadamente nenhuma 
outra norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes. Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de 
Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem 
isenções que se aplicam a todas as relações de proteção diretamente afetadas pela 
reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de proteção é diretamente afe-
tada se a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa 
baseados na taxa de juros de referência do item objeto de hedge ou do instrumento 
de hedge. Essas alterações não têm impacto nas demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas da Companhia, uma vez que este não possui relações de hedge 
de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alte-
rações fornecem uma nova definição de material que afirma, “a informação é mate-
rial se sua omissão, distorção ou obscuridade pode influenciar, de modo razoável, 
decisões que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações fi-
nanceiras sobre relatório específico da entidade”. As alterações esclarecem que a 
materialidade dependerá da natureza ou magnitude de informação, individualmen-
te ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações fi-
nanceiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente espe-
rado que influencie as decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações 
não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, nem se espera que haja algum impacto futuro para a Companhia e suas contro-
ladas. Revisão no CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: O pro-
nunciamento revisado alguns novos conceitos, fornece definições atualizadas e 
critérios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns conceitos im-
portantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas da Companhia. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Rela-
cionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento. 
As alterações preveem concessão aos arrendatários na aplicação das orientações do 
CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os 
benefícios relacionados como consequência direta da pandemia de Covid-19. Como 
um expediente prático, um arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
relacionado à Covid-19 concedido pelo arrendador é uma modificação do contrato 
de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer 
mudança no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no 
contrato de arrendamento relacionada à Covid-19 da mesma forma que contabiliza-
ria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma modificação do 
contrato de arrendamento. Essa alteração não teve impacto nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Companhia. Alterações no CPC 15 (R1): De-
finição de negócios: As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser conside-
rado um negócio, um conjunto integrado de atividades e ativos deve incluir, no 
mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, 
contribuam significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recur-
sos. Além disso, esclareceu que um negócio pode existir sem incluir todos os inputs 
- entradas de recursos e processos necessários para criar outputs - saída de recursos. 
Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas da Companhia, mas podem impactar períodos futuros caso a 
Companhia ou suas controladas ingressem em quaisquer combinações de negó-
cios. 2.2. Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de-
monstrações financeiras do Grupo, estão descritas a seguir. A Companhia e suas 
controladas pretendem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se 
cabível, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos 
parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos 
para classificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclare-

-

se um derivativo embutido em um passivo conversível for em si um instrumento de 
capital próprio os termos de um passivo não afetariam sua classificação As altera-
ções são válidas para períodos iniciados a partir de 1º/01/2023 e devem ser aplica-
das retrospectivamente. Atualmente, a Companhia e suas controladas avaliam os 
impactos que as alterações terão na prática atual e se os contratos de empréstimo 
existentes podem exigir renegociação. 2.3 Uso de estimativas contábeis: As de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio em 
diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas con-
tábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A li-
quidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devi-
do ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia e 
suas controladas revisam suas estimativas pelo menos anualmente. As principais 

premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importan-
tes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos 

-

do ativo imobilizado e prazo de amortização dos intangíveis com vidas úteis defini-

14 - Análise de indicativos de redução ao valor recuperável de ativos não financeiros. 

diferidos. 
3. Gestão de risco dos instrumentos financeiros
3.1. Fatores de riscos financeiros: As atividades da Companhia e de suas controla-
das expõem a diversos riscos financeiros; incluindo risco de mercado, risco de crédi-
to e risco de liquidez. A Companhia e suas controladas seguem controle de geren-
ciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversificação de 
transações e contrapartidas. Nos termos deste controle, a natureza e a posição geral 
dos riscos financeiros é regularmente monitorada e gerenciada a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. O controle de gerenciamento de 
risco da Companhia e de suas controladas foi definido pela Diretoria do Grupo. Nos 
termos deste controle, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível 
de flexibilidade financeira. a) Risco de mercado: i) Risco com taxa de juros: O risco 
associado é oriundo da possibilidade da Companhia e de suas controladas incorre-
rem em perdas decorrentes de flutuações nas taxas de juros que aumentem as des-
pesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos captados no mercado. A 
Companhia e suas controladas monitoram continuamente as taxas de juros de mer-
cado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de renegociação ou paga-
mento/recebimento antecipado das operações, ou mesmo contratar operações no 
mercado financeiro para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. ii) 
Risco com taxa de câmbio: O risco associado decorre da possibilidade da Compa-
nhia e de suas controladas virem a incorrer em perdas decorrente de flutuações nas 
taxas de câmbio, que aumentem valores captados no mercado. A exposição líquida 
da Companhia, em 31/12/2020, está relacionada aos empréstimos em moeda es-
trangeira, equivalentes a US$50.747 mil (2019 - US$74.705 mil) e importações de 
matérias-primas e/ou contratações de serviços nos montantes de US$26.234 mil 
(2019 - US$13.895 mil), havendo instrumentos (NDF e SWAP) contratados para pro-
teger parte dessa exposição com base em 31/12/2020 no total de US$77.400 mil 
(2019 - US$46.922 mil). b) Risco de crédito: O risco de crédito é administrado pela 
Diretoria da Companhia e de suas controladas. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, exposições de crédito de contas a receber em aberto e opera-
ções com partes relacionadas. A área de análise de crédito avalia a qualidade do 
crédito dos clientes, levando em consideração sua posição financeira, experiência 
passada, comportamento do mercado, consultas de créditos e outros fatores. Os li-
mites de riscos individuais são determinados com base em classificações internas 
definidos pela Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regu-
larmente. As vendas para os clientes são, geralmente, interrompidas quando há evi-
dência de inadimplência. Para os demais clientes com histórico de inadimplências, a 
Administração exige, em alguns casos, o recebimento antecipado para liberação de 
novos pedidos. A Administração não espera nenhuma perda decorrente de inadim-
plência, exceto pela provisão para créditos de realização duvidosa, apresentada na 
Nota Explicativa 5. c) Risco de liquidez: É o risco da Companhia e de suas controladas 
não possuírem recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos finan-
ceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda 
nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos 
futuros, sendo monitoradas pela área de Tesouraria. Vide análise quantitativa de li-
quidez na Nota Explicativa 27. 3.2. Gestão de risco de capital: Os objetivos da 
Companhia e de suas controladas ao administrarem seu capital são os de salvaguar-
dar a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia e suas 
controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exem-
plo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do setor, a Com-
panhia e suas controladas monitoram o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dí-
vida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos e financiamentos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balan-
ço patrimonial consolidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de cai-
xa. O capital total é apurado por meio da soma do patrimônio líquido, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a dívida líquida. A alavanca-
gem financeira é decorrente basicamente das seguintes operações: (i) Operações de 
leasing financeiro (máquinas, equipamentos e veículos); (ii) Financiamento e refi-
nanciamento de importações; (iii) Contratação de capital de giro; (iv) Operações FI-
NAME (aquisição de máquinas e equipamentos com índice de nacionalização míni-
mo de 60%); e (v) Debêntures. 3.3. Análise de sensibilidade dos ativos e passivos 
financeiros: O passivo financeiro da Companhia e de suas controladas está atrelado 
majoritariamente à contratos pré-fixados pela variação do CDI, representado por 
81% do volume do passivo financeiro consolidado em 31/12/2020. Além disso, um 
total de 8% do volume do endividamento bancário está atrelada às taxas de juros 
pré-fixadas; 9% vinculados a contratos com variação cambial e 2% restantes atuali-
zados por outros indexadores de correção monetária (tais como TLP e INPC). Os 
CPCs 39, 40 e 48, dispõem sobre a apresentação de informações sobre instrumentos 
financeiros, em nota explicativa específica, e sobre a divulgação do quadro demons-
trativo de análise de sensibilidade. Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos 
indexadores nas dívidas ao qual a Companhia e suas controladas estão expostas na 
base de 31/12/2020, foram estimados 3 cenários distintos, considerando o volume 
de financiamento total. Com base nestes montantes consolidados em 31/12/2020, 
definimos o Cenário Provável para os 12 meses sequentes (Cenário I). A partir do 
Cenário I (Provável) simulamos acréscimo de 25% (Cenário II) e 50% (Cenário III) so-
bre as projeções dos índices de correção de cada contrato. Para cada cenário foi 
calculada a despesa financeira bruta não levando em consideração a incidência de 
tributos bem como o fluxo de vencimento de cada contrato programado para o 
decorrer de 2020 e anos seguintes. A data-base utilizada foi 31/12/2020, projetando 
os índices de correção de cada contrato para os próximos 12 meses e avaliando a 
sensibilidade destes em cada cenário.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
Cenário provável Cenário II Cenário III

Risco dezembro/20 dezembro/20 dezembro/20
Variação Cambial 86.825 86.825 86.825
Despesa financeira projetada 3.310 8.845 31.159
Variação % 3,81% 10,19% 35,89%
CDI 762.525 762.525 762.525
Despesa financeira projetada 32.577 35.123 39.083
Variação % 4,27% 4,61% 5,13%
Pré-Fixado 76.174 76.174 76.174
Despesa financeira projetada 3.490 3.490 3.490
Variação % 4,58% 4,58% 4,58%
Outros 10.151 10.151 10.151
Despesa financeira projetada 550 658 719
Variação % 5,42% 6,48% 7,08%
Total endividamento bancário 935.675 935.675 935.675
Total despesa financeira projetada 39.927 48.116 74.451
Total Variação % 4,27% 5,14% 7,96%
O ativo financeiro da Companhia e suas controladas estão atrelados à variação do 
CDI. Com a finalidade de verificar a sensibilidade das possíveis alterações do CDI, 
adotando-se a data-base 31/12/2020, definimos o Cenário Provável para os 12 me-
ses seguintes e a partir deste, simulamos variações de 25% (Cenário II) e 50% 
(Cenário III) sobre as projeções do indexador.

Cenário provável Cenário II Cenário III
Aplicações CDI 342.987 342.987 342.987
Taxa sujeita a variação 2,12% 2,65% 3,18%
Receita financeira  projetada 7.274 9.089 10.907
Variação % 1.815 3.633
Os ativos financeiros da Companhia e suas controladas em 31/12/2020 estão atre-
lados à remuneração diária de um percentual de variação do CDI, com liquidez diá-
ria. Parte das aplicações são caracterizadas como aplicações automáticas, de acor-
do com o saldo final disponível em conta corrente. Outra parte, foram aplicadas em 
CDB com liquidez diária através de montantes/lotes específicos negociados e distri-
buídos nas principais instituições de relacionamento da Companhia e suas contro-
ladas. A Companhia e suas controladas incluem as NDFs e Swap na análise de sen-
sibilidade utilizando os seguintes cenários: Cenário I - considerado como referencial 
pela Companhia e suas controladas: obtido através da cotação do câmbio a R$/US$ 
e taxas CDI, com base na compilação de projeções mercadológicas extraídas de 
relatórios das principais consultorias, instituições financeiras nacionais e interna-
cionais e do Banco Central do Brasil. Cenário II e III - redução sobre as taxas câmbio 
e de CDI - esses cenários consideram reduções (deterioração) de 25% e 50% sobre 
as taxas de juros (marcados a mercado) atreladas aos instrumentos financeiros de-
rivativos contratados pela Companhia e suas controladas com posições em aberto 
na data de fechamento. Os valores de sensibilidade na tabela abaixo são de varia-
ções dos instrumentos financeiros derivativos sob cada cenário.

Controladora e  
Consolidada

Controladora e  
Consolidada

31/12/2020 31/12/2019
Cená-
rio (I) 

Prová-
vel

Cenário 
(II) Dete-
rioração 

25%

Cenário 
(III) Dete-

rioração 
50%

Cená-
rio (I) 

Prová-
vel

Cenário 
(II) Dete-
rioração 

25%

Cenário 
(III) Dete-

rioração 
50%

NDF (Bancos) (2.542) (1.907) (1.271) 1.527 13.428 28.358
Swap 15.947 11.960 7.974 4.567 3.425 2.284
Total 13.405 10.053 6.703 6.094 16.853 30.642
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Caixa e bancos 1.138 434 1.799 676
 Aplicações financeiras
 Santander 86.900 36.242 90.584 39.619
 Bradesco 50.666 185 50.666 185
 Banco do Brasil 86.966 30.596 87.162 31.734
 Itaú Unibanco 51.326 357 52.333 1.522
 Safra 1.050 16.394 1.050 16.394
 Alfa 3.007 5.048 3.007 5.048
 BRB 54 53 54 53
 Citibank 12.242 367 13.604 504
 BTG 49.887 – 49.887 –

343.236 89.676 350.146 95.735
As aplicações financeiras em CDB possuem remunerações médias em torno de 
100% (98,10% em 2019) do CDI. Compreendem valores em caixa ou equivalentes, 
aplicados em títulos emitidos por instituições financeiras de primeira linha, com 
ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais de rating, com alta 
liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva.
5. Contas a receber de clientes

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Clientes nacionais 479.440 375.145 543.973 436.503
Clientes estrangeiros 897 546 897 546
Partes relacionadas 
 (vide Nota 10) 228.765 156.063 120.086 79.839

709.102 531.754 664.956 516.888
(–) Perda de crédito 
 esperada (3.010) (3.212) (3.641) (5.221)

706.092 528.542 661.315 511.667
A Companhia e suas controladas adotam, como procedimento, constituir provisão 
para perda de crédito esperada de recebíveis levando em consideração 
características dos clientes, bem como os prazos de vencimento dos títulos, em 
conjunto como a análise individual de sua carteira de clientes e perdas esperadas. 
A seguir, a movimentação de perda de crédito esperada em 2020 e 2019:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 (4.236) (4.728)
Provisão (9.081) (14.415)
Reversão 6.164 9.538
Baixa (perda efetiva) 3.941 4.384
Saldo em 31/12/2019 (3.212) (5.221)
Provisão (4.266) (4.644)
Reversão 3.186 3.365
Baixa (perda efetiva) 1.282 2.859
Saldo em 31/12/2020 (3.010) (3.641)
Com base no histórico de recebimentos, a Companhia considera remota a probabi-
lidade de default de títulos recebíveis do poder público no longo prazo. Portanto 
não foram constituídas perdas de crédito esperada nos títulos a receber do Poder 
Público. Os vencimentos das contas a receber sintética estão apresentados a seguir:

Controladora
31/12/2020 31/12/2019

Privado Público Total Privado Público Total
A vencer 584.652 11.057 595.709 436.035 14.203 450.238
Vencidos até 30 dias 26.401 3.929 30.330 10.508 7.161 17.669
Vencidos de 
 31 a 60 dias 17.763 5.794 23.557 2.780 2.938 5.718
Vencidos de 
 61 a 120 dias 19.884 5.891 25.775 20.911 1.432 22.343
Vencidos de 
 121 a 180 dias 10.574 5.785 16.359 15.584 1.641 17.225
Vencidos de 
 181 a 360 7.811 3.326 11.137 12.074 1.769 13.843
Vencidos acima de 
 361 dias 1.171 5.064 6.235 746 3.972 4.718

668.256 40.846 709.102 498.638 33.116 531.754
Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
Privado Público Total Privado Público Total

A vencer 609.273 11.057 620.330 469.254 14.203 483.457
Vencidos até 30 dias 9.696 3.929 13.625 8.426 7.161 15.587
Vencidos de  
 31 a 60 dias 2.059 5.794 7.853 682 2.938 3.620
Vencidos de 
 61 a 120 dias 1.045 5.891 6.936 622 1.432 2.054
Vencidos de 
 121 a 180 dias 42 5.785 5.827 632 1.641 2.273
Vencidos de 
 181 a 360 276 3.326 3.602 1.641 1.769 3.410
Vencidos acima de 
 361 dias 1.719 5.064 6.783 2.515 3.972 6.487

624.110 40.846 664.956 483.772 33.116 516.888
6. Estoques Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Produtos acabados 345.360 177.870 368.525 205.727
Produtos em processo 35.651 28.279 54.619 34.603
Matérias-primas 165.865 140.261 222.203 164.558
Materiais de embalagem 36.915 32.640 66.585 47.415
Material de manutenção 
 e segurança 23.221 20.446 40.034 36.753
Adiantamento para 
 aquisição de materiais (i) 4.395 20.651 6.834 28.981
Outros (ii) 21.423 13.900 22.002 9.924
(–) Provisão para perdas (49.706) (26.967) (57.994) (35.760)

583.124 407.080 722.808 492.201
(i) Refere-se a adiantamentos para aquisição de matéria-prima e medicamentos im-
portados para revenda. (ii) Substancialmente representado por material
promocional. Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 (13.900) (18.926)
Provisão/Reversão (22.608) (28.062)
Baixa (perda efetiva) 9.541 11.228
Saldo em 31/12/2019 (26.967) (35.760)
Provisão/Reversão (49.106) (54.449)
Baixa (perda efetiva) 26.367 32.215
Saldo em 31/12/2020 (49.706) (57.994)
7. Impostos a recuperar Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
ICMS (i) 12.021 24.050 51.122 46.624
PIS 708 13.265 3.872 15.006
COFINS 2.785 61.375 16.855 68.700
Imposto de renda 2.814 6.644 5.609 7.797
CSLL 1.038 4.133 2.863 5.160
IPI 193 1.022 8.594 8.953
Outros 1.776 896 2.221 1.114
(–) Provisão de créditos tributários – (25.692) – (25.692)

21.335 85.693 91.136 127.662
Circulante 16.976 71.764 60.979 103.305
Não circulante 4.359 13.929 30.157 24.357
(i) Refere-se, principalmente, a créditos de ICMS oriundos da aquisição de bens des-
tinados ao ativo imobilizado, compensáveis à razão de 1/48 por mês e créditos obti-
dos na aquisição de insumos e medicamentos importados e nacionais. Exclusão de 
ICMS da base cálculo do PIS/COFINS: A Companhia obteve, em 12/09/2019, a deci-
são favorável e o trânsito em julgado referente a processo que discutia a exclusão do 
ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS, sendo o processo original datado de 2007. 
Os créditos referente ao período de 2011 a 2018 foram reconhecidos pela Compa-
nhia em dezembro de 2019. Para o período de 2002 a 2010, por se tratar período 
mais antigo, a Companhia fez um levantamento de informações suficientes para 
homologação do crédito, este trabalho foi concluído em setembro de 2020 e a pro-
visão de R$25.692 foi totalmente revertida. 
8. Outras contas a receber

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Adiantamento a fornecedores 2.914 3.266 3.764 3.292
Adiantamento a funcionários 4.732 6.249 7.611 8.967
Cauções e garantias 1.120 3.038 1.121 3.039
Outros 4.901 3.094 5.344 3.341
Partes relacionadas 
 (vide Nota 10) 50.793 39.884 8.193 8.539

64.460 55.531 26.033 27.178
Circulante 9.001 10.618 12.829 13.416
Não circulante 55.459 44.913 13.204 13.762
9. Instrumentos financeiros derivativos Consolidado e Individual
Ativo 31/12/2020 31/12/2019
NDF (bancos) – 1.527
SWAP 15.947 4.567

15.947 6.094
Passivo
NDF (bancos) (2.542) –

(2.542) –
Instrumentos financeiros, líquidos 13.405 6.094

10. Partes relacionadas
As transações com partes relacionadas e seus respecti
vos saldos estão demonstradas a seguir: Controladora Consolidado
Receitas 2020 2019 2020 2019
 Vendas para Anovis (i) 100.870 61.236 – –
 Vendas para F&F Distribuídora (ii) 318.117 207.878 318.117 207.878
 Vendas para Inovat (i) – 8 – –
 Vendas para UQ Indústria Gráfica (i) 2.035 1.037 – –

421.022 270.159 318.117 207.878
Compras
 Compras da Anovis (i) 59.562 16.145 – –
 Compras da Inovat (i) 49.033 – – –
 Compras da UQ Gráfica (i) 60.133 47.942 – –
 Compras da Laboratil (ii) 7.325 10.257 7.325 10.257
 Compras da Union Agener (vi) 150.179 35.299 187.072 35.299

326.232 109.643 194.397 45.556
Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativo circulante
 Contas a receber da Anovis (i) 107.954 75.802 – –
 Contas a receber 
  F&F Distribuídora (ii) 120.086 79.839 120.086 79.839
 Contas a receber da Inovat (i) 115 59 – –
 Contas a receber da 
  UQ Indústria Gráfica (i) 610 363 – –

228.765 156.063 120.086 79.839
Ativo não circulante
 Contas a receber da Inovat (iii) 29.450 25.477 – –
 Contas a receber da 
  Union Agener (v) 7.945 6.904 7.945 8.380
 Contas a receber da 
  F&F Distribuidora (iii) 248 159 248 159
 Empréstimos 
  UQ Indústria Gráfica (iii) 608 495 – –
 Empréstimos Anovis (iii) 12.542 6.849 – –

50.793 39.884 8.193 8.539
Passivo circulante
 Contas a pagar para Anovis (i) 3.874 144 – –
 Contas a pagar para 
  UQ Gráfica (i) 5.627 3.858 – –
 Contas a pagar para Laboratil (ii) – 29 – 29
 Contas a pagar para Inovat (i) 860 – – –
 Contas a pagar para 
  Union Agener (ii) 63.063 – 63.063 –

73.424 4.031 63.063 29
Passivo não circulante
 Empréstimo com 
  controlador indireto (iv) – – 73 522

– – 73 522

(i) Saldos referentes a operações de compra e venda de medicamentos e materiais 
de embalagem realizadas com preços e condições acordados entre as partes e valo-
res a receber relativo a serviços compartilhados; (ii) Saldos referentes a operações de 
compra e venda de medicamentos com preços e condições de mercado. A Compa-
nhia, a F&F Distribuidora, Union Agener e a Laboratil possuem controlador em co-
mum; (iii) Saldos são provenientes de serviços compartilhados e mútuos, apresenta-
dos pelo valor nominal sendo o último acrescido de 100% do CDI de juros a.a, além 
disso, existem valores a receber de despesas operacionais, apresentado por seu va-
lor nominal. O prazo de vencimento de todas as operações é indeterminado; (iv) 
Refere-se a saldo de empréstimo obtido pela Union Internacional junto ao seu con-
trolador indireto, apresentado a seu valor nominal, convertido para moeda funcio-
nal, sem remuneração e com prazo de vencimento indeterminado; (v) A Union 
Agener, empresa do mesmo controlador da Companhia, recebeu recursos para pa-
gamento de despesas pré operacionais. A expectativa é que o reembolso aconteça 
nos próximos 2 anos, pelo valor nominal; (vi) Saldo referente a operações de compra 
de medicamentos (Lactotropin) realizadas com preços e condições de mercado. 
Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Admi-
nistração inclui Presidente e Diretores, sendo a remuneração paga e/ou a pa-
gar demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Salários e encargos 6.945 5.554 6.945 5.873
Honorários da diretoria 2.368 2.304 2.368 2.304
Honorários de conselheiros 431 435 431 435

9.744 8.293 9.744 8.612
11. Investimentos
11.1. Informações sobre investimentos:

Capital 
Social

Participação 
no capital 
social - %

Patrimônio 
líquido Resultado

Bionovis S.A. (controlada em conjunto)
 Em 31/12/2019 24.000 25,00 75.764 38.556
 Em 31/12/2020 24.000 25,00 135.744 67.328
Anovis Industrial Farmacêutica Ltda.
 Em 31/12/2019 105.524 99,99 97.092 (4.884)
 Em 31/12/2020 105.524 99,99 103.938 6.846
Union Química Farmacêutica Internacional S.A.
 Em 31/12/2019 176 99,99 692 (110)
 Em 31/12/2020 176 99,99 797 105
Inovat Indústria Farmacêutica Ltda.
 Em 31/12/2019 128.027 99,99 128.813 (2.065)
 Em 31/12/2020 128.027 99,99 143.680 14.867
UQ Indústria Gráfica e de embalagens Ltda.
 Em 31/12/2019 7.031 99,99 8.799 1.956
 Em 31/12/2020 7.031 99,99 14.756 5.957

11.2. Movimentação dos investimentos Bionovis 
(i)

Anovis 
(ii)

Union 
Química (iii)

Inovat 
(iv)

UQ Gráfica 
(v)

Claris 
Brasil (vi) Total

Saldo em 31/12/2018 11.563 82.244 802 161.220 6.843 3.206 265.878
 Equivalência patrimonial 9.639 (4.884) (41) (2.065) 1.956 (826) 3.779
 Depreciação - mais-valia de ativos – (3.539) – (9.744) – (2.035) (15.318)
 Amortização do contrato de fornecimento – 13.525 – 2.547 – – 16.072
 Lucros nos estoques – (2.638) – – – – (2.638)
 Dividendos propostos (2.261) – – – – – (2.261)
 Incorporação Claris pela União Química – – – – – (345) (345)
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – (69) – – – (69)
Saldo em 31/12/2019 18.941 84.708 692 151.958 8.799 – 265.098
 Equivalência patrimonial 16.832 6.846 10 14.867 5.957 – 44.512
 Depreciação - mais-valia de ativos – (3.541) – (9.504) – – (13.045)
 Amortização do contrato de fornecimento – 12.354 – 2.549 – – 14.903
 Lucros nos estoques – (128) – – – – (128)
 Dividendos propostos (1.837) – – – – – (1.837)
 Diferenças cambiais sobre conversão de operações estrangeiras – – 95 – – – 95
Saldo em 31/12/2020 33.936 100.239 797 159.870 14.756 – 309.598

(i) Em 02/04/2012, a Companhia integralizou R$2.500 do capital social na Bionovis 
S.A., primeira empresa brasileira de produtos biotecnológicos, fundada pela Compa-
nhia em conjunto com a Aché Laboratórios Farmacêuticos S.A., EMS Participações 
S.A. e Hypera S.A.. A equivalência patrimonial de R$16.832 refere-se ao exercício de 
2020 (R$9.639 em 2019). (ii) A Anovis Industrial Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 
13/02/2015, pelo montante de R$83.147, e atua no segmento de distribuição de me-
dicamentos e terceirização de produção. A equivalência patrimonial de R$ 6.846, re-
fere-se ao resultado do exercício de 2020 (R$(4.884) em 2019). Em 31/12/2020 a Com-
panhia reconheceu no resultado do exercício a depreciação sobre a mais- valia dos 
ativos tangíveis adquiridos na combinação de negócios, no montante de R$3.541, 
bem como a amortização da mais-valia do contrato de manufatura no valor de 
R$12.354. A referida amortização considerou os volumes contratuais até 31/12/2020. 
Esses montantes representam 54,74% de evolução do volume acumulado previsto 
do contrato até 2024. A Companhia ainda reconheceu o montante de R$(128) relati-
vo a lucros não realizados nos estoques, proveniente de operações de venda de me-
dicamentos para essa controlada. (iii) Remessa de numerários realizados pela Com-
panhia para investimento e criação da empresa “Union Química Farmacêutica 
Internacional”, empresa localizada no Uruguai. A equivalência patrimonial de R$ 10 
refere-se ao resultado do exercício de 2020 (R$(41) em 2019). (iv) A Inovat Industrial 
Farmacêutica Ltda., foi adquirida em 14/11/2017,  pelo  montante de R$159.746, e 
atua no segmento de medicamentos  veterinários  e  terceirização de produção. A 
equivalência patrimonial de R$14.867 refere-se ao resultado do exercício de 2020 
(R$(2.065) em 2019). Em 31/12/2020 a Companhia reconheceu no resultado do exer-
cício a depreciação sobre a mais-valia dos ativos tangíveis adquiridos na combinação 
de negócios, no montante de R$9.504, bem como a amortização do contrato de ma-
nufatura no valor de R$2.549, realizada com base nos volumes contratados. (v) A UQ 
Indústria Gráfica e de Embalagens Ltda. atua na fabricação e  comercialização de em-
balagens de papel, metálicas entre outras. A equivalência patrimonial de R$5.957 
refere-se ao resultado do exercício de 2020 (R$1.956 em 2019). 

11.3. Composição dos  investimentos:
Investi-
mento - 

Equivalên-
cia patri-

monial

Ágio/
com-

pra 
vanta-

josa

Mais-va-
lia/con-
trato de 
forneci-

mento

Dife-
renças 

cam-
biais

Saldo 
investi-
mento

Bionovis S.A. 33.936 – – – 33.936
Anovis Industrial 
 Farmacêutica Ltda. 103.938 2.633 (6.332) – 100.239
Union Química Farmacêutica 
 Internacional S.A. 717 – – 80 797
Inovat Indústria 
 Farmacêutica Ltda. 143.680 (43) 16.233 – 159.870
UQ Indústria Gráfica e 
 de embalagens Ltda. 14.756 – – – 14.756

297.027 2.590 9.901 80 309.598
11.4. Movimentação do contrato de fornecimento: Consolidado
Saldo em 31/12/2018 85.479
Amortização (16.072)
Saldo em 31/12/2019 69.407
Amortização (14.903)
Saldo em 31/12/2020 54.504
Circulante 13.210
Não circulante 41.294
12. Imobilizado
Conforme divulgado em Nota Explicativa nº 16, a Companhia possui bens do ativo 
imobilizado dados em garantia para operações de empréstimos de capital de giro 
e financiamentos de bens, como máquinas, equipamentos, veículos e imóveis.

Controladora

Custo Terrenos
Edificações e 
Benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos 

e instalações
Móveis e 

utensílios
Veículos 
e outros

Total em 
operação

Adiantamento 
a fornecedor

Obras em 
andamento Total

Saldo contábil em 31/12/2018 16.733 122.786 241.907 18.355 26.840 426.621 220 6.824 433.665
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 13.235 – – 20.924 34.159 – – 34.159
 Adições – 1.888 28.236 1.387 2.112 33.623 3.259 2.050 38.932
 Baixas (1.397) – (546) (46) (14.164) (16.153) – – (16.153)
 Transferências – 1.554 6.503 49 – 8.106 (943) (7.163) –
Saldo contábil em 31/12/2019 15.336 139.463 276.100 19.745 35.712 486.356 2.536 1.711 490.603
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 1.840 – – 4.615 6.455 – – 6.455
 Adições – 270 20.660 1.155 49.595 71.680 7.199 12.313 91.192
 Baixas – – (1.832) (517) (2.480) (4.829) – (8) (4.837)
 Transferências – – 5.256 – – 5.256 (5.256) – –
Saldo contábil em 31/12/2020 15.336 141.573 300.184 20.383 87.442 564.918 4.479 14.016 583.413
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2018 – (25.997) (79.668) (6.647) (18.201) (130.513) – – (130.513)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – (2.388) – – (9.207) (11.595) – – (11.595)
 Adições – (1.981) (12.440) (1.099) (2.196) (17.716) – – (17.716)
 Baixas – – 285 33 9.930 10.248 – – 10.248
Saldo contábil em 31/12/2019 – (30.366) (91.823) (7.713) (19.674) (149.576) – – (149.576)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – (3.913) – – (8.640) (12.553) (12.553)
 Adições – (2.000) (13.247) (1.127) (2.514) (18.888) – – (18.888)
 Baixas – – 551 356 1.743 2.650 – – 2.650
Saldo contábil em 31/12/2020 – (36.279) (104.519) (8.484) (29.085) (178.367) – – (178.367)
Saldo líquido 31/12/2018 16.733 96.789 162.239 11.708 8.639 296.108 220 6.824 303.152
Saldo líquido 31/12/2019 15.336 109.097 184.277 12.032 16.038 336.780 2.536 1.711 341.027
Saldo líquido 31/12/2020 15.336 105.294 195.665 11.899 58.357 386.551 4.479 14.016 405.046
Taxa de depreciação – 1,67% a 8,11% 5% a 6,67% 10% 6,6% a 20% – – – –

Consolidado

Custo Terrenos
Edificações e 
Benfeitorias

Máquinas e 
equipamentos 

e instalações
Móveis e 

utensílios
Veículos 
e outros

Total em 
operação

Adiantamento 
a fornecedor

Obras em 
andamento Total

Saldo contábil em 31/12/2018 62.451 249.239 416.228 22.184 27.541 777.643 2.176 32.010 811.829
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 19.400 2.319 – 20.924 42.643 – – 42.643
 Adições – 2.054 30.237 2.101 2.118 36.510 5.589 20.107 62.206
 Baixas (1.397) – (9) (156) (14.304) (15.866) – (23) (15.889)
 Transferências – 1.632 24.193 49 – 25.874 (1.854) (24.020) –
Saldo contábil em 31/12/2019 61.054 272.325 472.968 24.178 36.279 866.804 5.911 28.074 900.789
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – 1.971 379 – 4.615 6.965 – – 6.965
 Adições – (1.435) 49.425 1.717 49.595 99.302 9.700 24.488 133.490
 Baixas – – (2.321) (637) (2.563) (5.521) – (8) (5.529)
 Transferências – 19.889 12.789 9 – 32.687 (8.293) (24.393) –
Saldo contábil em 31/12/2020 61.054 292.750 533.240 25.267 87.926 1.000.237 7.318 28.161 1.035.716
Depreciação
Saldo contábil em 31/12/2018 – (49.379) (121.233) (9.743) (18.793) (199.148) – – (199.148)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – (3.159) (1.428) – (9.207) (13.794) – – (13.794)
 Adições – (10.590) (36.070) (2.107) (2.247) (51.014) – – (51.014)
 Baixas – – 1.459 95 10.070 11.624 – – 11.624
Saldo contábil em 31/12/2019 – (63.128) (157.272) (11.755) (20.177) (252.332) – – (252.332)
 Arrendamentos mercantis IFRS16 – (5.476) (1.011) – (8.640) (15.127) – – (15.127)
 Adições – (9.515) (35.371) (1.847) (2.542) (49.275) – – (49.275)
 Baixas – – 904 487 1.826 3.217 – – 3.217
Saldo contábil em 31/12/2020 – (78.119) (192.750) (13.115) (29.533) (313.517) – – (313.517)
Saldo líquido 31/12/2018 62.451 199.860 294.995 12.441 8.748 578.495 2.176 32.010 612.681
Saldo líquido 31/12/2019 61.054 209.197 315.696 12.423 16.102 614.472 5.911 28.074 648.457
Saldo líquido 31/12/2020 61.054 214.631 340.490 12.152 58.393 686.720 7.318 28.161 722.199
Taxa de depreciação – 1,67% a 8,11% 5% a 6,67% 10% 6,6% a 20% – – – –

Modalidade Controladora Consolidado
Moeda 
Estrangeira:

Taxa média de 
encargos %

31/12/ 
2020

31/12/ 
2019

31/12/ 
2020

31/12/ 
2019

255.995 270.652 263.681 270.652
Moeda Nacional:

BNDES - FINAME

3% a.a. à 5% a.a. 
acrescido da TJLP e/

ou SELIC 9.107 2.179 11.044 4.402
Empréstimo 
 resolução 4131 CDI + 1,84% a.a. 30.252 30.463 30.252 30.463

Capital de giro
CDI + 1,93% a 3,90% 

a.a. 381.429 70.302 381.429 70.302
Finep 3,50% a.a. 18.974 27.731 18.974 27.731
Debêntures (a) CDI + 1,63% a.a. 173.095 205.079 173.095 205.079
Arrendamento 
 mercantil

Entre 7,48% a.a. a 
12,07% a.a. 53.180 5.160 57.200 8.325

666.037 340.914 671.994 346.302
922.032 611.566 935.675 616.954

Circulante 297.188 214.046 307.698 215.802
Não circulante 624.844 397.520 627.977 401.152
(i) Operação firmada pela Companhia de acordo com a Resolução 4131 que possui 
swap atrelado que resulta em custo de dívida final de CDI + 1,84% a.a.. Movimenta-
ção dos empréstimos:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Saldo anterior 611.566 599.119 616.954 605.084
Captações 588.038 261.126 597.748 267.038
Juros incorridos 31.161 36.779 31.698 37.202
Pagamento de principal (352.483) (259.874) (354.471) (266.569)
Pagamento de juros (31.649) (32.540) (32.016) (32.751)
Custos de transação 498 1.135 498 1.135
Variação cambial 74.901 5.821 75.264 5.815
Saldo 922.032 611.566 935.675 616.954
Reconciliação com o fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Pagamento de principal (352.483) (259.874) (354.471) (266.569)
Instrumentos financeiros 
 liquidados 23.961 10.432 23.961 10.432

(328.522) (249.442) (330.510) (256.137)
Dívida por ano de vencimento:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

2020 – 214.046 – 215.802
2021 297.188 129.480 307.698 131.180
2022 271.962 128.617 274.202 129.673
Acima de 2023 352.882 139.423 353.775 140.299

922.032 611.566 935.675 616.954
Os contratos de FINAME e de arrendamento mercantil estão garantidos, respectiva-
mente, pelas máquinas, equipamentos e pelos veículos financiados. Os demais fi-
nanciamentos estão garantidos por carta fiança, alienação fiduciaria e/ou hipoteca. 
A carta fiança com valor contábil de R$ 18.945 foi dado como garantia do emprésti-
mo junto ao FINEP. O terreno e as edificações da Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. 
com valor contábil (custo) de R$48.938 estão sujeitos a hipoteca como garantia de 
debêntures emitidas. A planta industrial de Brasília da União Química Farmacêutica 
Nacional S.A. com valor contábil (custo) de R$93.715 está sujeita a hipoteca como 
garantia do empréstimo Resolução 4131. a) Debêntures: Em julho/2018 a Compa-
nhia realizou a 3º emissão pública de Debêntures Simples, estruturada com o con-
sórcio formado entre os bancos Santander e Bradesco. O montante total da emissão 
foi de R$200.000 (duzentos milhões de reais) em série única, prazo total de 60 meses, 
sendo carência de 6 meses para pagamento dos juros semestrais e carência de 
24 meses para amortização das parcelas semestrais de principal. As debêntures não 
são conversíveis em ações e são garantidas por hipoteca imobiliária. A Companhia 
poderá a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o resgate antecipado total 
das debêntures em circulação. Em razão da 3ª emissão pública de debêntures a 
Companhia liquidou antecipadamente a 2ª emissão pública de Debêntures pelo 
saldo total de R$141.322. b) Covenants: A Companhia possui contratos de emprésti-
mos e financiamentos com cláusulas restritivas (“covenants”) normalmente aplicá-
veis a esses tipos de operações, relacionados ao atendimento de índices econômico-
financeiros, geração de caixa e outros. As cláusulas contratuais estabelecem que 
para o exercício findo em 31/12/2020, a dívida líquida da Companhia (definida em 
contrato pelo o total das disponibilidades, subtraídas do total do parcelamento tri-
butário e empréstimos e financiamentos) dividido pelo Ebitda dos últimos doze 
meses no qual não pode exceder ao índice de 2,30. Portanto, essas cláusulas restriti-
vas foram atendidas e não limitam a capacidade de condução do curso normal das 
operações nos exercícios findos em 31/12/2020. 
17. Obrigações trabalhistas e tributárias
O saldo de obrigações trabalhistas e tributárias é composto conforme segue:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Obrigações tributárias
 Provisão de férias e 
  encargos sociais 34.755 30.728 48.127 42.865
 INSS a recolher 8.890 7.497 11.857 9.980
 FGTS a recolher 2.679 2.418 3.527 3.177
 Provisão para comissões 
  e prêmios 4.353 2.355 4.353 2.355
 Provisão de PLR e bônus 25.263 12.099 31.534 18.279
 Outras obrigações trabalhistas 232 158 260 260

76.172 55.255 99.658 76.916
Obrigações tributárias
 ICMS a recolher 31.085 25.528 32.977 27.977
 PIS e COFINS 10.154 3.994 10.354 6.658
 ICMS Parcelamento (a) 9.817 9.027 9.817 9.027
 IPI - ISS 352 307 471 415
 IRRF 5.911 5.323 7.075 6.461
 ICMS IDEAS 5.793 271 5.793 271
 IOF – – 215 8

63.112 44.450 66.702 50.817
139.284 99.705 166.360 127.733

Circulante 127.492 91.744 154.568 119.772
Não circulante 11.792 7.961 11.792 7.961
(a) Composto pelos seguintes parcelamentos de ICMS:

Parcelas Valor da parcela Saldo
Localidade restantes (em Reais) devedor
Distrito Federal (i) 49 71.409 3.499
Minas Gerais (ii) 89 58.774 3.962
Minas Gerais (iii) 7 336.523 2.356

9.817
(i) Parcelamento referente ao ICMS Pro-DF não deferidas pela Secretaria da Fazenda 
do Distrito Federal no período compreendido entre julho a novembro de 2010, no 
valor de R$ 4.243, com pagamento de sinal no valor de R$114 e o restante parcelado 
em 120 meses, sendo liquidadas 71 parcelas até 31/12/2020. (ii) Parcelamento rela-
tivo ao ICMS ST incidente sobre as operações internas no Estado de Minas Gerais, 
referente ao período de 2014 a 2018, no valor total de R$ 7.053 parcelado em 120 
meses, sendo a primeira parcela liquidada em junho de 2018. O saldo devedor em 
31/12/2020, no montante de R$ 3.962 está deduzido do valor de R$1.269, relativo a 
ajuste a valor presente - AVP, para fazer face as diferenças entre as taxas utilizadas 
pela Companhia e a Secretária da Fazenda de Minas Gerais. (iii) Parcelamento relati-
vo ao complemento do ICMS incidente sobre as operações internas no Estado de 
Minas, no valor total de R$ 3.327 parcelado em 9 meses, sendo a primeira parcela li-
quidada em outubro de 2020. O saldo devedor em 31/12/2020, no montante de 
R$ 2.356. (b)  Parcelamento por vencimento: 

Controladora
2021 3.747
2022 1.391
2023 1.391
Acima de 2024 3.288

9.817
18. IR e CS
18.1. Reconciliação de despesa com IR e CS: A reconciliação entre a despesa de IR 
e de CS pela alíquota nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro antes do IR e da CS 278.626 169.462 274.061 173.530
Alíquota nominal combinada 
 dos tributos - % 34 34 34 34
Imposto de renda e CS (94.733) (57.617) (93.181) (59.000)
Ajustes para cálculo pela alíquota efetiva:
Equivalência patrimonial 16.401 1.540 5.723 3.277
Inovação tecnológica 19.249 18.440 19.249 18.440
Doações e brindes (3.305) (1.478) (3.305) (1.478)
Subvenções para investimento 17.435 12.593 17.435 12.593
Juros sobre capital próprio 10.627 – 10.627 –
Exclusão de ICMS da base de PIS e COFINS (15.278) 14.949 (15.278) 14.949
Adições e exclusões temporárias (i) (26.110) (5.796) (24.239) (6.194)
Adições e exclusões permanentes (2.197) (4.913) 2.130 (3.733)
Imposto de renda e CS diferidos ativos 
 não reconhecidos no exercício – – – (4.060)
Prejuízo fiscal do IRPJ e base negativa 
 da CSLL do exercício – – (3.732) –
Despesa de IR e CS no resultado (77.911) (22.282) (84.571) (25.206)
Deduções (PAT e incentivos) 1.915 737 1.915 737
Impostos correntes (75.996) (21.545) (82.656) (24.469)
Impostos diferidos 22.914 (4.126) 34.139 (5.270)
Resultado IRPJ/CSLL corrente/ diferido (53.082) (25.671) (48.517) (29.739)
(i) Substancialmente representado por provisões de demandas judiciais, perdas de 
estoques e créditos tributários. O IR e a CS do exercício corrente e diferido são calcu-
lados nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 anuais para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o 
lucro líquido, e consideram a compensação de base negativa de CS limitada a 30% 
do lucro real anual. As adições e exclusões temporárias utilizadas para reconciliação 
de despesa com IR e CS refere-se, basicamente, à constituição e reversão de provi-
sões. 18.2. Imposto de renda e CS a compensar (pagar):

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Imposto de renda e CS (75.996) (19.026) (82.656) (21.056)
Antecipação de IR e CS 59.030 27.642 67.973 30.170

(16.966) 8.616 (14.683) 9.114
Saldo ativo circulante (nota 7) 3.852 10.777 8.472 12.957
Saldo passivo circulante (20.818) (2.161) (23.155) (3.843)

(16.966) 8.616 (14.683) 9.114
18.3. Imposto de renda e CS diferidos: A composição do IR (IRPJ) e da CS (CSLL) 
diferido ativo e passivo é a seguinte: Controladora Consolidado

31/12/20 31/12/19 31/12/20 31/12/19
Provisões 49.052 33.820 54.837 37.801
Vendas registradas e não entregues 3.692 6.938 3.692 6.938
Impairment de ativos 1.067 1.067 1.067 1.067
Prejuízo fiscal – – 13.451 –
Outros 7.248 2.056 7.248 4.052

61.059 43.881 80.295 49.858
Arrendamento mercantil (12.293) (4.906) (11.375) (4.906)
Depreciação - bens de P&D (9.187) (4.596) (9.187) (4.596)
Depreciação - efeitos da 
 revisão da nova vida útil (28.956) (25.472) (38.577) (32.141)
Instrumentos financeiros derivativos (4.558) (2.072) (4.558) (2.072)
Créditos tributários – (23.684) – (23.684)
Compra vantajosa (899) (899) (899) (899)

(55.893) (61.629) (64.596) (68.298)
IR e CS diferido, líquido 5.166 (17.748) 15.699 (18.440)
A movimentação do IR e CS diferida é a seguinte:
Saldo do imposto diferido passivo 
 em 31/12/2018

Controladora Consolidado
(13.622) (13.622)

Movimentação no exercício findo 
 em 31/12/2019, líquida (4.126) (4.818)
Saldo do imposto diferido ativo em 31/12/2019 – 1.004
Saldo do imposto diferido passivo 
 em 31/12/2019 (17.748) (19.444)
Movimentação no exercício findo 
 em 31/12/2020, líquida 22.914 34.139
Saldo do imposto diferido ativo 
 em 31/12/2020 5.166 15.699
19. Outras contas a pagar Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Novartis Biociências S.A. (i) 17.293 27.211 18.115 30.428
Hypera S.A. (ii) 23.553 – 23.553 –
Provisão de fretes 4.278 5.946 4.850 6.396
Arrendamentos mercantis (iv) 16.899 23.045 21.334 29.475
Receita diferida (iii) 13.604 1.149 13.994 1.331
Partes relacionadas (vide Nota 10) – – 73 522

75.627 57.351 81.919 68.152
Circulante 35.913 25.965 38.248 28.671
Não Circulante 39.714 31.386 43.671 39.481

(i) Substancialmente representado por projetos de  expansão nas áreas  
de produção e centro de distribuição da controladora e áreas de produção das con-
troladas Anovis e Inovat com previsão de conclusão ao final do ano de 2021.
13. Intangível                  Controladora

Custo
Marcas e 

patentes (i)
Ágio  

(ii)
Software  

(iii) Total
Saldo contábil em 31/12/2018 39.186 13.501 14.812 67.499
 Adições – – 3.422 3.422
 Aquisição de controlada 3.544 – – 3.544
Saldo contábil em 31/12/2019 42.730 13.501 18.234 74.465
 Adições 22.500 – 1.593 24.093
Saldo contábil em 31/12/2020 65.230 13.501 19.827 98.558
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2018 – – (9.507) (9.507)
 Adições (407) – (1.100) (1.507)
Saldo contábil em 31/12/2019 (407) – (10.607) (11.014)
 Adições – – (1.755) (1.755)
Saldo contábil em 31/12/2020 (407) – (12.362) (12.769)
Saldo líquido 31/12/2018 39.186 13.501 5.305 57.992
Saldo líquido 31/12/2019 42.323 13.501 7.627 63.451
Saldo líquido 31/12/2020 64.823 13.501 7.465 85.789

Consolidado

Custo
Marcas e 

patentes (i)
Ágio  

(ii)
Software  

(iii) Total
Saldo contábil em 31/12/2018 44.765 13.501 20.377 78.643
 Adições – – 4.209 4.209
 Baixas – – (818) (818)
Saldo contábil em 31/12/2019 44.765 13.501 23.768 82.034
 Adições 22.500 – 1.643 24.143
Saldo contábil em 31/12/2020 67.265 13.501 25.411 106.177
Amortização
Saldo contábil em 31/12/2018 – – (11.818) (11.818)
 Adições (2.442) – (3.019) (5.461)
 Baixas – – 121 121
Saldo contábil em 31/12/2019 (2.442) – (14.716) (17.158)
 Adições – – (3.119) (3.119)
Saldo contábil em 31/12/2020 (2.442) – (17.835) (20.277)
Saldo líquido 31/12/2018 44.765 13.501 8.559 66.825
Saldo líquido 31/12/2019 42.323 13.501 9.052 64.876
Saldo líquido 31/12/2020 64.823 13.501 7.576 85.900
(i) Está representado pelo custo de aquisição de marcas e patentes de determinados 
produtos produzidos e comercializados pela Companhia, os quais não são 
amortizados. No exercício findo em 31/12/2020 foi realizado o teste de 
recuperabilidade das marcas e patentes, e o resultado não demonstrou necessidade 
de registro de impairment. Em Julho de 2020 a Companhia adquiriu a marca 
Neocopan junto à Hypera S.A. (Nota explicativa 19). (ii) Está substancialmente 
representado pelo ágio de R$2.466 pago na aquisição de marcas e patentes da Bio 
Macro Laboratório Farmacêutico Ltda., incorporada no exercício de 2008 e por 
R$10.992 referente ao ágio pago na investida Tecnopec Consultoria Comércio e 
Representações Ltda., em 2010, e que foi incorporada pela Companhia no exercício 
de 2011. (iii) Está representado por licenças adquiridas de programas de computador, 
amortizadas no prazo de cinco anos.
14. Teste de perda por redução ao valor recuperável do ágio pago por expecta-
tiva de rentabilidade futura
A Companhia e suas controladas avaliaram, em 31/12/2020, a recuperação do valor 
contábil do ágio e das marcas com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de 
fluxo de caixa descontado para as UGCs. O processo de estimativa do valor em uso 
envolve a utilização de premissas, julgamentos e estimativas sobre os fluxos de caixa 
futuros e representa a melhor estimativa da Companhia, aprovada pela Administra-
ção. O teste de recuperação do ativo realizado pela Companhia concluiu não ser 
necessário o reconhecimento adicional de perdas por redução ao valor recuperável. 

Principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso: O cálculo do valor em uso 
para todas as unidades geradoras em questão apresenta sensibilidade às seguintes 
premissas:
(i) Margens brutas;
(ii) Taxas de desconto;
(iii) Modelo de cálculo CAPM;
(iv) Taxa WACC para fluxo caixa descontado;
(v) Participação de mercado durante o período de previsão;
(vi) Investimento em working capital - clientes-estoques/contas a pagar.
As projeções foram efetuadas com base no desempenho passado e em suas expec-
tativas para o desenvolvimento do mercado. As taxas médias ponderadas de cresci-
mento utilizadas são consistentes com as previsões incluídas nos relatórios dos seto-
res que a Companhia atua. As taxas de desconto antes dos impostos, foram 
reavaliadas através de cálculo interativo com base no cálculo da taxa de desconto 
após impostos. Dessa forma, a taxa de desconto de 6,51% foi calculada através da 
metodologia de custo médio ponderado de capital (WACC na sigla em inglês), que 
corresponde a uma taxa pré-tax de 9,86%. 
15. Fornecedores
As operações que a União Química e suas controladas mantém com fornecedores 
nacionais e do exterior são substancialmente representadas por transações de com-
pra de equipamentos industriais e insumos específicos.

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Fornecedores nacionais 118.909 116.554 185.592 145.591
Fornecedores estrangeiros 64.408 53.385 73.273 56.238
Fornecedores Cofirming (i) 17.371 9.652 33.018 17.943
Partes relacionadas 
 (vide Nota 10) 73.424 4.031 63.063 29

274.112 183.622 354.946 219.801
(i) A Companhia possibilita que alguns fornecedores tenham a opção de ceder tí-
tulos da Companhia, sem direito de regresso, para Instituições Financeiras, opera-
ção de confirming. Nessa operação, o fornecedor tem o direito de reduzir os seus 
custos financeiros pois a instituição financeira leva em consideração o risco de 
crédito do comprador. Em 31/12/2020, as taxas de desconto nas operações de ces-
são realizadas por nossos fornecedores junto às instituições financeiras no merca-
do local ficaram entre 0,75% a.m. e 1,39% a.m., com média ponderada de 0,97% 
a.m.. Não ocorreram operações de cessão realizadas por nossos fornecedores jun-
to à Instituições Financeiras no mercado externo. Os vencimentos das obrigações 
junto aos fornecedores nacionais e do exterior estão apresentados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Vencidos até 15 dias (i) 64.448 1.312 84.264 2.669
A vencer até 30 dias 78.647 72.894 109.346 84.534
A vencer de 31 a 60 dias 53.721 43.022 67.054 52.216
A vencer de 61 a 120 dias 77.296 66.394 94.282 80.382

274.112 183.622 354.946 219.801
(i) Os valores vencidos até 15 dias são substancialmente representados por títulos 
junto a Union Agener Inc. Empresa com controlador em comum e cujos valores são 
negociados para pagamento no exercício de 2021.
16. Empréstimos e financiamentos
Modalidade Controladora Consolidado
Moeda 
Estrangeira:

Taxa média de 
encargos %

31/12/ 
2020

31/12/ 
2019

31/12/ 
2020

31/12/ 
2019

FINIMP Variação cambial do 
euro acrescido de 
1,27% a 3,25% a.a. 8.648 7.587 16.334 7.587

FINIMP Variação cambial do 
dólar acrescido de 
3,89% a 5,12% a.a. 70.492 125.898 70.492 125.898

Empréstimo 
 resolução 4131 (i) CDI + 1,84% a.a. 176.855 137.167 176.855 137.167
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Notas explicativas às demonstrações financeiras
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da União Química Farmacêutica 
Nacional S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Compa-
nhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31/12/2020, o desempenho individual e consolida-
do de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolida-
dos para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Princi-
pais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada 
assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo 
quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresenta-
do no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de 
auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos plane-
jados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções significativas nas 
demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opi-
nião de auditoria sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Companhia. Reconhecimento de receitas com vendas - Individual e Consolidado: 
Notas explicativas 2.d e 22: Em virtude da relevância da receita líquida de vendas nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e consideran-
do que o reconhecimento de receitas de vendas ocorre no ato da venda (faturamen-
to), com subsequente ajuste para refletir o momento da transferência dos riscos e 
benefícios significativos da transação para o comprador, há um risco de as receitas 
não serem reconhecidas no exercício apropriado. Por essa razão, consideramos esse 
assunto relevante para a nossa  

auditoria. Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de 
auditoria incluíram, dentre outros: (i) A obtenção do entendimento sobre o fluxo de 
reconhecimento de receitas considerando a natureza da venda, os canais utilizados, 
tipos de clientes, entre outros; (ii) A avaliação do desenho, da implementação e da 
efetividade dos controles internos relevantes determinados pela administração so-
bre o reconhecimento de receitas; (iii) A obtenção do entendimento dos principais 
sistemas utilizados no processo de vendas, precificação e descontos comerciais; (iv) 
A seleção de transações de vendas ao longo do exercício com base em amostragem, 
e confronto com a respectiva documentação suporte para verificar se representa-
vam receitas válidas e condizente com o curso normal dos negócios da Companhia; 
(v) A validação do efeito de corte da receita através de testes de eventos subsequen-
tes com data efetiva de entrega, pela seleção de amostragem; e (vii) avaliação se as 
divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras estão apropriadas. Como re-
sultado dos nossos procedimentos, foram identificados ajustes indicando a necessi-
dade de redução das receitas com vendas, os quais não foram objeto de registro nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia considerando 
sua imaterialidade sobre as demonstrações financeiras tomadas como um todo. Ba-
seados nos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a ava-
liação da administração, consideramos aceitáveis as políticas de reconhecimento de 
receita da Companhia, para suportar os julgamentos e informações incluídas no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Contingências passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhis-
tas - Individual e Consolidado: Notas explicativas 2.d e 20: A Companhia e suas 
controladas são parte passiva em processos judiciais e administrativos de naturezas 
cíveis, fiscais e trabalhistas, decorrentes do curso normal de suas atividades. Algu-
mas leis e regulamentos no Brasil possuem grau de complexidade elevados, e por-
tanto, a mensuração, reconhecimento e divulgação das provisões e passivos contin-
gentes, relativos aos processos, e/ou, em certos casos, aderência à leis e 
regulamentos, requer significativo julgamento profissional da Companhia, em con-
junto de seus assessores jurídicos internos e externos. Tal complexidade pode resul-
tar em mudanças substanciais nos saldos das provisões quando fatos novos surgem 
ou à medida que os processos são analisados em juízo. Devido à relevância, comple-
xidade e julgamento envolvidos na avaliação, mensuração, definição do momento 
para o reconhe cimento e divulgações relacionadas às contingências passivas, consi-
deramos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como nossa auditoria con-
duziu esse assunto: Como resposta de auditoria, dentre outros, efetuamos os se-
guintes procedimentos: (i) obtivemos a listagem dos assessores jurídicos que 
apoiam a Companhia e suas controladas nos processos e confrontamos as informa-
ções de natureza contingencial e o passivo para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 
utilizadas pela Companhia e suas controladas com àquelas conduzidas pelos advo-
gados internos e externos e com as informações contábeis, incluindo as classifica-
ções com relação as estimativas de perda; (ii) avaliamos a adequação da mensura-
ção, suficiência e reconhecimento da provisão para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas 
por meio de amostragem e análise dos dados e informações históricas; (iii) realiza-
mos uma seleção de causas com base em amostragem representativa e para estas 
envolvemos nossa equipe de especialistas para analisar os valores e prognósticos de 
perda atribuídos; e (iv) avaliamos se as divulgações associadas relevantes foram efe-
tuadas às demonstrações financeiras conforme aquelas requeridas pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as IFRS. Como resultado dos nossos procedimentos, 

foram identificados ajustes indicando a necessidade de complemento da provisão e 
reclassificação de uma parcela do saldo para o passivo circulante, os quais não foram 
registrados pela Companhia considerando sua imaterialidade para as demonstra-
ções financeiras tomadas em conjunto. Baseados nos procedimentos de auditoria 
efetuados, que está consistente com a avaliação da administração, consideramos 
que as práticas da Companhia relacionadas ao reconhecimento das contingências 
passivas e provisões para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas são apropriadas, assim 
como as informações divulgadas nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas tomadas em seu conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, conside-
rar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de 
suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependente se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes exis-
tentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-

do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações fal-

a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
-

ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regu-
lamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstân-
cias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Brasília, 04/03/2021
ERNST & YOUNG  

Auditores Independentes S.S.  
CRC-2SP015199/O-6

Wagner dos Santos Junior
 Contador CRC - 1SP216386/O-T

Parecer do Conselho Fiscal sobre o Relatório da Administração e Demonstrações Contábeis
O Conselho Fiscal da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“União Química”), no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração da União Química, o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração dos Fluxos de Caixa, a Demonstração das Mutações Patrimoniais, as 
respectivas Notas Explicativas, acompanhados do Parecer dos Auditores Independentes, e a Proposta para destinação do resultado, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, por voto da totalidade dos seus membros, é de opinião que as citadas peças, examinadas à luz da legislação societária vigente, encontram-se 
em condições de serem aprovadas pela Assembleia Geral Ordinária da União Química. São Paulo, 31 de março de 2021

Luiz Guimarães - Presidente Geraldo Thadeu Pedreira dos Santos Rui Willig

(i) Este saldo refere-se a dívida contraída em decorrência da aquisição da Anovis In-
dustrial Farmacêutica Ltda. junto à Novartis Biociências S.A., restando duas parcelas 
anuais e consecutivas para liquidação do saldo. Este valor é atualizado pelo IPCA e 
durante o exercício findo em 31/12/2020 foram reconhecidos no resultado financei-
ro o montante de R$ 841 (R$ 881 em 2019), referente a juros incorridos e R$1.025 (R$ 
1.799 em dezembro de 2019) referente a ajuste a valor presente. (ii) Este saldo refer-
se a dívida contraída em decorrência da aquisição da marca Neocopan, junto à 
Hypera S.A., restando três parcelas para liquidação. Este valor é atualizado pelo IPCA 
e durante o exercício findo em 31/12/2020 foram reconhecidos no resultado finan-
ceiro o montante de R$ 510 referente a juros incorridos e R$ 287 referente a ajuste a 
valor presente. (iii) Substancialmente representado por recebimento antecipado em 
contrato de parceria com fornecedor, firmado em 17/07/2020, com vigência de 60 
meses. (iv) Para os passivos de arrendamentos mercantis a Companhia utiliza a taxa 
de desconto de 8,50%. Cronograma por vencimento dos contratos de arredamento 
mercantil:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2020

2021 11.490 13.319
2022 3.904 5.606
2023 1.505 2.409

16.899 21.334
20. Depósitos judiciais e provisão para demandas judiciais
A Companhia e suas controladas são partes em ações judiciais e processos adminis-
trativos perante tribunais e órgãos governamentais, oriundos do curso normal de 
suas operações, envolvendo questões de natureza tributária, previdenciária, recla-
mações trabalhistas e processos cíveis. As provisões para demandas judiciais são 
determinadas com base em análise de ações em curso, autuações e avaliações de 
risco onde os prognósticos de perda são considerados prováveis pela Administração 
e pelos consultores  jurídicos.

Depósitos judiciais Provisão para demandas judiciais
Controladora Consolidado Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Tributárias 21.749 21.171 21.749 21.171 42.888 5.121 42.888 5.121
Trabalhistas e previdenciárias 3.982 4.635 5.004 5.736 26.928 20.277 29.709 21.362
Cíveis 944 725 1.171 930 11.275 8.300 11.275 8.300

26.675 26.531 27.924 27.837 81.091 33.698 83.872 34.783

Movimentação das provisões: Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 21.444 21.862
Adições 3.696 4.785
Baixa por perda (5.840) (6.209)
Baixa por reversão (933) (1.009)
Atualização de saldo 5.726 5.726
Mudança de prognóstico 9.605 9.628
Saldo em 31/12/2019 33.698 34.783
Adições 287 287
Baixa por perda (6.577) (6.758)
Baixa por reversão (453) (840)
Atualização de saldo 4.406 4.599
Mudança de prognóstico 49.730 51.801
Saldo em 31/12/2020 81.091 83.872
A natureza das demandas judiciais e obrigações pode ser sumariada como segue: 
Tributárias - referem-se a demandas judiciais nas quais estão sendo contestadas a 
legalidade ou a constitucionalidade de alguns impostos, taxas  e contribuições, 
como também a distintas interpretações sobre a forma de apuração ou compensa-
ção de determinados tributos. Destacam-se os processos de cobrança de ISS - Prefei-
tura Municipal de São Paulo, ICMS pela Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, 
Minas Gerais e São Paulo e a defesa aos autos de infração relativos à cobrança de IPI, 
PIS e COFINS sobre arrendamento mercantil para aquisição de bens. Trabalhistas e 
previdenciárias - consistem, principalmente, em reclamações de empregados rela-
cionadas a disputas sobre o montante de compensação pago nas demissões e vín-
culo trabalhista. Ações cíveis - as principais ações estão relacionadas a reclamações 
relativas a resultados obtidos na utilização de medicamentos fabricados pela Com-
panhia. Perdas possíveis, não provisionadas nas demonstrações financeiras: A Com-
panhia e suas controladas tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, en-
volvendo riscos de perda classificados pelos assessores jurídicos da Companhia 
como possíveis, para as quais não há provisão constituída, distribuídos da seguinte 
forma:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Tributárias 98.117 66.389 98.127 66.589
Trabalhistas e previdenciárias 17.681 25.589 21.199 31.370
Cíveis 35.410 34.287 35.626 34.482

151.208 126.265 154.952 132.441
Os principais processos da Companhia e suas controladas, com grau de risco possí-
vel considerado pelos seus assessores jurídicos como possível, são relacionados 
abaixo: Tributárias: (i) Impugnação administrativa relativa a lavratura do Auto de In-
fração e imposição de multas, relativo a glosa de despesas tomadas e tidas como 
não-dedutíveis para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de renda 
Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido - CSLL. Aguar-
da-se análise e julgamento da defesa apresentada. Os autos foram encaminhados 
para a Delegacia de Julgamento da Receita Federal onde permanecem aguardando 
julgamento. Aguarda-se, também, análise e julgamento da Manifestação de Incon-
formidade apresentada. (ii) Auto de Infração lavrado pela Receita Federal no exercí-
cio de 2004, questionando a comprovação dos custos dos bens e serviços vendidos 
e sua respectiva dedutibilidade para fins de determinação da base de cálculo do 
Imposto de renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social Sobre o Lucro Líqui-
do - CSLL. (iii) Questionamentos da Secretaria da Fazendo do Estado de São Paulo 
relativo a utilização de crédito de ICMS, através de escrituração de notas fiscais de 
transferência de mercadorias recebidas de estabelecimento filial situado no Distrito 
Federal. (iv) Auto de infração lavrado pela Secretaria da Fazenda do Estado de Minas 
Gerais relativo à uma suposta diferença de ICMS apurado e não recolhido. Cíveis: (i) 
Ação de cobrança referente à indenização por danos morais consequente de resci-
são contratual com representante comercial, onde a autora alega que a rescisão foi 
imotivada com anulatória de cópia de contrato e pagamento de comissão no valor 
de 10% sob todos os produtos comercializados. (ii) Ação pelo rito ordinário decor-
rente de rescisão de contrato de serviços logísticos, na qual a autora sustenta que a 
rescisão foi imotivada antes do período mínimo de 5 anos estabelecido em contrato 
e que tal elemento lhe causou prejuízos; (iii) Alegação de problemas de saúde, cau-
sada por suposto erro médico ou defeito de medicamentos receitados pelo hospital. 
Requer indenização por danos morais, estéticos e matérias para ressarcimento de 
despesas médicas com medicamentos e lucros cessantes em razão da redução de 
capacidade laborativa. (iv) Ação de cobrança referente à questões contratuais de 
aluguel do Centro de Distribuição, onde a autora alega direitos de pagamentos 
eventuais previstos em contrato. Trabalhistas: (i) A Companhia e suas controladas 
possuem ações trabalhistas envolvendo discussões sobre pretensões de diferenças 
salariais. (ii) Os demais processos referem-se a requerimentos de condenação em 
danos morais,  materiais, bem como vínculo empregatício.
21. Patrimônio líquido
21.1. Capital social: Em 31/12/2020 e 31/12/2019 o capital social integralizado era 
de R$ 440.077, representado por 379.377.291 ações ordinárias, assim distribuídas:

31/12/2020 e 31/12/2019
Ações %

Robferma Administração e Participações Ltda. 305.985.001 80,654538%
MJP Adm. Participações S/S Ltda. 43.175.452 11,380611%
Cleita de Castro Marques 15.108.419 3,982426%
Cleide Marques Pinto 15.108.419 3,982426%

379.377.291 100,00%
21.2. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 
5% do lucro líquido do exercício, deduzida da parcela de subvenção governamental 
e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar pre-
juízos ou aumentar o capital. O cálculo da reserva legal está apresentado a seguir:
Descrição 2020 2019
Lucro líquido do exercício 225.544 143.791
(–) Reserva de subvenção (51.278) (41.652)
Base para reseva legal 174.266 102.139
Reserva legal (5%) 8.713 5.107
21.3. Reserva de lucros: A Companhia destinou do lucro líquido do   exercício de 
2020 o montante de R$ 124.364 (R$ 91.210 em 2019) à reserva de lucros.  
21.4. Reserva incentivos fiscais: A Companhia goza de benefícios fiscais do ICMS, 
os quais foram concedidos em processo administrativo-tributário, respaldados por 
lei/decreto junto ao Governo de Minas Gerais e ao Governo do Distrito Federal, me-
diante assinatura de “Convênio” e “Contrato”, respectivamente. A movimentação está 
apresentada na publicação da Demonstração das mutações do patrimônio líquido. 

Durante o exercício de 2020, a Administração da Companhia reconheceu o montan-
te de R$ 51.278 que são do Convênio junto ao Governo de Minas Gerais. 21.5. Divi-
dendos mínimos obrigatórios: De acordo com o estatuto social, 6% do lucro 
 líquido  anual ajustado como previsto na legislação societária brasileira são destina-
dos para pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações. O cálculo dos dividendos propostos está apresen-
tado a seguir:
Descrição 2020 2019
Lucro líquido do exercício 225.544 143.791
(–) Reserva de subvenção (51.278) (41.652)
Base para reserva legal 174.266 102.139
Reserva legal (5%) (8.713) (5.107)
Base de cálculos dos dividendos 165.553 97.032
Dividendos propostos (6%) (9.933) (5.822)
Juros sobre o capital próprio (31.256) –
Reserva de lucro 124.364 91.210
A movimentação dos dividendos está apresentada a seguir:
Dividendo a pagar - 31/12/2018 3.639
Pagamentos no exercício (10.001)
Dividendo adicional proposto 6.362
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 5.822
Dividendo a pagar - 31/12/2019 5.823
Pagamentos no exercício (5.823)
Dividendo mínimo obrigatório do exercício 9.933
Dividendo a pagar - 31/12/2020 9.933
21.6. Juros sobre capital próprio: A Companhia aprovou em Assembleia Geral Or-
dinária a distribuição de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 31.256. 
21.7. Lucro (prejuízo) por ação: O cálculo básico e diluído de resultado por ação é 
feito através da divisão do resultado do exercício, atribuído aos detentores de ações 
ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
disponíveis durante o exercício. Não há instrumentos ou acordos para a emissão de 
ações ordinárias e, consequentemente, não há evento que possa diluir os dividen-
dos atribuíveis às ações da Companhia. O quadro abaixo apresenta os dados de re-
sultado e ações utilizados no cálculo do lucro básico e diluído por ação:
Resultado atribuído aos 
 detentores de ações ordinárias

2020 2019
225.544 143.791

Denominador
Média ponderada de ações ordinárias 
 em circulação - básico e diluído 379.377.291 379.377.291
Lucro por ação básico diluído (em R$) 0,5945 0,3790
22. Receita operacional líquida: A receita de vendas de produtos é reconhecida 
quando os riscos e benefícios significativos da propriedade dos produtos são trans-
feridos ao comprador, que geralmente ocorre na sua entrega.

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Vendas brutas de produtos 2.409.500 1.819.724 2.419.415 1.855.821
Vendas brutas de serviços 2.447 1.944 383.020 332.369
(–) Impostos sobre 
 vendas de produtos (306.346) (247.553) (336.105) (262.467)
(–) Impostos sobre 
 vendas de serviços (304) (247) (25.350) (21.721)
(–) Descontos promocionais (9.256) (8.462) (9.256) (8.462)
(–) Descontos incondicionais (22.226) (24.789) (22.386) (20.311)
(–) Devoluções e descontos (18.504) (17.190) (24.718) (23.319)

2.055.311 1.523.427 2.384.620 1.851.910
Em atendimento ao pronunciamento técnico CPC 47 - Receita de contrato com 
cliente e a norma internacional IFRS 15 - Revenue from contracts with customers, a 
Companhia reconheceu como receita apenas as faturas com entrega efetiva no 
exercício. As faturas emitidas, mas não entregues em 31/12/2020 totalizam 
R$ 25.363 (R$ 47.400 em 31/12/2019).
23. por natureza e função: Despesas

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Matérias-primas e materiais 
 de consumo utilizados (839.423) (559.131) (868.596) (627.797)
Comissões sobre vendas (55.267) (43.306) (55.267) (43.317)
Salários e benefícios 
 a empregados (371.691) (330.426) (522.543) (451.443)
Encargos previdenciários (112.812) (98.970) (147.908) (132.415)
Depreciação e amortização (33.196) (30.818) (67.521) (70.270)
Despesas com transporte (38.742) (35.808) (43.991) (40.951)
Gastos com publicidade (18.490) (24.428) (18.565) (24.489)
Pesquisa e desenvolvimento (13.595) (7.333) (15.651) (8.143)
Serviços prestados (47.401) (50.113) (59.828) (65.979)
Despesas com veículos (12.424) (13.266) (12.795) (13.855)
Despesas com água e 
 energia elétrica (16.373) (15.128) (28.998) (26.205)
Impostos e taxas (7.769) (6.820) (11.887) (11.077)
Aluguéis (2.179) (2.762) (2.708) (3.216)
Manutenção (32.922) (26.186) (53.869) (43.727)
Comunicações (2.148) (2.321) (2.401) (2.572)
Amostra grátis (32.746) (28.459) (34.264) (28.565)
Despesas processuais, 
 líquidas (57.080) (21.828) (59.224) (22.710)
Multas (996) (1.133) (1.274) (1.174)
Seguros (2.453) (2.798) (3.269) (3.406)
Brindes e doações (18.174) (14.527) (18.186) (14.544)
Viagens e hospedagem (11.374) (18.344) (11.939) (19.388)
Feiras e congressos (15.338) (18.221) (15.962) (18.647)
Perda de crédito esperada (1.080) (2.917) (1.279) (4.877)
Outras despesas (2.606) (2.016) (2.651) (1.821)

(1.746.279) (1.357.059) (2.060.576) (1.680.588)
Custos dos produtos vendidos 
 e serviços prestados (1.028.382) (743.639) (1.209.510) (946.811)
Despesas gerais e 
 administrativas (346.377) (260.320) (471.383) (373.286)
Despesas com vendas (371.520) (353.100) (379.683) (360.491)

(1.746.279) (1.357.059) (2.060.576) (1.680.588)

24. Outras receitas operacionais, líquidas
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Recuperação de despesas (i) 5.038 3.058 6.264 6.125
Resultado líquido na venda de 
 bens do ativo imobilizado (1.211) (231) (1.210) 825
Receita de incentivos fiscais (ii) – 4.613 – 4.613
Receita créditos tributários 
 anos anteriores (iii) 27.636 49.138 27.636 49.138
Outras, líquidas (1.201) (3.894) 282 (9.555)

30.262 52.684 32.972 51.146
(i) Substancialmente representado pelo reembolso das transportadoras por sinistros 
e avarias em produtos. (ii) Resultado líquido da liquidação de saldo do incentivo fis-
cal IDEAS ocorrido em outubro de 2019; (iii) Substancialmente representado pelo 
crédito de exclusão de ICMS da base de PIS/COFINS reconhecido após trânsito em 
julgado. (Nota explicativa 7). 
25. Resultado financeiro, líquido Controladora Consolidado
Receitas financeiras 2020 2019 2020 2019
Rendimentos de aplicações 
 financeiras 4.124 4.386 4.148 4.426
Variação cambial ativa 94.842 82.404 109.349 84.800
Juros ativos, descontos e 
 outras receitas 4.346 5.532 5.476 4.567
Ajuste a valor presente 1.728 177 1.728 177
Resultado positivo NDFs 64.787 15.101 64.787 15.101
Valor justo SWAP 77.648 25.069 77.648 25.069

247.475 132.669 263.136 134.140
Despesas financeiras
Variação monetária e 
 comissões financeiras (11.840) (9.453) (13.078) (11.155)
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos (22.863) (21.660) (23.400) (22.083)
Juros sobre arrendamento mercantil (1.361) (1.384) (1.765) (1.770)
Juros sobre debêntures (8.298) (15.119) (8.298) (15.119)
Variação cambial passiva (185.822) (98.831) (199.401) (101.766)
Despesas bancárias, descontos 
 concedidos e IOF (10.187) (1.233) (2.839) (1.712)
Ajuste a valor presente (539) (1.925) (539) (1.925)
Juros sobre parcelamento de ICMS (2.440) (379) (2.440) (379)
Resultado negativo NDFs (62.027) (10.496) (62.027) (10.496)
Valor justo SWAP (49.136) (26.312) (49.136) (26.312)

(354.513) (186.792) (362.923) (192.717)
(107.038) (54.123) (99.787) (58.577)

26. Seguros
As coberturas de seguros, em 31/12/2020 estavam contratadas pelos montantes a 
seguir indicados, conforme apólices de seguros e atendem à avaliação de riscos da 
Administração:

Ramos Válido até
Valor da importân- 

cia segurada
Riscos operacionais, incluindo incêndio 
 de estoques e bens do imobilizado 27/03/2021 2.307.413.931,79
Responsabilidade Civil Geral 08/11/2021 25.000.000,00
Seguro de Responsabilidade 
 Cível de Administradores 30/07/2021 50.000.000,00
Transporte terrestre nacional 30/04/2021 3.000.000,00
Transporte internacional 30/04/2021 USD 5.000.000,00
Veículos e responsabilidade facultativa 13/08/2021 Valor Mercado - FIPE
27. Instrumentos financeiros
Gestão de capital: A política da Companhia e de suas controladas em manterem 
uma base sólida de capital resultam na confiabilidade dos investidores, credores e 
mercado, assim como solidifica alicerces para desenvolvimento de negócios futuros. 
Ao administrar seu capital, os objetivos da Companhia e suas controladas são os de 
salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital 
ideal, capaz de promover a otimização dos custos incorridos. As operações com ins-
trumentos financeiros derivativos realizadas pela Companhia e suas controladas são 
mensuradas pelos seus valores justos, com contrapartida no resultado. a) Classifica-
ção dos instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Companhia e suas 
controladas estão classificados nas seguintes categorias: (i) Ativos e passivos finan-
ceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; e (ii) Custo amortizado. As 
posições dos instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas em 
31/12/2020 e 2019 eram as seguintes:

Cate- Controladora Consolidado
Ativo goria 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes 
 de caixa (ii) 343.236 89.676 350.146 95.735
Aplicações financeiras 
 de longo prazo (ii) 889 870 889 870
Contas a receber 
 de clientes (ii) 706.092 528.542 661.315 511.667
Outras contas 
 a receber (ii) 64.460 55.531 26.033 27.178
Instrumentos financeiros 
 derivativos (i) 15.947 6.094 15.947 6.094
Depósitos judiciais (ii) 26.675 26.531 27.924 27.837

1.157.299 707.244 1.082.254 669.381
Passivo
Fornecedores (ii) 274.112 183.622 354.946 219.801
Instrumentos financeiros 
 derivativos (i) 2.542 – 2.542 –
Empréstimos e 
 financiamentos (ii) 922.032 611.566 935.675 616.954
Outras contas a pagar (ii) 75.627 57.350 81.919 68.151

1.274.313 852.538 1.375.082 904.906
b) Valores justos dos instrumentos financeiros: As estimativas dos valores justos dos 
instrumentos financeiros para o exercício de 2020 consideraram os seguintes méto-

Aplicações financeiras de longo prazo: estão apresentados próximos ao seu valor 
-

no:decorrem diretamente das operações da Companhia e de suas controladas e são 
classificados como custo amortizado, e estão registrados pelos seus valores origi-
nais, sujeitos à provisão para perdas. Os valores originais líquidos de provisão se as-
semelham aos valores justos na data de encerramento dessas demonstrações finan-

divulgados a valor justo e são classificados como ativos e passivos financeiros, con-

valor de mercado, que equivale ao seu valor contábil. São classificados como custo 
-

ficados como passivos financeiros pelo custo amortizado e os valores são equivalen-
-

timos e financiamentos (em moeda nacional e estrangeira): são classificados como 
passivos financeiros ao custo amortizado e estão contabilizados pelos seus valores 

como empréstimos e recebíveis e atualizados pelo método dos juros efetivos (custo 
amortizado) e são apresentados próximos a seus valores justos. c) Cálculos dos valo-
res justos dos instrumentos financeiros derivativos: Os cálculos dos valores justos 
dos instrumentos financeiros derivativos para as informações financeiras individuais 

Non Deliverable Forward (“NDF”): os valores de mercado dos contratos de NDF 
foram obtidos através de informações disponíveis no mercado ativo onde esses ins-

SWAP: valor justo de swaps de taxas de ju-
ros é mensurado como o valor presente de fluxos de caixa futuros estimados com 
base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado. A Administração entende 
que os resultados obtidos com estas operações de derivativos atendem as estraté-

gias de proteção de preços, de taxas de câmbio e de juros estabelecidas pela Com-
panhia e suas controladas. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros são 
determinados com base em informações de mercado disponíveis e metodologias 
de valorização apropriadas. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou meto-
dologias de estimativa poderiam causar um efeito diferente nos valores justos esti-
mados. Em 31/12/2020, a Companhia e suas controladas possuíam as seguintes 
posições com instrumentos financeiros derivativos:

Controladora e Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Objeto de 
Proteção

Moeda de 
Referência

Valor 
Notional 

(USD)

Valor 
Justo  

(R$)

Valor 
Notional 

(USD)

Valor 
Justo  

(R$)
Non-deliverable 
 forwards Moeda USD 43.400 (2.542) 13.580 1.476
Non-deliverable 
 forwards Moeda EUR – – 1.100 51
Swap Moeda USD 34.000 15.947 32.242 4.567
Total Derivativos 
 de Moedas 77.400 13.405 46.922 6.094
Na opinião da Administração da Companhia e suas controladas os seus controles 
internos são suficientes e adequados para gerenciar os seus instrumentos financei-
ros derivativos e mitigar os riscos associados a cada estratégia de atuação no merca-
do. As controladas Anovis, Inovat, Union e UQ Gráfica não possuíam operações com 
instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2020 e 2019. d) Hierarquias de valo-
res justos: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros utilizados pela 
Companhia e suas controladas, os quais estão registrados pelos seus valores justos. 
Os diferentes níveis foram definidos da seguinte forma: Nível 1: Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos semelhantes. Nível 2: Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). Nível 3: Pre-
missas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de 
mercado (inputs não observáveis). A Companhia e suas controladas evidenciam no 
quadro abaixo, os seus respectivos instrumentos financeiros derivativos, bem como 
suas classificações nos níveis supracitados:

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Instrumentos 
 financeiros 
  derivativos – 13.405 – 13.405 – 6.094 – 6.094

– 13.405 – 13.405 – 6.094 – 6.094
A Companhia e suas controladas auferiram ganhos e perdas com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, conforme o quadro abaixo:

Efeito no  
balanço  

patrimonial
Efeitos no  
resultado

Efeito no  
balanço  

patrimonial
Efeitos no  
resultado

31/12/2020 31/12/2019
Ativo 
circu- 
lante

Passivo 
circu- 
lante

Ativo 
circu- 
lante

Passivo 
circu- 
lante

Riscos cambial 
 NDF (bancos) – (2.542) 2.760 1.527 – 4.605
Swap 15.947 – 28.512 4.657 – (1.243)

15.947 (2.542) 31.272 6.184 – 3.362
d) Risco de taxas de câmbio, de juros e operações com instrumentos financeiros 
derivativos: A Companhia e suas controladas utilizam instrumentos financeiros deri-
vativos, tais como NDF’s e Swap, para cobrir eventuais posições descobertas e sujei-
tas a efeitos de flutuações cambiais e de juros. As operações de derivativos não têm 
desembolsos iniciais, sendo devidas apenas nos respectivos vencimentos. Os preços 
das matérias primas utilizadas pela Companhia e suas controladas são parcialmente 
referenciados pela cotação do dólar norte-americano e do euro, enquanto uma par-
te significativa dos custos, despesas, investimentos e endividamento, são indexados 
em reais. Sendo assim, o fluxo de caixa da Companhia é continuamente exposto à 
volatilidade do dólar e do euro frente ao real e das taxas de juros, especialmente em 
função da oscilação da moeda americana, já que existe uma parcela de custos e de 
despesas em reais. Para mitigar o risco e diminuir a exposição em relação à volatili-
dade da moeda estrangeira e seus efeitos sobre as contas em reais da Companhia, a 
Administração tem utilizado instrumentos financeiros derivativos, tais como NDFs e 
Swap, cujos objetivos são cobrir eventuais posições descobertas e sujeitas a efeitos 
de flutuações cambiais no mercado futuro e de taxas de juros. As operações de deri-
vativos não têm desembolsos iniciais, sendo devidas apenas nos respectivos venci-
mentos. Abaixo, resumo da exposição líquida da Companhia e suas controladas ao 
fator taxa de câmbio em 31/12/2020 e 2019:

Controladora Consolidado
US$ mil US$ mil US$ mil US$ mil

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalência de Caixa – – 7 7
Contas a receber mercado externo 168 131 168 131
Adiantamento a 
 fornecedor externo 984 5.250 1.436 7.692
Non-deliverable forwards 43.400 14.680 43.400 14.680
Swap 34.000 32.242 34.000 32.242
Total exposição ativa 78.552 52.303 79.011 54.752
Empréstimos e 
 financiamentos (49.267) (74.705) (50.747) (74.705)
Fornecedores externos (24.528) (13.246) (26.234) (13.895)
Non-deliverable forwards (489) – (489) –
Total exposição passiva (74.284) (87.951) (77.470) (88.600)
Exposição líquida 4.268 (35.648) 1.541 (33.848)
28. Compromissos de longo prazo
As controladas Anovis e Inovat possuem compromissos futuros, oriundos de contra-
tos de fornecimento junto aos seus clientes. Em 31/12/2020 totalizam, em quantida-
de de itens, a relação abaixo:

Consolidado
Compromissos 31/12/2020 31/12/2019
2020 – 44.405.128
2021 45.269.437 45.269.437
2022 46.185.603 46.185.603
2023 30.000.000 30.000.000
2024 30.000.000 30.000.000

151.455.040 195.860.168
Em 02/05/2019, a controlada Anovis renegociou um de seus contratos de fabricação 
e fornecimento, resultando em obrigação anual de fornecimento de 30.000.000 de 
unidades de produto acabado, devido a essa renegociação houve uma modificação 
nas quantidades comprometidas.
29. Impactos à pandemia da COVID-19
A Companhia não identificou, até o momento, em suas operações impactos relevan-
tes decorrentes da pandemia da COVID-19. O segmento farmacêutico é considerado 
essencial e, assim, foram mantidas suas operações. A Companhia segue as determi-
nações das legislações municipal, estadual e federal em todas as suas fábricas e es-
critórios administrativos. Apesar de suas operações não terem sido afetadas de for-
ma relevante até o momento, a Companhia de forma segura não mede esforços para 
adequar e adotar medidas para evitar a disseminação da COVID-19, bem como ga-
rantir a continuidade dos negócios durante a pandemia.
30. Eventos subsequentes
Em 29/01/2021 foi celebrado o contrato de cessão de marcas (Xantinon), entre a 
empresa Darwin Prestação de Serviços de Marketing Ltda. (empresa afiliada à Hype-
ra S.A.) como cedente e União Química Farmacêutica Nacional S.A. como cessioná-
ria. O CADE aprovou, sem restrições, este acordo de compra no montante de 
R$95.000. Em 18/02/2021 ocorreu a transferência para a União Química Farmacêuti-
ca Nacional S.A. do controle societário e administrativo da empresa Laboratil Farma-
cêutica Ltda., através da aquisição de 100% das quotas da mesma e que compreen-
de a Unidade Industrial em São Paulo, da Robferma Administração e Participações 
Ltda. e MM&I Administração e Participações Ltda.. O prazo de pagamento das quo-
tas é 31.12.2021.
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Balanços patrimoniais em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em Reais - R$) Demonstrações dos fluxos de caixa (Método indireto) para os exercícios
findos em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em Reais - R$)

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S/A
CNPJ nº 61.648.655/0001-65
Relatório da Administração

Ativo Notas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 996.956 1.205.564
Títulos e valores mobiliários 5 18.509.580 23.296.033
Contas a receber 6 3.681.955 2.801.567
Outros créditos - 22.074 96.940
Tributos a recuperar - 117.539 34.211
Despesas antecipadas - 22.305 21.291
Total do ativo circulante 23.350.409 27.455.606

Não circulante
Outras contas a receber - 158.973 67.683
Depósitos judiciais 7 241.094 592.312
Propriedades para investimento 8 101.859.092 100.187.853
Tributos diferidos - - 189.374
Ativo de direito de uso 9 5.977.444 6.515.211
Imobilizado líquido - 2.698.664 1.486.504
Intangível - 2.989 9.317
Total do ativo não circulante 110.938.256 109.048.254

Total do ativo 134.288.665 136.503.860

Passivo Notas 31/12/2020 31/12/2019
Circulante Reclassificado
Fornecedores - 19.705 236.773
Obrigações trabalhistas e tributárias 11 2.213.902 1.143.276
Dividendos a pagar 15.5 7.754.423 5.944.613
Contas a pagar - 795.819 856.283
Passivo de arrendamento 9.1 664.831 440.560
Adiantamento de clientes 12 1.394.440 1.451.502
Total do passivo circulante 12.843.120 10.073.007
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 10 219.000 -
Passivo de arrendamento 9.1 6.586.693 6.862.290
Adiantamento de clientes 12 2.866.194 3.543.967
Tributos diferidos 14 15.587.210 15.834.946
Total do passivo não circulante 25.259.097 26.241.203
Patrimônio líquido
Capital social 15.1 43.154.328 43.154.328
Reserva de lucros - 22.774.596 26.296.898
Custo atribuído líquido (Reserva de reavaliação) - 30.257.524 30.738.424
Total do patrimônio líquido 96.186.448 100.189.650
Total do passivo e do patrimônio líquido 134.288.665 136.503.860

1. Contexto operacional: A Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade por ações de capital fechado com sede na Cidade de São Paulo (SP) 
localizada na Avenida Paulista, nº 2.064. É proprietária de um empreendimento localizado 
na região central de São Paulo, na Avenida Paulista, o qual é utilizado para exploração e 
locação de espaços comerciais sob a modalidade de Shopping Center. Sua denominação 
comercial é Shopping Center 3. Sua principal operação gira em torno deste edifício e 
envolve a administração de suas obras, locação, alienação no todo ou em parte de suas 
unidades. Pandemia COVID-19 - Desde o final do exercício findo em 31 de dezembro de 
2019, o mundo passa por um surto da doença denominada COVID-19 (Corona vírus), 
classificada como pandemia pela Organização Mundial de Saúde – OMS, afetando signi-
ficativamente a continuidade de diversas empresas de diferentes setores. A Vipasa Valo-
rização Imobiliária Paulista S.A. atendeu às normas de segurança imposta pelos órgãos 
governamentais e de saúde adotando todas as medidas e estratégias necessárias para 
mitigar os impactos financeiros no empreendimento e com os lojistas. Dentre as medidas 
adotadas no decorrer de 2020, vale destacar as renegociações dos contratos com os lo-
jistas, onde foram ofertados descontos e/ou isenções temporárias (a avaliação foi realiza-
da em cada contrato), haja vista que o Shopping ficou fechado de 20/03/2020 a 
10/06/2020 em cumprimento ao decreto nº 64.881 – Artigo 1º e com horário reduzido no 
período de 11/06/2020 a 12/10/2020, medida esta que afetou de forma significativa o fa-
turamento dos lojistas mas se fez necessário de maneira a evitar possíveis contamina-
ções e/ou a propagação do vírus. Em decorrência deste cenário a receita operacional de 
2020 foi afetada em 37,4% em média. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: 
As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pro-
nunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) vigentes até 31 de de-
zembro de 2020. As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas com base 
em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em 
fatores objetivos e subjetivos com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem prazos de depreciação do ativo imobili-
zado e das propriedades para investimento e de sua recuperabilidade nas operações, 
provisões necessárias para demandas judiciais, determinação de provisões para tributos 
e outras similares. A liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá re-
sultar valores significativamente divergentes dos registrados nas informações contábeis 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Administração 
monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas premissas. Essas 
demonstrações contábeis foram preparadas usando-se o custo histórico como base de 
valor e quando aplicável ajustado ao valor justo da transação. A emissão dessas demons-
trações contábeis foi autorizada pela Administração da Companhia em 24 de fevereiro de 
2021. 3. Políticas contábeis: 3.1. Moeda funcional e de apresentação - Os itens inclu-
ídos nas demonstrações contábeis são mensurados usando a moeda do principal am-
biente econômico no qual a Companhia atua. As demonstrações contábeis são apresen-
tadas em Reais (R$) a moeda funcional da Companhia. 3.2. Caixa e equivalentes de 
caixa - Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários à vista, investimentos temporários 
de curto prazo com até 90 dias da data de aplicação ou considerados de liquidez imedia-
tas ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insig-
nificante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos valores de custo 
acrescidos dos rendimentos auferidos até a data dos balanços que não excedem o seu 
valor de mercado ou de realização. 3.3. Títulos e valores mobiliários - Aplicações con-
tábeis vinculadas à linha de financiamentos com risco insignificante de mudanças de seu 
valor de mercado. Essas aplicações são classificadas na categoria “Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado”. 3.4. Despesas antecipadas - Representam pagamen-
tos antecipados de seguros e outras despesas cujos benefícios ou prestação de serviços 
à Companhia ocorrerão durante o exercício seguinte. 3.5. Propriedades para investi-
mento - As propriedades para investimento são representadas por terreno e edifício em 
Shopping Center mantido para auferir rendimento de aluguel, valorização de capital ou 
para ambos mas não para venda no curso normal dos negócios, fornecimento de serviços 
ou para propósitos administrativos. As propriedades para investimento foram reconheci-
das na data de transição às novas práticas contábeis (2010) pelo seu valor justo (deemed 
cost). As avaliações foram feitas por especialistas utilizando modelo “Método Involutivo”, 
aquele baseado em modelo de viabilidade técnico-econômica para estimação do valor do 
terreno compatível com as características do imóvel e com as condições de mercado. 3.6. 
Arrendamentos - O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrendamentos são reco-
nhecidos pelo valor futuro das contraprestações assumidas no contrato trazidos ao valor 
presente líquido. O direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares pelo prazo 
vigente do contrato no resultado do exercício na linha competente a sua natureza (“Custo 
dos imóveis alugados”), assim como as despesas de juros correspondentes amortização 
do ajuste ao valor presente líquido dos contratos são alocadas no “Resultado financeiro”. 
A metodologia utilizada na apuração do valor presente líquido dos contratos corresponde 
ao fluxo de caixa das contraprestações assumidas descontadas pela taxa de desconto 
definida para a classe do ativo. A taxa de desconto para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2020 foi baseada nas taxas de juros livres de riscos observadas no mercado 
brasileiro e ajustadas à realidade da Companhia para as operações de arrendamento de 
imóveis comerciais. O percentual utilizado foi de 4,50% ao ano para contratos com venci-
mento de até 10 anos. As operações de arrendamento da Companhia em vigência em 31 
de dezembro de 2020 não possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção 
de índices financeiros assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis 
que devam ser consideradas ou cláusulas de garantia de valor residual e opções de 
compra ao final dos contratos. 3.7. Imobilizado líquido - Registrado ao custo de aquisi-
ção ou construção deduzido da depreciação acumulada. A depreciação acumulada é 
calculada a taxas que levam em consideração a vida útil efetiva dos bens. A Administra-
ção revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identifica-
das e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas perdas se-
rão lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 3.8. Ativos e passivos con-
tingentes e obrigações legais - As práticas contábeis para registro e divulgação de ati-
vos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes 
são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis 
transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulga-
dos em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi-
ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de 
perdas remotas não são provisionados nem divulgados; e (iii) obrigações legais são regis-
tradas como exigíveis independentes da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de 
processos em que a Companhia questionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.9. Im-
posto de renda e contribuição social - correntes - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente são calculados com base no lucro presumido. As alíquotas 
aplicadas sobre a base de cálculo tributável são de 15% acrescida do adicional de 10% 
aplicadas sobre o excedente de R$ 60.000 no trimestre para imposto de renda quando 
aplicável e 9% sobre a base de cálculo para contribuição social. A alíquota de presunção 
das receitas operacionais é de 32%. A despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreende os impostos de renda correntes reconhecidos no resultado. 3.10. Im-
posto de renda e contribuição social - diferidos - O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exer-
cício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações contábeis e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos 
diferidos passivos são provenientes do reconhecimento da mais-valia (deemed cost) apu-
rada sobre as “Propriedades para investimento” e os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre as diferenças temporárias dedutíveis apenas quando for provável que a 
Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que estas di-
ferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 3.11. Provisões diversas - As 
provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que uma saída de recur-
so seja necessária para liquidar a obrigação e (iii) o valor possa ser estimado com segu-
rança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita 
as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e dos riscos específi-
cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 3.12. Obrigações trabalhistas e tributárias - As 
obrigações trabalhistas são representadas por valores a pagar a colaboradores decorren-
tes de salários, benefícios e os respectivos encargos devidos pela Companhia. O referido 
grupo contempla também os valores das férias vencidas proporcionais e seus encargos 
incorridos até a data do balanço apropriados mediante constituição da provisão. As obri-
gações tributárias são representadas por valores de tributos e contribuições devidos pela 
Companhia. 3.13. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes) - Um ativo 
é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros 
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com 

segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obri-
gação legal ou constituída como resultado de um evento passado sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi-
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses caso contrário são demonstrados como não circulantes. 
3.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários 
são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e em certos casos implí-
cita dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente estes juros são realocados nas linhas de despesas e 
receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros 
em relação aos fluxos de caixa contratuais. 3.15. Apuração do resultado - reconheci-
mento de receita - A receita é reconhecida na extensão em que for provável que benefí-
cios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de 
forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação rece-
bida excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. Os critérios 
específicos a seguir devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de 
receita: 3.15.1. Locação de lojas - Os locatários das unidades comerciais geralmente 
pagam um aluguel que corresponde ao maior valor entre um valor mínimo mensal reajus-
tado anualmente com base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Inter-
na (IGP-DI) e um montante obtido pela aplicação de um percentual sobre a receita bruta 
de vendas de cada locatário. A Companhia registra suas operações com locação de lojas 
como arrendamentos mercantis operacionais (locação/aluguel) (CPC06 R (1)). O valor 
mínimo do aluguel estabelecido incluindo os aumentos fixos periódicos previstos nos con-
tratos e excluindo os reajustes inflacionários são reconhecidos em bases lineares durante 
os prazos dos respectivos contratos independentemente da forma de recebimento. A 
Companhia possui sazonalidade em suas operações. Historicamente datas festivas e fe-
riados tais como: Natal, Dia das Mães entre outros acarretam impacto positivo nas vendas 
do shopping center. 3.16. Cessão de direitos - As cessões de direitos são representadas 
pelos recebimentos antecipados dos locatários os quais são registrados como adianta-
mento de clientes e reconhecidos no resultado do exercício linearmente com base no 
prazo dos contratos de aluguel das lojas. 3.17. Instrumentos financeiros - Os instrumen-
tos financeiros são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se torna parte das 
disposições contratuais. Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu valor 
justo acrescidos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a sua aquisi-
ção ou emissão exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados na catego-
ria de valor justo por meio do resultado em que estes custos são diretamente lançados no 
resultado do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de 
acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação de ativos e passivos 
financeiros em: (i) custo amortizado, (ii) valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes e (iii) valor justo por meio do resultado. Custo amortizado - O custo amortizado é 
o valor pelo qual o ativo é mensurado no reconhecimento inicial mais atualizações efetu-
adas utilizando o método de juros efetivos menos amortização do principal e juros ajusta-
do para qualquer provisão para perda de créditos esperada. Valor justo - Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo que seria pago pela transferência de um 
passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensu-
ração. 3.18. Reclassificação das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 
2019 - A administração identificou reclassificações nas informações contábeis do ano de 
2019 e concluiu por efetuar as referidas reclassificações para melhor apresentação. 
Como resultado desse processo, os saldos de 31 de dezembro de 2019 (originalmente 
emitido) estão sendo reclassificados, conforme demonstrado a seguir:

Ativo

31/12/2019 
(Originalmente  

apresentado) 
Reclassi- 
ficações

31/12/2019 
(Reclassi- 

ficado)
Total do Ativo 136.503.860 - 136.503.860

Passivo
Circulante

31/12/2019 
(Originalmente 

apresentado)
Reclassi- 
ficações

31/12/2019 
(Reclassi- 

ficado)
Outros passivos circulante 8.621.505 - 8.621.505
Adiantamento de clientes (a)  4.995.469 (3.543.967) 1.451.502
Total do passivo circulante 13.616.974 (3.543.967) 10.073.007
Não circulante
Adiantamento de clientes (a) - 3.543.967 3.543.967
Outros passivos não circulante 22.697.236 - 22.697.236
Total do passivo não circulante 22.697.236 3.543.967 26.241.203
Patrimônio líquido
Total do patrimônio líquido 100.189.650 - 100.189.650
Total do passivo 136.503.860 - 136.503.860

Demonstrações do resultado
  do exercício

31/12/2019 
(Originalmente 

apresentado)
Reclassi-
ficações

31/12/2019 
(Reclassi-

ficado)
Receita operacional líquida 29.398.410 - 29.398.410
Custos dos imóveis alugados (5.309.747) - (5.309.747)
Lucro bruto 24.088.663 - 24.088.663
Despesas e receitas operacionais (6.658.150) - (6.658.150)
Resultado financeiro 1.623.575 - 1.623.575
Resultado antes das provisões
  tributárias 19.054.088 - 19.054.088
Provisão para imposto de renda
  e contribuição social – Correntes (3.960.619) (222.965) (4.183.584)
Provisão para imposto de renda
  e contribuição social – Diferidos 281.738 222.965 504.703
Lucro líquido do exercício 15.375.207 - 15.375.207
(a) Referente à segregação entre circulante e não circulante de cessões de direito uso, as 
quais são registrados como adiantamento de clientes e reconhecidos no resultado do 
exercício linearmente com base no prazo dos contratos de aluguel das lojas. (b) Referen-
te à segregação entre impostos diferidos e impostos correntes.
4. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2020 31/12/2019
Caixa 6.652 137
Banco conta-movimento 164.860 387.893
Certificados de Depósitos Bancários (CDB´s) 825.444 817.534

996.956 1.205.564
5. Títulos e valores mobiliários 31/12/2020 31/12/2019
Certificados de Depósito Bancários (CDB´s) 18.509.580 23.296.033

18.509.580 23.296.033
As aplicações financeiras estão substancialmente representadas por Certificados de Depó-
sitos Bancários (CDB´s) e estão atualizados pelos rendimentos auferidos reconhecidos 
proporcionalmente até a data das informações anuais não excedendo os seus respectivos 
valores de mercado. As remunerações das aplicações financeiras rendem juros aproxima-
damente 99,30% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
6. Contas a receber 31/12/2020 31/12/2019
Contas a receber 7.086.375 5.252.486
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD) (3.404.420) (2.450.919)

3.681.955 2.801.567
6.1. Movimentação da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)

31/12/2020 31/12/2019
Saldo inicial (2.450.919) (2.407.223)
Adições (970.759) (51.577)
Baixas 17.258 7.881
Saldo final (3.404.420) (2.450.919)
7. Depósitos judiciais: A Companhia possui processos judiciais em andamento de natu-
reza cível. Em 31 de dezembro de 2020 o montante é de R$ 241.094 (R$ 592.312 em 
2019). Vide mais informações sobre os processos na Nota Explicativa nº 10.
8. Propriedades para investimento

% - Taxa 
de depre- 

ciação Custo

Depre- 
ciação 

acumulada

Proprie- 
dade para 

investi- 
mento - 

31/12/2020

Proprie- 
dade para 

investi- 
mento - 

31/12/2019
Terreno (a) - 33.049.250 - 33.049.250 33.049.250
Construções (a) 2,4390 60.370.300 (12.434.023) 47.936.277 49.231.005
Edificações (a) 2,4390 19.607.057 (2.143.492) 17.463.565 17.907.598
Imóveis (b) - 3.410.000 - 3.410.000 -

116.436.607 (12.815.845) 101.859.092 100.187.853
(a) Em 2010, a propriedade para investimento foi reconhecida pelo seu valor justo (deemed 
cost) o qual foi registrado de acordo com o laudo técnico elaborado por uma empresa ter-
ceirizada independente. A Administração da Companhia não identificou indicadores de 
perda de substância econômica do valor recuperável de seus ativos. A taxa de depreciação 
foi recalculada considerando a vida econômica remanescente de 41 anos conforme avalia-

Em 2020, iniciamos o ano com otimismo pela procura por novos espaços de lojas do varejo e operações de alimentação que foi comprovada até meados de março quando teve início a pandemia do COVID19 que coincidiu com a inauguração do novo corredor da Frei Caneca do Shopping Center. Passamos três-quartos do ano com restrições parciais ou até totais 
de nossos horários de funcionamento o que impactou fortemente nas vendas de todas as suas operações e que, consequentemente, resultaram nas suas capacidades de honrar seus compromissos. Diante deste cenário, nossos esforços foram direcionados para a negociação dos contratos de locação e redução das despesas através do condomínio, pois enten -
demos que o objetivo é a manutenção dos presentes contratos pois com a retomada da economia, com o início da vacinação, o rumo da normalidade deve ser alcançado no médio prazo. A Administração.

A Diretoria
Contadora: Erika Suzuki Adachi - CRC 1SP247.802/O-4

Aos Administradores e Conselheiros da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente em todos os aspectos relevantes a posição 
patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações con-
tábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades em conformidade com tais normas estão descritas 
na seção a seguir intitulada: “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
Reclassificação das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2019: Alguns 
saldos do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 foram reclassificados para melhor 
apresentação conforme nota 3.18. Responsabilidades da Administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contá-
beis a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continu-
ar operando, divulgando quando aplicável os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão livres de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 

podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando individual-
mente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma perspectiva razoável as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações contábeis independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles in-
ternos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração da base contá-
bil de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi-
cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade opera-
cional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito entre 
outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2021.

Pemom Auditoria e Consultoria S.S.
CRC SP-030.181/O-6
Henrique Silva Premoli Marcelo Fernando Câmara
Contador CRC-1SP-250.993/O-6 Contador CRC-1SP-301.553/O-8

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

ções de uma empresa terceirizada independente contratada pela Companhia. A Compa-
nhia através da empresa terceirizada realizou a revisão do valor de mercado em 31 de 
dezembro de 2016. De acordo com o laudo técnico emitido pela empresa APASIX Consul-
toria e Engenharia de Avaliações o valor de mercado do imóvel é de R$ 145.446.239,60 
sendo R$ 80.000.000,00 valor do terreno e R$ 65.446.239,60 valor da construção. Para o 
exercício de 2020 a Companhia não realizou nova avaliação devido a não ocorrência de 
modificações relevantes no imóvel. (b) Em 2020, a Companhia recebeu através de dação 
em pagamento decorrente de acordo judicial dois imóveis denominados “Sítio Pousada 
Alvorada dos Pilões” adjudicado pelo valor de R$ 3.360.000,00 e “Vaga de Automóvel-Con-
junto Nacional” adjudicado pelo valor de R$ 50.000,00. Por se tratar de bens ativos e a 
Companhia não utilizá-los para a atividade de produção, os imóveis foram classificados 
como propriedades para investimento, os quais poderão ser mantidos para auferir renda, 
através de valorização ou locação. 8.1. Movimentação propriedades para investimento

31/12/2020 31/12/2019
Saldo anterior 100.187.853 100.884.267
(+) Adições 3.432.910 993.942
(-) Baixas/depreciação do exercício (1.761.671) (1.690.356)

Saldo final 101.859.092 100.187.853
9. Ativo de direito de uso: A Companhia efetuou arrendamento de três imóveis não resi-
denciais com o intuito de expandir o Shopping Center 3, tais contratos possuem vigência 
entre 03/2020 e 01/2030. A Companhia adotou em 1º de janeiro de 2019 data de transição 
as diretrizes do CPC 06 (R2) – “Operações de Arrendamento Mercantil” que determina o 
reconhecimento a partir da data da transição, do direito de uso do ativo arrendado e o 
passivo dos pagamentos futuros para todos os contratos de arrendamento mercantil ou 
operações com as mesmas características de um arrendamento e que inclui o direito de 
controlar e obter o benefício sobre o uso de determinado ativo especificado (específico) a 
menos que sejam enquadrados por algum tipo de isenção. A metodologia utilizada na apu-
ração do valor presente líquido dos contratos corresponde ao fluxo de caixa das contrapres-
tações assumidas descontadas pela taxa de desconto definida para a classe do ativo. A 
taxa de desconto para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi baseada nas taxas 
de juros livres de riscos observadas no mercado brasileiro e ajustadas à realidade da Com-
panhia para as operações de arrendamento de imóveis comerciais foram de 4,50% ao ano 
para contratos com vencimento de até 10 anos. A movimentação dos saldos do ativo e do 
passivo para o exercício findo em 31 de dezembro 2020 está demonstrada a seguir:
Ativo 2020 2019
Saldo anterior 6.515.211 -
Adições - 7.076.807
Atualização monetária do contrato 138.500 -
Depreciação (676.267) (561.596)
Saldo em 31 de dezembro 5.977.444 6.515.211
Passivo
Saldo anterior 7.302.850 -
Adições - 7.076.807
Atualização monetária do contrato 138.500 -
Pagamento passivo de arrendamento (610.611) (45.000)
Apropriação de juros 420.785 271.043
Saldo em 31 de dezembro 7.251.524 7.302.850
9.1. Passivo de arrendamento R$ R$
Circulante 664.831 440.560
Não circulante 6.586.693 6.862.290

7.251.524 7.302.850
10. Provisão para demandas judiciais: A Companhia no curso normal de sua atividade 
está sujeita aos processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e civil. A Administra-
ção apoiada na opinião de seus assessores legais avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de estimativa 
para perdas contingentes. Com base na análise de opinião dos advogados a Administração 
entendeu que há 1 (um) processo cível em curso com probabilidade de perda provável no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2020 no montante de R$ 219.000 (R$ 0 em 
31/12/2019). 10.1. Riscos não provisionados: Existem outros processos de natureza cível 
e tributária em andamento que apresentam o montante do valor da causa atualizado em R$ 
1.827.927 (R$ 2.686.623 em 2019) para os quais baseado na opinião dos assessores jurí-
dicos da Companhia foram classificados como possíveis perdas e em consonância com as 
práticas contábeis adotadas não foram registradas provisões para demandas judiciais.
11. Obrigações trabalhistas e tributárias 31/12/2020 31/12/2019
IRPJ a recolher 1.311.060 710.276
CSLL a recolher 488.420 275.616
COFINS a recolher 298.833 80.923
Outros 115.589 76.461

2.213.902 1.143.276
12. Adiantamento de clientes 31/12/2020 31/12/2019
Adiantamento de cliente 257.772 47.559
Cessão de direito de uso – CDU (i) 4.002.862 4.947.909

4.260.634 4.995.469
Circulante 1.394.440 1.451.502
Não circulante 2.866.194 3.543.967

4.260.634 4.995.469
(i) As cessões de direitos são representadas pelos contratos de CDU celebrados junto 
aos locatários, os quais são registrados como adiantamento de clientes e reconhecidos 
no resultado do exercício linearmente com base no prazo dos contratos de aluguel das 
lojas. 13. Imposto de renda e contribuição social - 13.1. Imposto de renda e contri-
buição social – corrente

31/12/2020 31/12/2019
Receitas de aluguel, cessão e luvas
  (presunção de 32%) 16.924.014 32.595.834
Receitas financeiras e outras receitas
  (sem presunção) 2.141.756 1.955.596
Resultado tributável 7.557.440 12.386.263
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (1.865.456) (3.069.812)
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (680.170) (1.113.772)
Total IRPJ e CSLL (2.545.625) (4.183.584)
13.2. Imposto de renda e contribuição social - diferido

31/12/2020 31/12/2019
Receitas de aluguel, cessão e luvas 19.319.355 30.546.522
Recebimentos de aluguel, cessão e luvas (16.924.014) 32.595.834
Base de cálculo de imposto diferido 2.395.341 (2.049.312)
Resultado tributável (presunção de 32%) 766.509 (655.780)
Imposto de renda sobre o lucro tributável (25%) (191.627) 163.945
Contribuição social sobre o lucro tributável (9%) (68.986) 59.020
IRPJ e CSLL sobre mais-valia de PPI “NE 14” 247.736 281.738
Efeito exercícios anteriores (710.785) -
Total IRPJ e CSLL (723.662) 504.703
14. Tributos diferidos: Refere-se ao imposto de renda e contribuição social diferidos so-
bre a mais-valia da propriedade para investimentos.

31/12/2020 31/12/2019
Saldo em 31 de dezembro inicial 15.834.946 16.067.919
Ajuste de avaliação patrimonial (247.736) (281.738)
Linearização de receitas - 48.765
Saldo em 31 de dezembro final 15.587.210 15.834.946

O valor contábil do passivo fiscal diferido é baixado de acordo com as amortizações das 
depreciações calculadas com base na vida útil econômica dos bens registrados como 
propriedade para investimentos. 15. Patrimônio líquido: 15.1. Capital social - Em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 o capital social subscrito e integralizado é de R$ 43.154.328 e 
representado por 1.730.498 ações com direito a voto, ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal possuídas por pessoas físicas e jurídicas. 15.2. Reserva de contingências - 
Constituída pela Administração para reduzir o impacto de processos cujo efeito financeiro 
será determinado por eventos futuros que possam ocorrer ou deixar de ocorrer. A reserva 
para contingência foi revertida conforme determinação na Ata de Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária assinadas em 16/06/2020, a qual determinou a reversão no valor 
de R$ 503.163. 15.3. Reserva legal - Constituída com base no percentual de 5% calcula-
do sobre o lucro líquido do exercício deduzidos os prejuízos acumulados conforme deter-
mina a Legislação Societária Brasileira não podendo ultrapassar o limite de 20% do capi-
tal social. 15.4. Reserva para expansão - Constituída pela Administração para cobrir 
gastos com melhorias do em preendimento. Os valores foram determinados nas Atas de 
Assembleias Geral Ordinária e Extraordinária assinadas em 07/04/2017, 10/04/2018 e 
23/04/2019, as quais determinaram as provisões de R$ 3.966.710, R$ 1.868.796 e R$ 
1.500.000 respectivamente. A reserva para contingência foi revertida conforme determi-
nação na Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária assinadas em 16/06/2020, 
a qual determinou a reversão no valor de R$ 7.335.506. 15.5. Dividendos a pagar - Es-
tabelecido pela assem bleia geral para pagamento dos dividendos, o saldo do lucro líquido 
soma do à realização da reserva de reavaliação após a constituição da reserva legal.

R$
Lucro líquido do exercício 6.505.077
Realização da reserva de reavaliação – PL 480.900
(-) Reserva legal (349.299)
(=) Base de cálculo dos dividendos 6.636.678
(*) 25% - Dividendos mínimos obrigatórios 1.659.169
(+) Dividendos a pagar de exercícios anteriores (*) 6.095.254
(=) Dividendos a pagar 7.754.423
(*) Investidores não localizados.
16. Receita operacional líquida 31/12/2020 31/12/2019
Receita de aluguéis e cessão de direitos 31.554.388 30.512.102
(-) Impostos incidentes sobre vendas (912.350) (1.113.692)
Cancelamento de faturamento (i) (12.235.033) -

18.407.005 29.398.410
(i) Desde o mês de março de 2020, em função da pandemia do COVID-19, que trouxe 
impactos diretos nas operações da Companhia, a Administração introduziu uma modifica-
ção em sua relação com os lojistas, concedendo para os mesmos a suspensão dos paga-
mentos do valor do aluguel devido. Essas suspensões foram aplicáveis para os meses de 
março a novembro de 2020, e não serão compensadas as parcelas remanescentes ou 
através da extensão dos prazos dos contratos de arrendamento.
17. Custo dos imóveis alugados 31/12/2020 31/12/2019
Condomínios (927.513) (680.673)
Depreciações (1.941.253) (1.342.437)
Custos para administração do Shopping Center (1.728.735) (2.636.165)
Manutenção e reparos de edificação - (67.200)
Amortização de direito de uso (676.267) (561.596)
Outros (79.982) (21.676)

(5.353.750) (5.309.747)
18. Despesas administrativas e comerciais 31/12/2020 31/12/2019
Despesas com direção (1.165.595) (935.155)
Provisão para perdas (970.759) (74.914)
Aluguel (267.812) (299.623)
Depreciação (194.548) (229.848)
Serviços advocatícios (361.005) (399.602)
Gratificações (57.278) (172.081)
Utilidades e serviços (477.930) (486.810)
Provisão para demandas judiciais (219.000) -
Outras despesas administrativas e comerciais (75.890) (134.210)

(3.789.817) (2.732.243)
19. Outras receitas e despesas operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Outras receitas e despesas operacionais - (20.416)
Indenização (i) - (1.398.971)
Perda com baixa de imobilizado (ii) - (330.527)

- (1.749.914)
(i) No exercício de 2019,a Companhia firmou contratos de locação de imóveis para exten-
são do Shopping Center 3 interligando através de um mesmo empreendimento as ruaS.
Avenida “Paulista”, “Augusta”, “Luís Coelho” e “Frei Caneca”. Pela utilização das aces-
sões, benfeitorias e estrutura existentes nos imóveis locados a Companhia desembolsou 
o montante a título de indenização previsto nos contratos pactuados; (ii) A Companhia 
realizou no mês de abril de 2019 doação de 462 cadeiras e 231 mesas usadas para a 
Associação Sagrada Família (“ASFA”). 20. Resultado financeiro
Despesas financeiras 31/12/2020 31/12/2019
Despesas bancárias (32.114) (29.005)
Descontos concedidos - (25.472)
Juros e multas (3.995) (6.501)
Juros de arrendamento – IFRS 16 (420.785) (271.044)

(456.894) (332.022)
Receitas financeiras 31/12/2020 31/12/2019
Receitas de rendimentos com aplicações financeiras 608.171 1.293.753
Juros e correções monetárias 1.182.165 330.620
Multas sobre rescisão de contrato 351.420 331.224

2.141.756 1.955.597
Resultado financeiro 1.684.862 1.623.575
21. Cobertura de seguros: A Administração da Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados como 
suficiente para cobrir eventuais sinistros considerando a natureza de sua atividade. Co-
bertura principalmente para riscos de incêndio, raio e explosão de qualquer natureza, 
bem como lucros cessantes decorrentes desses riscos e de responsabilidade civil e ope-
rações de shopping.

31/12/2020 31/12/2019
(=) Lucro líquido do exercício 6.505.077 15.375.207
Realização do custo atribuído líquido 480.900 149.547
(=) Resultado abrangente do exercício 6.985.977 15.524.754

Demonstrações dos resultados abrangentes dos exercícios findos
em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em Reais - R$)Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 (Valores expressos em Reais - R$)

Notas
Capital 
social

Reserva de lucros Custo atribu- 
ído líquido  
(reserva de 

reavaliação)

Total do 
patrimônio 

líquido

Reserva 
de contin- 

gências

Reserva 
para 

expansão
Reserva 

legal

Lucro 
disponível 
a distribuir

Lucros acu-
mu- 

lados Total
Saldo em 31 de dezembro 2018 43.154.328 503.163 5.835.506 6.264.549 14.638.659 - 27.241.877 30.887.971 101.284.176
Lucro líquido do exercício - - - - - - 15.375.207 15.375.207 - 15.375.207
Destinação de dividendos adicionais - - - - - (12.620.446) - (12.620.446) - (12.620.446)
Constituição da reserva legal - - - - 776.238 - (776.238) - - -
Constituição da reserva de expansão 15.4 - - 1.500.000 - (1.500.000) - - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - - - 149.547 149.547 (149.547) -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - (3.687.129) (3.687.129) - (3.687.129)
Ajustes de avaliação patrimonial - - - - - - (162.158) (162.158) - (162.158)
Destinação dos lucros acumulados - - - - - 10.899.229 (10.899.229) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2019 43.154.328 503.163 7.335.506 7.040.787 11.417.442 - 26.296.898 30.738.424 100.189.650
Lucro líquido do exercício - - - - - - 6.505.077 6.505.077 - 6.505.077
Destinação de dividendos adicionais - - - - - (8.849.110) - (8.849.110) - (8.849.110)
Reversão da reserva de contingências 15.2 - (503.163) - - - 503.163 - - -
Constituição da reserva legal 15.3 - - - 349.299 - (349.299) - - -
Reversão da reserva de expansão 15.4 - - (7.335.506) - - 7.335.506 - - -
Realização do custo atribuído líquido - - - - - - 480.900 480.900 (480.900) -
Dividendo mínimo obrigatório 15.5 - - - - - (1.659.169) (1.659.169) - (1.659.169)
Destinação dos lucros acumulados - - - - - 11.230.474 (11.230.474) - - -
Saldo em 31 de dezembro 2020 43.154.328 - - 7.390.086 13.798.806 1.585.704 22.774.596 30.257.524 96.186.448

Das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Lucro antes das provisões tributárias 9.774.364 19.054.088
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
  geradas pelas atividades operacionais
Depreciações e amortizações 2.818.396 2.138.358
Provisão para devedores duvidosos 953.501 43.696
Provisão para demandas judiciais 219.000 -
Baixa do ativo imobilizado - 330.526
Baixa de propriedade para investimento - 347.919
Apropriação de juros de arrendamento mercantil 420.785 271.043
Lucro ajustado 14.186.046 22.185.630
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber (1.833.889) 264.176
Outros créditos 74.866 395
Tributos a recuperar (83.328) (17.714)
Despesas antecipadas (1.014) 949
Outras contas a receber (91.290) (38.666)
Depósitos judiciais 351.218 (3.695)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos
Fornecedores (217.068) 236.773
Obrigações trabalhistas e tributárias 105.998 (1.067.325)
Contas a pagar (60.464) (531.222)
Adiantamento de clientes (734.835) (1.766.988)
Tributos diferidos (58.362) 2.959.462
Imposto de renda e contribuição social pagos (2.304.659) (2.692.988)
Caixa líquido pelas atividades operacionais 9.333.219 19.528.787
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Propriedades para investimento (3.432.910) (993.942)
Aumento do ativo imobilizado e intangível (1.586.290) (626.854)
Títulos e valores mobiliários 4.786.453 (1.024.050)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (232.747) (2.644.846)
Fluxo de caixa de financiamento
Dividendos pagos (8.698.469) (17.240.436)
Pagamento de principal de arrendamento mercantil (610.611) (45.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (9.309.080) (17.285.436)
Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (208.608) (401.495)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.205.564 1.607.059
No final do exercício 996.956 1.205.564

Variação líquida do caixa e equivalentes de caixa (208.608) (401.495)

Notas 31/12/2020 31/12/2019
Reclassificado

Receita operacional líquida 16 18.407.005 29.398.410
(-) Custos dos imóveis alugados 17 (5.353.750) (5.309.747)
(=) Lucro bruto 13.053.255 24.088.663
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e comerciais 18 (3.789.817) (2.732.243)
Despesas tributárias - (1.173.936) (2.175.993)
Outras receitas e despesas operacionais 19 - (1.749.914)

(4.963.753) (6.658.150)
(=) Resultado operacional antes
       do resultado financeiro 8.089.502 17.430.513
Resultado financeiro 20 1.684.862 1.623.575
(=) Resultado antes das provisões tributárias 9.774.364 19.054.088
(-) Provisão para imposto de renda
      e contribuição social - Correntes 13.1 (2.545.625) (4.183.584)
(-) Provisão para imposto de renda
      e contribuição social - Diferidos 13.2 (723.662) 504.703
(=) Lucro líquido do exercício 6.505.077 15.375.207

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos
em 31/12/2020 e de 2019 (Valores expressos em Reais - R$)
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11ª Vara Cível da Capital-SP. EDITAL Processo nº: 1101826-53.2017.8.26.0100 Classe - Assunto: Monitó-
ria - Contratos Bancários Requerente: BANCO DO BRASIL S/A Requerido: Tanus Gastin Industria Textil 
Ltda e outros Vistos. Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da 
parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 264, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo 
FAZ SABER a Tanus Gastin Industria Textil Ltda, E outros(as), Elias Nagib Tanus e Ivone Prina Tanus, E 
outros(as), domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação MONITÓRIA por BANCO 
DO BRASIL S/A, alegando em síntese: a parte ré firmou com contrato de abertura de crédito  BB GIRO 
EMPRESA FLEX n.º 332.703.310, restando inadimplente, cujo saldo devedor, no momento da propositura 
da ação era de R$ 331.696,29. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, para que pague o débito, ou embargue a ação, ficando 
isento de custas e honorários em caso de pagamento, sob pena de conversão de mandado inicial em título 
executivo. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. Recolha a parte autora as custas referentes a publi-
cação no DJE, providenciando, no mais, a publicação do edital em jornais de grande circulação, compro-
vando-se nos autos, no prazo de 10 (dez) dias. Intimem-se. São Paulo, 23 de fevereiro de 2021. 
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EDITAL DE INTERDIÇÃO - Processo Digital nº: 1083290-86.2020.8.26.0100 - Classe  Assunto: Interdição - Nomeação 
Requerente: Denilza de Fátima Garcia - Requerido: Miguel Antonio Niro 
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE MIGUEL ANTONIO 
NIRO, REQUERIDO POR DENILZA DE FÁTIMA GARCIA - PROCESSO Nº1083290-86.2020.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Homero Maion, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 12/03/2021, 
POSTO ISSO, JULGO PROCEDENTE o pedido para decretar a interdição de Miguel Antonio Niro, RG nº 3.413.935-7, CPF/MF 
nº 41162455853, para todos os atos da vida civil, nomeando-lhe como curadora a Sra. Denilsa de Fátima Garcia, RG nº 
19.238.778-9, CPF/MF nº 09221422895. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado 
na forma da lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de março de 2021.                                         [26] 

COMARCA DE SÃO PAULO    -    33ª VARA CÍVEL - Praça João Mendes s/nº - 11º
andar - salas 1123 / 1125 - Centro - CEP 01501-900 - Fone: (11) 2171.6228  - E-
mail:sp33cv@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº
1058742-02.2017.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. DOUGLAS IECCO RAVACCI, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a AUTOMATTIC INC, estabelecida nos Estados Unidos da
América, que ARNALDO GAICHI, SIMONE VULETIC DA SILVA, ESTEVÕ YANKO
GAICHI, SAMANTHA LHUBA VULETIC GAICHI, MARCELO VACITI, ARNALDO
MILLANO VULETIC GAICHI  e KAMILA MARTINI TRAIKO  lhe movem ação de
PROCEDIMENTO COMUM,  na  qua l  f iguram como cor rés  GOOGLE BRASIL
INTERNET LTDA. e WIS.COM BRASIL SERVIÇOS DE INTERNET LTDA., visando a
condenação das requeridas na remoçãodo ar dos blogs, perfi l, fotos e vídeos e
todo o seu respectivo conteúdo, e fornecimento de todos os dados de cadastro
disponíveis do usuár io,  ta is quais as informações cadastrais (nome, e-mai l  e
telefone), IP de criação com data e horário (fuso horário UTC + GMT), Logs de
acesso, modif icação e upload de conteúdo com datas e horários, relat ivos às
ULRs devidamente descritas na inicial. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente RESPOSTA . Não sendo contestada a ação,
o réu será considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL.
Será o presente edital,  por extrato, af ixado e publicado na forma da lei.  Nada
mais. Dado e passado nesta cidade de SãoPaulo, aos 18 de março de 2021.
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ALCOA WORLD ALUMINA BRASIL LTDA.
CNPJ: 06.167.730/0001-68

Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores quotistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 26 de março de 2021.  A Diretoria

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 
31 de dezembro de 2020

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: 1.1 Contexto: As atividades da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil” 
ou “Empresa”), com sede em São Paulo, concentram-se principalmente na exploração econômica das 
atividades minerárias, como pesquisa, lavra, beneficiamento e comércio de minério de alumínio e 
outros minerais, e também na produção e comercialização de alumina, direcionadas ao mercado ex-
terno e interno. A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas 
com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no Brasil e é controlada indiretamente pela Alcoa Cor-
poration. A AWA Brasil possui investimento em uma mina de bauxita em Juruti, Estado do Pará, que 
tem como objetivo o fornecimento deste minério em quantidades suficientes para o atendimento da 
demanda da refinaria Alumar (Consórcio Alumar - Nota 12) localizada em São Luís no Maranhão. Tal 
investimento foi uma iniciativa estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua 
oferta atual e projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção da 
infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na estrutura da mina permitirão o aumento 
substancial de extração de minério em Juruti, podendo a operação atingir mais de duas vezes a atual 
capacidade de mineração. Nas demonstrações financeiras publicadas no ano de 2020, referentes aos 
exercícios de 2018 e 2019 a sociedade elencou ações a serem tomadas no contexto da redução de 
complexidade definida por sua liderança. Mais especificamente, divulgou a intenção de concentrar as 
participações societárias na sua controladora Alcoa Alumínio S.A, empresa do Grupo Alcoa. Conside-
rando as implicações trazidas pela pandemia da COVID-19, tal iniciativa está sendo reavaliada.  
1.2 Impactos da COVID-19: Desde a identificação dos primeiros casos de COVID-19 no Brasil, a 
Administração da Empresa determinou a criação de um comitê de crise, o qual ficou responsável pela 
definição, implementação e acompanhamento das medidas de prevenção necessárias a evitar a pro-
pagação do vírus em suas operações. Nesse contexto, as medidas de prevenção adotadas se mos-
traram efetivas e em nenhum momento houve paralisação de suas atividades produtivas, bem assim 
não foram experimentadas oscilações relevantes nas cadeias de suprimento. Entre as medidas  
adotadas pelo comitê de crise, destacamos a realização de testes, a adoção do trabalho a distância 
para os profissionais elegíveis, bem como atenção especial aos profissionais incluídos nos grupos de 
risco. A Administração permanece monitorando a evolução da pandemia, bem como a eficácia das 
medidas de prevenção adotadas. 1.3 Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão destas 
demonstrações financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. foi autorizada pela diretoria em 24 de 
março de 2021. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. As 
demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e 
ativos financeiros disponíveis para venda e passivos financeiros, inclusive instrumentos financeiros de 
derivativos embutidos em contrato, mensurados ao valor justo (fair value). A preparação de demons-
trações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de jul-
gamento por parte da administração da Empresa no processo de aplicação dessas políticas. Aquelas 
áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na Nota 3. (a) Base de preparação das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em consonância com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpretações téc-
nicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. (b) Pronunciamentos emitidos que ainda não estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2020: • Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 - “Instrumentos Financeiros” - 
reforma do benchmark da taxa de juros (i); • Alterações ao CPC 26 “Apresentação das Demonstrações 
Contábeis” - classificação de passivos como circulante ou não circulante; • Alterações ao CPC 15 
“Combinação de Negócios” - referência à estrutura conceitual. (i) A Empresa está avaliando seus 
contratos que possam ser impactados pela descontinuação da LIBOR e está trabalhando junto a sua 
matriz, na substituição da taxa Libor em seus sistemas, verificando junto aos bancos e provedores de 
dados financeiros qual será a taxa equivalente utilizada pelo mercado. A administração não tem ex-
pectativa de impactos materiais relacionados a essa substituição. Para as demais normas a Empresa 
não espera que a adoção dessas normas tenha impacto relevante sobre as demonstrações financeiras 
em períodos futuros, porém, continuará a monitorar se, havendo alguma mudança, tais normas de-
mandarão algum ajuste contábil. 2.1 Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (“a moeda funcio-
nal”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da 
Empresa. (b) Transações e saldos:  As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, 
na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos 
monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com os saldos de contas a receber, contas a pagar e de instrumentos 
financeiros derivativos estão reconhecidos como “Receitas financeiras” e “Despesas financeiras”, 
quando aplicável. Os demais ganhos e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e 
equivalentes de caixa e empréstimos, quando aplicável, são demonstrados como “Variações monetá-
rias e cambiais, líquidas”. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insig-
nificante de mudança de valor. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial como 
“Empréstimos”, no passivo circulante, quando aplicável. 2.3 Ativos e passivos financeiros: 2.3.1 
Ativos financeiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVO-
CI”) e valor justo por meio do resultado (“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amorti-
zado se satisfizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios 
com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os termos contratuais do ativo financeiro dão 
origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros 
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satis-
fizer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é alcançado tanto pela coleta de fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e 
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que 
representam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros 
ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de 
dezembro de 2020 a Empresa possuía instrumentos financeiros ativos classificados ao custo amorti-
zado e mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 5). (b) Reconhecimento e mensura-
ção: As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os in-
vestimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos 
financeiros ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, 
e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem. 
(c) Impairment de ativos financeiros: A Empresa avalia na data do balanço se há evidência objetiva 
de perda (impairment) em algum ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece conta-
bilmente se a mesma for necessária. Os critérios utilizados para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem: • dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador; 
• uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal;  
• probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e • extinção do mercado 
ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros. (d) Desreconhecimento de ativos 
financeiros: Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expirarem; e a Empresa transferir os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou 
assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significati-
va, a um terceiro por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Empresa transferiu substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Empresa não transferiu e não reteve substan-
cialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferiu o controle sobre esse ativo. 
2.3.2 Passivos financeiros: (a) Classificação: Um passivo financeiro é classificado como mensura-
do pelo valor justo por meio do resultado caso seja definido como mantido para negociação ou desig-
nado como tal no momento do seu reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconhecidos 
no resultado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo valor justo e 
eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidas no 
resultado do exercício. Em 31 de dezembro de 2020, os passivos financeiros da Empresa, que são 
inicialmente reconhecidos a valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar. 
(b) Reconhecimento e mensuração: Após o reconhecimento inicial, contas a pagar a fornecedores 
e outras contas a pagar são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo da taxa de juros efetivos. (c) Desreconhecimento de passivos financeiros: Um passivo finan-
ceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirar. 2.4 Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias no decurso normal das atividades da Empresa. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhe-
cidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo  amortizado com o uso do método 
da taxa efetiva de juros, menos a provisão para devedores duvidosos. 2.5 Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo 
método do custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acabados e dos produtos em 
elaboração compreende os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos di-
retos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade operacional normal). 
O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, menos os 
custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 2.6 Investi-
mentos: Coligadas são todas as entidades sobre os quais a Empresa tem influência significativa, mas 
não o controle. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial e são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O ágio é representado pela diferença 
positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida. O ágio de aquisições de co-
ligadas é registrado como “Investimento”. Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o montante 
como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar 
perdas (impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por 
impairment. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as 
perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio relacionado com a entidade 
vendida. 2.7 Ativos intangíveis: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos 
custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utiliza-
dos. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimável que é em média de três anos.  
2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, minas, fábricas e escritórios. 
O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos 
de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis, quando aplicável. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associa-
dos a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao 
resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação dos ativos é calculada usando o método line-
ar para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Edificações e benfeitorias 5 a 50
Equipamentos e instalações 5 a 30
Veículos 5 a 25
Móveis e utensílios 4 a 10
Mina/Direito de Uso 25 a 47
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, caso seja apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o 
valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconheci-
dos em “Outras despesas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.9 Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à 
amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão sujeitos 
à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é 
reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”)). Os ativos não finan-
ceiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análi-
se de uma possível reversão do impairment na data do balanço. 2.10 Contas a pagar aos fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 
2.11 Provisões: As provisões para recuperação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais 
(trabalhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) a Empresa tem uma obrigação presente 
ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor pode ser estimado com 
segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de arren-
damento e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas 
operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é 
reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual  

incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferido: As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compreendem os im-
postos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no pa-
trimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no 
patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Empresa nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações. São estabelecidas provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social di-
feridos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes 
de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações 
financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se 
resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combi-
nação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributá-
vel (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alí-
quotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, 
e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o impos-
to diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhe-
cidos somente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra 
o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há um direito legal e a intenção de 
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributá-
vel sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos 
numa base líquida. A Empresa goza de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o resultado aufe-
rido na comercialização de produtos produzidos na unidade do Maranhão e Juruti, condicionados à 
constituição de reserva de lucros por montante equivalente. Esses incentivos foram concedidos pela 
Agência de Desenvolvimento do Nordeste (ADENE) e Superintendência de Desenvolvimento da Ama-
zônia (SUDAM) e consistem na redução de 75% do imposto de renda sobre resultados apurados nas 
unidades mencionadas, até o ano-base de 2027 e 2026, respectivamente. Em 2018, a Empresa obte-
ve a extensão do prazo de usufruir do incentivo fiscal da unidade produtora de alumina no Maranhão, 
de 2022 para 2027, em decorrência de investimentos realizados em projetos de expansão na fábrica. 
2.13 Benefícios a empregados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Empresa patrocina um plano 
de pensão de contribuição definida para seus funcionários, segundo o qual a Empresa faz contribui-
ções fixas a uma entidade separada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribui-
ções se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacio-
nados com o serviço do empregado no período corrente e anterior. As contribuições são reconhecidas 
como despesa de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamen-
te são reconhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução 
dos pagamentos futuros estiver disponível. (b) Benefícios com base em ações: A controladora da 
Empresa, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emissão própria a parte 
dos empregados, diretores e executivos da Empresa, as quais somente poderão ser exercidas após 
prazos específicos de carência. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, 
durante o período no qual o direito é adquirido, período no qual as condições específicas de aquisição 
de direitos devem ser atendidas. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital prêmio 
de opção de ações”. Na data do balanço, a Empresa revisa suas estimativas da quantidade de opções 
cujos direitos provavelmente serão adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da 
revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva 
de capital, prospectivamente. (c) Benefícios de rescisão: Os benefícios de rescisão são exigíveis 
quando o emprego é rescindido pela Empresa antes da data normal de aposentadoria ou sempre que 
o empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses benefícios. A Empresa reconhece os 
benefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometida com a rescisão dos atuais 
empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser suspenso ou cancelado, 
ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita para incentivar a de-
missão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do balanço são 
descontados a seu valor presente. (d) Participação nos lucros: A Empresa reconhece um passivo e 
uma despesa de participação nos resultados com base em uma fórmula que leva em conta o lucro 
atribuível aos quotistas da Empresa após certos ajustes. A Empresa reconhece uma provisão quando 
está contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que criou uma obrigação não for-
malizada (constructive obligation). 2.14 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso normal das 
atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimen-
tos e dos descontos. A Empresa reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado 
com segurança, transfere o controle dos produtos, momento que é provável que benefícios econômi-
cos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma 
das atividades da Empresa, conforme descrição a seguir. A Empresa baseia suas estimativas em re-
sultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada venda. (a) Venda de produtos: O reconhecimento da receita de vendas nos mercados inter-
no e externo, que substancialmente refere-se à venda de alumina, baseia-se nos princípios a seguir: 
(i) Mercado interno: as vendas são feitas à vista ou a prazo, com prazo médio de recebimento de 30 
dias. (ii) Mercado externo: normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, 
seguindo prazo médio de recebimento de 30 dias. O registro da receita ocorre desde que a receita e 
os custos possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja prová-
vel e não haja envolvimento contínuo da administração com os produtos. Substancialmente, essas 
características são atendidas por ocasião do integral cumprimento das obrigações de desempenho. 
(b) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de 
competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma perda (impairment) é identifica-
da em relação a um contas a receber, a Empresa reduz o valor contábil para seu valor recuperável, que 
corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instru-
mento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a re-
ceber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa 
efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 
2.15 Arrendamentos: Para a adoção do CPC 06 (R2), a Empresa estimou as taxas de desconto, com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para o prazo dos seus  
contratos. As taxas utilizadas no cálculo variaram de acordo com cada prazo e natureza de cada 
contrato por possuírem taxas de captação distintas. 2.16 Distribuição de lucros e juros sobre  
capital próprio: A distribuição de lucros e juros sobre capital próprio para os quotistas da Empresa é 
reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando aplicável, 
e devidamente aprovada até essa data. 2.17 Consórcio: Conforme Nota 12, a Empresa é membro do 
Consórcio Alumar (“Alumar”) do qual detém uma participação proporcional em determinados ativos e 
passivos, bem como na produção de alumina. A contabilização das participações da Empresa no 
consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, proporcionalmente à respectiva participa-
ção detida pela Empresa no empreendimento e os respectivos custos de aquisição, conforme estipu-
lado no contrato. 2.18 Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base 
em premissas, a Empresa faz estimativas com relação ao futuro. Tais estimativas podem divergir das 
premissas adotadas pela administração, sobretudo em função de flutuações relativas a variáveis 
macroeconômicas não controláveis. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o 
próximo exercício social, são: (a) provisões para contingências; (b) imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos, no ativo imobilizado e nos tributos 
a recuperar; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo imobilizado; e (f) 
ajuste a valor presente do PIS e COFINS e ICMS sobre ativo imobilizado. 3. Gestão de risco finan-
ceiro: 3.1 Fatores de risco financeiro: As atividades da Empresa a expõem a diversos riscos finan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros de valor justo e valor presente 
e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco financeiro é realizada pela te-
souraria da Empresa, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria identifica, avalia e 
protege a Empresa contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais 
da Empresa. (a) Risco de mercado: A Empresa atua internacionalmente e está exposta ao risco 
cambial decorrente de exposições de algumas moedas, principalmente com relação ao dólar dos 
Estados Unidos. O risco cambial decorre de operações comerciais futuras e ativos e passivos reco-
nhecidos. Considerando os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, reconhecidos em 
31 de dezembro de 2020, uma eventual desvalorização do real em relação ao dólar, sendo mantidas 
todas as outras variáveis constantes, resultaria no reconhecimento de um ganho de aproximadamen-
te R$ 25.640 para cada 10 pontos percentuais (2019 - aumento de R$ 20.382), dado que na data da 
presente demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos denominados 
em dólar. Salientando que o preço de venda de parte das mercadorias e produtos comercializados pela 
entidade é atrelado à cotação da alumina (API - alumina price index), a qual é denominada em dólares 
dos Estados Unidos. Portanto, uma eventual valorização da moeda americana resultaria em um incre-
mento das receitas da Empresa em moeda local, impactando positivamente seu resultado. (b) Risco 
de crédito: O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e 
equivalentes de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de 
crédito a clientes. A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em 
consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos indivi-
duais são determinados com base em classificações internas de acordo com os limites predefinidos. 
A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. Considera-se baixo o risco da carteira de 
recebíveis devido ao volume de vendas intercompany, que representa 91% das vendas totais. (c) 
Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais e compilada 
pela tesouraria do Grupo. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liqui-
dez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacio-
nais. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimen-
to de cláusulas e exigências regulatórias externas ou legais, se aplicável - por exemplo, restrições de 
moeda. Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de investimento nos projetos de 
crescimento, o Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, além das linhas de crédito dispo-
níveis, o Grupo pode negociar a qualquer momento as condições de pagamento e recebimento com 
partes relacionadas, bem como solicitar novos aportes de capital ou empréstimos à matriz, minimizan-
do qualquer risco momentâneo de liquidez. Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa apresentou ca-
pital circulante líquido positivo de R$ 449.910 (em 2019 R$ 286.767). A tesouraria investe o excesso 
de caixa em contas-correntes com incidência de juros e depósitos de curto prazo, escolhendo instru-
mentos com vencimentos e/ou liquidez adequados para fornecer margem suficiente conforme deter-
minado pelas previsões acima mencionadas. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não 
derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre 
a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são 
os fluxos de caixa não descontados contratados.

Menos de um ano
Em 31 de dezembro de 2020
Fornecedores 363.479
Contas a pagar - partes relacionadas 101.620
4. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas 
a pagar aos fornecedores registrados pelo valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próxi-
mos de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado 
mediante o desconto dos fluxos de caixa contratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, 
que está disponível para a Empresa para instrumentos financeiros similares. A Empresa aplica o CPC 
48 para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer 
divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (Nível 1). • Informações, além dos 
preços cotados, incluídas no Nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja  
diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2).  
• Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado  
(ou seja, inserções não observáveis) (Nível 3). 
5. Instrumentos financeiros por categoria: 

2020 2019
Ativos  

ao  
custo  
amor- 
tizado

Ativos  
mensurados ao  

valor justo  
por meio  

do resultado Total

Ativos  
ao custo  

amortizado

Ativos  
mensurados ao  

valor justo  
por meio  

do resultado Total
Ativos
Caixa e equivalentes
 de caixa 205.436 – 205.436 201.482 – 201.482
Contas a receber de
 clientes e demais
 contas a receber 
 excluindo paga-
 mentos anteci-
 pados – 359.282 359.282 – 210.046 210.046

205.436 359.282 564.718 201.482 210.046 411.528

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 (a) 203.513 199.608
 Caixa restrito 6 (b) 1.923 1.874
 Contas a receber de clientes 7 20.686 21.957
 Estoques 8 291.563 244.999
 Transações com partes relacionadas 19 338.596 188.089
 Créditos fiscais a compensar 9 105.082 61.113
 Dividendos a receber 11 425 2.897
 Outros ativos 10 57.504 64.535

1.019.292 785.072
Não circulante
Realizável a longo prazo
 Depósitos judiciais 1.229 1.109
 Créditos fiscais a compensar 9 527.591 571.621
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 23 (a) 367.128 480.972
 Outros ativos 10 97.601 75.078

993.549 1.128.780

 Investimentos 11 48.166 52.089
 Imobilizado 13 4.300.678 4.384.001
 Intangível 14 116 225
 Direito de uso 15 9.894 14.317

5.352.403 5.579.412

Total do ativo 6.371.695 6.364.484

Passivo e patrimônio líquido Nota 2020 2019
 Circulante
 Fornecedores 16 363.479 325.102
 Obrigações tributárias e trabalhistas 17 55.601 54.205
 Arrendamentos a pagar 18 8.817 8.526
 Transações com partes relacionadas 19 (a) 101.620 54.541
 Provisão para contingências 20 7.841 5.634
 Provisão para gastos ambientais 21 12.818 29.746
 Outros passivos 19.206 20.551

569.382 498.305

Não circulante
 Arrendamentos a pagar 18 443 4.907
 Provisão para gastos ambientais 21 130.314 76.166
 Outros passivos 35.440 26.712

166.197 107.785

Total do passivo 735.579 606.090
 Patrimônio líquido
 Capital social 22 5.180.279 5.641.821
 Reserva de capital 3.919 2.595
 Reserva de lucros 407.764 322.545
 Lucro (prejuízos) acumulados 44.154 (208.567)

Total do patrimônio líquido 5.636.116 5.758.394
Total do passivo e do patrimônio líquido 6.371.695 6.364.484

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota 2020 2019
Receita líquida vendas 24 2.647.670 2.308.067
Custo das vendas 25 (2.057.637) (1.965.461)
Lucro bruto 590.033 342.606
Despesas operacionais
 Despesas administrativas 25 (140.164) (143.451)
 Despesas com vendas 26 (4.872) (6.061)
 Outras despesas operacionais, líquidas 26 (14.667) (23.018)
Resultado operacional 430.330 170.076
Resultado financeiro 27
 Receitas financeiras 35.703 33.372
 Despesas financeiras (26.180) (18.376)
 Variações monetárias e cambiais líquidas 73.074 12.468
Receitas financeiras líquidas 82.597 27.464
Participação em sociedade coligada 11 (1.238) 6.649
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 511.689 204.189
 Imposto de renda e contribuição social 23(d) (173.265) (63.852)
Lucro líquido do exercício 338.424 140.337
Quotas do capital social no final do exercício - milhares 22 518.027.843 564.182.059
Lucro líquido médio por quota do capital social no fim do exercício - R$ 0.00060 0.00022

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2020 2019
Lucro líquido do exercício 338.424 140.337
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado
 Plano de pensão (484) (22)
Total do resultado abrangente do exercício 337.940 140.315

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em  
31 de dezembro - Em milhares de reais

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 511.689 204.189
Ajustes
Depreciação e amortização 377.646 420.354
Ajuste a valor presente (10.987) (17.191)
Provisões (15.556) 24.122
Alienação de ativos (38) (188)
Prêmio de opções de ações 1.324 (273)
Obrigações com benefício de aposentadoria (484) (22)
Equivalência patrimonial 1.238 (6.649)

864.832 624.342
Variações no capital circulante
No contas a receber 1.338 (21.260)
Nos estoques (46.572) 44.476
Em transações com partes relacionadas (ativo e passivo) (107.038) 135.615
Em outros ativos operacionais (68.109) (382)
Em fornecedores 39.156 34.824
Em outras contas a pagar e demais provisões 102.372 2.849
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 785.979 820.464
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (313.280) (221.468)
Recebimento por venda de ativos 952 3.134
Dividendos recebidos 5.158 –
Movimentação caixa restrito (49) (101)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (307.219) (218.435)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de arrendamentos (13.313) (8.747)
Redução de capital (461.542) (679.881)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (474.855) (688.628)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.905 (86.599)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício (Nota 6) 199.608 286.207
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício (Nota 6) 203.513 199.608

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais
Reserva de capital Reserva de lucro

Nota
Capital  
social

Prêmio de 
 opções de ações

Outras 
 reservas

Plano de 
 pensão

Incentivos 
 Fiscais

Lucros (Prejuízos) 
 acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2018 6.321.702 2.445 423 (148) 290.795 (316.984) 6.298.233
Redução de capital 22(a) (679.881) – – – – – (679.881)
Obrigações com benefício de aposentadoria 22(b) – – – (22) – – (22)
Prêmio de opções de ações – (273) – – – – (273)
Destinação para reserva de incentivos fiscais 23(f) – – – – 31.920 (31.920) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 140.337 140.337
Em 31 de dezembro de 2019 5.641.821 2.172 423 (170) 322.715 (208.567) 5.758.394
Redução de capital 22(a) (461.542) – – – – – (461.542)
Obrigações com benefício de aposentadoria 22(b) – – – (484) – – (484)
Prêmio de opções de ações – 1.324 – – – – 1.324
Destinação para reserva de incentivos fiscais 23(f) – – – – 85.703 (85.703) –
Lucro líquido do exercício – – – – – 338.424 338.424
Em 31 de dezembro de 2020 5.180.279 3.496 423 (654) 408.418 44.154 5.636.116

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2020 2019
Passivos  

mensurados ao  
custo amortizado

Passivos 
 mensurados ao  

custo amortizado
Passivos
Fornecedores e transações
  com partes relacionadas 465.099 379.643

465.099 379.643
6. Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito: (a) Caixa e equivalentes de caixa:

2020 2019
Caixa e bancos 108.129 182.207
Certificados de depósitos bancários 95.384 17.401

203.513 199.608
Em 31 de dezembro de 2020, caixa e equivalentes de caixa incluíam substancialmente saldo de 
conta bancária internacional provenientes de exportações, remunerado a taxa média anual de 0.57% 
(2.20% em 2019) e certificados de depósitos bancários, denominados em reais, com alto índice de li-
quidez de mercado e mensurados a valor justo. Os certificados de depósitos bancários foram remune-
rados em 2020 em uma base média de 98.2% do CDI (96.8% em 2019). (b) Caixa restrito:

2020 2019
Caixa restrito 1.923 1.874

1.923 1.874
O montante de caixa restrito refere-se a depósito para reinvestimento do IRPJ, em decorrência de 
gastos realizados nas operações localizadas na região Norte. Nos termos da legislação vigente, tal 
montante permanece depositado em conta específica no Banco da Amazônia sendo, desde a data da 
efetivação do depósito até sua liberação, remunerado com base na Taxa Extramercado do Banco 
Central, em torno de 96% da SELIC. 
7. Contas a Receber: 2020 2019
Mercado interno 13.942 21.957
Mercado externo 6.744 –

20.686 21.957
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2020, havia baixo risco de 
crédito e a administração não identificou impactos materiais na realização de contas a receber que 
justificasse o registro de provisão para créditos de liquidação duvidosa. A exposição atual de risco de 
crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do contas a receber acima. O Grupo não 
mantém nenhum título como garantia. 
8. Estoques: 2020 2019
Produto acabado 33.315 43.683
Produtos em processo 76.922 59.036
Matérias-primas 100.295 66.934
Materiais de manutenção e consumo 75.001 71.391
Outros 6.254 4.171
Provisão para obsolescência (224) (216)

291.563 244.999
A Alcoa World Alumina Brasil Ltda. possui compromisso formalizado por contrato de take or pay para 
adquirir aproximadamente 2,3 mil toneladas métricas (informação não auditada) anualmente de bau-
xita da Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), estando acordada entre as partes a permissão da varia-
ção desta quantidade contratada de até 12% a mais ou 8% a menos, por opção da Empresa. O preço 
será calculado com base na cotação do alumínio na Bolsa de Valores de Londres (London Metal Ex-
change (LME)).  
9. Créditos fiscais a compensar: 2020 2019
Créditos de IRPJ e CSLL 44.018 38.285
Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social (COFINS) (i) 690.979 711.324
Imposto sobre Produto Industrializado (IPI) 12.142 10.976
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) 418.512 382.560
Ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS (ii) (401.632) (363.965)
Ajuste a valor presente (131.346) (146.446)

632.673 632.734
Circulante 105.082 61.113
Não circulante 527.591 571.621

632.673 632.734
(i) Compensação de outros impostos federais a recolher com crédito de PIS e COFINS no decorrer de 
2020, totalizando R$ 116 milhões. (ii) A provisão se faz necessária diante da ausência de perspectiva 
de utilização dos créditos de ICMS acumulados no estado do Maranhão. Diante desse cenário, a 
partir de dezembro de 2018 a contrapartida da referida provisão tem sido reconhecida como custo da 
alumina vendida. Os créditos de tributos federais referem-se substancialmente ao recolhimento a maior 
de IRPJ e CSLL, e ao PIS, COFINS e ICMS oriundos substancialmente das aquisições de ativo imo-
bilizado e matéria-prima/intermediária/embalagem, necessários às operações da Empresa. A admi-
nistração da Empresa possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos crédi-
tos fiscais de longo prazo, quando não provisionados. Quando não houver alteração na expectativa de 
utilização dos créditos, os mesmos serão reduzidos ao valor recuperável.   

10. Outros Ativos:
2020 2019

Adiantamento a fornecedores 685 1.385
Despesas antecipadas (i) 104.703 81.201
Contrato CCC (Petrobrás) (ii) 41.824 52.165
Outros ativos a receber 7.893 4.862

155.105 139.613
Circulante 57.504 64.535
Não circulante 97.601 75.078

155.105 139.613
(i) Variação relacionada a despesas diferidas sobre exploração de minas que estão em processo de 
sondagem e avaliação técnica. (ii) A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) é o encargo do setor 
elétrico brasileiro, cobrado nas “tarifas de distribuição” e nas “tarifas de uso” dos sistemas elétricos de 
distribuição e transmissão - TUSD e TUST, que é pago por todas as empresas concessionárias de 
distribuição de energia elétrica e pelas concessionárias de transmissão de energia elétrica para cobrir 
os custos anuais da geração termelétrica eventualmente produzida no país, principalmente na região 
norte do Brasil (onde está localizada a planta de Juruti), em áreas que ainda não estão integradas ao 
Sistema Interligado Nacional, chamadas de “sistemas isolados”, e cujo montante anual é fixado pela 
ANEEL para cada empresa em função do seu mercado, e também da maior ou menor necessidade 
do uso das usinas termelétricas. A energia elétrica gerada por usinas termelétricas é, aproximadamen-
te, de três a quatro vezes mais cara do que aquela gerada por usinas hidrelétricas e os habitantes da 
região norte do Brasil não têm acesso a esta energia mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo artigo 
13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica 
gerada nos “sistemas isolados” para que o consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica seme-
lhante a dos consumidores servidos por geração hidráulica. 
11. Investimentos:
Investimentos em sociedades coligadas: 2020 2019
Em 1° de janeiro 52.089 48.337
Participação nos lucros (prejuízo) de coligadas (1.238) 6.649
Dividendos declarados de coligada (425) (2.897)
Dividendos recebidos (2.260) –
Em 31 de dezembro 48.166 52.089
Segue a participação da Empresa nos resultados da coligada, companhia de capital fechado, como 
também no total do seu ativo (incluindo ágio) e passivo:

Nome País Ativo Passivo Receita
Lucro 

(prejuízo)

Percen- 
tual de  
partici- 
pação

2020
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (i) Brasil 179.677 (138.217) 75.462 (1.238) 4.62%
2019
MRN - Mineração Rio do Norte S.A. (i) Brasil 134.571 (89.188) 66.180 6.649 4.62%
(i) Está reconhecido em 2019 o ágio no montante de R$ 6.706 na MRN. 12. Consórcio: Alumar: A 
Empresa é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação proporcional em determi-
nados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2020 e 2019, as participações no 
Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no projeto de expansão (concluído 
em 2012). O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alumar, consolidado proporcionalmente 
à participação da Empresa, estão apresentados abaixo:  

2020 2019
Ativo
Circulante
Contas a Receber 108 47
Estoques 35.108 30.874
Outros créditos 2.762 3.626

37.978 34.547
Não circulante
Imobilizado e intangível (i) 1.642.136 1.666.019
Outros créditos 691 495

1.642.827 1.666.514
Passivo
Circulante
Fornecedores (85.178) (84.535)
Outros passivos (22.012) (19.647)

(107.190) (104.182)
(i) A depreciação do ativo imobilizado e a amortização do intangível do consórcio são registradas dire-
tamente na Empresa. A depreciação e a amortização acumuladas em 31 de dezembro de 2020 é de 
R$ 1.898.274 (2019 - R$ 1.724.217). 

13. Imobilizado:
Terrenos/ 

Minas/DU (*)
Edificações e 
 benfeitorias

Equipamentos e  
instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Desmobilização  
de ativos

Total em  
operação

Obras em  
andamento (i)

Imobilizado  
total

Saldos em 31 de dezembro 2018 66.453 3.465.541 565.678 327.015 9.107 27.715 4.461.509 115.344 4.576.853
Aquisição – 131.057 10.697 4.380 2.180 13.039 161.353 59.900 221.253
Alienação (481) (76) (1.097) (1.223) (18) – (2.895) (51) (2.946)
Provisão Impairment (realização parcial) – 318 1.948 – – – 2.266 – 2.266
Depreciação (392) (113.591) (236.455) (38.025) (3.280) (21.146) (412.889) – (412.889)
Transferências – (535.678) 547.120 (1.453) 123 – 10.112 (10.112) –
Transferências PIS e COFINS (ii) – (224) (312) – – – (536) – (536)
Saldos em 31 de dezembro 2019 65.580 2.947.347 887.579 290.694 8.112 19.608 4.218.920 165.081 4.384.001
Custo Total 73.133 4.793.848 1.832.070 644.647 37.476 84.593 7.465.767 165.081 7.630.848
Depreciação acumulada (7.553) (1.846.501) (944.491) (353.953) (29.364) (64.985) (3.246.847) – (3.246.847)
Valor Residual 65.580 2.947.347 887.579 290.694 8.112 19.608 4.218.920 165.081 4.384.001
Saldos em 31 de dezembro 2019 65.580 2.947.347 887.579 290.694 8.112 19.608 4.218.920 165.081 4.384.001
Aquisição – 3.789 1 – – 34.155 37.945 275.335 313.280
Alienação – (649) (220) (39) (44) – (952) – (952)
Provisão Impairment (realização parcial) – 7 (16) – – – (9) – (9)
Depreciação (13.149) (192.426) (80.149) (52.456) (3.456) (23.615) (365.251) – (365.251)
Transferências – 112.178 53.701 25.704 3.641 – 195.224 (195.224) –
Transferências PIS e COFINS (ii) – (21.264) (4.151) (251) (1) – (25.667) (4.724) (30.391)
Saldos em 31 de dezembro 2020 52.431 2.848.982 856.745 263.652 8.252 30.148 4.060.210 240.468 4.300.678
Custo Total 73.133 4.904.026 1.889.187 658.556 39.595 118.749 7.683.246 240.468 7.923.714
Depreciação acumulada (20.702) (2.055.044) (1.032.442) (394.904) (31.343) (88.601) (3.623.036) – (3.623.036)
Valor Residual 52.431 2.848.982 856.745 263.652 8.252 30.148 4.060.210 240.468 4.300.678
Taxas Anuais de depreciação - % 2-10 2-44 3-13 4-24 10-25
(*) Direito de Uso. (i) Em obras em andamento constam principalmente custos de projetos em Juruti que visam a estabilidade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos de manutenção das 
operações da Mina de Juruti e Refinaria de São Luís. Tais custos são transferidos para as respectivas contas do imobilizado no momento de sua entrada em operação. (ii) Foi transferido para Créditos Fiscais a 
recuperar a parcela de PIS e COFINS que estava classificada no grupo de imobilizado. Este saldo refere-se a créditos fiscais extemporâneos obtidos substancialmente em projetos de expansão da Refinaria. 

14. Ativo intangível: Softwares
Saldos em 31 de dezembro de 2018 119 
Aquisição 215
Amortização (109)
Saldos em 31 de dezembro de 2019   225
Aquisição –
Amortização (109)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 116
Taxas anuais de amortização - % 33
15. Direitos de uso: Os ativos de direito de uso são demonstrados a seguir:

Vidas úteis 
 (em anos) 2020 2019

Máxima Mínima Custo
Amor- 

tização Líquido Líquido
Direito de uso de máquinas, equipamentos
 e imóveis 3 2 22.180 (12.286) 9.894 14.317

22.180 (12.286) 9.894 14.317
A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:

2019 Adição
Amor- 

tização 2020
Direito de uso de máquinas, equipamentos e imóveis 14.317 7.863 (12.286) 9.894

14.317 7.863 (12.286) 9.894

2018
Adoção  

inicial Adição
Amor- 

tização 2019
Direito de uso de máquinas, equipamentos e imóveis – 14.923 6.750 (7.356) 14.317

– 14.923 6.750 (7.356) 14.317
16. Fornecedores: 2020 2019
Operação e construção das minas de bauxita - Juruti 157.045 151.670
Operação da refinaria - Alumar 207.269 173.393
Ajuste a valor presente (1.618) (839)
Outros 783 878

363.479 325.102
17. Obrigações trabalhistas e tributárias: 2020 2019
Obrigações tributárias
Provisões IRPJ e CSLL 13.305 6.757
ICMS 5 8.285
Outras obrigações tributárias 7.313 5.197
Ajuste sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 82 2.074

20.765 22.313

2020 2019
Obrigações trabalhistas
Salário, férias e 13º salário 8.115 7.733
Participação nos resultados 17.717 15.495
INSS 4.403 4.410
FGTS 1.417 1.091
Contribuições trabalhistas 1.561 1.530
Outras obrigações trabalhistas 1.623 1.633

34.836 31.892
55.601 54.205

18. Arrendamentos a pagar:

2019 Adições Juros
Pagamento  

principal e juros
Outros  

(i) 2020
Direito de uso de máquinas, 
 equipamentos  e imóveis 13.433 7.863 973 (13.313) 304 9.260

13.433 7.863 973 (13.313) 304 9.260

2018
Adoção 

 inicial Adições
Realização  

AVP
Pagamento 

 principal e juros 2019
Direito de uso de máquinas, 
 equipamentos e imóveis – 14.923 6.750 507 (8.747) 13.433

– 14.923 6.750 507 (8.747) 13.433
(i) Variação cambial sobre contrato de leasing em USD.

2020 2019
Circulante 8.817 8.526
Não circulante 443 4.907

9.260 13.433
19. Transações com partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de de-
zembro de 2020 e 2019, assim como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relati-
vas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Empresa e sua controla-
dora, entidades ligadas e outras partes relacionadas. A Alcoa Alumínio S.A. presta serviços 
administrativos e de contabilidade e compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e 
operacionais, sem contraprestação financeira para a AWA Brasil. Os saldos referentes às transações 
comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e contratação de serviços, assim como 
as transações financeiras de empréstimos e captação de recursos entre as empresas do grupo estão 
detalhados a seguir: 

(a) Transações e saldos:
Ativo circulante

Valores a receber
Passivo circulante

Contas a pagar
Receita de vendas  

(produtos e serviços)
Compras de insumos de  

produção e serviços
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Moeda estrangeira
 Alcoa World Alumina LLC 307.083 166.964 30.936 11.504 2.166.017 2.019.782 71.913 164.125
 Alcoa Ásia – – 80 9 – – 777 107
 Alcoa of Australia Ltda. 120 820 2.609 6.058 472 – 24.856 39.867
 Alcoa Europa 49 – 428 225 433 – 3.101 1.629

307.252 167.784 34.053 17.796 2.166.922 2.019.782 100.647 205.728
Moeda local
 Alcoa Alumínio S.A. 31.344 20.305 67.567 36.728 256.933 138.443 109.981 76.702
 Companhia Geral de Minas (CGM) – – – 17 – – – –

31.344 20.305 67.567 36.745 256.933 138.443 109.981 76.702
338.596 188.089 101.620 54.541 2.423.855 2.158.225 210.628 282.430

Variação Cambial
2020 2019

Moeda estrangeira
 Alcoa World Alumina LLC 80.131 4.004
 Alcoa Ásia (12) (1)
 Alcoa of Australia Ltda. (433) 198
 Alcoa Europa (39) (12)

79.647 4.189

A Empresa mantém transações comerciais com sociedades ligadas na compra e venda de produtos. 
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, a receita líquida proveniente de produtos 
vendidos para partes relacionadas representou aproximadamente 91% (2019 - 93%) do total da recei-
ta líquida da Empresa. (b) Remuneração do pessoal-chave da administração:  

2020 2019
Benefícios de curto prazo a administradores 7.826 4.890
Outros benefícios de longo prazo a administradores 2.054 2.680

9.880 7.570
20. Provisão para contingências: (a) Saldos:

2020 2019
Provisão para 

 contingências
Provisões para 

 contingências líquidas
Provisões para 

 contingências líquidas
Tributários 5.776 5.776 2.931
Trabalhistas 2.065 2.065 1.598
Cíveis – – 1.105

7.841 7.841 5.634
(b) Movimentações: A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2018 6.524
Adições 2.690
Baixas (1.473)
Atualizações monetárias 69
Saldo em 31 de dezembro de 2019 7.810
Adições 6.430
Baixas (4.962)
Atualizações monetárias 408
Saldo em 31 de dezembro de 2020 9.686
(c) Natureza das contingências: A Empresa é parte envolvida em processos judiciais e administra-
tivos de natureza trabalhista, cível, tributária e outros, decorrentes do curso normal de suas operações, 
as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As estimativas para determinar os 
valores das obrigações e a probabilidade de saída de recursos são realizadas com base em pareceres 
de seus assessores jurídicos externos e internos, quando necessário, e nos julgamentos da Adminis-
tração. Para os casos em que a perda é considerada provável, a Empresa reconhece a provisão em 

suas demonstrações financeiras. Os principais processos de natureza tributária em discussão estão 
apresentados a seguir: (i) CFEM. De 2011 a 2018, a Empresa recebeu do Departamento Nacional de 
Produção Mineral (DNPM) notificações fiscais de lançamento de débito formalizando exigências de 
diferenças de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) referentes ao 
período de setembro de 2009 a outubro de 2017. A Empresa recolhe a CFEM sobre o custo agregado 
de lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bauxita úmida (beneficiada) 
no Porto de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base mais ampla, adicionando 
à base utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete fluvial-marítimo) referentes 
à transferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o beneficiamento (Pará) ao 
estabelecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a etapa em que é obtido o 
subproduto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legislação de regência. (ii) 
COFINS-PIS. Débito referente a suposto excesso de adiantamento de ressarcimento de créditos de 
COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao período compreendido entre 2009 e 
2011, sendo que 80% dos valores pleiteados foram negados e 50% adiantados. Contra as decisões 
que indeferiram parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifestações de 
inconformidade e recursos, ora pendentes de julgamento pelo CARF. (iii) ICMS-PA. Glosa de créditos 
referentes à aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado cujo pagamento e aproveitamento foi 
objeto de acordo entre AWAB e Estado do Pará, para que aquela aderisse a uma anistia fiscal (Regu-
lar). (iv) ICMS.PA. Exigência de diferenças de ICMS em operações de transferência de bauxita do es-
tabelecimento minerador (Juruti - PA) para o estabelecimento industrializador (São Luís - MA), sob 
alegação de suposto subfaturamento por parte da Empresa. O critério adotado para determinação da 
base de cálculo nesta transferência é o custo de mercadoria produzida, tal como previsto e definido na 
Lei Complementar no 87/1996. (d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Em 31 de 
dezembro de 2020, a Empresa possuía outros processos, cuja materialização é estimada como pos-
sível de perda na avaliação dos consultores jurídicos, mas não provável. Para tais processos a admi-
nistração da Empresa, baseada na opinião de seus assessores, entende não ser necessária a cons-
tituição de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são: 
Em 31 de dezembro de 2020 489.147
Em 31 de dezembro de 2019 471.685
Os montantes acima apresentados referem-se em grande medida a contingências de natureza tribu-
tária, envolvendo sobretudo processos relacionados a créditos de ICMS nas esferas estaduais, e 
créditos de PIS e COFINS na esfera federal. 21. Provisão para gastos ambiental: O montante de 
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Diretor-Presidente: Otávio Augusto Rezende Carvalheira Diretor Financeiro: Jorge Eduardo Mattos de Carvalho

Contador
Marco Aurélio Alonso Leal - CRC nº 1 MG-106600/O-4

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas  - Alcoa World Alumina Brasil Ltda. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“Empresa”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alcoa World 
Alumina Brasil Ltda. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 

profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 

estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras da coligada para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras da Empresa. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria considerando essa investida e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Empresa. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP255830/O-3

R$ 143.132 (R$105.912 em 2019) refere-se a provisões de recuperação ambiental sobre as áreas de 
mineração.

2020 2019
Saldo inicial 105.912 94.829
Adição de provisões 48.482 27.968
Consumo de provisão em áreas recuperadas (11.262) (16.885)
Total de provisões 143.132 105.912
22. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social, em 31 de dezembro de 2020, totalmente 
subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e bens está dividido em 518.027.842.845 
(564.182.058.545 em 2019), as quais têm o valor nominal unitário de R$0,01 (em 2019 R$ 0,01), dis-
tribuídas entre os quotistas da seguinte forma:

Quotista
Número  

de quotas
Percentual  
de quotas Valor

Percentual  
de valor

Alcoa Alumínio S.A. 236.738.724.180 45,70 2.367.387.242 45,70
Alumina Limited do Brasil S.A. 157.843.083.715 30,47 1.578.430.837 30,47
Alcoa International Holdings Company 36.210.146.215 6,99 362.101.462 6,99
Alumina Brazil Holdings PTY Limited 24.191.900.261 4,67 241.919.003 4.67
Alcoa World
  Alumina LLC 17.094.918.814 3,30 170.949.188 3,30
Grupiara Participações S.A.. 27.559.081.239 5,32 275.590.812 5,32
Butiá Participações S.A.. 18.389.988.421 3,55 183.899.884 3,55

518.027.842.845 100,00 5.180.278.428 100,00
Conforme estipulado no contrato social, para efeito do exercício do direito de voto e para cálculo do 
montante a ser distribuído a cada quotista a título de distribuição de lucros, bem como para a atribuição 
de outros direitos econômicos às quotas representativas do capital social, será considerado o número 
de quotas detido por cada quotista, independentemente de seu valor nominal. Em 2020, a Empresa 
efetuou redução de capital no montante de R$ 461.542 (2019 - R$ 679.881), por entender não ser mais 
necessário um montante de capital tão alto, haja vista que os processos de estabilização da operação 
e expansão da refinaria já foram concluídos. (b) Prêmio de opções de ações: A opção de recebimen-
to de prêmios baseados em ações é disponibilizada a alguns empregados da Empresa pela emissão 
de ações da Controladora final da AWA Brasil, a Alcoa Corporation. Em 1º de janeiro de 2008, basea-
da nas normas descritas no CPC 10, a Empresa passou a reconhecer o resultado de compensação 
(valor líquido de perdas estimadas) da participação concedida aos funcionários, proporcionalmente, 
com base no período determinado de permanência do empregado na Empresa e no valor justo do 
instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do valor justo da 
ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatilidade espera-
da, prazo de vida da opção, dividendos e perdas esperadas. Caso algumas dessas premissas variem 
significativamente das informações atuais, o pagamento baseado em ações pode ser impactado.  
(c) Reserva para incentivos fiscais: Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195A da Lei 
das Sociedades por Ações (emendado pela Lei nº 11.638, de 2007), essa reserva recebe a parcela 
dos incentivos fiscais, descritos na Nota 23 (f), reconhecidos no resultado do exercício e a ela destina-
dos a partir da conta “Lucros acumulados”. No ano de 2020 foi constituída reserva para incentivos 
fiscais no valor de R$ 85.703 (2019 - R$ 31.920), sendo R$ 73.463 referente ao incentivo fiscal do 
exercício, R$ 3.450 referente ao complemento do incentivo fiscal de 2019, e R$ 8.790 referente à re-
constituição da reserva absorvida com prejuízos acumulados no ano de 2014. 23. Imposto de renda 
e contribuição social diferidos: (a) Composição dos tributos diferidos ativos:

2020 2019
Provisões temporariamente não dedutíveis 200.043 144.718
Diferenças resultantes da adoção dos padrões internacionais de contabilidade (i) (31.662) –
Outras diferenças temporárias 1.467 1.235
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 197.280 335.019
Não circulante 367.128 480.972
(i) IR/CS diferidos calculados sobre os ajustes contábeis realizados em atendimento a Lei 11.638/07. 

(b) Período estimado de realização: Os valores dos ativos diferidos apresentam as seguintes  
expectativas de realização:
Ano 2020
2021 198.505
2022 27.751
2023 32.386
2024 38.184
2025 46.055
2026 24.247

367.128
A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de negócios 
da Empresa, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e fatores que 
fogem do seu controle, tais como precificação futura da alumina e bauxita, flutuações de moeda e condi-
ções de mercado. Mencionados fatores poderão diferir das premissas adotadas pela administração na 
elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando comparados 
aos montantes aqui apresentados. Outra consideração, é a limitação sobre a compensação dos prejuízos 
fiscais até o máximo de 30% do lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia consideravel-
mente o total dos resultados tributáveis necessários para extinguir os prejuízos acumulados. Ainda sobre 
esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que os prejuízos fiscais 
só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, esta o fez de modo a assegurar sua 
utilização a qualquer tempo, permitindo assim que o saldo passível de compensação possa ser conser-
vado pelo contribuinte por prazo indeterminado. Por fim, não há uma correlação integral entre o lucro lí-
quido da Empresa e as bases de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. 
Portanto, a expectativa da utilização dos créditos fiscais não deve ser tomada como único indicativo de 
resultados futuros da Empresa. A administração da Empresa possui planos operacionais que garantem 
a realização da totalidade dos ativos fiscais diferidos de longo prazo, descritos na Nota 1. Em 2020 houve 
uma redução no saldo dos tributos diferidos de R$ 113.844 (em 2019 uma redução de R$ 19.354).
(c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido: 2020 2019
Em 1° de janeiro 480.972 500.326
Aumento (redução) registrada no exercício (113.844) (19.354)
Em 31 de dezembro 367.128 480.972
(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social:

2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 511.689 204.189
Alíquota nominal do imposto de renda e da contribuição social - % 34 34
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas da legislação (173.974) (69.424)
Participações em sociedades controladas e coligadas (421) 2.261
Ajuste conforme perspectiva de realização (i) (78.124) (27.290)
Lucro da Exploração (redução de 75% do IRPJ) 73.463 31.920
Reintegra 721 645
Outros 5.071 (1.964)
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício (173.265) (63.852)
Alíquota efetiva 33.86% 31.27%
(*) Em função de mudanças nas premissas macroeconômicas utilizadas no Plano de Negócios, a Em-
presa ajustou o valor do imposto de renda diferido sobre os prejuízos fiscais, de modo a refletir a projeção 
de consumo dos prejuízos dentro do período do benefício de redução do imposto de renda. Em 2020, a 
geração projetada de lucro tributável em períodos futuros revelou que os prejuízos fiscais serão integral-
mente consumidos dentro do prazo do benefício, desta forma, o ajuste registrado foi negativo, no valor 
de R$ 78 milhões. (e) Revisão das autoridades fiscais: As declarações de imposto de renda das pes-
soas jurídicas estão sujeitas à revisão por um período de cinco exercícios. Outros impostos, contribuições 
e encargos de natureza fiscal e previdenciária estão, também, sujeitos à revisão por diferentes períodos 
prescricionais. (f) Incentivos fiscais - subvenção para investimentos: A Empresa goza de incentivos 

fiscais do imposto de renda sobre o resultado auferido na comercialização de alumina produzida na 
unidade localizada em São Luís do Maranhão, bem como em relação à bauxita produzida em Juruti no 
estado do Pará. Esses incentivos foram concedidos pela Agência de Desenvolvimento do Nordeste 
(ADENE) e Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e consistem na redução de 
75% do imposto de renda sobre resultados apurados nas unidades mencionadas, até o ano-base de 
2027 e 2026, respectivamente. Em 2020 a Empresa apresentou lucro fiscal e o referido incentivo totalizou  
R$ 73.463 (R$ 31.920 em 2019), conforme demonstrado no item ‘d’ da presente nota. 
24. Receitas: 2020 2019
Receita bruta de vendas
 Mercado interno 534.466 381.784
 Mercado externo 2.243.579 2.025.349
Impostos e deduções sobre vendas (130.375) (99.066)
Receita líquida das vendas 2.647.670 2.308.067
25. Custos e despesas por natureza: 2020 2019
Matérias-primas e materiais de consumo (i) 855.800 788.671
Custo de energia elétrica e combustíveis 81.140 83.823
Outros custos de produção 431.181 359.449
Despesa de benefícios a empregados (Nota 28) 140.385 136.618
Despesas de depreciação e amortização (Nota 13,14 e 15) 377.646 412.998
Despesas de frete 14.763 7.085
Despesas gerais e administrativas 140.164 143.451
Outras despesas 156.722 176.817
Custo total das vendas, custos de distribuição e despesas administrativas 2.197.801 2.108.912
Custo das vendas 2.057.637 1.965.461
Despesas gerais e administrativas 140.164 143.451

2.197.801 2.108.912
(i) O impacto de 2020 de R$ 37.667 (R$ 55.459 em 2019) refere-se à redução ao valor recuperável 
(impairment) dos créditos tributários de ICMS da unidade federativa do Maranhão  
(São Luís), conforme demonstrado na nota 9.
26. Outras despesas (receitas) operacionais, líquidas: 2020 2019
Gastos de serviços com P&D 11.627 11.341
Gastos com vendas 4.873 6.061
Provisão de gastos com reestruturação (225) 7.461
Resultado na venda/baixa de imobilizado e intangível (32) (43)
Outras 3.296 4.259

19.539 29.079
27. Resultado financeiro: 2020 2019
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 1.392 5.870
Juros recebidos – 4
Ajuste a valor presente 33.305 25.795
Outras receitas financeiras 1.006 1.703

35.703 33.372
Despesas financeiras
Juros (1.300) (1.128)
Ajuste a valor presente (24.880) (17.248)

(26.180) (18.376)
Variações monetárias e cambiais líquidas
Caixa e equivalentes de caixa 291 4.510
Saldos de contas a pagar e receber terceiros 72.783 8.378
Outros – (420)

73.074 12.468
82.597 27.464

28. Despesa de benefícios a empregados: 2020 2019
Remunerações 80.189 80.170
Custos previdenciários 20.557 21.826
Custos do plano de pensão (Alcoa Previ) (i) 4.306 4.209
Participação nos Resultados (PPR) 16.641 14.845
Outros benefícios (assistência médica, odontológica, etc.)(ii) 17.368 15.841
Opções de ações (iv) 1.324 (273)

140.385 136.618
Plano de pensão

Mudança do teto do Passivo Oneroso (484)
(i) Plano de aposentadoria e pensões: A Empresa e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) man-
têm um Plano de Seguridade Social (“Plano”) que cobre substancialmente todos os seus funcionários. 
O plano é de contribuição definida, denominado Alcoa Previ. Esse Plano é constituído pelas contribui-
ções mensais dos funcionários (“participantes”) e das Patrocinadoras. Todos os funcionários são ele-
gíveis ao Plano. As Patrocinadoras contribuem com 1% do salário aplicável do participante (“contribui-
ção geral”) e com 50% da contribuição básica do funcionário. (ii) Demais benefícios:  
A Empresa oferece aos seus funcionários assistência médica, odontológica, farmacêutica, refeição, 
transporte e seguro de vida. (iv) Prêmio de opção de ações: A opção de recebimento de prêmios ba-
seados em ações é disponibilizada a alguns empregados da Empresa pela emissão de ações da 
Controladora final, a Alcoa Corporation. Em 2020 e 2019, o número definitivo de opções concedidas 
se baseia no fluxo de caixa da Alcoa contra um alvo pré-estabelecido. As opções de ações caracteri-
zam-se conforme segue:

Data da opção
Condições especí- 
ficas de aquisição

Prazo do  
contrato - anos

Opção de 
 recarga

Metodologia  
de liquidação

2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio
Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão. Os participantes do plano de compensação com base em ações da 
Empresa têm a opção de receber sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combina-
ção de ambos, sendo que a opção deve ser definida antes da emissão e é irrevogável. 29. Seguros 
(não auditados): As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2020, foram contratadas pelos 
montantes a seguir indicados, consoante apólices de seguros:
Ramos Limite máximo de indenização (“LMI”)
Riscos Operacionais (i) 2.077.680
Responsabilidade Civil (ii) 43.274
Riscos de Engenharia 201.976
D&O (iii) 54.000
Cyber (iv) 27.164
Seguro Residencial 15.670
(i) A apólice de Riscos Operacionais é contratada alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, 
compartilhando um Limite Máximo de Indenização entre as localidades da Alcoa no mundo. (ii) A 
apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e alinhada ao programa de seguros global da 
Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 27.289. (iii) A apólice de D&O é contratada de forma conso-
lidada e possui um único limite máximo de indenização comum a todas as localidades. (iv) A apólice 
de Cyber é contratada e alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice 
local de R$ 27.164. Todos os valores em riscos referentes a Transportes e Responsabilidade Civil  
Facultativa de Veículos estão segurados em suas respectivas apólices.
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Relatório da Administração
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, vimos submeter à apresentação de V.Sas. as informações financeiras da Rumo Malha Oeste S.A. relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020 sob a forma de 
extrato. As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e relatórios de auditores independentes, encontram-se à disposição dos Acionistas na Sede Social. Permanecemos à 
disposição de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos que se façam necessários.
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CRC SP 258.629/O-5

Balanços patrimoniais (Em milhares de Reais - R$)
31/12/2020 31/12/2019

Ativos
 Caixa e equivalentes de caixa 11.927 37.222
 Títulos e valores mobiliários 306 3.295
 Contas a receber de clientes 17.116 8.115
 Estoques 5.717 3.908
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 204 814
 Outros tributos a recuperar 6.119 10.425
 Adiantamento a fornecedores 29 31
 Debêntures privadas 50.504 148.321
 Outros ativos 2.579 2.914
Ativo circulante 94.501 215.045
 Caixa restrito 660 1.022
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 20.986 22.313
 Outros tributos a recuperar 13.120 10.264
 Depósitos judiciais 45.215 40.382
 Adiantamento a fornecedores 317 176
 Outros ativos 1.593 2.650
 Direito de uso – 1.049
 Imobilizado – 98.404
Ativo não circulante 81.891 176.260
Total do ativo 176.392 391.305

31/12/2020 31/12/2019
Passivos
 Empréstimos e financiamentos – 16.576
 Fornecedores 20.244 15.757
 Ordenados e salários a pagar 4.863 6.509
 Outros tributos a pagar 784 1.329
 Adiantamento de clientes 551 551
 Outros passivos financeiros 9.704 2.116
 Outras contas a pagar 4.263 5.442
Passivo circulante 40.409 48.280
 Empréstimos e financiamentos – 10.806
 Provisão para demandas judiciais 38.132 37.138
 Passivo de arrendamento 179.568 216.096
 Arrendamentos e concessões 1.617.764 1.528.238
 Outras contas a pagar 1.755 2.357
Passivo não circulante 1.837.219 1.794.635
Total do passivo 1.877.628 1.842.915
Patrimônio líquido
 Capital social 551.915 551.915
 Reserva de capital 17.566 17.566
 Ajustes de avaliação patrimonial (207) (255)
 Prejuízos acumulados (2.270.510) (2.020.836)
Total do patrimônio líquido (1.701.236) (1.451.610)
Total do passivo e patrimônio líquido 176.392 391.305

Demonstrações de resultados do exercício 
(Em milhares de Reais - R$, exceto resultado por ação)

31/12/2020 31/12/2019
 Receita operacional líquida 82.717 98.857

 Custos dos serviços prestados (88.565) (96.236)

Lucro (prejuízo) bruto (5.848) 2.621
 Despesas comerciais (6) 33

 Despesas gerais e administrativas (6.936) (6.872)

 Outras receitas (despesas) operacionais,
   líquidas (160.187) (17.084)

Despesas operacionais (167.129) (23.923)
Resultado antes do resultado financeiro 
 líquido e do imposto de renda e 
  contribuição social (172.977) (21.302)
 Despesas financeiras (83.665) (125.455)

 Receitas financeiras 6.968 15.680

Resultado financeiro líquido (76.697) (109.775)
Resultado antes do imposto de renda 
 e contribuição social (249.674) (131.077)
Imposto de renda e contribuição social
 Corrente – (10)

– (10)
Resultado do exercício (249.674) (131.087)
Resultado por ação:
 Por ação ordinária (0,52183) (0,27398)

 Por ação preferencial (0,52183) (0,27398)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido (Em milhares de Reais - R$)

Capital 
 social

Reserva  
de capital

Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Total do  
patrimônio 

 líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2020 551.915 17.566 (255) (2.020.836) (1.451.610)
Resultado do exercício – – – (249.674) (249.674)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos (Perdas) atuariais com plano de pensão – – 48 – 48
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – 48 (249.674) (249.626)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 551.915 17.566 (207) (2.270.510) (1.701.236)
Saldo em 31 de dezembro de 2018 551.915 17.566 (213) (1.677.707) (1.108.439)
Adoção inicial a norma CPC 48/IFRS 9 – – – (212.042) (212.042)
Saldo em 01 de janeiro de 2019 551.915 17.566 (213) (1.889.749) (1.320.481)
Resultado do exercício – – – (131.087) (131.087)
Outros resultados abrangentes:
Ganhos (Perdas) atuariais com plano de pensão – – (42) – (42)
Total de outros resultados abrangentes, líquidos de impostos – – (42) (131.087) (131.129)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 551.915 17.566 (255) (2.020.836) (1.451.610)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Nota 1 - Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em outubro de 
1944, tendo como objeto social específico (AGE 19/Outubro/1977): a explo-
ração da indústria, comércio, importação e exportação, de celulose, papel, 
papelão, e cartão de qualquer qualidade, de seus artefatos, artigos similares 
e conexos, exploração agropecuária, podendo ainda participar de outras so-
ciedades como quotista ou acionista. Nota 2 - Apresentação das Demons-
trações Financeiras e Adoção Inicial das Leis nº 11.638/07 - n° 11.941/08 
e n° 12973/14: As demonstrações financeiras da Companhia do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019 foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, pronunciamentos técnicos do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e disposições na Lei das Socie-
dades por Ações, alteradas pelas Leis nº 11.638/07 e n° 11.941/08 e a 
companhia não optou pela adoção em 2014 da Lei 12.973/14. Em 2020 e 
2019, as demonstrações foram elaboradas de acordo com a Lei 12.973/14. 
Não foi registrado nenhum ajuste de valor significativo, para adequação aos 
novos pronunciamentos técnicos contábeis e financeiros do CPC, bem como 
alterações da Lei das S.A., uma vez que a sociedade procura atender estri-
tamente seu objeto social sem possuir operações financeiras mais comple-
xas e já estava seguindo as principais práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Nota 3 - Sumário das Práticas Contábeis: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas, considerando-se as principais praticas contábeis adota-
das: a) Ativo Circulante e Não Circulante/Realizável a Longo Prazo - estão 
demonstrados ao valor de custo ou de realização, incluindo quando aplicável, 
os rendimentos proporcionais, as variações monetárias ou cambiais, auferi-
das até a data de encerramento do exercício social. b) Não Circulante/Imobi-
lizado - está demonstrado ao custo de aquisição e está sendo depreciado de 
acordo com a legislação em vigor a partir do inicio das operações da compa-
nhia. c) Passivo Circulante e Não Circulante/Exigível a Longo Prazo - estão 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos quando 
aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias ou cambiais, 
incorridas até a data de encerramento do exercício social. d) Apuração do 
Resultado - As receitas e despesas são apropriadas ao resultado do exercí-
cio, de acordo com o regime de competência. e) Imposto de Renda e Contri-
buição Social - A empresa adota o regime tributário de lucro real, para apu-
ração do imposto de renda e da contribuição social, que são registrados em 
livros próprios e calculados com base em resultados fiscais, apurados de 
acordo com a legislação em vigor. Nota 4 - Caixa e Equivalentes de Caixa: 
O valor significativo está assim representado.
Disponível 2020 2019
Caixa 1 1
Cheques Devolvidos a serem Reapresentados 52 16
Bancos Conta Movimento 7.473 2.561
Aplicações Financeiras 13.500 5.000
Total 21.026 7.578
Nota 5 - Duplicatas a Receber - Clientes: As contas a receber correspon-
dem aos valores originados pela venda de mercadorias no mercado interno 
e externo no decurso normal das atividades da Companhia.
Clientes 2020 2019
Mercado Interno 34.310 20.609
Mercado Externo – –
Total 34.310 20.609
Nota 6 - Outros Valores: Os valores de outros valores correspondem a 
adiantamento a funcionários, adiantamento a fornecedores e despesas an-
tecipadas, conforme detalhes abaixo:
Adiantamentos 2020 2019
Adiantamentos a Funcionários 17 55
Adiantamentos a Fornecedores 261 680
Despesas Antecipadas 42 36
Total 320 771
Nota 7 - Estoques: Os estoques de matéria-prima estão avaliados pelo 

Cartonifício Valinhos S.A.
CNPJ 45.992.476/0001-94

Demonstrações Financeiras 31 de Dezembro de 2020 (Valores Expressos em milhares de Reais - R$)

Balanço Patrimonial 2020 R$ 2019 R$
Ativo/Circulante 63.363 34.564
Caixa e Equivalentes de Caixa 21.026 7.578
Contas a Receber - Clientes 34.310 20.609
Impostos a Recuperar 153 183
Estoques 7.554 5.424
Outros Valores 320 771
Não Circulante 26.920 19.939
Realizável a Longo Prazo 396 344
Depósitos e Cauções – 72
Impostos a Recuperar 335 211
Empréstimos Compulsórios 61 61
Imobilizado 26.511 19.569
Imobilizado Técnico 61.797 51.334
Depreciações (35.285) (31.765)
Intangível 13 26
Intangível - Outras 208 208
Amortizações (194) (182)
Total do Ativo 90.284 54.504

Balanço Patrimonial 2020 R$ 2019 R$
Passivo/Circulante 34.060 18.816
Fornecedores 13.110 5.970
Empréstimos e Financiamentos 8.648 8.264
Salários e Encargos Sociais 734 374
Impostos e Contribuições 6.089 2.211
Provisão para IRPJ e CSSL 3.069 –
Impostos Parcelados 863 908
Adiantamento de Clientes 672 76
Outras Contas a Pagar e Provisões 875 1.013
Não Circulante: Empréstimos e Financiamentos 10.361 9.046
Impostos Parcelados 2.961 3.823
Deposito Judicial – 64
Total do Exigível a Longo Prazo 13.321 12.933
Patrimônio Líquido 42.902 22.755
Capital Social 5.000 5.000
Reservas de Capital 1.203 586
Reservas de Lucros 36.699 17.169
Total do Passivo 90.284 54.504

Demonstração do Resultado 2020 R$ 2019 R$
Vendas Mercado Interno 200.597 152.701
Receita Operacional Bruta 200.597 152.701
Impostos sobre Vendas e Devoluções (59.338) (46.456)
Deduções Receita (59.338) (46.456)
Receita Operacional Líquida 141.259 106.246
Custo dos Produtos Vendidos (97.874) (88.739)
Custo dos Produtos (97.874) (88.739)
Lucro Bruto 43.384 17.506
Despesas com Vendas (1.387) (995)
Despesas Gerais Administrativas (2.878) (4.360)
Depreciação (3.533) (3.116)
Total Despesas Operacionais (7.798) (8.471)
Resultado das Operações (E.B.I.T.) 35.586 9.036
Efeitos Financeiros: Receitas Financeiras 519 8.914
Despesas Financeiras (2.077) (2.524)
Variações Monetárias/Cambiais Líquidas (982) (292)
Resultado Financeiro Líquido (2.540) 6.098
Lucro (Prejuízo) Operacional 33.046 15.134
Resultado Não Operacional 225 789
Resultado Não Operacional 225 789
Lucro (Prejuízo) Antes IRPJ/CSSL 33.271 15.923
Impostos de Renda/CSLL (11.271) (3.572)
Impostos de Renda/CSLL Diferidos – –
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 22.000 12.350

Demonstração de Fluxo de Caixa 2020 R$ 2019 R$
Demonstração:
1 - Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
a - Resultado Líquido Ajustado
 Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 22.000 12.350
 Depreciações/Amortizações 3.533 3.116
Lucro Líquido Ajustado 25.534 15.466
b - (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo:
 Duplicatas a Receber (13.702) (4.321)
 Impostos a Recuperar (93) (153)
 Estoques (2.130) 882
 Outros Recebíveis 523 8.224
Total (Acréscimo)/Decréscimo do Ativo (15.402) 4.631
c - Acréscimo/(Decréscimo) do Passivo:
 Fornecedores 7.141 (434
 Salários e Encargos 360 24
 Impostos e Contribuições 2.971 (1.066)
 IRPJ e CSLL a Pagar 3.069 (164)
 Outras Contas a Pagar e Provisão de Férias 394 (6.231)
Total Acréscimo/(Decréscimo) Do Passivo 13.934 (7.870)
Caixa Líquido Gerado nas Atividades 
 Operacionais 24.065 12.226
2 - Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
Venda/Aquisição de Novos Imobilizados (10.463) (9.115)
Total das Atividades de Investimentos: (10.463) (9.115)
3 - Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Pagamentos/Obtenções Relativos a 
  Arrendamento Mercantil Financeiro 1.698 -236
 Integralização de Capital/Reservas de 
  Capital/Ajuste Exercícios Anteriores – –
 Dividendos Pagos (1.853) (344)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades Financeiras (154) (581)
4 - Aumento (Redução) Líquido (a) de Caixa 
 e Equivalente 13.448 2.531
Caixa e Equivalente a Caixa no Início do Exercício 7.578 5.047
Caixa e Equivalente a Caixa no final do Exercício 21.026 7.578

Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Mutações
Capital

Reser-
vas de 
Lucros

Reserva  
de

TotalSocial Legal Lucros
Saldos em 31/Dezembro/2018: 5.000 413 5.335 10.749
Lucro/(Prejuízo) Líquido Exercício – – 12.350 12.350
Dividendos Distribuídos – – (344) (344)
Reserva Legal – 172 (172) –
Saldos em 31/Dezembro/2019: 5.000 586 17.169 22.755
Lucro/(Prejuízo) Líquido Exercício – – 22.000 22.000
Dividendos Distribuídos – – (1.853) (1.853)
Reserva Legal – 618 (618) –
Saldos em 31/Dezembro/2020: 5.000 1.203 36.699 42.902

prazo 29 parcelas. O segundo é de 60x (sessenta vezes) contendo em curto 
prazo 12 parcelas e em longo prazo 7 parcelas. O terceiro é de 60x (sessen-
ta vezes) contendo em curto prazo 12 parcelas e em longo prazo 35 parce-
las, sendo este um reparcelamento. Parcelamento PERT: O PERT foi parce-
lado em 145x (cento e quarenta e cinco vezes) contendo em curto prazo 12 
parcelas e em longo prazo 97 parcelas. Nota 13 - Depósitos Judiciais 
Passivo: O valor de depósitos judiciais em 2019, refere-se a um processo 
judicial 50126347220194036105 de PIS e da COFINS tributado sobre a re-
ceitas financeiras, que em 2020 foram baixados devido ser declarado cons-
titucional pelo STF.
Depósitos Judiciais Processos PIS/COFINS 2020 2019
Depósito Judiciais - Processos PIS – 9
Depósito Judiciais - Processos COFINS – 55
Total – 64
Nota 14 - Patrimônio Líquido: 14.1 - Capital Social: O capital social de  
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) encontra-se totalmente subscrito e 
integralizado, sendo representado por 5.000.000 (cinco milhões) de ações 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, composto como segue:
Acionistas Ações Ações Ações Totais

Ordinárias Preferenciais Quantidade %
Pessoas Físicas 5.000.000 – 5.000.000 100
Total 5.000.000 – 5.000.000 100

Fernando Antônio Segismundo Caffarena Celani - Diretor-Presidente Contador: Victor Marcos Pinto Alves - CRC 1SP-226988/O-2

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 2020. Valinhos, Março/2021. A Administração.

custo médio de aquisição, excluídos os impostos recuperáveis. O produto 
acabado ou em elaboração são avaliados pelo custo médio ponderado de 
produção sendo agregado o GGF do período.
Itens 2020 2019
Matéria-Prima 4.319 3.187
Produtos Acabados 3.235 2.237
Total dos Estoques 7.554 5.424
Nota 8 - Depósitos Judiciais: Os valores de depósitos judiciais referente 
ao saldo de 2019 se refere a um novo processo judicial 
50126347220194036105 referente ao PIS e a COFINS tributado sobre a 
receitas financeiras, que em 2020 foram baixados devido ser declarada 
constitucional pelo STF.
Depósitos e Cauções 2020 2019
Depósito para Questões Judiciais – 72
Total – 72
Nota 9 - Imobilizado e Intangível: Os bens do imobilizado são registrados ao 
custo e depreciados pelo método linear, considerando a vida útil-econômica 
conforme tabela permitida como despesas pela RFB.
Item Taxa Anual de Depreciação 2020 2019
Terrenos – 1.375 1.195
Imóveis 5% 4.524 4.122
Máquinas e Equipamentos 10% 50.193 41.120
Veículos 10% 854 325
Móveis e Utensílios 10% 457 397
Equipamentos de Informática e Software 20% 652 530
Poços Artesianos - 
 Estação de Tratamento de Efluente 5% 3.682 3.682

Outros Imobilizados 10% 267 170
Total Custo 62.004 51.541
(–) Depreciação Acumulada (35.480) (31.946)
Total do Imobilizado 26.524 19.595
Nota 10 - Contas a Pagar - Fornecedores: As contas a pagar correspon-
dem aos valores originados pela compra de mercadorias, matérias-primas 
e serviços no mercado interno e externo conforme a necessidade e deman-
da decorrentes para o exercício de suas atividades.
Fornecedores 2020 2019
Mercado Interno 10.495 5.661
Mercado Externo 2.615 309
Total 13.110 5.970
Nota 11 - Empréstimos e Financiamentos

Natureza

2020 2019

OBS.
Curto  
Prazo

Longo 
Prazo

Curto  
Prazo

Longo  
Prazo

Itaú Unibanco S.A. (a) 2.300 1.814 2.342 2.662
Bradesco S.A. (b) 287 2.912 113 199
Banco do Brasil S.A. (c) 2.056 996 3.153 2.189
Santander S.A. (d) 3.205 2.939 1.300 1.396
Banco Safra (e) 800 200 1.356 1.000
BV Financeira (f) – – – –
Mútuo a Pagar – 1.500 – 1.600
Total 8.648 10.361 8.264 9.046
(a) possui encargos financeiros corrigidos pela taxa média de 0,87% a.m.. 
(b) possui encargos financeiros corrigidos pela taxa de 0,71% a.m.. (c) possui 
encargos financeiros corrigidos pela taxa média de 4,67% a.a. (FINIMP) e 
Capital Giro à média 5,00% a.a. (d) possui encargos financeiros corrigidos 
pela taxa média de 10% a.a. Capital de Giro. (e) possui encargos financeiros 
corrigidos pela taxa média de 12% a.a. Capital de Giro. Os referidos emprés-
timos e financiamentos encontram-se garantidos por notas promissórias 
(aval), caução de recebíveis, hipoteca imobiliária, de acordo com contratos 
específicos. Nota 12 - Impostos Parcelados: Os impostos parcelados cor-
respondem aos parcelamentos do ICMS e ao parcelamento do PERT. 

2020 2019
Impostos Parcelados Curto Prazo Curto Prazo
Parcelamento ICMS 645 690
Parcelamento PERT 218 218
Total 863 908

Impostos Parcelados
2020

Longo Prazo
2019

Longo Prazo
Parcelamento ICMS 1.197 1.841
Parcelamento PERT 1.764 1.982
Total 2.961 3.823
Parcelamento ICMS: Existem três parcelamentos de ICMS: O primeiro é de 
120x (cento e vinte vezes) contendo em curto prazo 12 parcelas e em longo 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004462-23.2018.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andre Salomon
Tudisco, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) VANESSA CRISTIANE DUARTE BARBOSA, Brasileira, Solteira,
Assistente de Finanças, RG 221638726, CPF 143.030.138-46, com endereço à Rua Francisco Vielma, 85,
casa 02, Jardim das Rosas (zona Sul), CEP  05893-100, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Execução de Título Extrajudicial por parte de Evenmore Jardins Consultoria de Imóveis Ltda. - (Atual Denominação
da Evenmob Jardins Consultoria de Imóveis Ltda.), em que foi penhorado o valor bloqueado no SISBAJUD de
R$ 357,24 da conta bancária da executada. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para manifestação no prazo de cinco dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de janeiro de 2021. 26 e 27/03

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1032477-89.2019.8.26.0100. A Dra. Thania Pereira Teixeira de Carvalho
Cardin, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Priscila Goncalves
Cardoso CPF: 287.909.218-36, que Fundação de Rotarianos de São Paulo CNPJ: 61.370.094/0001-85 (entidade
mantenedora do Colégio Rio Branco - Unidade Higienópolis), ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 118.982,26 (Março/2019), representada pelo instrumento particular de confissão de dívida nº
16.866, firmado entre as partes em 02/02/2018. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital,
para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem
após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade,
e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja
admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês, ficando
advertida que será nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, afixado
e publicado na forma da Lei. São Paulo, 02/03/2021. 26 e 27/03

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os interessados na modalidade desportiva parataekwondo e
taekwondo adaptados para Assembléia Geral  para constituir uma entidade
estadual, aprovação do estatuto social e posse dos membros, dia 15/04/
2021, às 17h em 1ª e às 17h30 em segunda, na Rua Domingos de Morais,
1624 – São Paulo (SP). Joyce Vieira Martins dos Santos

PLAJO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30/04/2021 às 16h na sua sede social, na Rua 
Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 24/03/2021. 
Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

  

O-TEK TUBOS BRASIL LTDA.
 CNPJ/MF nº 02.865.153/0001-27. 

Reunião de Sócios – Edital de Convocação 
Na qualidade de administrador da O-TEK TUBOS BRASIL LTDA. (“Sociedade”), convoco os Srs. Sócios a participarem 
da Reunião de Sócios da Sociedade, a ser realizada na Cidade de Ipeúna, Estado de São Paulo, na Rodovia Estadual 
SP 191, Km 86,7, CEP 13537-000, no dia 12 de abril de 2021, às 11 horas, para deliberar sobre a seguinte Ordem do 
Dia: 1. Aprovação das contas do Administrador e balanço patrimonial e de resultado econômico da sociedade relativos 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020. A Reunião de Sócios se instalará em primeira convocação 
com a presença de sócios que representem ¾, no mínimo, do capital social. Solicitamos que os eventuais representantes 
legais dos sócios apresentem, na ocasião, procuração com poderes para comparecer e votar todas as matérias da 
Ordem do Dia. Ipeúna (SP), 25 de março de 2021. Fabricio de Paula Candido - Administrador
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1. Contexto operacional: A Verde Asset Management S.A. (“Companhia”) domiciliada no Brasil, 
com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. Nº 700 - 11º 
andar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Com-
panhia tem por objeto social: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários próprios 
e/ou terceiros, especifi camente fundos de hedge, fundos de investimentos em participações e fundos 
de renda fi xa ofertada a investidores institucionais, em qualquer caso, no Brasil e no exterior; e ii. A 
participação no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acio-
nista, sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente ou tem-
porário, como controladora ou minoritária. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autoriza-
da pela Diretoria em 18 de março de 2021. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As prin-
cipais políticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi nidas 
abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo quando 
indicado de outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demonstrações Financei-
ras foram preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações fi -
nanceiras estão descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de cer-
tas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração da Compa-
nhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Mudanças nas políticas contábeis e 
divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício 
iniciado em 01 de janeiro de 2020: • Defi nição de materialidade: alterações ao IAS 1/CPC 26 “Apre-
sentação das Demonstrações Contábeis”e IAS 8/CPC 23 “Políticas Contábeis, Mudança de Estimati-
va e Retifi cação de Erro” • Reforma da IBOR: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/
CPC 40 -“Instrumentos Financeiros” • Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros • Be-
nefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: al-
terações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos” As alterações mencionadas acima não tiveram im-
pactos materiais para a Companhia. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de 
alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão su-
jeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimen-
to ou outros fi ns. 2.4. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensu-
ração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 9, foi emitida 
pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vi-
gência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação 
e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos 
critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nanceiros, 
híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) 
fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. As alterações nas práticas con-
tábeis resultantes da adoção do IFRS 9 foram efetuadas utilizando o método prospectivo modifi cado. 
A Companhia avaliou os impactos da implantação deste CPC e concluiu que não haverá impactos re-
levantes. 2.4.1. Classifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes cate-
gorias: (i) mensurados ao valor justo por meio do resultado, que se referem aos saldos junto as Insti-
tuições Financeiras e (ii) mensurados ao custo amortizado que compreendem o “contas a receber de 
clientes”. A classifi cação está alinhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi -
nanceiros e também nas características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Administra-
ção determina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 
2019 e 2020 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instru-
mentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: 
Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao 
valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (des-
pesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.5. Contas a receber: As contas a receber corres-
pondem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de investimentos no 
decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é inferior a um ano, e, portan-
to, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.6. Imobilizado: Demonstrados ao 
custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acu-
mulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários 
para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.7. Intangível: As licenças de soft-
ware adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e perdas por impairment 
acumuladas. A vida útil dos ativos intangíveis da Companhia são estimados em 5 anos. 2.8. Imposto 
de renda e contribuição social: São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a 
base negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclu-
sões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tem-
porariamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram créditos 
ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social corrente foi 
apurada com base no regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% para Im-
posto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a base tributável 
que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças temporá-
rias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja provável e quando o lucro fu-
turo tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou 
prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em pre-
missas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.9. Capi-
tal social: As ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos in-
crementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líqui-
do como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.10. Reconhecimento da receita: 
CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para 
relatórios anuais com início em 1º. de janeiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será re-
conhecida a receita, bem como a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em suas de-
monstrações fi nanceiras, maior nível de informação e com notas explicativas completas. A norma traz 
cinco princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car 
o contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) deter-
minar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer 
a receita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. 
O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a trans-
ferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contraprestação a 
que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A Companhia avaliou os im-
pactos da adoção deste CPC e foi possível concluir que não houve impactos signifi cativos nas receitas 
reconhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem como a partir da adoção da nova norma em janeiro de 
2018. A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de 
gestão de fundos de investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefí-
cios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi -
nanceira, conforme descrição a seguir: (a) Taxas de administração: As taxas de administração são 
reconhecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são realizados, em conformidade com 
os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual 
aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das ta-
xas de administração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance 
são reconhecidas contabilmente quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado período 
pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (bench-
mark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os perío-
dos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancialmente nos me-
ses de junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribuição de lucros 
aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Financeiras, com 
base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências passivas e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contin-
gentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de evidências que propi-
ciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contingentes: Os passivos contingentes são reco-
nhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem men-
suráveis com sufi ciente segurança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tributá-
rias previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judi-
ciais em andamento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moe-
da funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresen-
tadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Conta corrente 10 1.734
Aplicação fi nanceira - Compromissada e CDB (*) 268.573 268.091
Total 268.583 269.827
(*) Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações fi nanceiras estão representadas por operações compro-
missadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de até 101% do 
CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Crédit Suisse Heding 
Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento e com liquidez imediata e com ativos repre-
sentados substancialmente por operações compromissadas. O resultado obtido com aplicações fi nan-
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2020. A Verde Asset Management S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Asset Manage-
ment S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 
31 de dezembro de 2020, a Verde Asset Management S.A. possuía R$ 41,50 (2019 - R$ 41,77) bilhões de ativos sob gestão. Destaques do exercício: • Receitas Operacionais: Em 2020 as receitas operacionais auferidas pela Verde Asset Management S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Ad-
ministração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 576.553 (2019 - R$ 500.589) mil; e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo 
equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmen-
te em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a dife-
rença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no exercício correspondeu a R$ 92.803 (2019 - R$ 304.859) mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2020 totalizaram R$ 4.948 (2019 - R$ 9.265) mil, tendo sido origina-
das de por operações compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de até 101% do CDI e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Crédit Suisse Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento e com liquidez ime-
diata e com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 164.965 (2019 - R$ 182.824) mil, sendo R$ 21.260 (2019 - R$ 16.544) mil referentes a despesas administrativas, R$ 142.741 (2019 - R$ 165.768) mil de des-
pesas com pessoal, R$ 121 (2019 - R$ 263) mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 843 (2019 - R$ 249) mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 148.468 (2019 - R$ 183.535) mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. • Resultado do Pe-
ríodo: Apresentou um lucro líquido de R$ 285.338 (2019 - R$357.310) mil. • Conjuntura Econômica: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas con-
tábeis. . O impacto mais relevante observado foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos causando redução nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020 foram realizados pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 não foram prestados à Verde Asset Management S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da administração

ATIVO Nota 2020 2019
Circulante  370.069 442.116
Caixa e equivalentes de caixa 3 268.583 269.827
Contas a receber 4 99.935 171.571
Outros créditos  67 136
Despesas antecipadas  1.484 582
Não circulante  7.513 482
Depósito judiciais 7 7.100 143
Imobilizado 5 341 249
Intangível 5 72 90

Total do ativo  377.582 442.598

PASSIVO Nota 2020 2019
Circulante  362.074 433.021
Contas a pagar  577 446
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.1 111.016 134.356
Obrigações fi scais 6.2 104.685 138.976
Dividendos a pagar 8.3 145.796 159.243
Não circulante  12.135 6.204
Provisão para contingências 7 12.135 6.204
Patrimônio líquido  3.373 3.373
Capital social 8.1 2.811 2.811
Reserva de lucros 8.2 562 562
Total do passivo e do patrimônio líquido  377.582 442.598

 Notas 2020 2019
Receitas com prestação de serviços 9 669.356 805.448
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados 10 (75.533) (91.044)
Receita operacional líquida  593.823 714.404
Despesas operacionais
Despesas administrativas 11 (21.260) (16.544)
Despesas com pessoal 12 (142.741) (165.768)
Despesas com depreciação e amortização  (121) (263)
Despesas tributárias  (843) (249)
Resultado operacional  428.858 531.580
Receitas (despesas) fi nanceiras 13 4.948 9.265
Resultado antes do IR e da CS  433.806 540.845
Imposto de renda e contribuição social do exercício 14 (148.468) (183.535)
Lucro líquido do exercício  285.338 357.310
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.811.000 2.811.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício - R$  101,51 127,11

 Reserva
 de lucros
 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 357.310 357.310
Destinação do lucro líquido do exercício:
Dividendos pagos - - (198.067) (198.067)
Dividendos a pagar - - (159.243) (159.243)
Em 31 de dezembro de 2019 2.811 562 - 3.373
Lucro líquido do exercício - - 285.338 285.338
Destinação do lucro líquido do exercício:
Dividendos pagos - - (139.542) (139.542)
Dividendos a pagar - - (145.796) (145.796)
Em 31 de dezembro de 2020 2.811 562 - 3.373

 2020 2019
Fluxos de caixa nas atividades operacionais
Lucro antes do IR e da contribuição social 433.806 540.845
Ajustes
Despesa com depreciação/amortização 121 263
Provisão para contingências 5.931 6.204
Lucro antes do IR e contribuição social ajustado 439.858 547.312
(Aumento/Redução) em contas a receber 71.636 (131.768)
(Aumento/Redução) em outros créditos 69 (15)
(Aumento/Redução) em despesas antecipadas (902) (80)
(Aumento/Redução) em depósitos judiciais (6.957) (143)
(Aumento/Redução) em contas a pagar 131 168
(Aumento/Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (23.340) 85.799
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais (124.736) 16.082
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações
Imposto de renda e contribuição social pagos (58.023) (119.201)
Caixa líquido gerado das atividades operacionais 297.736 398.154
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível (195) (41)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos (195) (41)
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (298.785) (300.106)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de fi nanciamentos (298.785) (300.106)
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.244) 98.007
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 269.827 171.820
Caixa e equivalente de caixa no encerramento do exercício 268.583 269.827
Aumento/Redução de caixa e equivalentes de caixa (1.244) 98.007

ceiras em renda fi xa, em 31 de dezembro de 2020 foi de R$ 4.948 (2019 - R$ 9.268) e estão registrados 
em “Receitas fi nanceiras” (Nota 13). 4. Contas a receber: A Verde Asset Management S.A., realiza 
a gestão da carteira de fundos nacionais cujo a administração está sob a responsabilidade da Credit 
Suisse Hedging-Griffo CV S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A., cujos patrimônios líqui-
dos dos Fundos geridos no país, em 31 de dezembro de 2020, totalizam R$ 41.501 milhões (2019 - 
R$ 41.774 milhões). Em 31 de dezembro de 2020, o montante a receber de R$ 99.935 (2019 - 
R$ 171.571) referia-se a taxa de administração e performance, que foram recebidas em janeiro de 
2021. 5. Imobilizado e intangível: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2020 2019
Instalações 10 10
Instalações - Depreciação acumulada (6) (5)
Valor contábil líquido 4 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 49 49
Benfeitoria em imóveis de terceiros - Depreciação acumulada (38) (31)
Valor contábil líquido 11 18
Mobiliário 165 165
Mobiliário - Depreciação acumulada (95) (78)
Valor contábil líquido 70 87
Máquinas 22 22
Máquinas - Depreciação acumulada (13) (11)
Valor contábil líquido 9 11
Aparelhos de refrigeração 24 24
Aparelhos de refrigeração - Depreciação acumulada (14) (12)
Valor contábil líquido 10 12
Equipamentos de comunicação 118 118
Equipamentos de comunicação - Depreciação acumulada (71) (59)
Valor contábil líquido 47 59
Equipamentos - Hardware 867 691
Equipamentos - Hardware - Depreciação acumulada (677) (634)
Valor contábil líquido 190 57
Imobilizado total 1.255 1.079
Depreciação acumulada total (914) (830)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro 341 249
Intangível 2020 2019
Software 771 752
Software - Depreciação acumulada (699) (662)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 72 90
6. Outras obrigações: 6.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A composição do saldo 
está abaixo apresentada: 2020 2019
Provisão de férias e encargos 1.979 2.043
Provisão de bônus e encargos (a) 107.853 131.171
Encargos sobre folha 1.184 1.142
Total 111.016 134.356
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Colaboradores 
elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como contrapartida por seu de-
sempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados da Companhia apurados em 
cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular o êxito e 
a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da 
Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores. 6.2. Obrigações fi s-
cais: A composição do saldo está abaixo apresentada:  2020 2019
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 89.228 115.719
PIS e COFINS a recolher 12.699 19.122
ISS a recolher 2.744 4.128
Outros impostos 14 7
Total 104.685 138.976
7. Provisão para contingências: Em 18 de outubro de 2019, a Verde Asset Management S/A., im-
petrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distri-
buído para a 22ª Vara Cível Federal de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições 
correspondentes à terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos 
realizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela cons-
tituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetua-
dos. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2020, é de R$ 12.135 (R$ 6.204 em 31 de dezembro 
de 2019), com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no montante de R$ 7.100 (R$ 143 em 
31 de dezembro de 2019). 8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital Social: O capital social da Companhia 
totalmente integralizado é de R$ 2.811 (2019 - R$ 2.811) composto por 2.811.000 ações ordinárias, to-
das nominativas e sem valor nominal. 8.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da 
Companhia, do lucro líquido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na cons-
tituição da reserva legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante 
será, semestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 
8.3. Dividendos: Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos 
ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 145.796 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. O pagamento 
dos dividendos será realizado em duas parcelas, sendo que a primeira parcela, de R$ 138.506 foi paga 
nesta data e a segunda parcela será de R$ 7.290 e será paga em conformidade com o que for delibe-
rado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 05 de abril de 2021. Em 31 de julho de 2020, 
foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding 
Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 139.542, com base no balanço levanta-
do em 30 de junho de 2020, integralmente pagos no exercício. Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado 
pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos 
e Participações S.A., no valor de R$ 159.243 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado 
em 31 de dezembro de 2019. A primeira parcela, de R$ 151.280 foi paga na mesma data e, R$ 7.962 
foi paga em conformidade com a deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 16 
de abril de 2020. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos 
intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor 
de R$ 198.067, com base no balanço levantado em 30 de junho de 2019, integralmente pagos no 
exercício. Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao 
seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 102.039 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2018. A primeira 
parcela no valor de R$ 96.937 foi paga em 23 de janeiro de 2019, a segunda parcela no valor de 
R$ 5.102 foi paga em conformidade com o que foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia, em 15 de abril de 2019. 8.4. Destinação do resultado: No exercício de 2020, os re-
sultados foram destinados como segue: 2020 2019
Base de cálculo para destinação dos resultados 285.338 357.310
Dividendos pagos (139.542) (198.067)
Dividendos propostos (145.796) (159.243)
Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance para o exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, foi no montante de R$ 669.356 (2019 - R$ 805.448), reconhe-
cida no regime de competência (nota 2.10). 10. Impostos e contribuições sobre serviços presta-
dos: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 as deduções das receitas operacionais são compostas pelos 
seguintes saldos: 2020 2019
ISS - Alíquota 2% (13.387) (16.109)
PIS - Alíquota 1,65% (11.077) (13.350)
COFINS - Alíquota 7,60% (51.069) (61.585)
Total (75.533) (91.044)
11. Despesas administrativas: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Locação e instalações (1.531) (1.392)
Telecomunicações (197) (238)
Manutenção e conservação (114) (82)
Doações (12.378) (8.276)
Materiais (39) (57)
Processamento de dados (3.022) (1.706)
Serviços de terceiros (435) (560)
Serviços especializados (2.967) (2.369)
Transporte (11) (15)
Viagens (224) (750)
Eventos institucionais (183) (800)
Outras despesas (128) (271)
Publicações (31) (28)
Total (21.260) (16.544)
12. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Bônus e encargos (112.948) (137.069)
Benefícios (2.382) (2.195)
Proventos (20.235) (19.779)
Encargos (7.176) (6.725)
 (142.741) (165.768)

13. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Rendimento de aplicações fi nanceiras (notas 4 & 5) 4.948 9.268
Receitas fi nanceiras 191 -
Despesas fi nanceiras (191) (3)
Total 4.948 9.265
14. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e 
2019 (nota 2.8), a Companhia é tributada com base no lucro real. O imposto de renda e a contribuição 
social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme segue:
  2020
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 433.806 433.806
Adições permanentes 11.678 11.678
Adições temporárias 5.677 5.677
Resultado Fiscal 451.161 451.161
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 451.161 451.161
Imposto de renda (15%) 67.674 -
Imposto de renda - adicional (10%) 45.092 -
Contribuição social (9%) - 40.604
Deduções por incentivos fi scais (4.902) -
Total 107.864 40.604
  2019
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 540.845 540.845
Adições permanentes 14.311 14.311
Adições temporárias 6154 6.154
Resultado Fiscal 561.310 561.310
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 561.310 561.310
Imposto de renda (15%) 84.197 -
Imposto de renda - adicional (10%) 56.106 -
Contribuição social (9%) - 50.518
Deduções por incentivos fi scais (7.286) -
Total 133.017 50.518
15. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias do capital. No exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2020, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de R$ 145.796 
(2019 - R$ 159.243). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda Fixa Refe-
renciado DI”, no valor de R$ 268.556 (2019 - R$ 268.035), sem vencimento, administrado pela Cre-
dit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi 
de R$ 4.947 (2019 - R$ 9.264) no exercício. a) .Remuneração do pessoal-chave: A remuneração 
total do pessoal-chave da administração, representado pelos diretores da Companhia conforme de-
monstrado abaixo: 2020 2019
Total Remuneração 8.911 8.662
Encargos sobre o total da remuneração 2.522 2.498
Total 11.433 11.160
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possibilidade de 
prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A Companhia atenua os 
riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos 
do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está relacionado com a possibilidade 
de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe apenas 
em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesouro, 
ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob gestão da companhia está 
sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é controlado para 
que não haja descasamento na liquidação dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento 
desse risco é crucial para permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. 
A Companhia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e 
Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez elevada no mercado secundário. 17. Efeitos da 
pandemia provocada pela COVID-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) 
declarou a COVID-19 como uma pandemia. As autoridades governamentais de diversos países, in-
cluindo o Brasil, impuseram restrições de contenção do vírus. A Companhia defi niu plano de gestão da 
pandemia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes esta-
belecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. Neste cenário, a Companhia vem 
monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimativas e julgamentos 
contábeis críticos, bem como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e impactos nas de-
monstrações fi nanceiras. O impacto mais relevante observado foi a redução no patrimônio dos fundos 
de investimentos causando redução nos montantes de receitas de gestão e performance.

 Notas 2020 2019
Lucro líquido do exercício 10 285.338 357.310
Resultado abrangente do exercício  285.338 357.310

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras
Diretor: Pedro Fukui - Diretor Financeiro

Aos Administradores e Acionistas Verde Asset Management S.A.. Opinião: Examinamos as de-
monstrações fi nanceiras da Verde Asset Management S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nancei-
ra da Verde Asset Management S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Conta-
dor e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor: A admi-
nistração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Rela-
tório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma re-
levante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-

des da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administra-
ção da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter segurança ra-
zoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 

maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a es-
trutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

Contador: José Luiz Gonzaga - CRC nº: 1SP132371/O-5 

It’sseg Corretora de Seguros S.A. 
CNPJ 20.247.332/0001-82 - NIRE 35.300.465.377

Aviso aos Acionistas
A Companhia, em atendimento ao disposto no artigo 133 da Lei 6.404/76, comunica que os documentos e informações 
relacionados às matérias objeto da ordem do dia da AGO da Companhia a ser realizada no ano de 2021 estarão à disposi-
ção dos acionistas na sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1478, 18º andar, conjunto 1801, São Paulo, 
SP, a partir do dia 30 de março de 2021. A Companhia comunica, ainda, que a publicação dos documentos exigidos pela 
legislação aplicável, incluindo as demonstrações financeiras e o edital de convocação para a AGO, será tempestivamente 
realizada nos jornais costumeiros, conforme prazos legais aplicáveis. 

São Paulo, 25/03/2021. 
Thomaz Luiz Cabral de Menezes - Diretor Presidente

Felipe Pinto Gomes - Diretor Financeiro.

CIA. COMERCIAL, INDUSTRIAL E ADMINISTRADORA PRADA
C.N.P.J.  nº 51.459.642/0001-94

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
São convocados os acionistas da Cia. Comercial, Industrial e Administradora Prada para a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar no dia 27 de abril de 2021, às 9h00min, em sua sede social, na Av. Senador Queirós, 274, 
3º andar, conj. 31, em São Paulo - SP, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) - Análise e aprovação do 
Relatório da Diretoria e das Demonstrações Contábeis, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2020; b) - Deliberação sobre destinação do lucro líquido do exercício; c) - Outros assuntos de interesse e competência 
da Assembleia Geral Ordinária. Acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social, na Av. Senador 
Queirós nº 274, 3º andar, conj. 31, nesta Capital, os documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei nº 6.404/76.

São Paulo, 23 de março de 2021
 DIRETORIA (24, 25 e 26/03/2021)

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149

EDITAL DE RETIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES
 DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 14ª EMISSÃO DA GAIA 

SECURITIZADORA S.A. EM PRIMEIRA CONVOCAÇÃO EM VIRTUDE DA ANTECIPAÇÃO DE
 FERIADOS  PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital 
de retifi cação de convocação, na qualidade de Emissora da 1ª Série da 14ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis do 
Agronegócio da Gaia Securitizadora S/A lastreado em Créditos do Agronegócio devidos pela Tecsoil Automação e 
Sistemas S/A, datado de 23 de agosto de 2019, (“Termo de Securitização”), fi rmado pela Emissora e Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), em atenção ao Edital de Convocação para a 
Assembleia Geral publicado nos dias 11, 12 e 13 de março de 2021, no jornal “O Dia SP”, e, em razão do Decreto nº 
60.131, de 18 de março de 2021, publicado pela Prefeitura do Município de São Paulo, que antecipou os feriados de 
Corpus Christi e do Dia da Consciência Negra do ano de 2021 e do Aniversário de São Paulo, de Corpus Christi e do Dia 
da Consciência Negra do ano de 2022, para os dias 26, 29, 30 e 31 de março e 1º de abril de 2021, para remarcar a 
Assembleia Geral de Titulares dos CRA  que seria realizada no dia 30 de março de 2021 às 14 horas, exclusivamente 
por vídeo conferência online, para o dia 6 de abril de 2021 às 14 horas, em primeira convocação, exclusivamente 
por vídeo conferência online, para deliberar sobre os mesmos itens da ordem do dia anteriormente publicados, nos 
termos da Instrução CVM nº 625, de 14/05/2020 (“ICVM 625”). Todos os termos empregados ou iniciados em letras 
maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos demais documentos da 
operação dos CRA, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. Para a convocação acima, os Titulares dos 
CRA que se fi zerem representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos 
para representação na Assembleia Geral de Titulares dos CRA, na sede da Emissora, endereço retro indicado, com, pelo 
menos, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência da referida assembleia.  A Assembleia será realizada na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo que o link de acesso à reunião 
será disponibilizado por correio eletrônico aos Titulares dos CRA, previamente à realização da Assembleia, que 
enviarem solicitação por correio eletrônico para jurídico@grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, com 
até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos 
seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do Titular dos CRA; e (c) quando for representado por 
procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais 
devidamente assinados e com fi rma reconhecida ou com certifi cação digital de assinaturas ou por meio de assinatura 
eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente aceita pela Emissora e pelo Agente Fiduciário. Os Titulares dos CRA 
deverão acessar o link de acesso à reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da 
Assembleia, identifi car-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à 
Emissora, de forma que a Emissora possa identifi car e permitir o acesso e participação à reunião.  Nos termos do art. 3º 
da ICVM 625, será admitido o envio de instrução de voto previamente à realização da assembleia, o qual será 
disponibilizado no site http://gaiasec.com.br/ri/emissoes/. O Titular dos CRA que desejar exercer o voto por instrução de 
voto a distância deverá preencher e assinar a instrução de voto com seus dados e voto e encaminha-la juridico@
grupogaia.com.br e ger1.agente@oliveiratrust.com.br, de forma que, uma vez comprovada a respectiva titularidade, sua 
presença e voto sejam contabilizados à Assembleia. Os Titulares dos CRA que fi zerem o envio da instrução de voto 
também poderão acessar o link para participação remota na Assembleia, hipótese em que qualquer instrução de voto 
enviada pelo Titular dos CRA ou por seu representante legal será desconsiderada, devendo o Titular dos CRA ou seu 
representante legal, manifestarem seu voto no ato de realização da Assembleia. A Assembleia será integralmente 
gravada. O registro em ata dos Titulares dos CRA presentes poderá ser realizado pelo presidente de mesa e o secretário, 
cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, sem 
prejuízo, os Titulares dos CRA presentes à Assembleia poderão formalizar a assinatura de presença por meio de assinatura 
eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente Fiduciário. 

São Paulo, 24 de março de 2021.
GAIA SECURITIZADORA S.A.

PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ nº 24.230.275/0001-80 - NIRE 35300555830

Companhia Aberta
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os senhores acionistas a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que se realizará 
no dia 27 de abril de 2021, às 15h, por meio exclusivamente digital (“AGOE/2021”), para deliberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia: em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos Administradores 
da Companhia, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o relatório da administração, 
acompanhado do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2020; (ii) aprovar a proposta de Orçamento de Capital para o exercício social de 2021; (iii) 
aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (iv) aprovar 
o pagamento da participação dos Administradores no lucro do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2020; (v) eleger os membros do Conselho de Administração, respeitada a seguinte sequência (v.1) eleição 
em separado do membro do Conselho de Administração prevista no artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei nº 
6.404/1976, caso tal modalidade de eleição venha a ser solicitada pelos acionistas que possuem tal prerrogativa; 
(v.2) fixação do número de membros que comporá o Conselho de Administração, respeitados os limites 
previstos na legislação em vigor e no Estatuto Social da Companhia; e (v.3) eleição dos demais membros do 
Conselho de Administração; (vi) fixar a remuneração global anual dos Administradores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2021; e, em Assembleia Geral Extraordinária: (vii) 
aprovar o Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia. Em atenção à Instrução CVM nº 
165/1991, informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da 
adoção do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na AGOE/2021, ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (www.planoeplanori.com.br), em conformidade com as disposições 
da Lei nº 6.404/1976 e da Instrução CVM nº 481/2009, conforme alterada e em vigor (“ICVM 481/2009”). 
Em razão das medidas restritivas impostas pelas autoridades competentes durante a pandemia do COVID-19 
(coronavírus), e conforme autorizado pelo parágrafo 1º do artigo 121 da Lei nº 6.404/1976, conforme alterada, 
a AGOE/2021 será realizada de modo exclusivamente digital, podendo os Srs. Acionistas participar e votar por 
meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, por si, por seus representantes legais ou 
procuradores, desde que comprovada a titularidade das ações. A Companhia, nos termos da ICVM 481/2009, 
adotará a sistemática do Boletim de Voto a Distância. As orientações e procedimentos aplicáveis às regras para 
participação por sistema eletrônico, bem como as demais instruções relativas à Assembleia estão detalhadas na 
Proposta da Administração que se encontra disponível na sede social da Companhia, no seu site de relações com 
investidores (www.planoeplanori.com.br), bem como no site da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br). São Paulo, 25 de março de 2021. RODRIGO UCHOA LUNA Presidente do Conselho de Administração

ALPHAVILLE S.A.
Companhia Aberta-CNPJ/ME: 16.811.931/0001-00 - NIRE: 35.300.442.296

AVISO AOS ACIONISTAS
ALPHAVILLE S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto no caput do artigo 133 da Lei Federal nº 6.404, de 
15/12/1976, conforme alterada (“Lei das S/A”), comunica aos senhores acionistas que os documentos a que se refere o 
artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020, a serem apreciados na 
Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada no dia 29/04/2021, estarão disponíveis na sede social da Com-
panhia, Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 8.501, 3º andar, Pinheiros, CEP 05.425-70, bem como dis-
ponibilizados no sistema da CVM/B3 e no site da Companhia no dia 29/03/2021. Comunicamos, ainda, que, em consonân-
cia com o artigo 133, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, os referidos documentos serão oportunamente pu-
blicados nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “Jornal O Dia”.  São Paulo, 26 de março de 2021. 

Klausner Henrique Monteiro da Silva - Diretor Presidente

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.
CNPJ 29.938.085/0001-35 - NIRE 35.300.514.611-Companhia Fechada

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 28.08.2020
1. Data, Hora e Local: 28.08.2020, às 10h00, na sede da Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo 
S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na Estrada de Itapecerica, nº 4.157, Capão Redondo, 05858-001, São Paulo/SP. 2. 
Presença: Foram cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº. 6.404/76, conforme alterada (“LSA”), 
constatando-se a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se 
verifi ca da assinatura constante e aposta no “Livro Registro de Presença de Acionistas”. 3. Convocação: Os avisos 
de que trata o artigo 124 da LSA foram dispensados pelo comparecimento das acionistas detentoras da totalidade do 
capital social da Companhia, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 da LSA. 4. Mesa: Presidente: Luís 
Augusto Valença de Oliveira e o Secretário: Igor de Castro Camillo. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre a rerratifi cação 
da Ata da AGE da Companhia, realizada em 01.04.2020, às 10h00, registrada na JUCESP nº 164.608/20-5, em 
15/05/2020 (“AGE 01/04/2020”). 6. Deliberações: As acionistas detentoras da totalidade do capital social da 
Companhia, após debates e discussões, por unanimidade de votos deliberaram: 6.1. Autorizar a lavratura da presente 
ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, § 1º, da LSA. 6.2. Retifi car a AGE 01/04/2020, especifi camente 
o item 6.2., (x), em função de erro material no numérico por extenso, para onde lê-se: “...(1) apuração do Índice de 
Cobertura dos Serviços da Dívida superior a 1,30 (um inteiro e três centésimos) vezes…” leia-se: “...(1) apuração do 
Índice de Cobertura dos Serviços da Dívida superior a 1,30 (um inteiro e três décimos) vezes…”; e 6.3. Ratifi car as 
demais deliberações da AGE 01/04/2020, não alteradas na presente Assembleia, as quais permanecem inalteradas. 7. 
Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e 
aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, MP 2.200-
2/2001. São Paulo, 28.08.2020. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, Presidente da Mesa e, Igor de Castro 
Camillo, Secretário. Acionistas: CCR S.A., pelo Sr. Luís Augusto Valença de Oliveira; e Ruasinvest Participações S.A., 
pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado no 
Livro de Registro de Atas de Assembleia Geral nº. 02, às folhas 30 e 31. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente 
da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Igor de Castro Camillo - Secretário da mesa - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP 358.817/20-1 em 08.09.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1016989-63.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, 
do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Sfeir, na forma da Lei, etc. Faz saber a Adega São 
Francisco Ltda., CNPJ. 09.149.336/0001- 95, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Casa Santa Luzia 
Importadora Ltda., objetivando a cobrança de R$ 38.079,10 (maio/2020), oriunda das notas fiscais 62.035 e 63.941 na venda 
de produtos alimentícios. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado e os 
honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o 
título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 08 de fevereiro de 2021. 

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 1021390-15.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma da Lei, etc. Faz saber a Miriam Bortman, CPF 918.063.998-
49 e Caio Bortman, CPF 332.488.178-10, que lhes foi proposta uma Ação de Cobrança  Procedimento Cível por parte de Novo Ser Centro 
de Beleza e Estética Ltda - EPP, objetivando o recebimento da quantia de R$12.574,86, decorrente de débitos apontados pela Receita 
Federal do Brasil; o valor de R$388,32, apontados pelo INSS, bem ainda a quantia de R$172,77, relativo ao ICMS, cujo valor tota l perfaz 
a quantia de R$13.135,95. Requer ainda a autora o reembolso da importância do valor de R$500,00 pagos a título de honorári os 
profissionais ao contabilista que atuou no caso perante os órgãos competentes. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL 
para que, no prazo de 15 dias úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros os fat os narrados 
pela autora, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2021. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019723-04.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de 
Miranda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RADAN EDITORAL LOG LTDA., CNPJ 09.146.825/0001-93, que por  
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de  
São Paulo S.A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 

prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 137.916,63 (set/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 

 

 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS.                                    B 25 e 26/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040698-44.2020.8.26.0100  
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 31ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Mariana de Souza Neves Salinas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CONSTRUTORA NTR LTDA,  
CNPJ 43.590.975/0001-20, na pessoa de seu representante legal, que a Ação de Procedimento Comum, 
requerida por Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, foi julgada procedente, 
condenando a ré ao pagamento de R$ 138.180,14 (agosto/2020), corrigidos monetariamente, bem como a 
custas, honorários advocatícios e demais cominações. Estando a executada em lugar ignorado, expediu-se 

sob pena de ser acrescido de multa no percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 
1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que 
a executada, independente de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). 
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Edital para conhecimento de terceiros interessados, com prazo de 10 (dez) dias, expedido nos autos do PROC. Nº 1025996-
57.2019.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara de Fazenda Pública, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes, Estado de 
São Paulo, Dr(a). Otavio Tioiti Tokuda, na forma da Lei, etc. Faz saber a Terceiros Interessados na Lide que o(a) Prefeitura Municipal de São 
Paulo move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 de Desapropriação contra Verônica Altieri Pacheco, 
CPF. 084.302.318-03, Rosangela Altieri Pacheco, CPF. 085.932.968-23 e Celso Luiz Pacheco, CPF. 001.407.848-10, objetivando a 
desapropriação do imóvel da Av: Mário Pernambuco, 363, Vila Nova Mazzei, Contribuinte 067.045.0100-2, tendo a expropriante efetuado o 
depósito da indenização, expediu-se o presente para que chegue ao conhecimento de terceiros possíveis interessados, intimados dos termos 
e atos da referida ação para fins do art. 34, do Decreto-Lei 3365/41, declarados de utilidade pública conforme Decreto nº 5417 de 30/09/2013, 
alterado pelo Decreto nº 6116 de 21/10/2016. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edit al com o 
prazo de 10 dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março de 2021.  

Edital de citação  Prazo de 20 dias. Processo nº 0038726-44.2017.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, 
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Biagio Laquimia, na forma da Lei, etc. Faz saber a IP2 
Telecomunicações Ltda. CNPJ. 06.996.473/0001-77 e seus representantes legais Borna Cisar, CPF Nº 219.503.728-80 e 
Patricia Cassiano Brito Cisar, CPF 157.699.638-75, que houve a instauração do Incidente de Desconsideração da 
Personalidade Jurídica, suspendendo o curso da execução de Cumprimento de sentença por parte de Centurylink 
Comunicações do Brazil Ltda. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada as suas CITAÇÕES, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, apresentem respostas. Não sendo contestada a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de março de 2021. 

Citação - Prazo 20 dias - Proc. nº 1088175-80.2019.8.26.0100. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível - Foro Regional 
II - Santo Amaro, na forma da Lei. Faz Saber a Sistema Nacional de Assinantes Empresariais Eireli, CNPJ 20.607.036/0001-45, na pessoa de seu 
representante legal, que Fix Implementos Rodoviários Comércio e Serviços Ltda e Fix Center Comércio de Auto Peças Ltda ME, ajuizou uma Ação 
Declaratória de Inexistência de Débito c.c. Obrigação de Fazer e Não Fazer c.c. Tutela de Urgência, pelo Procedimento Comum, objetivando declarar 
inválido os contratos de nºs 215613, 83378 e 215472; declarar a inexigibilidade dos débitos cobrados pela requerida no valor de R$ 5.980,00, 
referente a cada contrato, e a inexigibilidade dos boletos já pagos indevidamente, condenando a ré a devolução do valor de R$ 2.124,00, referente 
a 36 parcelas no valor de R$ 59,00 cada uma, já pagas, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Sendo concedida a 

de mérito, abstendo-se a parte ré de fazer tais apontamento caso ainda não os tenha executado. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida 

as alegações de fato formuladas pelas autoras (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257 §- IV). Será o 

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1029952-43.2019.8.26.0001. O Dr. Marcelo Tsuno, Juiz de Direito da 
9ª Vara Cível - Foro Regional I - Santana. Faz Saber a Adelmo Souza de Almeida, CPF 036.612.488-98, 
que Madefolha Comércio de Revestimentos Ltda EPP, ajuizou uma Ação Monitória, objetivando 
o recebimento de R$ 6.695,00 (04/2016), acrescidos de juros e correção monetária, referente ao 
inadimplemento dos cheques nºs 000108, 000104, 000107, 000554 e 000115, todos do Banco Itaú S/A, 
conta nº 17995-4. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 

de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que o tornará isento das custas ou embargue, sob 
pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, sendo nomeado curador especial em caso 
de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2020.                      B 26 e 27/03

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0047770- 82.2020.8.26.0100) - Processo principal: 
1031242-58.2017.8.26.0100. A Dra. Priscilla Bittar Neves Netto, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível - Foro 
Central Cível. Faz Saber a Studio Visage Representações Ltda, CNPJ 59.955.716/0001-95, na pessoa de 
seu representante legal, que nos autos da Ação Monitória, requerida por Banco Santander (Brasil) S/A, foi 
convertido o mandado de citação em execução, para que pague a quantia de R$ 58.025,50 (out/2020), 
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente, nos próprios autos, impugnação, sob pena de ser considerada revel, ocasião que 

e publicado na forma da lei. São Paulo, 11 de janeiro de 2021.                                               B 26 e 27/03
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1. Contexto operacional: A Verde Serviços Internacionais S.A. (“Companhia”) domiciliada no 
Brasil, com sede na cidade e no estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. 
Nº 700 - 11º andar, constituída em 13 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital 
fechado. A Companhia tem por objeto social: i. Exercício da administração de carteiras e valores 
mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimentos e carteiras administradas constituídos no ex-
terior; iii. Execução de serviços de controle em geral correlatos à administração e gestão de fun-
dos de investimentos e carteiras administradas constituídos no exterior, e iv. Prestação de servi-
ços de controle de risco de fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no ex-
terior. A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pela Diretoria em 18 de mar-
ço de 2021. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão defi nidas abaixo. Essas políti-
cas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demonstrações Financeiras foram 
preparadas pela Companhia e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções fi nanceiras estão descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o 
uso de certas estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da adminis-
tração da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. 2.2. Mudanças nas po-
líticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela pri-
meira vez para o exercício iniciado em 01 de janeiro de 2020: • Defi nição de materialidade: alte-
rações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”e IAS 8/CPC 23 “Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro” • Reforma da IBOR: alterações ao IFRS 
9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 -”Instrumentos Financeiros” • Estrutura Conceitual 
Revisada para Relatórios Financeiros • Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Ar-
rendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamen-
tos”. As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a Companhia. 
2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancá-
rios disponíveis, bem como aplicações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são pron-
tamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi -
cante risco de mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a fi nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou ou-
tros fi ns. 2.4. Instrumentos fi nanceiros: O CPC 48 (IFRS 9) aborda a classifi cação, a mensura-
ção e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão completa do IFRS 9, foi emiti-
da pelo International Accounting Standards Board (IASB) em julho de 2014 e pelo CPC em 2016, 
com vigência para 1o de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39, que diz respeito à 
classifi cação e à mensuração de instrumentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 
traz são: (i) novos critérios de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos fi nanceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo 
atual de perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de 
hedge. As alterações nas práticas contábeis resultantes da adoção do IFRS 9 foram efetuadas 
utilizando o método prospectivo modifi cado. A Companhia avaliou os impactos da implantação 
deste CPC e concluiu que não haverá impactos relevantes. 2.4.1. Classifi cação: A Companhia 
classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através 
do resultado, que se referem aos saldos junto as Instituições Financeiras (Nota 3) e mensurados 
ao custo amortizado que compreende o “contas a receber de clientes”. A classifi cação está ali-
nhada ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas ca-
racterísticas de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A Administração determina a clas-
sifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Companhia em 2020 e 2019 
possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Companhia não possui instrumentos 
derivativos e não adota contabilização de hedge. 2.4.2. Reconhecimento e mensuração: Os 
ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados 
ao valor justo através do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Recei-
tas (despesas) fi nanceiras” no período em que ocorrem. 2.5. Contas a receber: As contas a re-
ceber correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de 
investimentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimento é infe-
rior a um ano, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo circulante. 2.6. Imobili-
zado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da depreciação e de qual-
quer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada da Companhia em operação. O custo 
histórico inclui os gastos necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela adminis-
tração. 2.7. Intangível: As licenças de software adquiridas são demonstradas pelo custo histó-
rico menos amortização e perdas por impairment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são 
considerados como tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 2.8. Imposto de renda e contribui-
ção social: São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição 
social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e a base negativa 
de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Portanto, as inclusões ao lu-
cro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, tempora-
riamente não tributáveis, consideradas para apuração do lucro tributável corrente, geram crédi-
tos ou débitos tributários diferidos. A apuração do imposto de renda e da contribuição social cor-
rente foi apurada com base no regime do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 
15% para Imposto de Renda da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a 
base tributável que exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de 
diferenças temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja pro-
vável e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensação das 
diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resultados futuros ela-
boradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, 
portanto, sofrer alterações. 2.9. Capital social: As ações do capital social são classifi cadas no 
patrimônio líquido. Os eventuais custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas 
ações são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de 
impostos. 2.10. Reconhecimento da receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com 
clientes: Foi emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais com início em 1º de ja-
neiro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será reconhecida a receita, bem como a exi-
gência de que as Entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nanceiras, maior 
nível de informação e com notas explicativas completas. A norma traz cinco princípios básicos a 
serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: i) identifi car o contrato com o 
cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabelecidas no contrato; iii) determinar o pre-
ço de transação; iv) alocar o preço de transação às obrigações de execução e v) reconhecer a re-
ceita no momento em que (ou à medida em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. 
O princípio básico do CPC 47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a 
transferência de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contra-
prestação a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A Compa-
nhia avaliou os impactos da adoção deste CPC e foi possível concluir que não houve impactos sig-
nifi cativos nas receitas reconhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem como a partir da adoção 
da nova norma em janeiro de 2018. A receita compreende o valor justo da contraprestação rece-
bida ou a receber pelos serviços de gestão de fundos de investimentos no curso normal das ati-
vidades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos aba-
timentos e dos descontos. A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entida-
de e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme descrição a 
seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de administração são reconhecidas nos períodos 
em que os correspondentes serviços são realizados, em conformidade com os critérios de reco-
nhecimento defi nidos contratualmente que em geral, refere-se a um percentual aplicado sobre o 
patrimônio líquido de cada fundo de investimento sob gestão. Os percentuais das taxas de admi-
nistração são de até 2% ao ano. (b) Taxas de performance: As taxas de performance são re-
conhecidas contabilmente quando, o retorno dos ativos sob gestão num determinado período 
pré-estabelecido nos regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno 
(benchmark) ou outros referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. 
Os períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, substancial-
mente em junho e dezembro de cada exercício. 2.11. Distribuição de lucros: A distribuição de 
lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas Demonstrações Finan-
ceiras, com base no Estatuto Social. 2.12. Ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos contingentes, contingências 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos 
contingentes: Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando 
da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contin-
gentes: Os passivos contingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opi-
nião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de 
uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente segu-
rança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas na legisla-
ção, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em andamento, 
e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.13. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras estão sendo apresentadas em 
reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia. 
3. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Conta corrente 5 5
Aplicações fi nanceiras (*) 10.387 6.949
Total 10.392 6.954

Verde Serviços Internacionais S.A.
CNPJ/MF nº 19.749.561/0001-16

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de de-
zembro de 2020. A Verde Serviços Internacionais S.A. adota uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microeconômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. A Verde Serviços In-
ternacionais S.A. possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento geral das oportunidades e qualidade nas deci-
sões. Em 31 de dezembro de 2020, a Verde Serviços Internacionais S.A. possuía R$ 8,83 (2019 - R$5,56) bilhões de ativos sob gestão. Destaques do período: Receitas Operacionais: Em 2020 as receitas operacionais auferidas pela Verde Serviços Internacionais S.A. passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa 
de Administração, calculada sobre o valor do patrimônio líquido de cada Fundo e deduzida diariamente do patrimônio líquido do Fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 18.815 mil (2019 - R$15.942); e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e disposto no regulamento no Fundo, sendo 
equivalente a um percentual aplicável sobre a valorização da cota de cada Fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de referência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor devido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo Fundo, pago semestralmen-
te em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primeiro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índice de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa de performance será paga, até que seja compensada a dife-
rença negativa entre a variação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa de performance no período correspondeu a R$ 1.549 (2019 - R$62) mil. • Receitas Financeiras: As receitas auferidas em 2020 totalizaram R$ 58 (2019 - R$ 408)mil, tendo sido originadas de opera-
ções compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de até 101% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo Credit Suisse Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez imediata e com ativos 
representados substancialmente por operações compromissadas. • Despesas Operacionais: As despesas operacionais totalizaram R$ 5.825 (2019 - R$ 8.954) mil, sendo R$ 2.112 (2019 - R$ 2.172) mil referente a despesas administrativas, R$ 3.513 (2019 - R$ 6.563) mil de despesas com pessoal, R$ 20 (2019 
- R$ 78) mil de despesas de depreciação e amortização e R$ 180 (2019 - R$ 141) mil de despesas tributárias. • Impostos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 4.889 (2019 - R$ 2.487) mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. • Resultado do Período: Apresentou um lucro líquido de 
R$ 9.292 (2019 - R$ 4.631) mil. Conjuntura Econômica: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação com a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis O impacto mais relevante observado foi 
a redução no patrimônio dos fundos de investimentos causando redução nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria independente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram realizados pela PricewaterhouseCoo-
pers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 não foram prestados à Verde Serviços Internacionais S.A. outros serviços pelos seus auditores independentes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras.

Relatório da administração

ATIVO Nota 2020 2019
Circulante  12.590 8.598
Caixa e equivalentes de caixa 3 10.392 6.954
Contas a receber 4 1.900 1.343
Outros créditos  31 22
Despesas antecipadas  267 279
Não circulante  18.374 17.444
Depósitos judiciais 7 18.325 17.376
Imobilizado 5 46 65
Intangível 5 3 3

Total do ativo  30.964 26.042

PASSIVO Nota 2020 2019
Circulante  9.979 5.949
Contas a pagar  58 89
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 6.1 2.288 3.791
Obrigações fi scais 6.2 2.823 753
Dividendos a pagar 8.3 4.810 1.316
Não circulante  18.464 17.572
Provisão para contingências 7 18.464 17.572
Patrimônio líquido  2.521 2.521
Capital social 8 2.101 2.101
Reserva de lucros  420 420
Total do passivo e do patrimônio líquido  30.964 26.042

 Notas 2020 2019
Receitas com prestação de serviços 9 20.364 16.004
(-) Impostos e contribuições sobre serviços prestados  (415) (340)
Receita operacional líquida  19.949 15.664
Despesas operacionais
Despesas administrativas 10 (2.112) (2.172)
Despesas com pessoal 11 (3.513) (6.563)
Despesas com depreciação e amortização  (20) (78)
Despesas tributárias  (180) (141)
Resultado operacional  14.124 6.710
Receitas (despesas) fi nanceiras 12 57 408
Resultado antes do IR e da contribuição social  14.181 7.118
Imposto de renda e contribuição social do exercício 13 (4.889) (2.487)
Lucro líquido do exercício  9.292 4.631
Ações do capital social no fi nal do exercício  2.101.000 2.101.000
Lucro por ação do capital social no fi m do exercício - R$  4,42 2,20

  Reserva 
  de lucros
 Capital Reserva Lucros
 Social legal acumulados Total
Em 31 de dezembro de 2018 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 4.631 4.631
Destinação do lucro líquido do exercício:

Dividendos pagos - - (3.315) (3.315)
Dividendos a pagar - - (1.316) (1.316)

Em 31 de dezembro de 2019 2.101 420 - 2.521
Lucro líquido do exercício - - 9.292 9.292
Destinação do lucro líquido do exercício:

Dividendos pagos - - (4.482) (4.482)
Dividendos a pagar - - (4.810) (4.810)

Em 31 de dezembro de 2020 2.101 420 - 2.521

Fluxos de caixa nas atividades operacionais 2020 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 14.181 7.118
Ajustes
Despesa com depreciação/amortização 20 78
Provisão para contingências 892 1.204
Lucro antes do IR e da contribuição social ajustado 15.093 8.400
(Aumento)/Redução em contas a receber (557) 9
(Aumento)/Redução em despesas antecipadas 12 (183)
(Aumento/Redução em outros créditos (9) 480
(Aumento) em depósitos judiciais (949) (1.033)
(Redução) em contas a pagar (31) (58)
(Redução) em obrigações trabalhistas e previdenciárias (1.503) (24.653)
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais (761) (20)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações
 Imposto de renda e contribuição social pagos (2.058) (3.914)
Caixa líquido gerado das (utilizado nas) atividades operacionais 9.237 (20.972)
Fluxos de caixa nas atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado/intangível (1) -
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de investimentos (1) -
Fluxos de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (5.798) (3.318)
Caixa líquido (utilizado) nas atividades de fi nanciamentos (5.798) (3.318)
(Aumento/Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.438 (24.290)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 6.954 31.244
Caixa e equivalente de caixa no encerramento do exercício 10.392 6.954
(Aumento/Redução) de caixa e equivalentes de caixa 3.438 (24.290)

(*) Em 31 de dezembro de 2020, as aplicações fi nanceiras estão representadas por operações 
compromissadas com lastro em DI aplicadas junto ao Itaú Unibanco S/A., com remuneração de 
até 101% do CDI, e por cotas do Fundo “VGC Renda Fixa Referenciado DI”, administrado pelo 
Credit Suisse Heding Griffo Corretora de Valores Mobiliários, sem vencimento, com liquidez ime-
diata e com ativos representados substancialmente por operações compromissadas. O resultado 
com operações compromissadas e aplicação em Fundos de Investimentos, foi de R$ 170 (2019 - 
R$ 432) e estão registrados em “Receitas fi nanceiras” (Nota 12). 4. Contas a receber: A Verde 
Serviços Internacionais S.A., realiza a gestão da carteira de fundos internacionais cujo cálculo da 
cota está sob a responsabilidade do Banco Itaú S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos no 
exterior, em 31 de dezembro de 2020, totaliza R$ 8.825 milhões (2019 - R$ 5.560 milhões). Em 31 
de dezembro de 2020, o montante a receber de R$ 1.900 (2019- R$ 1.339) referia-se a taxa de ad-
ministração e performance que foram recebidas em janeiro de 2021. 5. Imobilizado e intangí-
vel: A composição do saldo está abaixo apresentada:
Imobilizado 2020 2019
Benfeitorias em imóveis de terceiros 17 17
Benfeitorias em imóveis de terceiros - Depreciação Acumulada (13) (11)
Valor contábil líquido 4 6
Mobiliário 43 43
Mobiliário - Depreciação Acumulada (25) (20)
Valor contábil líquido 18 23
Aparelhos de refrigeração 2 2
Aparelhos de refrigeração - Depreciação Acumulada (1) (1)
Valor contábil líquido 1 1
Equipamentos de comunicação 43 43
Equipamentos de comunicação - Depreciação Acumulada (25) (20)
Valor contábil líquido 18 23
Equipamentos - Hardware 240 240
Equipamentos - Hardware - Depreciação Acumulada (235) (228)
Valor contábil líquido 5 12
Imobilizado total 345 345
Imobilizado total - Depreciação Acumulada (299) (280)
Valor contábil líquido do imobilizado em 31 de dezembro 46 65
Intangível 2020 2019
Software 141 140
Software - Depreciação Acumulada (138) (137)
Valor contábil líquido do intangível em 31 de dezembro 3 3
6. Outras Obrigações: 6.1. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: A composição do 
saldo está abaixo apresentada: 2020 2019
Provisão de férias e encargos 98 95
Provisão de bônus e encargos (a) 2.147 3.631
Encargos sobre folha 43 65
Total 2.288 3.791
(a) A companhia possui um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir que os Colabora-
dores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam bônus como contrapartida 
por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em função dos resultados da Companhia 
apurados em cada exercício social e sujeito aos limites dispostos nesse Programa, de modo a: 
(i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses 
dos Colaboradores aos da Companhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Cola-
boradores. 6.2. Obrigações fi scais: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Imposto de Renda e Contribuição Social a recolher 2.791 751
Outros impostos 32 2
Total 2.823 753
7. Provisão para contingências: Em julho de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impe-
trou o Mandado de Segurança nº 1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distri-
buído para a 14ª Vara de Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direi-
to da Companhia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer natureza) os va-
lores advindos da prestação de serviços de gestão de fundos quando prestados para investido-
res em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu liminar reque-
rida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores relativos ao imposto venci-
do e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 2016. O valor total depositado 
em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro de 2020 é de R$ 18.107 (2019 - R$ 17.367). 
Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para 
contingências referentes aos depósitos judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até 
a data base de 31 de dezembro de 2020 é de R$ 18.143 (2019 - R$ 17.391). Em 18 de outubro de 
2019, a Verde Serviços Internacionais S/A., impetrou o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível Federal de São 
Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições correspondentes à terceiros, calcula-
das sob a folha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos realizados nos últimos 5 anos. 
Em função do Mandado de Segurança, a Companhia optou pela constituição de provisão para 
contingências referentes aos depósitos judiciais que foram e serão efetuados. O passivo contin-
gente em 31 de dezembro de 2020, é de R$ 321 (2019 - R$ 181), com depósitos judiciais realiza-
dos até a mesma data, no montante de R$ 218 (2019 - R$ 9). 8. Patrimônio líquido: 8.1. Capi-
tal Social: O capital social da Companhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2020 
e 2019 é de R$ 2.101, composto por 2.101.000 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal. 8.2. Reserva legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro lí-
quido do período, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reser-
va legal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, semes-
tralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionistas. 8.3. Divi-
dendos: Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao 
seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 4.810 
com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. O paga-
mento dos dividendos será realizado em duas parcelas, sendo que a primeira parcela será de R$ 
4.569 foi paga nesta data e a segunda parcela será de R$ 241 e deverá ser paga em conformida-
de com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 05 de abril de 
2021. Em 31 de julho de 2020, foi aprovado pelos diretores a distribuição de dividendos interca-
lares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de 
R$ 4.482 com base no balanço levantado em 30 de junho de 2020, integralmente pagos no exer-
cício. Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividendos ao seu 
único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A., no valor de R$ 1.316 com 
base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2019. A primeira par-
cela no valor de R$ 1.250 foi paga em 24 de janeiro de 2020, a segunda parcela no valor de R$ 
66 foi paga em conformidade com o que foi deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Com-
panhia, em 16 de abril de 2020. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos diretores a distribui-
ção de dividendos intercalares ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Parti-
cipações S.A., no valor de R$ 3.315 com base no balanço levantado em 30 de junho de 2019, in-
tegralmente pagos no exercício. Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distri-
buição de dividendos ao seu único acionista, Holding Verde Empreendimentos e Participações 
S.A., no valor de R$ 3 com base no lucro líquido apurado no balanço levantado em 31 de dezem-
bro de 2018, pago em 23 de janeiro de 2019. 8.4. Destinação do resultado: No exercício de 
2020, os resultados foram destinados como segue: 2020 2019
Base de cálculo para destinação dos resultados 9.292 4.361
Dividendos pagos (4.482) (3.315)
Dividendos propostos (4.810) (1.316)
9. Receitas com prestação de serviços: A receita com serviço de gestão e performance so-
bre resgates, para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, foi no montante de R$ 20.364 
(2019 - R$ 16.004), reconhecida no regime de competência (nota 2.10). 10. Despesas adminis-
trativas: A composição do saldo está abaixo apresentada: 2020 2019
Materiais (4) (10)
Processamento de dados (215) (308)
Terceiros (39) (52)
Especializados (1.208) (1.072)
Doações (363) (170)
Transporte (2) (4)
Viagens (22) (228)
Locação (166) (197)
Eventos institucionais - (3)
Telecomunicações - (10)
Manutenção e conservação (19) (20)
Publicações (32) (28)
Outras despesas (42) (70)
Total (2.112) (2.172)
11. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Bônus e encargos (2.244) (3.795)
Benefícios (169) (328)
Proventos (837) (1.861)
Encargos (263) (579)
Total (3.513) (6.563)

12. Receitas (despesas) fi nanceiras: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 2020 2019
Rendimento de aplicações fi nanceiras 170 432
Outras receitas/despesas (113) (24)
Total 57 408
13. Imposto de renda e contribuição social: Nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 
2020 e 2019 (nota 2.10), a Companhia é tributada com base no lucro real. O imposto de renda e 
a contribuição social devidos sobre os lucros tributáveis foram apurados conforme segue:
  2020
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 14.181 14.181
Adições permanentes (205) (205)
Adições temporárias 886 886
Resultado Fiscal 14.862 14.862
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 14.862 14.862
Imposto de renda (15%) 2.229 -
Imposto de renda - adicional (10%) 1.462 -
Contribuição social (9%) - 1.338
Deduções por incentivos fi scais (140) -
Total 3.551 1.338
  2019
 Imposto  Contribuição
 de renda Social
Resultado antes da tributação 7.118 7.118
Adições permanentes (613) (613)
Adições temporárias 1.138 1.138
Resultado Fiscal 7.643 7.643
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 7.643 7.643
Imposto de renda (15%) 1.146 -
Imposto de renda - adicional (10%) 741 -
Contribuição social (9%) - 688
Deduções por incentivos fi scais (88) -
Total 1.799 688
14. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela Holding Verde Empreendimentos e 
Participações S.A, que detêm 100% das ações ordinárias da Companhia. No exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2020, a companhia apresenta o saldo de dividendos a pagar no montante de 
R$ 4.810 (2019 - R$ 1.316). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC FI Renda 
Fixa Referenciado DI”, no valor de R$ 10.317 sem vencimento, administrado pela Credit Suisse 
Hedging-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A. O resultado com essa operação foi de R$ 
168 no exercício. a) Remuneração do pessoal-chave: A remuneração total do pessoal-chave 
da Administração, representado pelos diretores da Companhia, conforme demonstrado abaixo:
 2020 2019
Total Remuneração 120 387
Encargos sobre o total da remuneração 24 77
Total 144 464
16. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da possibilida-
de de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contratados. A Compa-
nhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições fi nanceiras de ótima qua-
lidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco de mercado: O risco de mercado está rela-
cionado com a possibilidade de perda/ganho devido às fl utuações de preços dos ativos fi nancei-
ros. A Companhia investe apenas em operações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez 
diária e Letras Financeiras do Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gera-
da pelos fundos sob gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Ris-
co de liquidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação 
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial para permitir que 
as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. A Companhia aplica seus recur-
sos fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária e Letras Financeiras do Tesou-
ro que possuem liquidez elevada no mercado secundário. 17. Efeitos da pandemia provoca-
da pela COVID-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a CO-
VID-19 como uma pandemia. As autoridades governamentais de diversos países, incluindo o Bra-
sil, impuseram restrições de contenção do vírus. A Companhia defi niu plano de gestão da pande-
mia, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes esta-
belecidas pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. Neste cenário, a Companhia 
vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimativas e julga-
mentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com potencial de gerar incertezas e im-
pactos nas demonstrações fi nanceiras. O impacto mais relevante observado foi a redução no pa-
trimônio dos fundos de investimentos causando redução nos montantes de receitas de gestão e 
performance. 

 2020 2019
Lucro líquido do exercício 9.292 4.631
Total do resultado abrangente do exercício 9.292 4.631

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2020 e 2019
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

Diretor: Pedro Fukui - Diretor Financeiro

Aos Administradores e Acionistas Verde Serviços Internacionais S.A.. Opinião: Examinamos as 
demonstrações fi nanceiras da Verde Serviços Internacionais S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Verde Serviços Inter-
nacionais S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de cai-
xa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório: 
do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na au-
ditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho rea-
lizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a co-

municar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administra-
ção e da governança pelas demonstrações fi nanceiras: A administração da Companhia é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabi-
lidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referi-
das demonstrações fi nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo pro-
fi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. To-
davia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
fi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2021
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

Contador: José Luiz Gonzaga - CRC nº: 1SP132371/O-5 
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Crédito concedido
pelos bancos deve

crescer 8% este ano,
estima BC

O saldo do crédito concedido pelos bancos deve crescer 8% este
ano, de acordo com o Relatório de Inflação, publicação trimestral do
Banco Central (BC), divulgado  na quinta-feira (25). A estimativa é
maior do que a divulgada no relatório anterior, de 7,8%. “O aumento
decorre da reavaliação na trajetória esperada para o crédito direcionado,
enquanto a expectativa de evolução do crédito livre foi mantida”, diz
o BC.

Para o crédito livre, a projeção de expansão é 11,1%, com aumen-
tos de 12% e 10% para os saldos de empréstimos a pessoas físicas e
jurídicas, respectivamente. A expectativa para o crédito direcionado é
de aumento de 3,7% em 2021, com alta de 11% para as pessoas físicas
e redução de 7% para as empresas.

O crédito livre é aquele em que os bancos têm autonomia para
emprestar o dinheiro captado no mercado e definir as taxas de juros
cobradas dos clientes. Já o crédito direcionado tem regras definidas
pelo governo, e é destinado, basicamente, aos setores habitacional,
rural, de infraestrutura e ao microcrédito.

Em 2020, o saldo do crédito cresceu 15,7%, com alta de 11,2% para
famílias e 21,9% para empresas. Para 2021, essa projeção de 8% vem
do crescimento de 11,5% no crédito para famílias e de 3,4% para pes-
soas jurídicas.

“As projeções de crescimento do estoque total de crédito para
2021, assim como no Relatório de Inflação de dezembro de 2020, con-
sideram um cenário de normalização das condições de oferta e deman-
da de crédito, com a retomada do financiamento não bancário pelas
grandes empresas e a volta do protagonismo das famílias no Sistema
Financeiro Nacional”, diz o relatório.

Análise
De acordo com o BC, nos financiamentos às pessoas jurídicas

com recursos livres, a projeção foi mantida em 10%, considerando o
cenário de recuperação da atividade econômica, concentrado no se-
gundo semestre, o desendividamento esperado de parte dos tomadores
de crédito e a retomada de emissões de dívidas corporativas fora do
sistema financeiro pelas grandes empresas, o que reforçaria o movi-
mento de desaceleração do crédito bancário em comparação a 2020.

Em relação ao crédito direcionado para as empresas, diante do
resultado acima do esperado em 2020, houve reavaliação da perspec-
tiva de evolução da carteira, ainda no contexto de encerramento dos
programas emergenciais de crédito e do adiamento no pagamento dos
financiamentos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimen-
to Econômico e Social (BNDES). “A projeção de variação desses cré-
ditos passou de -5,3% para -7%, número que não contempla extensão
ou criação de novos programas de crédito”, informou o BC.

No caso das famílias, projeta-se o aumento de 12% para os em-
préstimos com recursos livres, com contribuição importante das ope-
rações de cartão de crédito à vista e financiamento de veículos. Mes-
mo com o agravamento da pandemia e de seu impacto sobre o consu-
mo, o BC espera que o crédito às famílias seja menos afetado do que
no ano passado, “quando prevalecia elevada incerteza e o consumo
foi reduzido abruptamente, com consequências sobre modalidades
relevantes do mercado de crédito”. Essa perspectiva ganha mais força
com a nova rodada do auxílio emergencial.

No segmento de crédito direcionado a pessoas físicas, a projeção
de crescimento foi revista de 9% para 11%, influenciada pela grande
demanda por financiamentos imobiliários, no contexto de taxas de
juros historicamente baixas. (Agencia Brasil)

Anvisa alerta para evitar
a mistura de vacinas nas

diferentes doses
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) publicou co-

municado na quinta-feira (25) alertando para o fato de que não deve
haver mistura de doses de diferentes fabricantes na imunização de
pacientes contra a covid-19.

O Programa Nacional de Imunização contra a doença começou
com as vacinas Coronavac e Oxford/AstraZeneca. Em março, o gover-
no anunciou contratos de aquisição de novas farmacêuticas, como
Janssen e Pfizer.

Com isso, aumenta o número de diferentes vacinas. Por isso, a
Agência reiterou que ainda não há evidências de que a aplicação de
doses de fabricantes distintos produza efeito contra o novo
coronavírus e não é recomendado.

Caso uma pessoa receba doses de diferentes fabricantes na apli-
cação dada pelas equipes de saúde da sua cidade deve procurar as
autoridades (secretarias de saúde, Ministério Público ou o Ministério
da Saúde) e denunciar o ocorrido.

Para lembrar e informar o fabricante da primeira dose, é importante
levar o cartão de vacinação onde esta informação foi registrada e
apresentar o documento à equipe que for aplicar a segunda dose.
(Agencia Brasil)

O prazo de inscrição para a 12ª Escola de Inovadores encerra-se
nesta sexta-feira (26). O curso de extensão gratuito é organizado pela
Inova CPS com objetivo de ensinar pessoas com espírito empreende-
dor a transformar ideias inovadoras em startups. Para participar, é ne-
cessário apresentar uma proposta de empreendedorismo que será ava-
liada com base em critérios como inovação, viabilidade técnica e po-
tencial de mercado. As inscrições são gratuitas e devem ser feitas pelo
site inova.cps.sp.gov.br.

O curso em formato online tem duração de 40 horas, distribuídas por
dez aulas semanais, ministradas por professores de Escolas Técnicas
(Etecs) e Faculdades de Tecnologia (Fatecs) estaduais que atuam como
agentes de inovação. Entre os temas abordados estão atitude empreen-
dedora, legalização empresarial, comunicação e marketing, tecnologia
aplicada aos negócios, inspiração, ideação, prototipagem e ferramenta
de modelagem de negócios Canvas. O participante também conta com
mentoria para construir seu plano de negócios com foco em demandas
atuais de mercado e características da economia regional. Confira edital.

Ao final, os projetos de startups serão apresentados a empresários,
instituições do poder público e representantes de ambientes de inova-
ção, como incubadoras, parques tecnológicos e espaços de coworking,
com o intuito de gerar parcerias e oportunidades de negócios.

Inovadores digitais
Fazem parte da iniciativa, 52 unidades do CPS de diferentes localida-

Inscrições para Escola de Inovadores
terminam nesta sexta-feira (26)

des. No momento da inscrição, o interessado deve escolher a mais
próxima de sua residência. Estão entre as opções, Etecs e Fatecs das
cidades de Americana, Araçatuba, Bauru, Capão Bonito, Capital (Bom
Retiro, Campos Elíseos, Cidade Tiradentes, Jardim Ângela, Paraisópolis,
Tatuapé, Vila Formosa, Vila Guilherme e Vila Leopoldina), Casa Branca,
Cerquilho, Cotia, Espírito Santo do Pinhal, Franca, Francisco Morato,
Guaratinguetá, Ibitinga, Iguape, Indaiatuba, Itapetininga, Itu,
Jaboticabal, Jaú, Jundiaí, Leme, Lins, Marília, Mauá, Mogi das Cruzes,
Ourinhos, Palmital, Paraguaçu Paulista, Piedade, Pindamonhangaba,
Praia Grande, Presidente Prudente, Quatá, Registro, Ribeirão Preto,
Santos, São Bernardo do Campo, São Carlos, São José do Rio Preto,
São Sebastião, Sumaré, Tatuí e Taubaté. Inscreva-se

Serão selecionadas de 15 a 20 propostas – com até três integran-
tes cada uma – por unidade. A lista de aprovados será divulgada no
dia 29. As atividades ocorrem entre os dias 10 de abril e 26 de junho.

Trilha de Empreendedorismo
A Escola de Inovadores integra o programa Trilha de

Empreendedorismo e Inovação, que também conta com o portal Vitri-
ne Inova CPS e o programa intensivo de aceleração Acelera Inova
CPS. O site apresenta os 50 melhores projetos de negócios desenvol-
vidos no curso para serem conhecidos e avaliados por mentores,
investidores e possíveis parceiros. As dez iniciativas de maior desta-
que participam do Acelera Inova CPS.
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1. Contexto operacional: A Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Controladora”) domiciliada no Brasil, com sede na cidade e no esta-
do de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr. nº 700 - 11º andar, constituí-
da em 26 de fevereiro de 2014 é uma sociedade anônima de capital fechado. A Com-
panhia tem por objeto social a participação em outras sociedades, como sócia ou acioni-
sta, no país ou no exterior. A Companhia participa como controladora direta nas se-
guintes empresas: Principais atividades  % Participação
Companhias controladas desenvolvidas 2019
Verde Asset Management S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
Verde Serviços Internacionais S.A. Gestão de recursos de terceiros 100
A Companhia mantém controle do Fundo de Investimento em Renda Fixa denominado 
“VGC Fundo de Investimento Renda Fixa Referenciado DI”, o qual está apresentado de 
forma consolidada, nas Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020. Tal 
consolidação, dá-se, pois, a capitalização deste fundo é proveniente do esforço de caixa 
realizado pela Companhia e suas Controladas. A emissão destas Demonstrações Finan-
ceiras foi autorizada pela Diretoria em 18 de março de 2021. 2. Resumo das princi-
pais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas Demonstrações Financeiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas foram apli-
cadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de out-
ra forma. 2.1. Base de preparação e apresentação: As Demonstrações Financei-
ras individuais e consolidadas foram preparadas pela Companhia e estão sendo apre-
sentadas de acordo de acordo com o Pronunciamento CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As principais 
políticas contábeis aplicadas na preparação destas Demonstrações Financeiras estão 
descritas a seguir. A preparação de Demonstrações Financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis do Grupo. 2.2. Demon-
strações fi nanceiras individuais: As Demonstrações Financeiras individuais da Con-
troladora são divulgadas em conjunto com as Demonstrações Financeiras consolida-
das. Nas Demonstrações Financeiras individuais, as Controladas são contabilizadas 
pelo método de equivalência patrimonial ajustada na proporção detida nos direitos e 
nas obrigações contratuais da Companhia. 2.3. Demonstrações fi nanceiras con-
solidadas: As Demonstrações Financeiras consolidadas incluem a Companhia, suas 
empresas controladas indicadas na Nota 6 e o VGC Fundo de Investimento Renda Fixa 
Referenciado DI, onde as empresas do Grupo são as benefi ciárias ou detentoras das 
obrigações. A carteira desse fundo de investimento está classifi cada por tipo de oper-
ação e está distribuída em cada categoria nas quais originalmente foram alocados. Con-
sidera-se existir controle quando a Companhia tem o poder de controlar as políticas fi -
nanceiras e operacionais de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. 
Fundo de Investimento Consolidado: i. VGC Fundo de Investimento Renda Fixa 
Referenciado DI: Na consolidação foram eliminados os saldos e as transações entre 
as companhias e fundo de investimento, através dos seguintes procedimentos: a) elim-
inação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas e 
fundo de investimento, se aplicável; b) eliminação dos saldos de investimentos da Con-
troladora com os saldos de capital, reservas e lucros acumulados das controladas, as-
sim como a eliminação dos saldos de aplicações no fundo de investimento da Contro-
ladora; e c) destaque do valor da participação dos acionistas não controladores nas 
Demonstrações Financeiras consolidadas, se aplicável. As Controladas e o Fundo de In-
vestimento são integralmente consolidados a partir da data em que o controle é trans-
ferido para a Companhia e deixam de ser consolidados a partir da data em que o con-
trole cessa. As operações entre as partes relacionadas, bem como os saldos, os gan-
hos e as perdas não realizados nas operações entre a Companhia e suas controladas 
foram eliminados. As perdas entre as empresas do Grupo são também eliminadas, ex-
ceto no caso de perda do valor recuperável, quando então, devem ser reconhecidas nas 
Demonstrações Financeiras consolidadas. 2.4. Mudanças nas políticas contábeis 
e divulgações: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 01 de janeiro de 2020: • Defi nição de materialidade: alte-
rações ao IAS 1/CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis”e IAS 8/CPC 23 
“Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro” • Reforma da IBOR: 
alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 40 -“Instrumentos Finan-
ceiros”; • Estrutura Conceitual Revisada para Relatórios Financeiros; • Benefícios Re-
lacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: 
alterações ao IFRS 16/CPC 06(R2) “Arrendamentos”; As alterações mencionadas aci-
ma não tiveram impactos materiais para o Grupo. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem depósitos bancários disponíveis, bem como apli-
cações fi nanceiras de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de 
mudança de valor, quando aplicáveis. Os equivalentes de caixa são mantidos com a fi -
nalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fi ns. 2.6 Instrumentos fi nanceiros: O CRC 48 (IFRS 9) aborda a classifi ca-
ção, a mensuração e o reconhecimento de ativos e passivos fi nanceiros. A versão com-
pleta do IFRS 9, foi emitida pelo International Accounting Standards Board (IASB) em 
julho de 2014 e pelo CPC em 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substi-
tui a orientação no IAS 39, que diz respeito à classifi cação e à mensuração de instru-
mentos fi nanceiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) novos critérios 
de classifi cação de ativos fi nanceiros; (ii) novo modelo de impairment para ativos fi nan-
ceiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo atual de 
perdas incorridas; e (iii) fl exibilização das exigências para adoção da contabilidade de 
hedge. As alterações nas práticas contábeis resultantes da adoção do IFRS 9 foram 
efetuadas utilizando o método prospectivo modifi cado. A Companhia avaliou os impac-
tos da implantação deste CPC e concluiu que não haverá impactos relevantes. 2.6.1. Clas-
sifi cação: A Companhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categori-
as: mensurados ao valor justo através do resultado, que se referem aos saldos junto as 
Instituições Financeiras e mensurados ao custo amortizado que compreendem ao “con-
tas a receber de clientes” e “demais contas a receber”. A classifi cação está alinhada 
ao modelo de negócios da entidade para a gestão de ativos fi nanceiros e também nas 
características de fl uxo de caixa contratual do ativo fi nanceiro. A administração deter-
mina a classifi cação de seus ativos fi nanceiros no reconhecimento inicial. A Compan-
hia em 2020 e 2019 possui instrumentos fi nanceiros classifi cados em nível 1. A Com-
panhia não possui instrumentos derivativos e não adota contabilização de hedge. 
2.6.2. Reconhecimento e mensuração: Os ganhos ou as perdas decorrentes de vari-
ações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo através do resul-
tado são apresentados na demonstração do resultado em “Receitas (despesas) fi nan-
ceiras” no período em que ocorrem. 2.7. Contas a receber: As contas a receber cor-
respondem aos valores a receber pela prestação de serviços de gestão dos fundos de 
investimentos no decurso normal das atividades da Companhia. O prazo de recebimen-
to é inferior a um ano, e, portanto, as contas a receber estão classifi cadas no ativo cir-
culante. 2.8. Imobilizado: Demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o val-
or da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada, a partir da entrada 
da Companhia em operação. O custo histórico inclui os gastos necessários para pre-
parar o ativo para o uso pretendido pela administração. 2.9. Intangível: As licenças de 
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Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias, submetemos 
à apreciação de V.Sas. o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de cai-
xa, assim como o balanço patrimonial consolidado, e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fl uxos de caixa, correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020. A Verde Asset Management S.A. e a Verde Serviços Internacionais S.A. (em con-
junto, “Verde Asset”) adotam uma fi losofi a de investimento que se baseia em estudo 
e trabalho intenso de pesquisa e em um processo profundo de análises macro e microe-
conômicas com viés fundamentalista, contemplando o mercado local e internacional. 
A Verde Asset possui uma estrutura que permite um fl uxo constante de informações 
entre as diversas áreas de gestão e pesquisa, de maneira que todas as decisões sejam 
discutidas intensamente por todos e a qualquer momento, garantindo o entendimento 

Relatório da administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Notas explicativas da administração às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante  150.753 160.715 382.807 450.842
Caixa e equivalentes de caixa 3 144 149 279.118 276.953
Contas a receber 4 - - 101.835 172.911
Dividendos a receber 5 150.606 160.559 - -
Despesas antecipadas  - - 1.752 861
Outros créditos  3 7 102 117
Não circulante  5.894 5.894 25.887 17.925
Depósitos judiciais 8 - - 25.426 17.519
Investimentos 5 5.894 5.894 - -
Imobilizado 6 - - 387 313
Intangível 6 - - 74 93
Total do ativo  156.647 166.609 408.694 468.767

 Controladora Consolidado
PASSIVO Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante  150.557 160.519 372.005 438.901
Contas a pagar  - - 635 495
Obrigações trabalhistas
 e previdenciárias 7.1 - - 113.305 138.147
Obrigações fi scais 7.2 - - 107.508 139.740
Dividendos a pagar  150.557 160.519 150.557 160.519
Não circulante  - - 30.599 23.776
Provisão para contingências 8 - - 30.599 23.776
Patrimônio líquido 9 6.090 6.090 6.090 6.090
Capital social  5.000 5.000 5.000 5.000
Reserva de lucros  1.090 1.090 1.090 1.090
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  156.647 166.609 408.694 468.767

Demonstração do resultado - Exercício fi ndo em 31 de dezembro
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do resultado abrangente
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercício fi ndo em 31 de dezembro - Em milhares de reais

 Controladora Consolidado
 Nota 2020 2019 2020 2019
Receitas com prestação de serviços  - - 689.720 821.452
(-) Impostos e contribuições 
 sobre serviços prestados  - - (75.948) (91.384)
Receita operacional líquida  - - 613.772 730.068
Receitas (despesas) operacionais
Resultado de equivalência patrimonial 5 294.630 361.940 - -
Despesas administrativas 10 (116) (110) (23.488) (18.828)
Despesas com pessoal 11 - - (146.254) (172.331)
Despesas com 
 depreciação e amortização  - - (141) (340)
Despesas tributárias  (1) - (1.023) (390)
Resultado operacional  294.513 361.830 442.866 538.179
Receitas (despesas) fi nanceiras 12 4 9 5.008 9.682
Resultado antes do IR e da CS  294.517 361.839 447.874 547.861
IR e CS corrente  - - (153.357) (186.022)
Lucro líquido do exercício  294.517 361.839 294.517 361.839
Ações do capital social 
 ao fi nal do exercício  5.000.000 5.000.000 5.000.000 5.000.000
Lucro por ação do capital social 
 ao fi nal do exercício - R$  58,90 72,37 58,90 72,37

  Reserva de lucros
 Capital   Lucros
 Social Legal Outras acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 361.839 361.839
Destinação

Dividendos pagos - - - (201.320) (201.320)
Dividendos propostos - - - (160.519) (160.519)

Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.000 1.000 90 - 6.090
Saldo em 31 de dezembro 2019 5.000 1.000 90 - 6.090
Lucro líquido do exercício - - - 294.517 294.517
Destinação

Dividendos pagos - - - (143.960) (143.960)
Dividendos propostos - - - (150.557) (150.557)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 5.000 1.000 90 - 6.090

 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 294.517 361.839 447.874 547.861
Ajustes
Depreciação e amortização - - 141 340
Resultado de equivalência patrimonial (294.630) (361.940) - -
Provisões de contingência fi scal - - 6.823 7.408
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado (113) (101) 454.838 555.609
(Aumento/Redução) em instrumentos 
 fi nanceiros a valor justo por meio de resultado - 55 - -
(Aumento/Redução) em contas a receber - - 71.076 (131.755)
(Aumento/Redução) em despesas antecipadas - - (891) 143
(Aumento/Redução) em outros créditos 4 - 15 108
(Aumento/Redução) em depósitos judiciais - - (7.906) (1.176)
(Aumento/Redução) em contas a pagar - - 140 274.666
(Aumento/Redução) em obrigações 
 trabalhistas e previdenciárias - - (24.842) 61.146
(Aumento/Redução) em obrigações fi scais - - (125.508) (88.405)
Caixa proveniente das (aplicado nas) operações (109) (46) 366.922 670.336
Impostos de renda e contribuição social pagos - - (60.082) (18.651)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades operacionais (109) (46) 306.840 651.685
Fluxo de caixa nas atividades de investimentos
Dividendos recebidos no exercício 304.583 303.423 - -
Aquisição de imobilizado/intangível - - (196) (42)
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades de investimentos 304.583 303.423 (196) (42)
Fluxo de caixa nas atividades de fi nanciamentos
Dividendos pagos no exercício (304.479) (303.325) (304.479) (303.325)
Caixa líquido (utilizado) nas 
 atividades de fi nanciamentos (304.479) (303.325) (304.479) (303.325)
(Aumento/Redução) de caixa e equivalentes de caixa (5)  52  2.165  348.318
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 149 97 276.953 203.577
Caixa e equivalentes de caixa no encerramento do exercício 144 149 279.118 551.895
(Aumento/Redução) de caixa e equivalentes de caixa (5) 52 2.165 348.318

software adquiridas são demonstradas pelo custo histórico menos amortização e per-
das por impairment acumuladas. Todos os ativos intangíveis são considerados como 
tendo uma vida útil defi nida de 5 anos. 2.10. Imposto de renda e contribuição so-
cial: São calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contri-
buição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de prejuízos fi scais e 
a base negativa de contribuição social, para fi ns de determinação de exigibilidade. Por-
tanto, as inclusões ao lucro contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou 
exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, consideradas para apuração 
do lucro tributável corrente, geram créditos ou débitos tributários diferidos. A apuração 
do imposto de renda e da contribuição social corrente foi apurada com base no regime 
do lucro real, alíquotas de 9% para Contribuição Social e 15% para Imposto de Renda 
da base tributável, adicionando 10% de Impostos de Renda sobre a base tributável que 
exceder R$ 240 mil no ano. Os créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias, são reconhecidos somente na extensão em que sua realização seja prováv-
el e quando o lucro futuro tributável estiver disponível para ser utilizado na compensa-
ção das diferenças temporárias e/ou prejuízos fi scais, com base em projeções de resul-
tados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. 2.11. Capital social: As 
ações do capital social são classifi cadas no patrimônio líquido. Os eventuais custos in-
crementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no 
patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos. 2.12. Re-
conhecimento de receita: CPC 47 (IFRS 15) - Receitas de contratos com clientes: Foi 
emitido em maio de 2014 e é aplicável para relatórios anuais com início em 1º de janei-
ro de 2018. Esta norma específi ca como e quando será reconhecida a receita, bem como 
a exigência de que as Entidades forneçam aos usuários, em suas demonstrações fi nan-
ceiras, maior nível de informação e com notas explicativas completas. A norma traz cin-
co princípios básicos a serem aplicados a todos os contratos com clientes, sendo eles: 
i) identifi car o contrato com o cliente; ii) identifi car as obrigações de execução estabe-
lecidas no contrato; iii) determinar o preço de transação; iv) alocar o preço de transação 
às obrigações de execução e v) reconhecer a receita no momento em que (ou à medi-
da em que) a entidade cumprir uma obrigação de execução. O princípio básico do CPC 
47 consiste em que uma entidade reconhece receitas para descrever a transferência 
de produtos ou serviços prometidos a clientes por um valor que refl ete a contrapresta-
ção a que a entidade espera ter direito em troca desses produtos ou serviços. A Com-
panhia avaliou os impactos da adoção deste CPC e foi possível concluir que não houve 
impactos signifi cativos nas receitas reconhecidas até 31 de dezembro de 2017, bem 
como a partir da adoção da nova norma em janeiro de 2018. A receita compreende o 
valor justo da contraprestação recebida ou a receber pelos serviços de gestão de fun-
dos de investimentos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com se-
gurança, é provável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quan-
do critérios específi cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Com-
panhia e quando não existirem incertezas quanto a realização fi nanceira, conforme de-
scrição a seguir. (a) Taxas de administração: As taxas de administração são recon-
hecidas nos períodos em que os correspondentes serviços são realizados, em confor-
midade com os critérios de reconhecimento defi nidos contratualmente que em geral, 
refere-se a um percentual aplicado sobre o patrimônio líquido de cada fundo de inves-
timento sob gestão. Os percentuais das taxas de administração são de até 2% ao ano. 
(b) Taxas de performance: As taxas de performance são reconhecidas contabilmente 
quando o retorno dos ativos sob gestão num determinado período pré-estabelecido nos 
regulamentos de cada fundo, ultrapassam certos referenciais de retorno (benchmark) 
ou outros referenciais de performance de acordo com o regulamento de cada fundo. Os 
períodos de apuração das taxas de performance são semestrais, encerrando-se, sub-
stancialmente em junho e dezembro de cada exercício. 2.13. Distribuição de lucros: 
A distribuição de lucros aos acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 
nas Demonstrações Financeiras, com base no Estatuto Social. 2.14. Ativos e passi-
vos contingentes e obrigações legais: O reconhecimento, a mensuração e a divul-
gação dos ativos contingentes, contingências passivas e obrigações legais são efetua-
dos de acordo com os critérios abaixo: (a) Ativos contingentes: Os ativos contingen-
tes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização. (b) Passivos contingentes: Os passivos 
contingentes são reconhecidos contabilmente quando, baseado na opinião de asses-
sores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação 
das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com sufi ciente 
segurança. (c) Obrigações legais: São derivadas de obrigações tributárias previstas 
na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais 
em andamento, e têm os seus montantes integrais reconhecidos contabilmente. 2.15. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: As Demonstrações Financeiras es-
tão sendo apresentadas em reais, moeda funcional e de apresentação da Companhia.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Conta corrente 3 1 18 1.746
Aplicações fi nanceiras 141 148 279.100 275.207
Total 144 149 279.118 276.953
(*) Em 31 de dezembro de 2020, no consolidado, as aplicações fi nanceiras estão repre-
sentadas por aplicações em CDB-DI e por operações compromissadas com lastro em 
títulos públicos (“LTN” - Letras de Tesouro Nacional). As aplicações possuem liquidez 
imediata. O resultado das operações foi de R$ 5.122 (2019 - R$ 9.708) e estão registra-
das em “Receitas fi nanceiras” (Nota 12).
4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Gestão de fundos nacionais - - 99.935 171.572
Gestão de fundos internacionais - - 1.900 1.339
Total - - 101.835 172.911
(a) A gestão da carteira dos fundos nacionais está sob responsabilidade da Verde As-
set Management S.A., e a administração está sob a responsabilidade da Credit Suisse 
Hedging-Griffo Corretora de Valores S.A. e BNY Mellon Serviços Financeiros DTVM S.A. 
Os patrimônios líquidos dos Fundos geridos, em 31 de dezembro de 2020, totalizavam 
R$ 41.501 milhões (2019 - R$41.774 milhões). (b) A gestão da carteira dos fundos inter-
nacionais está sob responsabilidade da Verde Serviços Internacionais S.A., e a admin-
istração está sob a responsabilidade do Credit Suisse Hedging-Griffo Corretora de Va-
lores S.A. O patrimônio líquido dos Fundos geridos, em 31 de dezembro de 2020, total-
izava R$ 8.825 milhões (2019 - R$ 5.560 milhões). Em 31 de dezembro de 2020, o mon-
tante de R$ 101.835 (2019 - R$ 172.911) referia-se a taxa de administração e perfor-
mance, que foram recebidas no mês subsequente. No exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2020, a receita de taxa de gestão e performance dos fundos nacionais e inter-
nacionais totalizou R$ 689.720 (2019 - R$ 821.452) e está registrada em “Receitas com 
prestação de serviços”.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A.. 
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nes-
sa data, assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Holding Verde Empreen-
dimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o ba-
lanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Holding Verde Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. e da Holding Verde Empreendimentos e Participações S.A. e suas controla-
das em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações e os seus respectivos 
fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
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 Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 294.517 361.839 294.517 361.839
Total do resultado abrangente do exercício 294.517 361.839 294.517 361.839

geral das oportunidades e qualidade nas decisões. Em 31 de dezembro de 2020, a Ver-
de Asset possuía R$ 50,33 (2019 - R$ 47,33) bilhões de ativos sob gestão. Destaques 
do período: • Receitas Operacionais: Em 2020 as receitas operacionais auferidas 
pela Verde Asset passaram a ser compostas pelas: (a) Taxa de Administração, calcula-
da sobre o valor do patrimônio líquido de cada fundo, é calculada e deduzida diariamen-
te do patrimônio líquido do fundo. O total da taxa de administração correspondeu a R$ 
595.368 (2019 - R$ 516.531) mil; e (b) Taxa de Performance, sempre que aplicável e dis-
posto no regulamento no fundo, sendo equivalente a um percentual aplicável sobre a 
valorização da cota de cada fundo que exceder 100% (cem por cento) do índice de re-
ferência, já descontada a remuneração baseada na taxa de administração. O valor de-
vido como taxa de performance é provisionado diariamente pelo fundo, pago semes-
tralmente em 30.06 e 31.12 de cada ano ou no resgate de quotas, o que ocorrer primei-
ro. Na eventualidade das cotas apresentarem rentabilidade inferior à variação do índi-

ce de referência, ao fi nal de um determinado período de performance, nenhuma taxa 
de performance será paga, até que seja compensada a diferença negativa entre a va-
riação da rentabilidade das cotas e a variação do índice de referência. O total da taxa 
de performance no período correspondeu a R$ 94.352 (2019 - R$ 304.921) mil. • Re-
ceitas Financeiras: As receitas auferidas em 2020 totalizaram R$5.008 (2019 - R$9.682) 
mil, tendo substancialmente, sido originada de por aplicações em CDB-DI e por opera-
ções compromissadas com lastro em títulos públicos (“LTN” - Letras de Tesouro Nacio-
nal). As aplicações possuem liquidez imediata.. • Despesas Operacionais: As des-
pesas operacionais totalizaram R$ 170.906 (2019 - R$ 191.889) mil, sendo R$ 23.488 
(2019 - R$ 18.828) mil referente a despesas administrativas, R$ 146.254 (2019 - R$ 
172.331) mil de despesas com pessoal, R$ 141 (2019 - R$ 340) mil de despesas de de-
preciação e amortização e R$ 1.023 (2019 - R$ 390) mil de despesas tributárias. • Im-
postos: Imposto de renda e contribuição social totalizaram R$ 153.357 (2019 - R$ 

186.022) mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020. • Resultado do Exer-
cício: Apresentou um lucro líquido de R$ 294.517 (2019 - R$ 361.839) mil. • Con-
juntura Econômica: A Companhia avaliou que os riscos e incertezas resultantes da
propagação do vírus Covid-19 não resulta em evento econômico que tenha relação
com a continuidade de seu negócio e/ou às estimativas contábeis. O impacto mais
relevante observado foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos cau-
sando redução nos montantes de receitas de gestão e performance. Auditoria in-
dependente: Os trabalhos de auditoria das demonstrações fi nanceiras relativos ao
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 foram realizados pela Pricewaterhouse-
Coopers Auditores Independentes. Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de
2020 não foram prestados à Verde outros serviços pelos seus auditores independen-
tes que não os relacionados à auditoria das demonstrações fi nanceiras. 

ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras in-
formações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administra-
ção e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada 
a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pe-
las demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Com-
panhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nan-
ceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia conti-
nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nancei-
ras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-

ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi -
nanceiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi s-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluí-

mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade ope-
racional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as di-
vulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras po-
dem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às
informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar
uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos con-
troles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP127241/O-0

5. Investimentos em controladas: A Companhia possui os seguintes investimentos:
2020

       Resultado de
 Percentual de Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 285.338 (285.338) 3.373 285.338 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 9.292 (9.292) 2.521 9.292 2.521
       294.630 5.894

2019
       Resultado de
 Percentual de Capital Reserva Lucro líquido Dividendos Patrimônio equivalência Saldo fi nal de
 participação social de lucros do exercício pagos/propostos líquido patrimonial investimento
Verde Asset 100% 2.811 562 357.310 (357.310) 3.373 357.310 3.373
Verde Serviços 100% 2.101 420 4.630 (4.630) 2.521 4.630 2.521
       361.940 5.894

As movimentações dos saldos de investimentos nos exercícios fi ndos em 31 de dezem-
bro foram: 2020 2019
Saldo no início do período 5.894 5.894
Equivalência patrimonial 294.630 361.940
Dividendos recebidos no exercício (144.024) (201.381)
Dividendos a receber (150.606) (160.559)
Total 5.894 5.894
a) A Verde Asset Management S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr.; nº 700 - 11º andar, tem por objeto social os se-
guintes itens: i. O exercício da administração de carteiras e valores mobiliários própri-

os e/ou terceiros, especifi camente (a.i) fundos de hedge, (a.ii) fundos de investimentos 
em participações e (a.iii) fundos de renda fi xa ofertada a investidores institucionais, em 
qualquer caso ((a.i), (a.ii) e (a.iii)), no Brasil e no exterior; e ii. A participação no capital 
e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na condição de acionista, 
sócia ou quotista, titular de debêntures ou partes benefi ciárias, em caráter permanente 
ou temporário, como controladora ou minoritária. b) A Verde Serviços Internacionais 
S.A., com sede no Estado e na cidade de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magal-
hães Jr. nº 700 - 11º andar, tem por objeto social os seguintes itens: i. Exercício da ad-
ministração de carteiras e valores mobiliários; ii. Gestão de fundos de investimentos e 
carteiras administradas constituídos no exterior; iii. Execução de serviços de controle 

em geral correlatos à administração e gestão de fundos de investimentos e carteiras 
administradas constituídos no exterior, e iv. Prestação de serviços de controle de risco 
de fundos de investimento e carteiras administradas constituídas no exterior.
6. Imobilizado e intangível (Consolidado)
Imobilizado 2020 2019
Instalações 10 10
Instalações - Depreciação acumulada (6) (5)
Valor contábil líquido 4 5
Benfeitorias em imóveis de terceiros 66 66
Benfeitorias em imóveis de terceiros - Depreciação acumulada (51) (43)
Valor contábil líquido 15 23
Mobiliário 208 208
Mobiliário - Depreciação acumulada (120) (99)
Valor contábil líquido 88 109
Máquinas 22 22
Máquinas - Depreciação acumulada (13) (11)
Valor contábil líquido 9 11
Aparelhos de refrigeração 26 26
Aparelhos de refrigeração - Depreciação acumulada (15) (13)
Valor contábil líquido 11 13
Equipamentos de comunicação 161 161
Equipamentos de comunicação - Depreciação acumulada (95) (79)
Valor contábil líquido 66 82
Equipamentos - Hardware 1.107 931
Equipamentos - Hardware - Depreciação acumulada (913) (861)
Valor contábil líquido 195 70
Imobilizado total 1.600 1.424
Depreciação acumulada total (1.213) (1.111)
Valor líquido do imobilizado 387 313
Intangível 2020 2019
Software 912 892
Software - Amortização Acumulada (838) (799)
Valor contábil líquido do intangível 74 93
7. Outras obrigações: 7.5. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Consolidado
 2020 2019
Provisão de férias e encargos 2.077 2.138
Provisão de bônus e encargos 110.001 134.802
Encargos sobre folha 1.227 1.207
Total 113.305 138.147
(a) As Controladas possuem um programa de bônus, que tem por fi nalidade permitir 
que os Colaboradores elegíveis, que cumpram as regras ora estabelecidas, recebam 
bônus como contrapartida por seu desempenho profi ssional individual e coletivo em 
função dos resultados da Companhia apurados em cada exercício social e sujeito aos 
limites dispostos nesse Programa, de modo a: (i) estimular o êxito e a consecução dos 
objetivos sociais da Companhia; (ii) alinhar os interesses dos Colaboradores aos da Com-
panhia e seus acionistas; (iii) estimular a permanência dos Colaboradores.
7.6. Obrigações fi scais Consolidado
 2020 2019
Imposto de renda e contribuição social 92.019 116.470
PIS e COFINS a recolher 12.699 19.122
ISS a recolher 2.744 4.128
Outros impostos a recolher 46 20
Total 107.508 139.740
8. Provisão para contingências: ISS - Gestão fundos internacionais: Em julho 
de 2016, a Verde Serviços Internacionais S.A. impetrou o Mandado de Segurança nº 
1033530-57.2016.8.26.0053 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 14ª Vara de 
Fazenda Pública de São Paulo, para pleitear o reconhecimento do direito da Compan-
hia de não sujeitar ao ISSQN (Imposto sobre serviços de quaisquer natureza) os valores 
advindos da prestação de serviços de gestão de fundos quando prestados para inves-
tidores em fundos estabelecidos no exterior, sendo que o juiz de primeiro grau deferiu 
liminar requerida pela Companhia para autorizá-la a depositar em juízo os valores rel-
ativos ao imposto vencido e a vencer, conforme decisão interlocutória de 29 de julho de 
2016. O valor total depositado em juízo, corrigido até a data base de 31 de dezembro 
de 2020 é de R$ 18.107 (2019 - R$ 17.367). Em função do Mandado de Segurança, a 
Companhia optou pela constituição de provisão para contingências referentes aos depósi-
tos judiciais efetuados, o passivo contingente, corrigido até a data base de 31 de dezem-
bro de 2020 é de R$ 18.143 (2019 - R$ 17.391). INSS - Contribuição à terceiros: Em 
18 de outubro de 2019, as controladas impetraram o Mandado de Segurança nº: 5019677-
75.2019.4.03.6100 (“Mandado de Segurança”), distribuído para a 22ª Vara Cível Feder-
al de São Paulo, para pleitear o não recolhimento das contribuições correspondentes à 
terceiros, calculadas sob a folha de pagamento e ressarcimento dos recolhimentos re-
alizados nos últimos 5 anos. Em função do Mandado de Segurança, a Companhia op-
tou pela constituição de provisão para contingências referentes aos depósitos judiciais 
que foram e serão efetuados. O passivo contingente em 31 de dezembro de 2020, é de 
R$ 12.456 (2019 - R$ 6.385) com depósitos judiciais realizados até a mesma data, no 
montante de R$ 7.318 (2019 - R$ 152). 9. Patrimônio líquido: 9.5. Capital social: O 
capital social da Companhia totalmente integralizado em 31 de dezembro de 2020 e 
2019 é de R$ 5.000, dividido em 5.000.000 ações, sendo 3.755.000 ações ordinárias e 
1.245.000 ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 9.6. Reserva 
legal: Conforme disposto no Estatuto Social da Companhia, do lucro líquido do perío-
do, 5% se aplicam, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva le-
gal, que não pode exceder a 20% do capital social, sendo que o saldo restante será, se-
mestralmente, destinado na sua totalidade ao pagamento de dividendos aos acionis-
tas. 9.7. Dividendos: Em 22 de janeiro de 2021, foi aprovado pelos diretores, a distri-
buição de dividendos aos acionistas, no valor de R$ 150.557, com base no lucro líqui-
do apurado no balanço levantado em 31 de dezembro de 2020. O pagamento dos divi-
dendos será realizado em duas parcelas, sendo que a primeira parcela será de R$ 143.029 
foi paga nesta data e a segunda parcela será de R$ 7.528 e deverá ser paga em con-
formidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
em 05 de abril de 2021. Em 31 de julho de 2020, foi aprovado pelos diretores a distri-
buição de dividendos intercalares aos acionistas, no valor de R$ 143.960 com base no 
lucro líquido apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2020 e foi paga em con-
formidade com o que for deliberado pela Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
na mesma data. Em 24 de janeiro de 2020, foi aprovado pelos diretores, a distribuição 
de dividendos aos acionistas, no valor de R$ 160.519, com base no lucro líquido apura-
do no balanço levantado em 31 de dezembro de 2019. A primeira parcela, de R$ 152.493 
foi paga na mesma data, a segunda parcela no valor de R$ 8.026 foi paga em 16 de 
abril de 2020. Em 31 de julho de 2019, foi aprovado pelos diretores a distribuição de di-
videndos intercalares aos acionistas, no valor de R$ 201.320 com base no lucro líquido 
apurado no balanço levantado em 30 de junho de 2019, integralmente pagos no exer-

cício. Em 23 de janeiro de 2019, foi aprovado pelos diretores, a distribuição de dividen-
dos aos acionistas, no valor de R$ 102.005, com base no lucro líquido apurado no bal-
anço levantado em 31 de dezembro de 2018. A primeira parcela no valor de R$ 96.905
foi paga em 23 de janeiro de 2019, a segunda parcela no valor de R$ 5.100 foi paga em
15 de abril de 2019. 9.8. Destinação do resultado: No exercício de 2020, os resulta-
dos foram destinados como segue:
 2020
Base de cálculo para destinação dos resultados 294.517
Dividendos pagos (143.960)
Dividendos propostos (150.557)
10. Despesas administrativas Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Locação e instalações - - (1.621) (1.589)
Telecomunicações - - (128) (165)
Manutenção e conservação - - (258) (157)
Doações - - (12.741) (8.446)
Materiais - - (43) (66)
Processamento de dados - - (2.023) (2.150)
Serviços de terceiros - - (474) (612)
Serviços especializados (77) (74) (5.516) (3.516)
Transporte - - (13) (18)
Viagens - - (239) (978)
Eventos institucionais - - (183) (803)
Publicações (39) (35) (102) (91)
Outras despesas - (1) (147) (237)
Total (116) (110) (23.488) (18.828)
11. Despesas com pessoal: A composição do saldo está abaixo apresentada:
 Consolidado
 2020 2019
Bônus e encargos (115.193) (140.863)
Benefícios (2.550) (2.524)
Proventos (21.072) (21.641)
Encargos (7.439) (7.303)
Total (146.254) (172.331)
12. Receitas (despesas) fi nanceiras Controladora Consolidado
 2020 2019 2020 2019
Variação cambial - - 137 87
Rendimento de aplicações fi nanceiras 4 9 5.122 9.708
Outras - - (251) (113)
Total 4 9 5.008 9.682
13. Imposto de renda e contribuição social: A apuração da base de cálculo do im-
posto de renda e contribuição social da Controladora, foi pelo regime de lucro real, con-
forme demonstrado a seguir:
 Controladora
 2020 2019
Resultado antes da tributação sobre o lucro 294.517 361.839
(-) Exclusões permanentes (294.630) (361.940)
(Prejuízo) antes da compensação dos prejuízos (113) (101)
Valor-base para tributação (113) (101)
As Controladas foram tributadas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2020 e
2019 pelo regime de tributação sobre o lucro real, sendo assim, segue as apurações:
 Consolidado
 2020 2019
Resultado antes da tributação sobre lucro 447.874 547.861
Adições permanentes 11.818 14.401
Adições temporárias 7.008 7.484
Exclusões temporárias (790) (192)
Resultado fi scal 465.911 569.554
Base de cálculo após ajustes permanentes e temporários 465.911 569.554
Imposto de renda (15%) (69.904) (85.344)
Imposto de renda - adicional (10%) (46.554) (56.847)
Contribuição social (9%) (41.942) (51.206)
Deduções por incentivos fi scais 5.043 7.374
Total (153.357) (186.022)
14. Partes relacionadas: A Companhia é controlada pela HLS Empreendimentos e
Participações Ltda., que detêm 57,225% das ações Ordinárias da Companhia. No exer-
cício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, a Companhia apresenta o saldo de dividendos
a pagar no montante de R$ 150.557 (2019 - R$ 160.519). Os dividendos pagos no exer-
cício totalizam R$ 304.479 (2019 - R$ 303.325). A Companhia é controladora das em-
presas Verde Asset Management S.A. e Verde Serviços Internacionais S.A., e detêm
100% das ações ordinárias de ambas empresas. No exercício fi ndo em 31 de dezem-
bro de 2020, a Companhia apresenta o saldo de dividendos a receber no montante de
R$ 150.606 (2019 - R$ 160.559). Os dividendos recebidos no exercício totalizam R$
304.583 (2019 - R$ 303.423). A Companhia possui cotas do Fundo de Investimento “VGC
FI Renda Fixa Referenciado DI”, sem vencimento, administrado pela Credit Suisse Hedg-
ing-Griffo Corretora de Valores Mobiliários S.A., no valor de R$ 65 (2019 - R$ 60) e o re-
sultado gerado com essa operação foi de R$ 2 (2019 - R$ 3) no exercício, registrado em
“Receitas (despesas) fi nanceiras”. A remuneração total do pessoal-chave da adminis-
tração, representado pelos diretores da Companhia, estão demonstradas abaixo:
 Consolidado
 2020 2019
Total remuneração 9.031 9.049
INSS parte empresa 2.546 2.576
Total 11.577 11.625
15. Fatores de riscos fi nanceiros: Risco de crédito: O risco de crédito surge da
possibilidade de prejuízo resultante do não recebimento, de terceiros, dos valores contrat-
ados. A Companhia atenua os riscos de crédito aplicando o seu caixa em instituições
fi nanceiras de ótima qualidade e/ou em títulos do Tesouro Nacional. Risco de mer-
cado: O risco de mercado está relacionado com a possibilidade de perda/ganho devi-
do às fl utuações de preços dos ativos fi nanceiros. A Companhia investe apenas em op-
erações compromissadas indexadas ao CDI com liquidez diária e Letras Financeiras do
Tesouro, ambos com baixíssimo risco de mercado. A receita gerada pelos fundos sob
gestão da companhia está sujeita a variações dos preços de mercado. Risco de liq-
uidez: O risco de liquidez é controlado para que não haja descasamento na liquidação
dos direitos e obrigações da Companhia. O monitoramento desse risco é crucial para
permitir que as transações sejam liquidadas de maneira oportuna e segura. A Compan-
hia aplica seus recursos fi nanceiros em operações compromissadas com liquidez diária
e Letras Financeiras do Tesouro que possuem liquidez elevada no mercado secundário.
16. Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19: Em março de 2020, a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma pandemia. As auto-
ridades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, impuseram restrições de
contenção do vírus. A Companhia defi niu plano de gestão da pandemia, com medidas
preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha com as diretrizes estabelecidas
pelas autoridades de saúde nacionais e internacionais. Neste cenário, a Companhia
vem monitorando os efeitos nos seus negócios e na avaliação das principais estimati-
vas e julgamentos contábeis críticos, bem como em outros saldos com potencial de ger-
ar incertezas e impactos nas demonstrações fi nanceiras. O impacto mais relevante ob-
servado foi a redução no patrimônio dos fundos de investimentos causando redução
nos montantes de receitas de gestão e performance.

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
19077 nos dias 30/03 às 19 h  e
03/04 às 13 h.
www.gmleiloes.com.br  - Alameda
Piratinins 628  SP/SP (11) 94435-
0642 diretoria@gmleiloes.com

Dólar fecha
em R$ 5,67
em meio a

preocupações
com pandemia

Num dia de preocupações
globais com o avanço da
pandemia de covid-19, o dólar
voltou a aproximar-se de R$ 5,70
e fechou no maior nível em duas
semanas. A bolsa de valores, no
entanto, recuperou-se da queda
dos últimos dias e fechou em
alta.

O dólar comercial encerrou a
quinta-feira (25) vendido a R$
5,67, com alta de R$ 0,031
(+0,55%). A divisa operou próxi-
ma da estabilidade durante boa
parte do dia, mas firmou a ten-
dência de alta ao longo da tarde.
A cotação está no maior valor
desde 9 de março, quando tinha
fechado em R$ 5,797.

Apesar das tensões no mer-
cado de câmbio, a bolsa de va-
lores teve um dia de ganhos. O
índice Ibovespa, da B3, fechou
o dia aos 113.750 pontos, com
alta de 1,5%. Essa foi a primeira
alta no indicador depois de três
quedas consecutivas.

A moeda norte-americana
subiu em todo o planeta, fechan-
do nos maiores valores nos últi-
mos quatro meses em relação às
principais divisas internacionais.
Com o agravamento da
pandemia de covid-19 em diver-
sos países da Europa, os inves-
tidores externos passaram a pro-
curar o dólar.

Fatores internos também
pressionaram o mercado. As ex-
pectativas em torno do texto fi-
nal do Orçamento Geral da
União de 2021, que deve ser vo-
tado  nesta semana, influencia-
ram as cotações. A preocupação
com a inclusão de gastos de úl-
tima hora que elevem as despe-
sas do governo causou receios
em relação à dívida pública.

Na bolsa de valores, pesa-
ram as declarações do presiden-
te do Banco Central, Roberto
Campos Neto, de que a autori-
dade monetária fará um ajuste
rápido na taxa Selic (juros bási-
cos da economia), mas que os
juros continuarão em níveis me-
nores que a taxa neutra, que não
estimula nem desestimula a eco-
nomia.

Juros mais baixos que a taxa
neutra estimulam aplicações em
investimentos de maior risco,
como a bolsa de valores. Em
contrapartida, pressionam o dó-
lar para cima, porque reduzem a
vantagem de o capital estran-
geiro entrar no país. (Agencia
Brasil)

Procura das
empresas por
crédito cresce

12,7% em
fevereiro

As solicitações de crédito fei-
tas por empresas cresceram
12,7% em fevereiro na compara-
ção com o mesmo mês de 2020,
segundo levantamento divulga-
do  na quinta-feira (25) pela
Serasa Experian. O comércio foi
o setor que mais buscou emprés-
timos, com uma alta de 15,5% na
busca por recursos.

As empresas estão tomando
crédito para manter o funciona-
mento dos negócios durante a
crise gerada pela pandemia de
covid-19, explica o economista da
Serasa, Luiz Rabi. “A tomada de
crédito com finalidade de manter
o negócio produzindo ou ven-
dendo contribuiu com a alta em
todos os segmentos”, enfatiza.

Por isso, a alta é maior no co-
mércio, setor mais afetado pelas
medidas de isolamento social. “O
destaque de crescimento para o
comércio pode ser atribuído ao
fato de que essa área, junto a de
serviços, foi uma das mais afeta-
das financeiramente desde que a
pandemia se instalou no país”,
acrescenta o economista.

O crescimento da procura por
crédito foi maior na Região Nor-
deste (14,3%), seguida pela Sul
(13,5%), Sudeste (12,6%), Cen-
tro-Oeste (10,9%) e Norte (9,9%).
(Agencia Brasil)

Covid-19: 4,2 milhões de doses de
vacinas começam a ser distribuídas

O Ministério da Saúde começou a distribuir  na quin-
ta-feira (25) um novo lote de vacinas contra a covid-19.
No total serão 4,2 milhões de unidades, que abarcam a
primeira remessa do consórcio internacional Covax
Facility, de 1 milhão de doses, e um novo lote da
Coronavac produzido no Brasil pelo Instituto Butantan,
de 3,2 milhões de doses.

As entregas devem ir até o próximo sábado (27). Os
estados receberão conforme a divisão estabelecida an-
teriormente. De acordo com a pasta, com este novo lote

será possível atender o restante dos trabalhadores de
saúde e os idosos de 70 a 74 anos.

Em comunicado sobre o envio das novas doses,
o ministério declarou que espera com esse novo
montante ampliar a campanha de imunização para
uma nova faixa etária dos públicos prioritários, de
65 a 69 anos.

A orientação é que todas as vacinas sejam aplica-
das como 1ª dose. Desta forma, a expectativa é atender
mais de 4 milhões de brasileiros com os imunizantes.

Conforme o Ministério da Saúde, até o momento
foram enviadas 33,9 milhões de doses de vacinas. Mas
até o momento foram aplicadas 12,4 milhões da 1ª dose
e 3,8 milhões da 2ª dose.

De acordo com a base do projeto “Nosso Mundo
em Dados”, ligado à Universidade de Oxford, o Brasil
é o 5º país em quantidade de doses aplicadas. Mas
quando considerada a população do país a posição
cai para a 59ª posição. O índice de vacinas por 100
pessoas é de 7,5. (Agencia Brasil)
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GRUPIARA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 06.898.197/0001-04

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Ativo 2020 2019
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 23.285 24.480

 Total do ativo circulante 23.285 24.480
 Não circulante
  Créditos fiscais a compensar (Nota 6) 1.181 1.177
  Investimento (Nota 7) 324.285 330.832
 Total do ativo não circulante 325.466 332.009
Total do ativo 348.751 356.489

Passivo e patrimônio líquido 2020 2019
Circulante
 Obrigações tributárias 132 195
 Dividendos a pagar (Nota 8, d) 4.581 1.879
Total do passivo 4.713 2.074
Patrimônio líquido (Nota 8)
 Capital social 232.649 232.649
 Reserva de capital 81.665 81.665
 Reservas de lucros 29.724 40.101
Total do patrimônio líquido 344.038 354.415
Total do passivo e patrimônio líquido 348.751 356.489

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de dezembro 

Em milhares de reais, exceto quando indicado

Demonstração do resultado do exercício 2020 2019
Participação nos lucros de investida (Nota 7) 17.998 7.463
Despesas operacionais
Outras despesas operacionais, líquidas (98) (58)
Lucro operacional 17.900 7.405
Resultado financeiro (Nota 9) 557 702
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 18.457 8.107
Imposto de renda e contribuição social (132) (195)
Lucro líquido do exercício 18.325 7.912
Ações no fim do exercício em milhares (Nota 8) 13.167 13.167
Lucro por ação - R$ 1,39 0,60

As notas explicativas da administração são  
parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente 
Em milhares de reais, exceto quando indicado

Demonstração do resultado abrangente 2020 2019
Lucro líquido do exercício 18.325 7.912
Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado – –

18.325 7.912
As notas explicativas da administração são 

parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de reais

Capital social
Reserva de 

 Capital
Reserva de Lucros Lucro (Prejuízos)

 AcumuladosLegal Investimentos Total
Em 31 de dezembro de 2018 232.649 81.665 10.767 28.863 – 353.944
Lucro do exercício – – – – 7.912 7.912
Constituição reserva legal – – 396 – (396) –
Dividendos pagos (Nota 8, d) – – – (5.562) – (5.562)
Dividendos a pagar (Nota 8, d) – – – (1.879) – (1.879)
Constituição de reserva para investimentos – – – 7.516 (7.516) –
Em 31 de dezembro de 2019 232.649 81.665 11.163 28.938 – 354.415
Lucro do exercício – – – – 18.325 18.325
Dividendos pagos (Nota 8, d) – – – (24.121) – (24.121)
Dividendos a pagar (Nota 8, d) – – – (4.581) – (4.581)
Constituição de reserva para investimentos – – – 18.325 (18.325) –
Reversão reserva legal (i) – – (396) 396 – –
Em 31 de dezembro de 2020 232.649 81.665 10.767 18.957 – 344.038
(i) Reserva legal constituída em 2019 excedeu os 30% de reservas sobre o capital social (Nota 8.b).

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais

2020 2019
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro do exercício antes do
  imposto de renda e contribuição social 18.457 8.107
Ajustes
Participação nos lucros de investida (Nota 7) (17.998) (7.463)
Redução (aumento) nos ativos e passivos
Créditos fiscais a compensar (Nota 6) (4) (103)
Obrigações tributárias (195) (165)
Caixa líquido obtido nas atividades operacionais 260 376
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Redução de capital na investida (Nota 7) 24.545 36.156
Caixa líquido obtido nas atividades de investimento 24.545 36.156
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (Nota 8) (26.000) (13.000)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (1.195) 23.532
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24.480 948
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 23.285 24.480

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2020  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A Grupiara Participações S.A. (“Companhia”), com 
sede na cidade de São Paulo, foi constituída em 17 de junho de 2004 e suas 
atividades compreendem, administração de bens próprios ou de terceiros e 
participação em outra sociedade, empresarial ou simples, como sócia ou 
acionista. A Companhia tem como principal controlador a Reynolds Metals 
Company LLC (Estados Unidos), uma subsidiária integral da Alcoa Corpora-
tion (Estados Unidos). A Companhia, em conjunto com as sociedades liga-
das, compartilha as estruturas e os custos corporativos gerenciais e opera-
cionais. Durante o ano de 2006, a Alcoa Inc. e suas controladas e coligadas 
(“Grupo Alcoa”) aprovaram um plano de restruturação societária no Brasil, 
com o objetivo de prover recursos necessários para a expansão das opera-
ções do Grupo Alcoa no Brasil. Em consequência dessa reestruturação, a 
Companhia subscreveu e integralizou em, 8 de janeiro de 2007, o montante 
de R$ 124.077, equivalente a 18.865.494 ações ordinárias nominativas re-
presentativas de 60% do capital social da Omnia Minérios S.A. (“Omnia”). 
Em 16 de janeiro de 2007, a Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”) 
ingressou na Omnia através da emissão de novas ações garantindo a parti-
cipação de 75% desta e diluindo a participação da Companhia de 60% para 
15% do capital votante. Em 1º de dezembro de 2008, a AWA Brasil incorpo-
rou as Companhias Omnia Minérios S.A. e Abalco S.A. através da emissão 
de novas ações que foram integralmente atribuídas às sócias ingressantes 
na proporção de suas participações no capital da Abalco e da Omnia, con-
forme o caso. Como resultado dessa incorporação, a Grupiara Participações 
S.A. passou a participar com 5,318% do total de capital social da AWA Bra-
sil. Em 2020 a administração decidiu por realizar uma redução de capital na 
AWA Brasil, uma vez que esta já apresenta uma operação estabilizada e 
vem acumulando caixa ao longo destes anos. A redução de capital totalizou 
R$ 461.542 (2019 - R$ 679.881) na AWA Brasil e a Grupiara recebeu R$ 
24.545 (2019 - R$ 36.156) em seu caixa referente à participação do seu in-
vestimento na AWA (5,318%). Nas demonstrações financeiras publicadas no 
ano de 2020, referentes aos exercícios de 2018 e 2019 a Companhia elen-
cou ações a serem tomadas no contexto da redução de complexidade defi-
nida por sua liderança. Mais especificamente, divulgou a intenção de con-
centrar as participações societárias na Investida Alcoa World Alumina Brasil 
Ltda. na sua controladora Alcoa Alumínio S.A., empresa do Grupo Alcoa. 
Considerando as implicações trazidas pela pandemia da COVID-19, tal ini-
ciativa está sendo reavaliada. 1.1. Aprovação das demonstrações finan-
ceiras: A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 24 de março de 2021. 1.2. Impactos da COVID-19: Desde a 
identificação dos primeiros casos da COVID-19 no Brasil, a Administração 
da Companhia Alcoa World Alumina Brasil Ltda., determinou a criação de 
um comitê de crise, o qual ficou responsável pela definição, implementação 
e acompanhamento das medidas de prevenção necessárias a evitar a pro-
pagação do vírus em suas operações. Nesse contexto, as medidas de pre-
venção adotadas se mostraram efetivas e em nenhum momento houve  
paralisação de suas atividades produtivas, bem assim não foram experimen-
tadas oscilações relevantes nas cadeias de suprimento. Entre as medidas 
adotadas pelo comitê de crise, destacamos a realização de testes, a adoção 
do trabalho a distância para os profissionais elegíveis, bem como atenção 
especial aos profissionais incluídos nos grupos de risco. A Administração 
permanece monitorando a evolução da pandemia, bem como a eficácia das 
medidas de prevenção adotadas. 2. Resumo das principais políticas con-
tábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram 
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposi-
ção em contrário. 2.1 Base de preparação das demonstrações financei-
ras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apre-
sentadas em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e apro-
vados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas consi-
derando o custo histórico como base de valor e ativos e passivos financeiros 
mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis crí-
ticas e também o exercício de julgamento por parte da administração da 
Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áre-
as que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas 
para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. (a) Pronun-
ciamentos emitidos que ainda não estavam em vigor em 31 de dezem-
bro de 2020: • Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 
-“Instrumentos Financeiros” - reforma do benchmark da taxa de juros (i); 
• Alterações ao CPC 26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” - 
classificação de passivos como circulante ou não circulante; • Alterações ao 
CPC 15 “Combinação de Negócios” - referência à estrutura conceitual; (i) A 
Companhia está avaliando seus contratos que possam ser impactados pela 
descontinuação da Libor e está trabalhando junto a sua matriz, na substitui-
ção da taxa LIBOR em seus sistemas, verificando junto aos bancos e prove-
dores de dados financeiros qual será a taxa equivalente utilizada pelo mer-
cado. A administração não tem expectativa de impactos materiais 
relacionados a essa substituição. Para as demais normas a Companhia não 
espera que a adoção dessas normas tenha impacto relevante sobre as de-
monstrações financeiras em períodos futuros, porém, continuará a monito-
rar se, havendo alguma mudança, tais normas demandarão algum ajuste 
contábil. 2.2. Conversão de moeda estrangeira:  (a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico, no qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da 
Companhia e de sua investida, sendo também, a moeda de apresentação 
da Companhia. (b) Transações e saldos: As operações com moedas es-
trangeiras, quando aplicável, são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas 
da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas 
taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos mone-
tários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do re-
sultado. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto pra-
zo de alta liquidez, com vencimentos originais até três meses e com risco 
insignificante de mudança de valor, e contas garantidas. 2.4. Ativos finan-
ceiros: (a) Classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado por custo amortizado, valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”). Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfi-
zer ambas as condições a seguir: • o ativo é mantido dentro de um modelo 
de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e • os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos 
fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o 
valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir:• o ativo é mantido den-

tro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de 
fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e • os 
termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a 
fluxos de caixa que representam pagamentos de principal e de juros sobre 
o valor principal em aberto. Todos os outros ativos financeiros são classifica-
dos como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de de-
zembro de 2020 a Companhia possuía apenas instrumentos financeiros 
ativos classificados ao custo amortizado. (b) Reconhecimento e desreco-
nhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reco-
nhecidas na data de negociação, data na qual a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são desreconhecidos 
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham 
sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos 
os riscos e benefícios da propriedade. (c) Mensuração: No reconhecimento 
inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao valor justo acrescido, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. (d) Ins-
trumentos patrimoniais: A Companhia subsequentemente mensura, ao 
valor justo, todos os investimentos patrimoniais. Quando a administração da 
Companhia escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas com 
investimentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá 
reclassificação subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o re-
sultado após a baixa do investimento. Os dividendos desses investimentos 
continuam a ser reconhecidos, no resultado, como outras receitas quando o 
direito de a Companhia receber pagamentos é estabelecido. As variações 
no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
reconhecidas em outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado 
quando aplicável. As perdas por impairment (e a reversão dessas perdas) 
em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras mu-
danças no valor justo. (e) Compensação de instrumentos financeiros: 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresen-
tado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não 
deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso nor-
mal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. (f) Coligadas: Coligadas são todas as enti-
dades sobre as quais existe influência significativa, mas não o controle, ge-
ralmente por meio de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos 
de voto. O investimento em coligada é contabilizado pelo método de equiva-
lência patrimonial e é, inicialmente, reconhecido pelo seu valor de custo. O 
investimento da Companhia em coligada inclui o ágio apurado na aquisição, 
líquido de qualquer perda por impairment acumulada, quando aplicável. A 
análise sobre eventual necessidade de registro de impairment sobre o ágio 
é efetuada anualmente. A Companhia entende e considera que a influência 
significativa é exercida pelo Grupo Alcoa no Brasil, controlador final da Com-
panhia, e, por este motivo, o investimento da Companhia na AWA Brasil é 
reconhecido através do método de equivalência patrimonial. A participação 
nos lucros ou prejuízos de sua coligada é reconhecida na demonstração do 
resultado. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma coliga-
da for igual ou superior ao valor contábil do investimento, incluindo quais-
quer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas adicionais, a 
menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em 
nome da coligada. Os ganhos não realizados das operações entre a Com-
panhia e sua coligada são eliminados na proporção da participação. As per-
das não realizadas também são eliminadas, a menos que a operação forne-
ça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas 
contábeis da coligada são alteradas, quando necessário, para assegurar 
consistência com as políticas adotadas pela Companhia. Se a participação 
societária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, 
somente uma parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos 
em outros resultados abrangentes será reclassificada para o resultado, 
quando apropriado. Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em parti-
cipações em coligadas, são reconhecidos na demonstração do resultado. 
2.5. Provisões: As provisões, quando aplicável, são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obriga-
ção. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é re-
conhecido como despesa financeira. 2.6. Imposto de renda e contribuição 
social corrente: As despesas de imposto de renda e contribuição social do 
período compreendem os impostos corrente e diferido, quando aplicável. O 
encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com 
base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com re-
lação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, que impactam a 
coligada AWA Brasil, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. 
Tais estimativas podem divergir das premissas adotadas pela admiministra-
ção, sobretudo em função de flutuações relativas a variáveis macroeconômi-
cas não controláveis. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são: (a) pro-
visões para contingências; (b) imposto de renda e contribuição social diferi-
dos ativos; (c) impacto de impairment nos investimentos e no ativo imobiliza-
do; (d) provisão para gastos ambientais; (e) revisão de vida útil do ativo 
imobilizado; (f) ajuste a valor presente do PIS, COFINS e ICMS sobre ativo 
imobilizado. 4. Gestão de risco financeiro: As atividades da coligada da 
Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (in-
cluindo risco cambial, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de 
juros de fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. 
A gestão de risco é realizada pela tesouraria central do Grupo Alcoa no 
Brasil, segundo as políticas aprovadas pela matriz. A tesouraria central do 
Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra eventuais riscos financei-
ros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

2020 2019
Conta corrente 8 11
Certificados de Depósitos Bancários (CDBs) 23.277 24.469

23.285 24.480
Em 31 de dezembro, os títulos e valores mobiliários correspondem a  
certificados de depósitos bancários pós-fixados, denominados em Reais, 
com alto índice de liquidez de mercado. Os certificados de depósitos  
bancários foram remunerados em 2020 à base média de 99.7% do CDI 
(96.8% em 2019). 

6. Créditos fiscais a compensar:
2020 2019

Antecipação de IRPJ e CSLL 1.181 1.177
1.181 1.177

7. Investimentos: (a) Participação em sociedade coligada:
2020 2019

Em 1º de janeiro 330.832 359.525
Redução de capital em coligada (24.545) (36.156)
Participação nos lucros de coligada (i) 17.998 7.463

324.285 330.832
(i) Resultado de equivalência patrimonial apurado considerando a participa-
ção da Companhia de 5,318% sobre o lucro líquido da AWA Brasil de R$
338.424 (2019 - lucro de R$ 140.337). A seguir a participação da Compa-
nhia nos resultados da coligada de capital fechado, como também no total
de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

Nome País Ativo Passivo Receita Lucro

Percen- 
tual de  
partici- 
pação

2020
Alcoa World Alumina
 Brasil Ltda. Brasil 338.847 39.118 140.804 17.998 5,318%
2019
Alcoa World Alumina
 Brasil Ltda. Brasil 338.512 32.280 122.744 7.463 5,318%
(b) Projetos Mina de Juruti e Expansão da Refinaria (linha 2 Alumar) -
AWA Brasil: A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as
atividades relacionadas com os projetos de expansão do Grupo Alcoa no
Brasil (Nota 1) e é membro do Consórcio Alumar (“Alumar”), do qual detém
uma participação proporcional em determinados ativos e passivos, bem
como na produção de alumina. A contabilização das participações da AWA
Brasil no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e resultado, propor-
cionalmente à respectiva participação detida no empreendimento e os res-
pectivos custos de aquisição, conforme estipulados nos contratos. A con-
cepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprovação pelo
Conselho de Administração da Alcoa Inc., à época, contemplou três fases
distintas, sendo que a primeira fase do projeto iniciou as suas operações a
partir de 2009, com a previsão inicial de alcançar a sua capacidade total de
produção em 2010. No entanto, em 2010 ocorreram incidentes nas opera-
ções de expansão da refinaria da Alumar com impacto desfavorável na pro-
dução de alumina. Estes incidentes prorrogaram o prazo para atingir 100%
de sua capacidade produtiva para 2011. A bauxita utilizada como matéria-
-prima na nova linha de produção da refinaria é proveniente das minas de
bauxita de Juruti. O investimento nas minas de Juruti na primeira fase do
projeto é suficiente para fornecer a bauxita necessária para a expansão da
refinaria da Alumar. O investimento em Juruti é uma iniciativa estratégica
para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta atual e
projetada de bauxita. O investimento inicial contemplou, entre outros, a
construção da infraestrutura em porto e ferrovia. Futuras expansões na es-
trutura da mina permitirão o aumento de extração em Juruti em até quatro
vezes a capacidade prevista ao final da conclusão da primeira fase do 
Projeto Integrado. Em 31 de dezembro de 2020, a investida AWA Brasil 
possuía lucros acumulados de R$ 44.154, revertendo desta forma um 
prejuízo acumulado até 31/12/2019 de R$ 208.567. Este resultado corrobora
o retorno dos altos investimentos realizados nos últimos anos, com aumento
de volume de produção bem como substanciais melhorias relacionadas 
à produtividade das operações. 8. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O
capital social, em 31 de dezembro de 2020 e de 2019 é composto por
13.167.198 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A Companhia
é controlada pela Reynolds Metals Company LLC que possui 97,702%, e
pela Reynolds Metals Exploration Inc. que possui 2,298% do capital social
da Grupiara Participações S.A., sendo a controladora final destas compa-
nhias a Alcoa Corporation. (b) Reserva legal: A reserva legal é constituída
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compen-
sar prejuízo e aumentar o capital. Considerando que a reserva legal da
Companhia supera os limites máximos prescritos no artigo 193 da Lei das
SA, em 2020 a sociedade estava desobrigada de constituir a reserva legal,
motivo pelo qual reverteu os valores provisionados constituidos ao longo do
ano de 2019 no valor de R$ 396. Por este mesmo motivo não foi constituída
a reserva legal para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020. (c) Re-
serva de lucro para investimento: A reserva de lucros para investimentos
refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, a fim de
atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano
de investimentos, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos
administradores da Companhia, para ser deliberado na Assembleia Geral
dos acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por
Ações. O saldo desta reserva de investimento será destinado a futuras ini-
ciativas de investimentos da Companhia, as quais serão objeto de delibera-
ção em Assembleia. Adicionalmente, essa reserva pode ser realizada para
a distribuição de dividendos. (d) Dividendos propostos: A Companhia
aprovou e distribuiu pagamento de dividendos aos acionistas durante o exer-
cício de 2020 no total de R$ 26.000 (R$ 13.000 em 2019), referente ao
montante da reserva para investimento em 31 de dezembro de 2019. A dis-
tribuição ocorreu proporcionalmente ao percentual de participação dos só-
cios, sendo R$25.403 (R$12.701 em 2019) para Reynolds Metals Company
LLC e R$ 597 (R$ 299 em 2019) para a Reynolds Metals Exploration Inc.
Referente ao exercício de 2020 foram propostos e provisionados o montante
de R$4.581 que se referem aos dividendos mínimos obrigatórios, 25% sobre
o lucro líquido.
9. Resultado financeiro:

2020 2019
Receitas financeiras - aplicações financeiras 531 651
Outros 26 51

557 702

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 acompanhadas das Notas Explicativas. 
A Diretoria está à disposição dos senhores acionistas para as informações que julgarem necessárias. São Paulo, 26 de março de 2021. A Diretoria

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Grupiara Participações S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Grupiara Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Grupiara Participações S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficien-
te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da  
administração e da governança pelas demonstrações financeiras:  
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 

demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,  
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações fi-
nanceiras da coligada para expressar uma opinião sobre as demonstrações
financeiras da Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão
e desempenho da auditoria considerando essa investida e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria da Companhia. Comunicamo-nos com os
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos
que identificamos durante nossos trabalhos.

 São Paulo, 24 de março de 2021

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP255830/O-3
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BC reduz projeção de
crescimento da

economia de 3,8%
para 3,6%

O Banco Central (BC) reduziu a projeção para o crescimento da
economia este ano. A estimativa para a expansão do Produto Interno
Bruto (PIB) – a soma de todos os bens e serviços produzidos no país
– passou de 3,8% para 3,6%. A projeção consta do Relatório de Infla-
ção, publicação trimestral do BC, divulgado na quinta-feira (25), e,
segundo o órgão, “depende da continuidade do processo de refor-
mas e ajustes necessários na economia brasileira, condição essencial
para permitir a recuperação sustentável da economia”.

“Em termos de trajetória, a projeção para o PIB é de recuo modera-
do ao longo do primeiro semestre, seguido de recuperação relevante
nos últimos dois trimestres do ano, decorrente da redução esperada
na taxa de letalidade da covid-19 e no número de internações, com o
avanço da vacinação”, diz o relatório. Para isso, o BC considera a
manutenção do regime fiscal e nova rodada de auxílio emergencial, de
aproximadamente R$ 44 bilhões, com pagamentos concentrados no
segundo trimestre do ano.

Entre os fatores para a redução da projeção, o BC cita ainda a
“elevada a incerteza sobre o ritmo de crescimento da economia, sobre-
tudo no primeiro e segundo trimestres deste ano”, em razão do au-
mento de casos de covid-19 e de novas medidas de restrição às ativi-
dades. “Esse processo de agravamento recente da crise sanitária pos-
sivelmente interrompe ou atrasa a recuperação da atividade econômi-
ca”, diz o relatório.

Por outro lado, para o BC, uma possível reversão da economia
“tende a ser bem menos profunda do que a observada em 2020, e
provavelmente seria seguida por rápida recuperação, especialmente
no segundo semestre, na medida em que os efeitos da vacinação
sejam sentidos de forma mais abrangente”. Em 2020, o PIB fechou o
ano com queda de 4,1% em razão dos efeitos da pandemia.

A expectativa do BC é que a vacinação em massa, além de oferecer
proteção contra casos mais leves de covid-19, reduzam significativa-
mente o número de casos graves, diminuindo a pressão sobre o siste-
ma hospitalar e permitindo uma reabertura mais rápida da economia.
“Considerando os planos de vacinação e a oferta de vacinas existen-
tes até o momento, espera-se que os impactos econômicos sejam mais
perceptíveis no segundo semestre, em especial nos serviços
presenciais, que têm sido mais fortemente afetados pela pandemia”,
diz o relatório.

Inflação
A inflação, calculada pelo Índice Nacional de Preços ao Consumi-

dor Amplo (IPCA), deve encerrar 2021 em 5%, no cenário com taxa de
juros (Selic) em 4,5% ao ano em 2021 e 5,5% ao ano em 2022 e câmbio
partindo de R$ 5,70. No relatório anterior, em dezembro, a projeção era
3,4%. O BC também projeta que a inflação deve ser de 3,5% em 2022 e
2023.

A meta para este ano é de 3,75% de inflação, com intervalo de
tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. Ou seja, o
limite inferior é 2,25% e o superior, 5,25%.

Em fevereiro, entretanto, o índice fechou em 5,2% no acumulado
de 12 meses, pressionada pelo dólar e pela alta nos preços de alimen-
tos e de combustíveis. No trimestre encerrado em fevereiro, a alta foi
de 2,48%, acima da previsão divulgada no Relatório de Inflação ante-
rior, de 1,73%. “A surpresa inflacionária é, em grande medida, explicada
pela depreciação do real e pela forte alta dos preços de diversas
commodities [produtos primários com cotação internacional]”, diz o
relatório.

Em 2020, a inflação fechou em 4,52%, acima da meta de inflação
para o ano, de 4%, mas dentro do intervalo de tolerância, de 2,50% a
5,50%. “Passados os efeitos deflacionários iniciais da pandemia, hou-
ve na segunda metade do ano marcante aceleração dos preços, refle-
tindo uma composição de fatores que inclui a depreciação do real, a
alta dos preços das commodities, a rápida recuperação da demanda
por bens – em parte pelos efeitos do auxílio emergencial – e restrições
de oferta e de disponibilidade interna de alguns produtos”.

Mas, segundo o BC, os efeitos desses fatores sobre a inflação,
que são predominantemente temporários, têm se mostrado mais per-
sistentes do que o anteriormente esperado.

“Refletindo o aumento nos preços das commodities, o
arrefecimento da alta nos preços dos alimentos (3,49% no trimestre,
ante 9,05% no trimestre anterior) foi menor que o antecipado. Pelo
mesmo motivo, os preços dos combustíveis derivados do petróleo
apresentaram significativa elevação (10,42%) e contribuíram para a
inflação acima do esperado no período. Entre os demais itens
monitorados, destacaram-se também a alta nos preços de planos de
saúde após suspensão dos reajustes em 2020, as transições de ban-
deira tarifária [de energia] e a variação sazonal atipicamente baixa nas
tarifas de ônibus urbano, refletindo suspensão de reajustes em algu-
mas regiões metropolitanas, em cenário em que a pandemia ainda se
mostra presente”, diz ainda o relatório.

Com a alta recente da inflação, o Banco Central elevou a taxa bási-
ca de juros de 2% para 2,75% ao ano. A instituição também sinalizou
que deve promover nova alta na próxima reunião do Comitê de Política
Monetária (Copom), em maio.

Esse é o principal instrumento usado pelo Banco Central para
alcançar a meta de inflação. A elevação da Selic, que serve de referên-
cia para as demais taxas de juros no país, ajuda a controlar a inflação,
porque a taxa causa reflexos nos preços, já que juros mais altos enca-
recem o crédito e estimulam a poupança, evitando a demanda aquecida.
(Agencia Brasil)

UnB cancela
vestibular e muda

processos de
seleção

A Universidade de Brasília (UnB), uma das maiores instituições
federais de ensino do país, anunciou que mudará seus processos
seletivos para a entrada de novos estudantes por conta da pandemia
de covid-19.  

A instituição informou que cancelou o vestibular do meio do
ano por causa “do cenário de incerteza dos próximos meses”. As
vagas serão remanejadas para entrada de alunos por seleção que
leva em consideração as notas do Exame Nacional do Ensino Médio
(Enem).

Já o Processo de Avaliação Seriada (PAS), com avaliações ao fim
de cada ano do ensino médio, também teve sua prova final, antes
prevista para o dia 7 de março, cancelada. Com isso, a entrada de
alunos que anteriormente era dividida em dois semestres será con-
centrada no 2º semestre de 2021. O último exame foi programado
para janeiro do ano que vem.

O acesso a partir das notas do Enem já teve processo iniciado
com a publicação de um edital. Mas, segundo a UnB, deve haver um
novo edital com mais prazo e ajuste do número de vagas. Será pos-
sível usar notas do Enem dos últimos três anos.

O primeiro semestre de 2021 terá início em 19 de julho. Já o 2º
semestre de 2021 começará em 17 de janeiro de 2022. (Agencia
Brasil)

Alarmes
Monitoramento 24hrs

Câmeras de Segurança
Pronta Resposta

Cerca Elétrica
Manutenção

Controle de acesso

Contato
(11) 3294.8920

(11) 94033.9915
godoyseguranca2015@gmail.com

Para você que sofre de insônia, en-
xaqueca, dores nas costas e deseja
melhor noite de sono, melhor qua-
lidade de vida e saúde através do
desenvolvimento sustentável de
produtos que promovem bem-es-
tar para pessoas que buscam
longevidade, nós temos uma solu-
ção para lhe oferecer.(11) 99653-7522
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Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
C.N.P.J. 49.912.199/0001-13

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia 17/04/2021,
às 10:00 hs, na sede social da Sociedade, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Google Meet (https://meet.google.com), por meio de link a ser enviado juntamente das instruções para 
acesso e participação da mesma, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia: AGO: 
a) Leitura, discussão e votação do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações
Financeiras relativas ao exercício findo de 31/12/2020; b) Destinação do Lucro Líquido do Exercício; 
c) Pagamento de Dividendos; d) Instalação do Conselho Fiscal e eleição dos membros titulares e seus
suplentes. AGE: a) Aumento do Capital Social e consequente alteração do Artigo 6º do Estatuto Social. 
b) Alterações nos cargos da composição da Diretoria e suas respectivas competências, com a consequente
alteração da Seção II - Diretoria e demais artigos relacionados do Estatuto Social. As deliberações acima serão
realizadas via Boletim de Voto a Distância, conforme previsto na IN DREI Nº 79, de 14/04/2020. Para
participação, os acionistas deverão enviar ao endereço da Sociedade, o Boletim de Voto a Distância
completamente preenchido e assinado, com antecedência mínima de 15 dias úteis, juntamente de cópia
autenticada de documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional
oficialmente reconhecidas) ou, preferencialmente, via e-mail, no endereço assembleia2021@penha.com.br.
A partir da data desta publicação, estarão disponíveis aos acionistas na sede social da Sociedade, cópias do
relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em
31/12/2020, as quais também serão encaminhadas através do e-mail de cada acionista. 

Itapira, 23 de Março de 2021. Conselho de Administração

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 - NIRE nº 35.300.006.658

Aviso aos Acionistas
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Administração da União Química 
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se referem os incisos I a V do referido 
artigo, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, se encontram à disposição dos Senhores 
Acionistas na sede da Companhia, na cidade de Embu Guaçu, Estado de São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, 
90, Centro. Embu Guaçu. São Paulo, 23 de março de 2021. Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente.

COMUNICADO DE EXTRAVIO
Declaramos para os devidos fi ns que foi extra-
viado o B/L (conhecimento de embarque) nº. 
091130132121, de emissão de Evergreen Line, 
emitido em 28/02/2021, que acoberta importação
da Malásia para nossa empresa. Tekla Industrial 
Têxtil Ltda - CNPJ nº 07.669.515/0001-28.

Data, Hora, Local: 11.03.2021, às 09:30hs, na sede social, Rua Simão Alvares, nº 356, 
Conjuntos 51, 41 e 42, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Rafael Holzhacker; Secretária: Joselita Botelho da Cunha. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) aprovação da primeira emissão privada de debêntures conversíveis em 
ações (“Debêntures”), da espécie quirografária, em série única, pela Companhia (“Emissão”), 
nos termos do artigo 59 da Lei das S.A., bem como seus respectivos termos e condições; (ii) 
aprovação da negociação e da celebração de todos e quaisquer documentos necessários para 
a realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, o 
“Instrumento Partigocular de Escritura da Primeira Emissão Para Colocação Privada de 
Debêntures, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da Timpel S.A.” 
(“Escritura”) a ser celebrado pela Companhia com a Corporación Andina de Fomento, na 
qualidade de debenturista (“Debenturista”), dentre outras partes; (iii) renúncia ao direito de 
preferência para subscrição das Debêntures, para fi ns do disposto no artigo 171, § 3º, da Lei 
das S.A.; (iv) aprovação da outorga, ao Debenturista, de direito de preferência para subscrição 
de futuro(s) aumento(s) de capital, nos termos a serem previstos na Escritura; (v) aprovação 
da realização do aumento de capital nas hipóteses que venham a ser previstas na Escritura e 
a criação de ações preferenciais classe D no momento da Conversão (conforme defi nido 
abaixo), nos termos a serem previstos na Escritura e de acordo com os termos do artigo 136 
da Lei das S.A.; (vi) autorização à administração para tomar todas e quaisquer medidas e 
celebrar todos os documentos necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas 
nesta AGE; e (vii) ratifi cação de eventuais atos já praticados pela administração nos termos 
das deliberações a serem tomadas nesta AGE. Deliberações aprovadas: (i) Aprovar, nos 
termos do artigo 59 da Lei das S.A., a realização da Emissão, com as seguintes características 
e condições: 1. Número da Emissão: A emissão constitui a primeira emissão privada de 
Debêntures da Companhia; 2. Número de Séries: A emissão será realizada em série única; 
3. Valor Total da Emissão: O montante total da Emissão será o valor, em Reais, 
correspondente a conversão do valor de USD 1.250.000,00 na data de assinatura da Escritura; 
4. Quantidade e Valor Nominal Unitário: Serão emitidas 1.250 Debêntures, sendo que 
seu valor nominal unitário será o valor, em Reais, correspondente a conversão do valor de USD 
1.000,00 na data de assinatura da Escritura (“Valor Nominal”); 5. Forma: As Debêntures 
serão emitidas sob a forma nominativa, sem emissão de certifi cado; 6. Espécie e Garantia: 
As Debêntures são da espécie quirografária, sem garantia, sendo que o Debenturista será 
mantido em pari passu em relação aos demais credores quirografários da Companhia, nos 
termos do artigo 58 da Lei das S.A.; 7. Tipo: As Debêntures serão conversíveis em ações 
preferenciais classe D de emissão da Companhia, cujas preferências e vantagens serão 
previstas na Escritura, nos termos do artigo 57 da Lei das S.A., nas hipóteses e forma a serem 
expressamente previstas na Escritura (“Conversão”), sendo certo que, na hipótese de 
Conversão, o acordo de acionistas, celebrado entre os acionistas em 18.12.2014 (conforme 
aditado de tempos em tempos), deverá ser aditado para endereçar os termos e condições a 
serem previstos na Escritura e a inclusão do Debenturista na qualidade de acionista detentor 
de ações preferenciais classe D de emissão da Companhia; 8. Modo de Colocação e 
Subscrição: As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem a interveniência de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários e esforços de venda, 
fi cando a Emissão, portanto, dispensada de registro perante a Comissão de Valores 
Mobiliários e a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - 
ANBIMA, bem como será subscrita mediante a assinatura do respectivo boletim de subscrição, 
que deverá ser devidamente arquivado na JUCESP no prazo de até 30 dias contados da data 
de celebração da Escritura; 9. Data de Emissão: Para todos os efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será a data de sua subscrição (“Data de Emissão”), conforme 
evidenciada pelo boletim de subscrição correspondente a ser assinado pelo Debenturista; 10. 
Preço de Subscrição e Forma de Integralização: As Debêntures serão subscritas pelo 
seu Valor Nominal e deverão ser integralizadas na mesma data (“Data de Integralização”), 
sendo certo que a integralização das Debêntures deverá ocorrer no prazo de 10 dias contados 
da data de cumprimento das condições de subscrição, conforme defi nidas na Escritura; 11. 
Prazo e Forma de Pagamento: O prazo de vencimento das Debêntures ocorrerá na data 
correspondente ao 5º aniversário contado da Data de Integralização, quando estas deverão 
ser integralmente quitadas, nos termos da Escritura, mediante o pagamento, em parcela 
única, do Valor Nominal acrescido da Remuneração (conforme adiante defi nida) devida e 
ainda não paga, em moeda corrente nacional, exceto caso o Debenturista opte por exercer a 
Conversão ou em caso de vencimento antecipado; 12. Remuneração: A partir da Data de 
Integralização das Debêntures até a data de seu efetivo e integral pagamento, sobre o Valor 
Nominal das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfi nanceiros - DI de um dia, “over extra 
grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculados e divulgados 
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua 
página na Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread de 2,00% ao ano, 
base 252 dias úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma cumulativa, 
pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidente sobre o saldo do Valor Nominal desde a 
Data de Integralização ou Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo defi nida) 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do seu efetivo pagamento 
(exclusive), de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura. Sem prejuízo da incidência da 
Remuneração a partigor da Data de Integralização, ressalvadas as hipóteses de vencimento 
antecipado e demais condições a serem previstas na Escritura, a Remuneração será paga a 
partigor do 24º mês contado da Data de Integralização, em 12 parcelas trimestrais, sempre no 
dia de aniversário da Data de Integralização (em conjunto, “Datas de Pagamento da 

Remuneração”). A Remuneração devida até o 24º mês contado da Data de Integralização 
será incorporada ao Valor Nominal das Debêntures. Em nenhuma hipótese o Debenturista 
fará jus a uma Remuneração que corresponda a uma taxa interna de retorno inferior a 12,0% 
ao ano em reais (“Remuneração Mínima”), sendo que o cálculo da Remuneração Mínima 
deverá considerar todos os pagamentos recebidos pelo Debenturista a título de pagamento 
do Valor Nominal, Remuneração paga e Remuneração devida e não paga, assim como os 
termos e condições a serem previstos na Escritura; 13. Inadimplemento e Penalidades: 
Na ocorrência de atraso no pagamento de qualquer valor previsto na Escritura pela 
Companhia, esta fi cará sujeita ao pagamento de multa moratória de 2% sobre o valor devido, 
e juros de mora de 1% ao mês, sendo os juros de mora incidentes sobre o valor das obrigações 
pecuniárias inadimplidas já acrescido da multa moratória, desde a data do inadimplemento 
até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso, notifi cação ou interpelação 
judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); 14. Amortização Extraordinária das 
Debêntures: Não será permitida a amortização extraordinária das Debêntures, exceto 
mediante prévio e expresso consentimento do Debenturista; 15. Resgate Antecipado das 
Debêntures: Não será permitido o resgate antecipado das Debêntures, exceto mediante 
prévio e expresso consentimento do Debenturista; 16. Local de Pagamento: Os 
pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos 
pela Companhia nos termos da Escritura serão efetuados pela Companhia, mediante 
operação de câmbio a ser realizada conforme instruções de transferência a serem previstas na 
Escritura, ou em outra conta corrente de titularidade do Debenturista a ser oportunamente 
informada à Companhia. Todos os pagamentos relativos às Debêntures deverão ser 
precedidos de todos os trâmites e registro da remessa dos valores devidos junto ao BACEN, 
bem como da contratação de suas respectivas operações de câmbio junto a instituição 
fi nanceira autorizada; 17. Aprovação Prévia do Debenturista: Determinadas matérias 
a serem listadas na Escritura dependerão da prévia e expressa aprovação por partigo do 
Debenturista para serem implementadas na Companhia, sob pena de nulidade, exceto em 
caso de não manifestação do Debenturista no prazo a ser previsto na Escritura, caso em que 
o respectivo ato será considerado tacitamente aprovado pelo Debenturista; 18. Vencimento 
Antecipado: O Debenturista poderá declarar antecipadamente vencidas todas as 
obrigações relativas às Debêntures e optar (a) pela Conversão; ou (b) exigir o imediato 
pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal acrescido da Remuneração ou da 
Remuneração Mínima, conforme aplicável, devida pro rata até a data do efetivo pagamento, 
na ocorrência de hipóteses de vencimento a serem fi xadas na Escritura; 19. Destinação dos 
Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a integralização das Debêntures serão 
destinados exclusivamente ao pagamento de despesas de capital, ao pagamento de despesas 
pré-operacionais e ao capital de giro da Companhia, no âmbito da estratégia de 
desenvolvimento e crescimento da Companhia; e 20. Demais Características: As demais 
características das Debêntures serão descritas na Escritura. (ii) Aprovar a negociação e a 
celebração de todos e quaisquer documentos necessários para a realização, formalização e 
aperfeiçoamento da Emissão, incluindo, sem limitação, a Escritura a ser celebrado com o 
Debenturista, bem como quaisquer aditamentos à Escritura que eventualmente se façam 
necessários. (iii) Os acionistas renunciaram expressamente ao seu direito de preferência para 
subscrição das Debêntures, para fi ns do disposto no artigo 171, § 3º, da Lei das S.A. (iv) 
Aprovar a outorga, ao Debenturista, de direito de preferência para subscrição de futuro(s) 
aumento(s) de capital, nos termos a serem previstos na Escritura. (v) A realização do aumento 
de capital nas hipóteses que venham a ser previstas na Escritura e a criação de ações 
preferenciais classe D no momento da Conversão, nos termos a serem previstos na Escritura 
e de acordo com os termos do artigo 136 da Lei das S.A., sendo certo que referido aumento 
de capital deverão ser ratifi cados pelos acionistas em AGE a ser realizada por ocasião da 
Conversão, tendo em vista a necessidade de aplicação de fórmula a ser prevista na Escritura 
para fi ns do cálculo do valor do aumento de capital e respectivo montante de ações 
preferenciais classe D de emissão a serem atribuídas ao Debenturista por ocasião da 
Conversão. (vi) Autorizar a administração, bem como quaisquer de seus representantes legais, 
a tomar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários à efetivação 
das deliberações consubstanciadas nesta AGE, incluindo, mas não se limitando a, celebração 
de todos os documentos necessários à concretização da Emissão e o registro da Escritura, 
bem como contratação de prestadores de serviço no âmbito da Emissão. (vii) Ratifi car 
eventuais atos já praticados pela administração nos termos das deliberações tomadas nesta 
AGE. Acionistas: Fundo BBI Financial I - Fundo Mútuo de Investimento em Empresas 
Emergentes Inovadoras (por Finhealth Gestão de Recursos Ltda., seus diretores Luis Claudio 
Garcia de Souza e Marcio Garcia de Souza), Rafael Holzhacker, Daniel Holzhacker, Suzane 
Schneider Holzhacker, Vivian Holzhacker, Marcelo Britto Passos Amato, Raul Gonzalez Lima, 
Carlos Roberto Ribeiro de Carvalho, Luzia Yamashita Tanaka, Ronaldo Gotthilf, Celso Gonzalez 
Lima, Ivan Consoli Ireno, Mauro Zucato Filho, Moris Arditti, Harki Tanaka, Fernando Suarez 
Sipmann (seu procurador Marcelo Britto Passos Amato), Joyce da Silva Bevilacqua, Lucia 
Amato Muner, Roseli Maria Mano, Josué de Almeida Victorino (seu procurador Marcelo Britto 
Passos Amato), Bento Luiz Assalve, Flavio Celso Trigo, Heloisa de Andrade Carvalho, Carmem 
Silvia Valente Barbas, Terra Nova Trading Ltda (por Rodrigo Camargo Neves De Luca), Julio 
Cesar Ceballos Aya (seu procurador Marcelo Britto Passos Amato), Gustavo Faissol Janot de 
Matos, Luciana de Andrade Carvalho, Paula Carolina de Andrade Carvalho e Flavio Betti. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 11.03.2021. Fundo BBI Financial I - Fundo Mútuo de 
Investimento em Empresas Emergentes Inovadoras (por Finhealth Gestão de Recursos Ltda.) 
Luis Claudio Garcia de Souza e Marcio Garcia de Souza - Diretores. JUCESP nº 142.848/21-9 
em 24.03.2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

TIMPEL S.A.
CNPJ/ME: 06.370.174/0001-22 - NIRE: 35.300.315.952

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11.03.2021

Data, Hora, Local: 17.11.2020, às 10 horas na Rua Bandeira Paulista, 600, conjunto 44, Sala 09, São 
Paulo/SP. Presença: Camila Maria Oliveira, brasileira, casada, administradora, RG nº 36.825.036-2 
SSP/SP e CPF/ME nº 349.935.818-23; e Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, RG nº 30.393.860-2 SSP-SP e CPF/ME nº 218.718.568-09, 
ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. Mesa: Presidente: Camila Maria Oliveira, Secretário: 
Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Ordem do Dia e Deliberações: A  constituição de uma 
sociedade anônima, com denominação “Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A.”: (i) O 
Estatuto Social da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. (“Companhia”) a ter a 
redação estabelecida no Anexo I. (ii) Boletim de Subscrição de Ações – a) Camila Maria Oliveira, 
qualifi cada acima; b) Número de ações subscritas: 499 ações ordinárias, nominativas, sem valor 
nominal, no valor de R$ 499,00; c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pela 
acionista: 99,8%; d) Valor integralizado pela acionista: R$ 499,00; II – a): Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, qualifi cado acima; b) Número de ações subscritas: 1 ação ordinária, nominativa, sem valor 
nominal, no valor de R$1,00; c) Percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo 
acionista: 0,2%; d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00. (iii) Eleição dos Diretores: Sandra 
Aparecida Gomes, brasileira, solteira, comunicóloga, RG nº 28.191.920-3 SSP/SP e CPF/ME nº 
268.621.788-06, para Diretora Presidente; e Luis Philipe Camano Passos, brasileiro, solteiro, 
administrador, RG nº 34.545.393-1 SSP-SP, CPF/MF nº 345.394.968-40, para Diretor de Relações com 
Investidores, ambos com endereço comercial em São Paulo/SP. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as 
penas da lei, que não estão impedidos de exercer atividades mercantis. Os Diretores ora eleitos tomam 
posse de seus cargos mediante assinatura dos termos de posse, e permanecerão em seus cargos pelo 
período de 2 anos a contar da presente data e não farão jus a remuneração. (iv) As publicações dos atos 
da Companhia, serão realizadas no “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “Jornal O Dia”. (v) A sede da 
Companhia será na Rua Bandeira Paulista, 600, conjunto 44, Sala 09, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo/SP, 
CEP 04532-001. (vi) O capital social de R$500,00 se encontra totalmente subscrito e integralizado, em 
moeda corrente nacional. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 17.11.2020. Acionistas Presentes: 
Camila Maria Oliveira, Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa. Diretores Eleitos: Sandra Aparecida 
Gomes, Luis Philipe Camano Passos. Advogada: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782. 
JUCESP NIRE nº 3530056064-7 em 03.12.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
Anexo I - Estatuto Social - Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. - Denominação, 
Sede Social e Duração: Artigo 1º - A Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. 
(“Companhia”) é uma sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições 
legais aplicáveis, em especial a Lei 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”). Artigo 
2º - A Companhia tem sua sede social na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Bandeira Paulista, 600, 
conjunto 44, Sala 09, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo/SP, CEP 04532-001, não sendo permitida a 
abertura de fi liais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. 
Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A 
Companhia tem por objeto social: (i) a aquisição e securitização de créditos mercantis (“Créditos 
Mercantis”); (ii) a emissão e colocação privada ou junto ao mercado fi nanceiro e de capitais, de 
qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível com suas atividades, respeitados os trâmites 
da legislação aplicável; (iii) a realização de negócios e a prestação de serviços relacionados às 
operações de securitização de créditos supracitadas; e (iv) a realização de operações de hedge em 
mercados de derivativos visando à cobertura de riscos na sua carteira de créditos. § 1º – No âmbito 
das securitizações e emissões de valores mobiliários realizadas pela Companhia, será permitida a 
recompra dos Créditos Mercantis por seus cedentes originais, se feita à vista e/ou de outra forma 
desde que obtida a prévia e expressa autorização dos detentores dos títulos e valores mobiliários 
emitidos pela Companhia , nos termos dos instrumentos de emissão de referidos títulos e valores 
mobiliários. No mesmo sentido, será permitida a substituição de Créditos Mercantis. § 2º – Estão 
incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: (i) a gestão e administração dos 
Créditos Mercantis supracitados, sendo permitida a contratação de terceiros para a prestação dos 
serviços de gestão, administração e cobrança dos Créditos Mercantis, incluindo poderes para conceder 
descontos, prorrogar vencimentos ou mudar características dos Créditos Mercantis; (ii) a aquisição e 
a alienação de títulos representativos de Créditos Mercantis; (iii) a emissão, recompra, revenda ou 
resgate de valores mobiliários de sua própria emissão nos mercados fi nanceiro e de capitais, com 
lastro nos Créditos Mercantis; (iv) a prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de 
securitização dos Créditos Mercantis; (v) a realização de operações nos mercados de derivativos 
visando cobertura de riscos; e (vi) a prestação de garantias para os títulos e valores mobiliários por ela 
emitidos. § 3º – A Companhia não poderá constituir subsidiárias ou participar de outras sociedades ou 
grupo de sociedades. Capital Social e Ações: Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado, é de R$ 500,00, representado por 500 ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Artigo 6º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais de Acionistas. Artigo 7º - O capital social somente será representado por ações ordinárias. 
Artigo 8º - Com a inscrição do nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca 
comprovada a respectiva propriedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 9º – A Assembleia Geral 
reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social da 
Companhia, a fi m de serem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando 
convocada, a fi m de discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições 
do Estatuto Social ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser 
convocada pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único – Todas as 
convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, a 
matéria objeto. Artigo 10 – A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será instalada e 
presidida pelo por qualquer um dos administradores da Companhia. § Único – A representação do 
Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das S/A, desde que o 
respectivo instrumento de procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 horas 
de antecedência do horário para o qual estiver convocada a respectiva Assembleia. Se o instrumento 
de representação for apresentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será 
aceito com a concordância do Presidente da respectiva Assembleia. Artigo 11 – A Assembleia Geral 
tem poder para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que 
julgar conveniente à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos 
demais órgãos de administração da Companhia. Artigo 12 – Com exceção do disposto no artigo 
seguinte, as deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados 
os votos em branco. Artigo 13 – As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas em 
Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, no mínimo, 50% 
das ações ordinárias emitidas pela Companhia, desde que obtida a prévia e expressa autorização dos 
detentores dos títulos e valores mobiliários emitidos pela Companhia, nos termos dos instrumentos de 
emissão de referidos títulos e valores mobiliários: (i) alteração de quaisquer das disposições do 
Estatuto Social que envolva (a) a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a inclusão 
da prática de novas atividades econômicas, previsto no artigo 4º e seus parágrafos deste Estatuto 
Social; (b) as regras referentes a quóruns mínimos e requisitos para deliberação em Assembleia Geral, 
previstos neste artigo 13 e em seus parágrafos deste Estatuto Social; e/ou (c) as regras sobre 
destinação do lucro da Companhia, prevista no artigos 23 deste Estatuto Social; (ii) a emissão de 
ações, salvo se destinadas para subscrição e integralização total pelos próprios acionistas da 
Companhia, nas proporções das ações atualmente detidas, e se tais novas ações, conforme o caso, 
forem automaticamente submetidas à eventual garantia de alienação fi duciária de ações prestada em 
garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores 
mobiliários realizadas pela Companhia, nos termos deste Estatuto Social; (iii) autorizar a alienação de 
bens do ativo permanente, a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de 
terceiros; (iv) operações de fusões, incorporação ou cisão da Companhia, ou ainda sua liquidação 
ordinária ou cessação do estado de liquidação; (v) aumento ou redução do dividendo obrigatório; (vi) 
dissolução da Companhia; (vii) participação em grupo de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei 
das S/A; e (viii) eleição de novos membros da Diretoria, instalação e/ou eleição de novos membros 
para o Conselho Fiscal. § 1º – Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos: (i) transferência 
do controle da Companhia; (ii) redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou dissolução da 
Companhia; (iii) cessão dos Créditos Mercantis objeto de suas operações de securitização, ou 
atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou a qualquer 
pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que embasa suas 

operações de securitização; e (v) a emissão de ações, bônus de subscrição ou títulos e valores 
mobiliários, incluindo, mas não se limitando a novas emissões de debêntures. § 2º – O disposto nos 
itens “i”, “ii” e “iii” do § 1º acima não se aplicará caso haja prévia autorização dos detentores de 50% 
ou mais do valor nominal de referidos títulos e valores mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles 
eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) da Companhia, sociedade coligada ou submetida a 
controle comum, e titulares de títulos e valores mobiliários de emissão da Companhia que sejam 
detidos pelo cedente dos Créditos Mercantis, em assembleia geral especifi camente convocada e 
realizada segundo as normas aplicáveis. § 3º – Tendo em vista que a formalização dos itens “i” e “ii” 
previstos no § 1º acima é feita nos livros de registro de ações da Companhia, os acionistas declaram 
estar cientes e de acordo com as vedações previstas neste artigo, sendo que qualquer operação feita 
em desacordo com o aqui disposto será considerada nula de pleno direito, não sendo oponível à 
Companhia ou a terceiros. § 4º – É vedada a emissão, pela Companhia, de partes benefi ciárias. § 5º 
– Os acionistas poderão alienar fi duciariamente suas ações de emissão da Companhia, desde que em 
garantia das operações de securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores 
mobiliários realizadas pela Companhia, hipótese em que deverão ser observadas quaisquer outras 
restrições ao exercício do direito de voto dos acionistas que venham a ser previstas no respectivo 
instrumento de alienação fi duciária de ações, sob pena de tais votos serem considerados nulos de 
pleno direito, não sendo oponíveis à Companhia ou a terceiros quaisquer atos praticados pela 
Companhia em decorrência de tais votos. Administração da Companhia: Artigo 14 – A Companhia 
será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social, bem 
como pela legislação aplicável, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o exercício 
de suas funções. § 1º – A representação da Companhia caberá à Diretoria. § 2º – Os membros da 
Diretoria estarão devidamente investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” 
lavrados no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus 
sucessores. § 3º – A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus 
administradores e a sua distribuição. Artigo 15 – O mandato dos membros da Diretoria é de 02 anos, 
sendo possível a reeleição de quaisquer dos eleitos. Diretoria: Artigo 16 – A Diretoria será composta 
por no mínimo 2 e no máximo 4 membros, acionistas ou não, residentes no país, eleitos pela 
Assembleia Geral, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor de Relações com Investidores e 2 Diretores sem 
designação específi ca. § Único – Para o exercício da função de membro da Diretoria, poderão ser 
contratados profi ssionais para este fi m específi co. Artigo 17 – Na hipótese de vacância do cargo de 
Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pela Assembleia Geral e, enquanto não houver esta 
escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta função. § 1º – A mesma situação 
acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor de Relações com Investidores, cujo 
cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este cumulado, até que ocorra nova nomeação 
pela Assembleia Geral. § 2º – A situação acima descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, 
impedimento ou ausência de quaisquer dos diretores. Artigo 18 – Os membros da Diretoria possuem 
amplos poderes para representar a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar 
todos os atos necessários para realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste 
Estatuto Social, conforme normas e diretrizes determinadas pela Assembleia Geral, podendo para este 
fi m, contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e 
direitos da Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de 
serviços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 19 abaixo. Artigo 19 – A Companhia 
deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente; (ii) por 2 
Diretores; (iii) por 1 Diretor em conjunto com 01 Procurador da Companhia; ou (iv) por 2 procuradores 
da Companhia em conjunto, sempre nos limites de seus respectivos mandatos e desde que investidos 
de poderes específi cos. § 1º – As procurações mencionadas no caput deste artigo deverão ser 
outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por, no mínimo, 2 
membros da Diretoria agindo em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes 
outorgados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 1 ano, 
exceto, exclusivamente, nos casos de procurações “ad judicia” e as procurações outorgadas em 
caráter irrevogável e irretratável, como condição de um negócio bilateral e/ou estipulada no exclusivo 
interesse do mandatário, nos termos do artigo 684 do Código Civil, no âmbito de operações de 
securitização de direitos creditórios e emissões de títulos e valores mobiliários realizadas pela 
Companhia, hipótese em que o mandato poderá ser por prazo indeterminado. § 2º – A Companhia 
poderá ser representada por apenas 1 membro da Diretoria, ou ainda por apenas 1 procurador com 
poderes especiais, perante repartições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e 
concessionárias de serviços públicos: (i) em atos que não acarretem a criação de obrigações para a 
Companhia; (ii) no exercício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e (iii) 
na preservação de seus direitos em processos administrativos. § 3º – A representação ativa e passiva 
da Companhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos 
análogos, caberá à Diretora Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 20 – 
Compete à Diretora Presidente: (i) fazer cumprir o Estatuto Social e as diretrizes e as deliberações 
tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (ii) administrar, gerir e superintender 
os negócios sociais, e emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou 
necessários, para se fazer cumprir a orientação geral da Assembleia Geral acerca dos negócios da 
Companhia; (iii) manter os Acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de 
suas operações; (iv) submeter, anualmente, à apreciação da Assembleia Geral, o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem 
como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (v) elaborar e propor, à 
Assembleia Geral, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão 
e os programas de investimento; e (vi) exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pela 
Assembleia Geral. Artigo 21 – Compete ao Diretor de Relações com Investidores: (i) representar a 
Companhia perante a Comissão de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ii) representar a Companhia junto 
a seus investidores e acionistas; e, (iii) manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso 
aplicável. § Único - Compete aos Diretores sem designação específi ca auxiliar o Diretor Presidente em 
todas as tarefas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham 
sido outorgadas pela Assembleia Geral e praticar todos os atos necessários ao funcionamento regular 
da Companhia, desde que autorizados pela Assembleia Geral. Conselho Fiscal: Artigo 22 – A 
Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será composto por 3 
membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem denominação específi ca, 
eleitos em Assembleia Geral, com atribuições e prazos de mandato previstos em lei, sendo admitida a 
reeleição. § 1º – O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios fi scais em que for convocado 
pelos Acionistas, nos termos da lei. § 2º – A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho 
Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas remunerações de seus membros. 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: Artigo 23 – O exercício social 
da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo o qual serão elaboradas pela Diretoria 
as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercício, que serão apreciadas pela AGO em 
conjunto com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de 
dividendos. § 1º – As demonstrações fi nanceiras exigidas por lei, observarão, quanto à distribuição do 
resultado apurado, as seguintes regras: (i) a dedução dos prejuízos acumulados e da provisão para o 
imposto de renda e para a contribuição social sobre o lucro; e (ii) do lucro líquido apurado em cada 
exercício social, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das S/A, 25% será obrigatoriamente destinado 
aos acionistas, como dividendos, na proporção das ações que os mesmos possuírem. § 2º – No exercício 
social em que a distribuição do lucro for incompatível com a situação fi nanceira da Companhia, o mesmo 
poderá ser retido, observando-se as disposições dos §§ 4º e 5º do artigo 202 da Lei das S/A. § 3º – O 
saldo remanescente, depois de atendidas as exigências legais, terá a destinação determinada pela 
Assembleia Geral. § 4º – Quanto todos os acionistas presentes na AGO concordarem, o dividendo previsto 
no caput poderá ser dispensado, no todo ou em parte. Liquidação: Artigo 24 – A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá aos 
acionistas em sede de Assembleia Geral nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mesmo. 
§ Único – No período de liquidação da Companhia, a Assembleia Geral continuará em funcionamento. 
Artigo 25 – Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo/SP, com renúncia de qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa 
que, direta ou indiretamente, derivem da celebração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus 
preceitos.” Visto do advogado responsável: Thais de Castro Monteiro - OAB/SP nº 401.782

Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. - (Em Constituição)
Extrato da    Ata da Assembleia Geral de Constituição da Solfarma Securitizadora de Créditos Mercantis S.A. Realizada em 17 de Novembro de 2020

AR13 Empreendimentos 
Imobiliários SPE Ltda

CNPJ 23.858.100/0001-59 - NIRE 35.229.642.399
Extrato da Ata de Reunião de Sócios 

Realizada em 18.03.2021
Data, Hora, Local: 18.03.2021, às 14hs, sede so-
cial, Rua Gomes de Carvalho, 1356, Conjunto 72, São 
Paulo/SP. Presença: Totalidade dos sócios. Delibe-
rações Aprovadas: Redução do capital social de R$ 
8.922.156,00 para R$ 4.922.156,00, mediante can-
celamento e reembolso de quotas no valor de R$ 
4.000.000,00, considerados excessivos em relação ao 
objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código 
Civil. O pagamento do reembolso aos sócios, mediante 
a restituição em bens e/ou direitos (créditos) do ativo da 
sociedade, pelo valor contábil, conforme faculta o arti-
go 419 do Regulamento do Imposto de Renda. Os sócios 
promoverão a alteração do contrato social consignan-
do o novo valor do capital social. Nada mais. São Paulo, 
18.03.2021. Sócios: Archtech Engenharia e Construções 
Ltda, Eduardo Alberto Martins e Marcos Atushi Yasuda

Capacidade de produção de
oxigênio por empresas
aumentou em até 200%

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), publi-
cou, na quinta-feira (25) um le-
vantamento que aponta que,
graças à flexibilização dos pro-
cedimentos e regras por parte da
agência, as empresas consegui-
ram ampliar a produção e o
envase do gás em até 200%.

Também na quinta, uma
nova empresa recebeu a permis-
são para operar no mercado bra-
sileiro. Para produzir, envasar ou
praticar o enchimento de oxigê-
nio medicinal é preciso ter uma
autorização de funcionamento
obtida juntamente à agência.

Audiência
Uma audiência pública na

Câmara dos Deputados discu-
tiu o risco de desabastecimento
de oxigênio e seus impactos so-
bre o atendimento de pacientes
de covid-19. O assessor especi-
al da secretaria executiva do
Ministério da Saúde Ridauto

Fernandes, destacou que o pro-
blema maior está nas unidades
de saúde no interior. “Pequenos
hospitais não têm dispositivos
criogênicos para receber oxigê-
nio líquido. Por causa desta na-
tural falta de estruturação estas
unidades dependem de oxigênio
gasoso”, alertou.

O secretário de Atenção Es-
pecializada à Saúde do Ministé-
rio da Saúde, Luiz Otávio
Duarte, afirmou que foi encami-
nhada orientação aos secretári-
os estaduais e municipais de
saúde de que cobrassem planos
de contingência das empresas
contratadas para fornecer oxigê-
nio.

Duarte defendeu a atuação
da pasta na crise de
desabastecimento de oxigênio
em Manaus no início do ano. O
então ministro da Saúde, Eduar-
do Pazuello, é investigado pela
Procuradoria-Geral da Repúbli-

ca para apurar suas responsabi-
lidades por este episódio.

O secretário de saúde do
Tocantins, Edgar Tolini, infor-
mou que o consumo de oxigê-
nio aumentou até seis vezes no
estado e concordou que o pro-
blema está ocorrendo em todo o
país. “Acho que é uma opção
usar não só os tanques de oxi-
gênio como outro vasilhame”,
propôs.

Painel
Nesta semana a Anvisa pas-

sou a disponibilizar os dados da
produção, envase e distribuição
de oxigênio em seu site. Os pri-
meiros dados, relativos ao perí-
odo de 13 a 17 de março, trazem
um universo de 100 empresas
atuando na produção de oxigê-
nio. Do total fornecido, 71,7%
eram de companhias privadas,
25,9% de instituições públicas
e 2,46% de distribuidoras.
(Agencia Brasil)

Governo cria política
para o licenciamento

ambiental de mineração
O governo federal estabele-

ceu a Política Pró-Minerais Es-
tratégicos com o objetivo de
identificar projetos de explora-
ção de minerais de interesse
para o país, que passarão a re-
ceber apoio do Programa de Par-
cerias de Investimento (PPI) no
processo de licenciamento
ambiental. O decreto assinado
pelo presidente Jair Bolsonaro
foi publicado  na quinta-feira (25)
no Diário Oficial da União e tam-
bém institui o Comitê
Interministerial de Análise de
Projetos de Minerais Estratégi-
cos.

A política foi criada e quali-
ficada no PPI, o programa de
privatizações e concessões à
iniciativa privada do governo
federal. Ela será promovida por
meio da atuação do comitê cria-
do, que analisará tecnicamente
os projetos de mineração e os
habilitará para receber o apoio
ao licenciamento. A medida tem
caráter permanente e, de acordo
com o decreto, tem a finalidade
de “articular ações entre órgãos
públicos para priorizar os esfor-
ços governamentais para a im-
plantação de projetos de produ-
ção de minerais estratégicos
para o desenvolvimento do
país”.

Em nota, a Secretaria-Geral
da Presidência explicou que a
iniciativa não prevê, “de forma
alguma”, flexibilizar o rigor da
legislação ambiental, “que não
está sofrendo qualquer altera-
ção”.

“Todos os projetos habilita-
dos continuarão obrigados a
atender às mesmas exigências
ambientais, bem como a cumprir

as mesmas etapas do procedi-
mento impostas a qualquer ou-
tro projeto mineral. A celeridade
imprimida nos processos será
buscada unicamente pelo apoio
direto prestado pela Secretaria
do PPI, sem qualquer supressão
de exigências do processo de
licenciamento”, diz a Secretaria-
Geral.

De acordo com a Presidên-
cia da República, o Brasil tem
reservas relevantes de minerais
estratégicos com potencial para
serem aproveitadas economica-
mente. “São projetos minerários
importantes, considerados ma-
duros e com disponibilidade de
recursos financeiros para serem
implementados, mas que apre-
sentam ou podem apresentar
desafios no seu desenvolvimen-
to em razão de complexidades no
processo de licenciamento
ambiental”, explicou.

Os projetos serão habilita-
dos de acordo com os seguin-
tes critérios: bem mineral do
qual o país depende de importa-
ção em alto percentual para o
suprimento de setores vitais da
economia; bem mineral que tem
importância pela aplicação em
produtos e processos de alta
tecnologia; ou bem mineral que
detém vantagens comparativas
e que são essenciais para a eco-
nomia pela geração de superá-
vit da balança comercial do país.

“O objetivo da iniciativa é
garantir o suprimento interno de
bens minerais dos quais o país
hoje é fortemente dependente de
importação, consolidar e manter
status de grande produtor e/ou
exportador de determinados
bens minerais e permitir que o

Brasil ocupe espaços e conquis-
te posições de liderança global
em novas cadeias minerais que
apresentam previsão de forte
crescimento de demanda”, diz a
nota da Presidência.

O comitê será coordenado
pelo Ministério de Minas e Ener-
gia e contará com a participação
da Secretaria Especial do PPI do
Ministério da Economia, do Ga-
binete de Segurança
Institucional e da Secretaria Es-
pecial de Assuntos Estratégicos
da Presidência da República,
além do Ministério da Ciência,
Tecnologia e Inovações (MCTI).
O MCTI, entretanto, só terá di-
reito a voto em deliberações so-
bre terras-raras ou outros mine-
rais estratégicos que tenham
importância pela aplicação em
produtos e processos de alta
tecnologia.

Conselho da Amazônia
O presidente Jair Boslonaro

também incluiu o MME no Con-
selho Deliberativo do Sistema
de Proteção da Amazônia
(Consipam). O colegiado passa
a contar agora com dez ministé-
rios, sendo a presidência
exercida pelo Ministério da De-
fesa.

O decreto também foi publi-
cado na quinta-feira no Diário
Oficial da União.

O Consipam é um órgão
deliberativo que tem por finali-
dade estabelecer diretrizes para
a coordenação e a
implementação de ações de go-
verno no âmbito do Sistema de
Proteção da Amazônia (Sipam),
em observância à Política Naci-
onal Integrada para a Amazônia
Legal. (Agencia Brasil)

Visite nosso site:
www.jornalodiasp.com.br

Poupatempo permanece com
atendimento exclusivo pelos

canais digitais durante o feriado
As unidades do Poupatempo

permanecerão fechadas em todo
o Estado enquanto durar a fase
emergencial do Plano São Paulo.
Já os 130 serviços eletrônicos,
disponíveis no aplicativo
Poupatempo Digital e no portal
www.poupatempo.sp.gov.br
continuam funcionando, sem in-
terrupções.

A medida também se aplica
aos postos da capital, que entre
os dias 26 de março e 4 de abril
fará a antecipação de feriados
municipais. Com os atendimen-
tos presenciais suspensos con-
tinuam mantidas apenas a reti-
rada de documentos e as solici-
tações emergenciais pelos ca-
nais eletrônicos.

Nas plataformas digitais, as
130 opções disponíveis à popu-
lação podem ser realizadas de for-
ma fácil, rápida e segura, sem a
necessidade de sair de casa. Atu-
almente, mais de 70% dos atendi-

mentos do Poupatempo são pe-
los canais online do programa.

Entre os serviços digitais
mais solicitados, estão a reno-
vação e segunda via de CNH,
consulta de multas e de pontua-
ção na CNH, IPVA, Carteira de
Trabalho, Seguro desemprego,
Licenciamento e transferência
de veículos, entre outros.

O novo formato de atendimen-
to, com ênfase no digital é perma-
nente e a meta do Poupatempo é
oferecer 180 opções online ao fi-
nal deste ano, e chegar a 240 até o
término de 2022.

Cartilhas digitais
Idealizadas para auxiliar e

esclarecer as dúvidas mais fre-
quentes dos cidadãos, as
cartilhas trazem informações
sobre 21 diferentes serviços ofe-
recidos à população nos canais
digitais do programa.

O material está disponível no
site www.poupatempo.sp.gov.br

e quem acessar poderá ter ori-
entações e consultar o passo a
passo para sobre como baixar o
app Poupatempo Digital, criar
login nos canais digitais do
Poupatempo, ter acesso a do-
cumentos como carteira de ha-
bilitação, atestado de antece-
dentes criminais, licenciamento,
transferência de veículos, car-
teira de trabalho, título de elei-
tor, IPVA, seguro-desemprego,
além de outros atendimentos
relacionados à Secretaria Esta-
dual da Educação, nota fiscal
paulista e Sabesp, por exemplo.

Tutoriais (vídeos)
O portal do Poupatempo

(www.poupatempo.sp.gov.br)
disponibiliza vídeos sobre os
atendimentos digitais mais pro-
curados nos canais do progra-
ma. A série, com 16 tutoriais, está
disponível também no Youtube,
no www.youtube.com/
poupatemposp.
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Playoff semifinal começa nesta
sexta-feira em Saquarema (RJ)

PÁGINA 18 SEXTA-FEIRA, 26 DE MARÇO DE 2021

Superliga Banco do Brasil 20/21

Osasco São Cristóvão Saúde e Dentil/Praia Clube duelarão, às 19h, e, na sequência, às 21h30, Itambé/Minas e Sesi Vôlei Bauru medirão forças no primeiro jogo da série me-
lhor de três. SporTV 2 transmitirá ao vivo

Sesi  Vôlei Bauru teve a quarta melhor campanha da fase
classificatória

O playoff melhor de três das
semifinais da Superliga Banco
Do Brasil 20/21 feminina de vô-
lei terá início nesta sexta-feira
(26) com dois super confrontos.
 Osasco São Cristóvão Saúde
(SP) e Dentil/Praia Clube (MG)
jogarão às 19h e, na sequência,
às 21h30, Itambé/Minas (MG) e
Sesi Vôlei Bauru (SP) estarão
frente a frente. As partidas se-
rão disputadas no Centro De
Desenvolvimento De Voleibol
(CDV), em Saquarema (RJ), e te-
rão transmissão ao vivo do
SporTV 2.

Para chegar na semifinal, o
Osasco/São Cristóvão Saúde
passou pelo Curitiba Vôlei (PR)
nas quartas de final por 3 sets a
2 e 3 sets a 1. Já o Dentil/Praia
Clube levou a melhor sobre o
São Paulo/Barueri (SP) por 3
sets a 2 e 3 sets a 0. Nos con-
frontos diretos entre as equipes
na temporada, duas vitórias para
cada lado. O treinador Luizomar
de Moura, do Osasco São Cris-
tóvão Saúde, comentou sobre o
momento atual da competição.

“Disputar uma semifinal de
Superliga é um momento sem-
pre muito especial. Atravessa-
mos um ano tão difícil e a nossa
equipe pode se considerar vito-
riosa, por tudo que passou nes-
sa pandemia. Normalmente, esse
seria o momento que teríamos a
arquibancada lotada em Osas-
co, contando com nossos apai-
xonados e fiéis torcedores como
nosso sétimo jogador, mas vi-
vemos tempos que exigem adap-
tações e estamos na bolha em

Saquarema, para uma situação
diferente das que eu disputei
nesses meus 21 anos de Super-
liga”, analisou Luizomar de
Moura, que também pediu o
apoio dos torcedores.

“Conto com a torcida assis-
tindo os jogos pelo SporTV, tor-
cendo muito, passando energi-
as positivas para nos ajudar a
lutar por mais um título nacional”,
afirmou Luizomar de Moura.

Pelo lado do Dentil/Praia
Clube, o técnico Paulo Coco
analisou o adversário da semi-
final e destacou a importância
do saque no confronto.

“Osasco é uma equipe de
muita qualidade e fez uma cam-
panha muito regular. Elas têm
um elenco que possibilita vári-
as formações onde as três pon-
teiras (Gabi Cândido, Tainara e
Jaqueline) se revezaram bastan-
te. A Tandara é uma das melho-
res atacantes do mundo, elas
têm três centrais fortes e a Ca-
mila Brait tem jogado muito bem.
Vamos buscar tentar agredir
bastante no saque e ter uma sa-
ída de jogo equilibrada. Será im-
portante jogar no nosso me-
lhor”, disse Paulo Coco, que
elogiou a decisão de disputar a
fase final da competição em Sa-
quarema (RJ).

“Tenho que parabenizar a
CBV e os clubes por essa deci-
são pensando na segurança de
todos os envolvidos na Super-
liga. Acredito que não teria um
outro lugar nesse momento para
finalizar a competição. Aqui é a
casa do nosso vôlei e se respira

voleibol o tempo todo”, disse
Paulo Coco.

Itambé/Minas x Sesi Vôlei
Bauru

Na segunda semifinal, o Itam-
bé/Minas superou o Brasília
Vôlei (DF) nas quartas de final
em dois confrontos por 3 sets a
0. Já o Sesi Vôlei Bauru passou
pelo Sesc RJ Flamengo (RJ) em
três jogos - resultado negativo
no primeiro por 3 sets a 1 e vitó-
rias no segundo por 3 sets a 0 e
no terceiro por 3 sets a 2. O téc-
nico Nicola Negro, do time mi-
neiro, espera uma série de mui-
to equilíbrio.

“Chegamos preparados para
essa reta final da Superliga e é
claro que também estamos pron-
tos para encararmos um nível de

jogo mais alto do que qualquer
outro até aqui. Percorremos um
caminho muito importante nos
últimos meses, mas sabemos
que contará só daqui para fren-
te e os próximos jogos são fun-
damentais”, analisou Nicola
Negro, que ainda pediu atenção
máxima para o time mineiro.

“O Sesi Vôlei Bauru é um time
muito perigoso, tem um poten-
cial de ataque muito forte. Sem-
pre que jogamos contra elas, os
jogos foram apertados. Então,
vamos nos preparar para essa
semifinal com máxima atenção e
temos que tomar muito cuidado.
Precisamos, pelo menos, manter
o nível de jogo que tivemos até
agora e, se possível, ser ainda
melhores”, disse Nicola Negro.

No Sesi Vôlei Bauru, o trei-

nador Rubinho sabe da dificul-
dade do confronto, mas mostra
otimismo em boas apresenta-
ções do grupo bauruense.

“A expectativa para a semifi-
nal contra o Itambé/Minas é a
melhor possível. Esperamos um
jogo difícil. O favoritismo per-
tence ao Minas pela campanha
que realizou na temporada. Nós
jogamos acreditando que está
tudo zerado porque é uma semi-
final. Sabemos da qualidade da
equipe delas com muita veloci-
dade e coletivamente muito for-
te. Vamos ter que contrabalan-
cear isso para trazer a vitória
para o nosso lado e a vaga para
final. Teremos embates difíceis,
mas acreditamos na nossa qua-
lidade”, finalizou Rubinho.

Protocolo da CBV
Seguindo o protocolo elabo-

rado pela Comissão Médica da
Confederação Brasileira de Vo-
leibol (CBV) para a fase final da
Superliga Banco do Brasil 20/21,
cada equipe poderá entrar no
Centro de Desenvolvimento de

Voleibol (CDV), em Saquarema
(RJ), com, no máximo 22 pesso-
as por delegação. 

Para evitar aglomeração no
mesmo ambiente, a CBV irá reali-
zar a alimentação com no máxi-
mo duas equipes por vez no res-
taurante, sendo uma em cada bu-
ffet para evitar um contato mai-
or. Este ambiente será reservado
exclusivamente as equipes. 

Todos os componentes que
estiverem na delegação obriga-
toriamente enviarão exames pré-
vios, sendo este antígeno swab
ou RT-PCR, dentro do prazo de
até sete dias antes da viagem.
Na chegada ao CDV todos pas-
sam por nova testagem e, de-
pois de liberados, só saem no
retorno as suas cidades. 

Além da exigência do uso de
máscaras cirúrgicas em todo o
momento – com exceção de trei-
nos e jogos – a CBV disponibi-
liza álcool em todos os ambien-
tes e promove a higienização de
todos os equipamentos, inclu-
indo banco, bolas e rede, antes
e depois de cada treino e jogo.
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O primeiro grupo de atletas
brasileiros já está cumprindo
todas as atividades normais no
Camping Internacional de Trei-
namento e Competição no Cen-
tro Olímpico dos Estados Uni-
dos, chamado de Chula Vista
Elite Athlete Training Center.
Chula Vista é um condado de
San Diego, na Califórnia.

Os 18 atletas estão treinan-
do em regime de bolha, sem con-
tato com os atletas de outros
países, mas com acesso à aca-
demia e à pista. A ênfase maior é
a preparação dos revezamentos
4x100 m masculino e feminino,
que nos dias 1 e 2 de maio dis-
putarão o Campeonato Mundi-
al da Silesia, na Polônia. Na com-
petição, o time masculino bus-
ca a segunda vitória – foi cam-
peão em Yokohama-2019 - e o
feminino, a qualificação para a
Olimpíada.

A iniciativa faz parte do Pro-
grama de Preparação Olímpica
(PPO), numa parceria entre a
Confederação Brasileira de Atle-
tismo (CBAt) e o Comitê Olím-
pico do Brasil (COB) para os
Jogos de Tóquio, que têm a ce-
rimônia de abertura marcada
para o dia 23 de julho.

“Estamos muito satisfeitos
porque tudo tem andado muito
bem. Temos comida boa, hos-
pedagem confortável, sala de
musculação e pista excepcio-
nais”, comentou o treinador Fe-
lipe de Siqueira, responsável, ao
lado de Carlos Camilo de Olivei-
ra, pela equipe masculina do

Brasileiros treinam nos EUA
para a Olimpíada e o Mundial

de Revezamentos

Velocistas brasileiros em Chula Vista

4x100 m. “O camping vai ajudar
em muito a preparação dos atle-
tas.”

A equipe está desde o dia
17 de março nas instalações do
Chula Vista Elite Athlete Trai-
ning Center. Todos os integran-
tes da delegação fizeram o exa-
me PCR, para controle da CO-
VID-19, seguindo o protocolo
das autoridades sanitárias nor-
te-americanas. Mesmo assim,
as atividades continuam restri-
tas a determinados horários,
pré-definidos entre os brasilei-
ros e os administradores do
Centro de Treinamento.

O grupo de atletas é forma-
do pelos velocistas Felipe Bar-
di dos Santos, Paulo André de
Oliveira, Rodrigo Nascimento,
Derick de Souza, Aldemir Go-
mes Júnior, Vitor Hugo dos San-
tos, Luís Gabriel Pereira Silva,
Jorge Henrique Vides, Vitoria
Rosa, Ana Carolina Azevedo,
Rosangela Santos, Lorraine
Martins, Bruna Farias
e Andressa Moreira Fidelis.

Estão em Chula Vista também
Gabriel Constantino (110 m com
barreiras), Alison Santos (400 m
com barreiras), Fernanda Borges
(lançamento do disco) e Érica Sena
(20 km marcha atlética).

O camping vai até o dia 19 de
abril. Antes, no dia 5, outro grupo
de atletas segue para os Estados
Unidos, formado por corredores
do revezamento 4x400 m misto
que, assim como o 4x100 m mas-
culino, já tem vaga assegurada
para a Olimpíada.
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Senna Brands prepara série de
homenagens aos 30 anos do

tricampeonato de Ayrton Senna na F1

Ayrton Senna no GP do Brasil 1991 em Interlagos

Em 1991, Ayrton Senna con-
quistou seu terceiro título na
F1, consolidando de vez sua
condição de ídolo mundial do
esporte. Para celebrar os 30
anos deste campeonato, uma
série de homenagens especiais
está sendo preparada por Sen-
na Brands, empresa criada pela
família do tricampeão para ge-
rir e maximizar os ativos das
marcas Ayrton Senna, Senna e
Senninha e que se inspiram no
legado, conquistas e valores do
piloto.

Entre as ações previstas
para 2021, destaque para lives
com personalidades falando
sobre o piloto, homenagens no
exterior, ações para fãs nas re-
des sociais, obras inéditas de
artistas, novos produtos licen-
ciados e até exposições no se-
gundo semestre estão progra-
madas para 2021. É importante
destacar que parte da receita
obtida com o licenciamento
dessas marcas é destinada ao
apoio dos programas educaci-
onais do Instituto Ayrton Sen-
na, que há mais de 26 anos tra-
balha em prol de uma educação
pública de qualidade no Brasil.

“Temos uma grande respon-
sabilidade em seguir valorizan-
do as conquistas do Ayrton
dentro e fora das pistas e em
2021 vamos celebrar os 30 anos
de uma conquista histórica, o
tricampeonato na F1. E é pen-
sando em ações no Brasil e em
diversos países que queremos
integrar os fãs do mundo intei-
ro mostrando o incrível alcan-

ce do legado dele até hoje”, diz
Bianca Senna, CEO de Senna
Brands e sobrinha de Ayrton.

O programa de homenagens
especiais a Ayrton Senna nos
30 anos do tri tem início nesta
quarta-feira, 24 de março, data
em que se celebram exatas três
décadas de uma das maiores vi-
tórias do piloto, a primeira con-
quista no GP Brasil de F1, em
Interlagos, quando Senna teve
apenas a sexta marcha de sua
McLaren nas voltas finais.

Para relembrar esta e outras
histórias do piloto, as redes
oficiais de Ayrton Senna pro-
movem uma live com o jornalis-
ta Castilho de Andrade, que co-
briu o GP em 1991, o piloto
Christian Fittipaldi, que foi
campeão da F-3000 naquele ano
e correu com Senna na F1 de
1992 a 1994, e Felipe Giaffone,
que estava naquele dia na ar-
quibancada e é multicampeão
da Truck no Brasil.

Considerado por muitos
como o melhor piloto de todos

os tempos mesmo 30 anos após
seu tricampeonato, Ayrton tam-
bém é celebrado pela nova ge-
ração de pilotos da F1, rece-
bendo homenagens de campe-
ões como Lewis Hamilton, Se-
bastian Vettel e Fernando Alon-
so, além de pilotos da Stock Car
como Cacá Bueno.

Mesmo pilotos que não vi-
ram Senna correr o apontam
como seu maior ídolo, como o
francês Pierre Gasly, que em
2020 utilizou na prova em Ímo-
la um capacete especial para
homenagear o brasileiro. E até
os mais novos como Augustus
Toniolo, piloto de 10 anos no
kart.

“É sempre uma grande hon-
ra quando pilotos nos procu-
ram para fazer homenagens e
sempre fazemos questão de
apoiar estas iniciativas, pois
ajudam a perpetuar o legado do
Ayrton para novos fãs”, diz Bi-
anca Senna, lembrando que
outras homenagens devem
ocorrer na temporada 2021 nas

pistas brasileiras e internacio-
nais.

Outras iniciativas ainda po-
dem surgir em 2021, como cor-
ridas virtuais e até mesmo ex-
posições presenciais, sobretu-
do no segundo semestre, de-
pendendo da evolução e me-
lhora do quadro de pandemia
no Brasil e no mundo – desde
março de 2020, a equipe de
Senna Brands trabalha em regi-
me de home office e todos even-
tos presenciais foram adiados.

“Tivemos uma experiência
incrível com o Senna Day em
2019, reunindo mais de 20 mil
pessoas em Interlagos e obvia-
mente sabemos o quão especi-
al é para o fã poder ver relíqui-
as como um troféu ou capacete
original do Ayrton. Por isso,
estamos trabalhando ações vir-
tuais para levar para a casa das
pessoas um pouco dessa expe-
riência com as marcas e o lega-
do do nosso grande herói”, diz
Thiago Fernandes, diretor de
Senna Brands.

As homenagens especiais
aos 30 anos de Ayrton Senna
podem ser acompanhadas com
a #SennaSempre nos canais ofi-
ciais do piloto, como o site
www.ayrtonsenna.com.br e re-
des sociais como Facebook
(www.facebook.com/oficialayr-
tonsenna), Instagram (@ofici-
alayrtonsenna), Twitter (@ayr-
tonsenna) e Youtube
(www.youtube.com/Senna-
TVOficial). Para adquirir produ-
tos oficiais Ayrton Senna, aces-
se: sennashop.com.br.
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